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NOTA DA COORDENADORA DO OM

Este volume 76 da Coleção Estudos do Observatório das Migrações resulta do projeto Trovoada de 
Ideias: Inclusão Linguística e Social dos Estudantes PALOP no Ensino Superior Português, promovido 
no âmbito da candidatura do Centro de Investigação e Estudos de Sociologia (CIES) do ISCTE, em 
parceria com a Associação de Professores para a Educação Intercultural (APEDI), ao cofinanciamento 
do Fundo Europeu de Asilo, Migração e Integração (FAMI), para o tema a concurso “aprendizagem do 
português por estrangeiros” do Aviso n.º 42/2018 (PT/2018/FAMI/355).

Este projeto concluído com sucesso assumiu-se desde o início como um trabalho de investigação-ação, 
combinando a análise académica com a intervenção no contexto universitário para a inclusão linguís-
tica e social de estudantes PALOP. 

O trabalho combinou duas dimensões da integração dos imigrantes a que este Observatório das Migra-
ções tem dado atenção ao longo dos anos: por um lado, o aprofundamento do conhecimento acerca 
da integração de estudantes estrangeiros no ensino superior, e, por outro lado, a promoção da apren-
dizagem e inclusão linguística de jovens adultos em Portugal.

Ao nível da integração no ensino superior de estudantes estrangeiros deve atender-se a duas faces 
da mesma realidade que os dados administrativos tendem a mesclar: por um lado, o fluxo migra-
tório de estudantes estrangeiros, ou seja, imigrantes que chegam ao país por razões educativas, 
nomeadamente por via de políticas de apoio ao desenvolvimento ou de promoção da captação de 
estudantes internacionais; e, por outro lado, de estudantes estrangeiros residentes em Portugal que 
têm um percurso mais extenso no sistema escolar até ao ensino superior, por acompanharem os 
seus familiares imigrantes, e para os quais o acesso à educação não determina em si a razão do 
fluxo imigratório.

A entrada de estudantes estrangeiros no ensino superior nos diferentes países de acolhimento tem ga-
nho importância relativa nos fluxos de imigração. Segundo dados publicados pelo EUROSTAT, em 2022, 
entre os países da UE27, o país com maior afluência de imigrantes por ‘razões educativas’ continua a 
ser a Irlanda, representando as autorizações de residência para estudo 48,4% do total de primeiras 
concessões de autorizações de residência nesse país. Na segunda posição, em 2022, surge a França, 
com 32,3% de autorizações de residência por ‘razões educativas’ por total de primeiras concessões 
de autorizações de residência, seguindo-se a Dinamarca com 27%. No extremo oposto da distribuição 
em 2022 encontram-se a Croácia (0,6%), a Grécia (2,5%) e a Polónia (4,8%) que se assumem como 
os países da UE27 com menor importância relativa de primeiras autorizações de residência por razões 
educativas. Em 2022 Portugal apresenta uma quebra acentuada do impacto das primeiras autoriza-
ções de residência por razões educativas no total de concessões: em 2020 foram 14,6%, descendo 
para 12,9% em 2021 e 8,9% em 2022, importância relativa bastante aquém dos 26% registados pelo 
país em 2012, e abaixo da média da UE27 (13,3% em 2022). 
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Nos últimos anos, os programas de captação de estudantes internacionais para o ensino superior têm 
feito aumentar os fluxos migratórios de estudantes estrangeiros para vários graus do ensino superior 
nos diferentes países da OCDE. Algumas mudanças no enquadramento legal português, com vista à 
captação de estudantes internacionais para o ensino superior, têm influenciado também a evolução 
dos alunos estrangeiros no ensino superior em Portugal, especialmente a partir da segunda década 
do século XXI. O Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março estabeleceu o estatuto do estudante 
internacional, fundamentando-se que a captação de estudantes estrangeiros permite aumentar a uti-
lização da capacidade instalada nas instituições, potenciar novas receitas próprias, que poderão ser 
aplicadas no reforço da qualidade e na diversificação do ensino ministrado, e tem um impacto positivo 
na economia. O decreto-lei definiu que as instituições públicas poderão fixar propinas diferenciadas, 
tendo em consideração o custo real da formação, bem como que estas propinas não podem ser 
inferiores à propina máxima fixada pela lei para o ciclo de estudos em causa. Enquadrou-se o estu-
dante internacional pela ausência de nacionalidade portuguesa, mas excluíram-se desse universo os 
nacionais de Estados-membros da União Europeia (que beneficiam das mesmas condições de acesso 
que os alunos portugueses), os que sendo nacionais de países terceiros residam já em Portugal há 
pelo menos dois anos, os bolseiros de países africanos de língua portuguesa que beneficiam também 
de regras especiais de acesso, e os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso previstos no Decreto-Lei n.º 393-B/99, de 2 de outubro. 

Na sequência da avaliação dos sistemas de ensino superior, ciência, tecnologia e inovação portu-
gueses pela OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico), entre 2016 
e 2017, a pedido do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, resultaram um conjunto 
de recomendações com o objetivo de reforçar o desempenho e impacto das atividades e institui-
ções de investigação e de ensino superior de Portugal, numa aposta na internacionalização. Estas 
recomendações – algumas delas já previstas nas orientações gerais de articulação da política de 
internacionalização do ensino superior e da ciência e tecnologia com as demais políticas públicas 
de internacionalização da Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2016 – foram refletidas na 
redação atualizada da regulamentação do Estatuto do Estudante Internacional no Decreto-Lei n.º 
62/2018, de 6 de agosto. 

Também tendo presentes as conclusões da avaliação ao primeiro triénio de aplicação do Estatuto 
do Estudante Internacional (previsto no artigo 18º do Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março), o 
Decreto-Lei n.º 62/2018, de 6 de agosto, procurou ainda esclarecer alguns aspetos do regime, no-
meadamente regras do concurso especial de ingresso dos estudantes internacionais e das respetivas 
provas de ingresso, e que se distinguem do concurso para estudantes nacionais (ou equiparados) e 
estudantes da União Europeia. As clarificações introduzidas tiveram igualmente em consideração a 
Recomendação da Provedoria de Justiça n.º 1/A/2018, de 13 de abril, segundo a qual se alertava ser 
necessário compatibilizar as disposições do Estatuto do Estudante Internacional com o princípio da 
igualdade de tratamento dos cidadãos da União e dos seus familiares nacionais de Estados Terceiros. 
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Resulta, assim, que a última década ficou marcada pelo aumento substantivo do número de estu-
dantes estrangeiros no ensino superior português. No ano letivo de 2021/2022, os alunos estran-
geiros corresponderam a 66,6 mil inscritos, número mais elevado de sempre, representando 16,1% 
do total de estudantes do ensino superior nesse ano letivo. Neste ano letivo, o ensino superior por-
tuguês acolheu alunos de 165 nacionalidades diferentes, observando-se que cerca de metade dos 
alunos são nacionais dos países da CPLP (Comunidade de Países de Língua Portuguesa) – 54,1% em 
2021/2022. Entre as nacionalidades mais representadas, destacam-se a brasileira (18,3 mil estu-
dantes em 2021/2022, correspondendo a 27,5% do total de alunos estrangeiros do ensino superior), 
seguida no último ano letivo pelos nacionais da Guiné-Bissau (que incrementam nos últimos anos o 
número de alunos, para 5.262 ou 7,9% em 2021/2022), de Cabo Verde (6,9% ou 4.620 estudantes 
em 2021/2022) e de Angola (4.539 ou 6,8% em 2021/2022). 

Também no que toca aos grupos de países dos diplomados estrangeiros, encontram-se refletidas as 
mesmas tendências identificadas para os alunos estrangeiros inscritos em estabelecimentos de en-
sino superior em Portugal: são os nacionais dos países da CPLP os que mais se destacam entre os 
diplomados estrangeiros em Portugal, representando mais de metade desses diplomados (55,3% em 
2021/2022). Destacando-se porém, por ordem decrescente, para além do Brasil na primeira posição 
(com 3.373 diplomados, correspondendo a 39,8% do total de diplomados estrangeiros), outras nacio-
nalidades nos estudantes diplomados – na segunda posição os nacionais da Alemanha, seguindo-se 
os nacionais da França, da Itália e só na quinta posição os estudantes nacionais de Cabo Verde (395 
diplomados ou 4,7%), não constando nas dez nacionalidades mais representadas nos diplomados os 
guineenses, apesar de serem a segunda nacionalidade mais representada nos inscritos. 

Como vários estudos têm realçado, focando na integração propriamente dita de estudantes estran-
geiros, o desempenho escolar dos estrangeiros, por comparação aos nacionais dos países de acolhi-
mento, tem-se assumido como problemático, identificando-se alguns desafios, desde logo porque os 
estudantes estrangeiros têm de se ajustar a regras académicas, expectativas e objetivos escolares que 
podem ser muito distintos dos do seu país de origem, e aprender numa nova língua, fatores que podem 
conduzir a desafios ou dificuldades de aprendizagem destes estudantes nas sociedades de acolhimen-
to. Ao nível da inclusão linguística, há ainda o desafio, por vezes não reconhecido, de incompreensão 
pelos estudantes falantes de diferentes contextos sociolinguísticos de cada país de língua oficial portu-
guesa do português de referência adotado pelas instituições do Ensino Superior, o que dificulta a sua 
inclusão social e, consequentemente, o seu desempenho académico.

Este projeto de investigação-ação procurou exatamente diagnosticar algumas das questões específicas 
de inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior, retratando 
as nuances da adoção da língua portuguesa em diferentes contextos de socializações linguísticas, 
sociais e académicas, respondendo a uma lacuna no debate académico. O projeto contemplou a apli-
cação de um inquérito situacional com uma abordagem multidimensional (linguística, cultural e social) 
e interdisciplinar (sociológica e sociolinguística), e definiu um plano de intervenção entre 2018 e 2020, 
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discutido com os estudantes, docentes e assistentes sociais participantes nos grupos focais, que cul-
minou no desenvolvimento de várias estratégias e atividades, com destaque para: o desenvolvimento 
duma unidade curricular (UC) de Português Académico; cursos de e-learning para os estudantes; a 
produção de recursos didáticos para docentes, entre os quais a construção de uma brochura com 
orientações pedagógicas para docentes; e a criação de um Projeto de Mentorado PALOP. O estudo inclui 
ainda a apresentação de oito biografias escolares e sociolinguísticas de estudantes internacionais de 
nacionalidade angolana e guineense, que trazem as perceções dos participantes enquanto falantes 
plurilingues de línguas com estatuto oficial padronizado, nos diferentes contextos e etapas de vida. 
O livro conclui com algumas recomendações desenhadas a partir das conclusões e experiências de 
intervenção promovidas entre 2018 e 2020.

Pela sua originalidade e abordagem metodológica inédita, o Observatório das Migrações agradece 
a esta equipa que promoveu um genuíno trabalho sólido de investigação-ação, convidando todos a 
uma leitura inspiradora deste volume que inclui vários exemplos de intervenção em prole da inclusão 
linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior.

CATARINA REIS DE OLIVEIRA

COORDENADORA DO OBSERVATÓRIO DAS MIGRAÇÕES
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INTRODUÇÃO 
A universidade é isto, nós nos mostrarmos, 

nós aprendermos uns com os outros |estudante

A presença de estudantes internacionais no ensino superior (ES) é uma das principais mobilidades in-
ternacionais dos últimos 20 anos à escala global (Findlay et al., 2012; Levantino et al., 2018), sendo 
raros os países em que este fenómeno tem decrescido (King e Raghuram, 2013). Consequentemente, 
são emergentes as fileiras de investigação sobre a internacionalização da mobilidade de estudantes 
no ES, constituindo-se atualmente parte significativa das prioridades estratégicas das instituições do 
ensino superior (IES), seja em termos de sustentabilidade e continuidade das instituições, seu ensino 
e investigação, seja em termos do seu prestígio internacional.

Em Portugal regista-se, igualmente, uma crescente presença de estudantes internacionais, sendo 
ainda destino privilegiado da mobilidade internacional de estudantes da Comunidade de Países de 
Língua Portuguesa (CPLP)1 desde os anos 1980 (França et al., 2018; Rocha, 2012). Estando, há 
algum tempo, identificados os vários fatores promotores da presença dos estudantes internacionais 
da CPLP no ES em Portugal (vd. Capítulo 2), será pertinente perceber o lugar que estes ocupam na 
internacionalização do ES português (Mauritti et al., 2022; Mauritti et al., 2023). Observamos que 
estes contingentes específicos, a par de outros estudantes internacionais, têm trazido para as IES 
portuguesas importantes desafios multiculturais, no caso específico dos primeiros também decor-
rentes das dinâmicas sociais da variação da língua portuguesa enquanto língua internacional, cujas 
implicações nas instituições de acolhimento nos parece urgente discutir. 

Tendo em conta esta preocupação, pretendemos contribuir para um conhecimento mais aprofundado 
sobre a realidade específica dos estudantes internacionais dos Países Africanos de Língua Oficial Por-
tuguesa (PALOP) nas IES portuguesas. Para tal, realizámos uma longa fase avaliativa de observação 
e de reflexão preliminar (2013–2016). Esta foi iniciada com a observação e intervenção no decorrer 
de uma oficina de português para fins académicos, na Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Setúbal (ESE-IPS) (Pinto, 2013), seguida de um seminário e debate científicos no 
Iscte – Instituto Universitário de Lisboa, com estudantes angolanos, em 2015, e dois grupos focais de 
diagnóstico, em 2016. Estes três momentos de indagação, observação e análise, complementados 
com a revisão bibliográfica, demonstraram que o encontro entre falantes de diferentes contextos 
sociolinguísticos de cada país de língua oficial portuguesa, nas IES portuguesas, proporcionam situa-
ções inesperadas e ignoradas de incompreensão entre os envolvidos. Essas situações, não sendo ex-
clusivas do ES, dificultam a inclusão social de um número significativo dos estudantes internacionais 
e, consequentemente, o seu desempenho académico.

A partir das conclusões preliminares, definiu-se um projeto de in-
vestigação-ação com enfoque nos estudantes internacionais afri-
canos fluentes numa variedade de português diferente daquela 

1  Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Guiné Equatorial, Timor-Leste, Moçambique, 
Portugal e São Tomé e Príncipe.
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usada e esperada nas IES em Portugal – “Trovoada de Ideias2: Inclusão Linguístico-Social dos Estudan-
tes dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) no Ensino Superior Português”  (Pinto e 
Matias, 2018). No âmbito do projeto, desenhou-se um plano de intervenção discutido com os estudan-
tes participantes nos grupos focais durante a fase preliminar. Na sua implementação, desenvolvemos 
um inquérito situacional, com o objetivo de diagnosticar questões específicas de inclusão linguística e 
social destes estudantes internacionais, a partir de uma abordagem multidimensional (linguística, cultu-
ral e social) e interdisciplinar (sociológica e sociolinguística). Aplicaram-se metodologias que permitiram 
espaços para interpretações e reflexões de todos os envolvidos, tendo sido um projeto pioneiro, na sua 
aplicação na instituição, pelo seu carácter experimental e por ser centrado numa área de estudo sobre 
a qual não existe, até à data, investigação relativa à língua portuguesa e aos países da CPLP.

A equipa foi constituída por elementos de diferentes domínios científicos e profissionais, nomeada-
mente investigadores sociólogos, sociolinguistas, linguistas, antropólogos, serviço social e psicologia. 
Este envolvimento diversificado implicou a interacção de diferentes parceiros intra e inter-institucio-
nais, nomeadamente o Centro de Investigação de Estudos de Sociologia (CIES-Iscte), a Associação de 
Professores para a Educação Intercultural (APEDI), o Serviço de Ação Social (SAS-Iscte), o Laboratório 
de Competências Transversais (LCT-Iscte), vários estudantes, e o Centro de Estudos de Linguística 
Geral e Aplicada da Universidade de Coimbra (CELGA-ILTEC).3 O processo de investigação foi ca-
racterizado por constantes auto-avaliações, modificações e redefinições, conforme as necessidades 
identificadas em cada fase de intervenção, e o retorno e a interpretação partilhadas pelos vários par-
ticipantes de diferentes IES envolvidos (investigadores, docentes, técnicos superiores e estudantes).

O plano foi implementado entre 2018 e 2020 no Iscte4 (Pinto e Matias, 2018), sustentado em dois 
tipos de necessidades, que tiveram em conta a combinação dos 
fatores individuais, sistémicos e de etapas de vida identificados 
por Findaly et al. (2012)5. As principais necessidades identificadas 
foram (re)conhecer a diversidade e a complexidade dos repertó-
rios linguístico-comunicativos de cada estudante, em três etapas: 
(i) reconhecer as variedades africanas da língua portuguesa e os 
contextos sociolinguísticos efetivos dos países de origem dos estu-
dantes internacionais africanos; (ii) identificar potenciais diferen-
ças educacionais entre os países de escolaridade anterior destes 
estudantes e o ES português, tendo presente que estes terão pelo 
menos doze anos de práticas escolares em língua portuguesa; 
(iii) identificar respostas mais eficientes e compreensivas ao nível 
da inclusão social e académica no ES em Portugal, procurando 
contribuir para duas estratégias que têm estado na base da sua 
internacionalização: por um lado, uma internacionalização mais 
eficiente e sustentável através da língua portuguesa, por outro, 
procurando reforçar as potencialidades das redes internacionais 

2  Vd. bit.ly/ciencia- iul-2020. Trovoada 
de ideias, equivalente a “brainstorming” em 
português de Angola, nome sugerido pelos 
estudantes angolanos em 2015. Entre 2018 
a 2020, o projeto foi co-financiadao pelo 
PT/2018/FAMI/355, Norma Transitória (NT) do 
DL 57/2016 (modificado pela Lei 57/2017), 
FCT/MCTES, Iscte-IUL e APEDI.
3  Vd. Capítulo 3 do presente livro. Em 
inúmeras ocasiões, foram também envolvido 
os Serviços de Gestão de Ensino (SGE-Iscte), 
pela sua diretora Silvia José.
4   Vd. Capítulo 3 neste livro.
5  Findlay et al. (2012) destacam a necessi-
dade de ter presentes três tipos de fatores para 
a compreensão da mobilidade internacional de 
estudantes no ensino superior: fatores individuais 
(género, socioeconómicos, competências 
linguísticas e personalidade); sistémicos 
(sistemas educativos, competição económica, 
geografias de capital cultural, políticas de 
cidadania, tecnologias de informação, uso do 
inglês); e de etapas de vida (trajetos escolares, 
universitários, laborais, e familiares).

http://bit.ly/ciencia- iul-2020
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implicadas na mobilidade destes estudantes, onde, novamente, a língua portuguesa assume um papel 
central enquanto língua de conhecimento certificado e partilhado, assim como de prestígio internacional. 

O presente livro tem, assim, como objetivo apresentar os principais resultados do projeto Trovoada 
de Ideias decorrente da sua intervenção entre 2018-2020. No primeiro capítulo é apresentada a 
abordagem teórica sobre inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no 
ES português. O capítulo inicia com uma discussão sobre a internacionalização do ES, seguida de 
uma reflexão em torno da relevância da inclusão linguístico-social desta internacionalização quando 
aplicada à mobilidade internacional dos estudantes, e como é que esta mobilidade específica tem 
sido percecionada em Portugal. A conclusão desta parte propõe uma discussão ausente na atual 
investigação em língua portuguesa sobre as socializações linguística-sociais e académicas.

No segundo capítulo, procede-se a uma contextualização da legislação e estatísticas que enquadram 
a mobilidade internacional dos estudantes dos PALOP no ES português. Nesse sentido, primeiro ca-
racterizamos brevemente a estratégia de internacionalização das IES na União Europeia (UE), espe-
cificando o caso dos PALOP no ES português; num segundo momento, identificamos a evolução dos 
estudantes estrangeiros neste ES, contextualizando os dados relativos aos estudantes dos PALOP, e 
terminando com o seu enquadramento no Iscte-IUL.

Após este enquadramento inicial, os capítulos seguintes visam detalhar cada etapa de investigação, 
assim como os seus principais resultados. O terceiro capítulo é, assim, dedicado às considerações me-
todológicas das diferentes etapas do projeto, incluindo a apresentação detalhada da sua biografia, da 
equipa do projeto, das etapas de investigação e dos métodos e técnicas implementados para a recolha 
de dados. No quarto capítulo, discutimos a criação, evolução, desenvolvimento e aplicação da unidade 
curricular (UC) de Português Académico durante 2018-2020, apresentando o mesmo processo relati-
vamente aos recursos didáticos para docentes e aos cursos de e-learning para os estudantes. No quinto 
capítulo, apresentamos a etapa referente ao Projeto de Mentorado PALOP, descrevendo as componen-
tes que estruturaram o seu decurso e os estudantes envolvidos, terminando com um balanço das expe-
riências resultantes desta etapa. No sexto capítulo, apresentamos os objetivos e etapas envolvidas no 
estudo das biografias escolares e sociolinguísticas de oito estudantes internacionais de nacionalidade 
angolana e guineense. Iniciamos com uma caracterização sociodemográfica, escolar e sociolinguística 
detalhada e reflexiva, seguida da identificação das biografias sociolinguísticas das respetivas famílias, 
incluindo diferentes gerações e a biografia específica dos participantes, enquadradas nos contextos 
socio-históricos e políticos que as caracterizam. Finalizamos com uma discussão em torno da autoper-
ceção dos participantes enquanto falantes multilingues, nos diferentes contextos e etapas de vida. No 
sétimo capítulo discutimos a construção de uma brochura com orientações pedagógicas para docentes 
do ES, a qual envolveu estudantes, docentes e técnicos superiores do ES, apresentando uma reflexão 
sobre o tratamento, análise de conteúdo, e principais resultados nela integrados. O livro termina com 
recomendações finais, formuladas a partir das conclusões retiradas em face aos objetivos, resultados 
esperados, resultados obtidos e potencialidades futuras.
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CAPÍTULO 1.
A INCLUSÃO LINGUÍSTICA E SOCIAL DOS ESTUDANTES
INTERNACIONAIS DOS PALOP NO ENSINO SUPERIOR 
EM PORTUGAL – REFLEXÕES TEÓRICAS

1. A INTERNACIONALIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR

O ensino superior (ES) tem evoluído a par dos processos de globalização contemporâneos, referentes 
ao desenvolvimento de redes entre economias nacionais e transnacionais à escala global. Nestas 
redes consubstancia-se um enquadramento privilegiado de trocas de mercado cada vez mais acele-
radas, onde a informação e o conhecimento se transformam em produtos de distribuição (Castells, 
2002; Giddens, 2002). “É neste contexto que a internacionalização do ensino superior se assume 
como um processo pertinente, na medida em que contribui para «dar velocidade» àquela circulação 
e, por sua vez, à construção de uma sociedade cada vez mais multicultural.” (Alves, 2015: 67). A 
globalização tem tornado, assim, a educação cada vez menos nacional e mais internacional, com o 
objetivo de preparar os seus estudantes para a vida numa sociedade crescentemente multicultural e 
global, como enfatizado pela OCDE já em 2004:

“Higher education has become increasingly international in the past decade as more and more students 
choose to study abroad, enrol in foreign educational programmes and institutions in their home country, or 
simply use the Internet to take courses at colleges or universities in other countries. This growth is the result 
of several different, but not mutually exclusive, driving forces: a desire to promote mutual understanding; 
the migration of skilled workers in a globalised economy; the desire of the institutions to generate additional 
revenues; or the need to build a more educated work-force in the home countries, generally as emerging 
economies.”  (OECD Observer, 2004: 1 cit. in Alves, 2015). 

A internacionalização do ensino superior concretiza-se, assim, nas mobilidades de cidadãos quali-
ficados e em qualificação, sejam estudantes, investigadores, docentes e outros funcionários. Estas 
mobilidades originam mudanças no funcionamento das próprias IES, na maioria das suas funções, 
organização e estratégias. Implicam, por exemplo, novos desenvolvimentos dos programas educa-
cionais, criação de currículos específicos, novos planos de estudos e investigações conjuntas, disse-
minação de cursos online, reorganização de competências, novas aprendizagens e novas formas de 
transmissão de conhecimento. Todas estas medidas são também concretizadas através de estágios 
interculturais ou programas de cooperação e de mobilidade, e pela oferta de serviços académicos 
exclusivos para o tratamento destas questões. 

Não se trata necessariamente da expansão das IES numa escala internacional, mas antes a co-
mercialização acessível mundialmente dos seus bens e serviços educativos - o que implica uma 
mudança no paradigma educacional dominado por racionamentos económicos (Calvo et al., 2020). 
As vantagens para os países de destino são óbvias: benefícios financeiros, maior número de cidadãos 



(20)  Trovoada de ideias: inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português

estrangeiros qualificados e melhorias nas relações diplomáticas (França et al., 2018; Riaño et al., 
2018). Para os países de origem, possibilidades de qualificação dos seus cidadãos pela mobilidade 
em países mais desenvolvidos, mesmo se reforçando as vantagens de empregabilidade de diplomas 
do ensino superior à custa da mobilidade do sul global para o norte global (França et al., 2018). 

Os fatores sistémicos aqui implicados concretizam-se em políticas de competição e diferenciação 
entre as ofertas educativas disponíveis, sejam estas diferenças horizontais (níveis de especializa-
ção, ensino público vs. privado, cultura académica, línguas de ensino, tecnologias de informação), 
sejam diferenças verticais (características institucionais de capacidade em tamanho e diversidade, 
o estatuto em ranking, e os recursos - Marginson e van der Wande, 2007 cit. in Findlay et al., 2012). 
Deste modo, a internacionalização do ES modifica necessariamente o ethos institucional das IES e as 
colaborações entre IES de diferentes países, diferenciando os estudantes em mobilidade e a relação 
IES-estudantes, e produzindo profundas mudanças nas relações culturais e sociais em todo o mundo 
(Findlay et al., 2012). 

Esta crescente internacionalização pode resumir-se a partir de seis tendências principais, que desen-
volvemos aqui a partir da discussão em Rocha (2012): 
1) Uma cultura e ethos institucional de pró-internacionalização, na perspetiva da educação global e 

multicultural; 
2) A implementação de programas de cooperação e de mobilidade; 
3) A troca e transferência de conhecimentos com e para as economias emergentes, enquanto estímu-

lo ao desenvolvimento económico e humano; 
4) Uma tendência de homogeneização e padronização do ensino, refletindo relações de significativa 

desigualdade entre o brain drain e o brain gain;
5) Uma maior mobilização de recursos económicos nas IES; 
6) Um crescente dinamismo das migrações de cidadãos qualificados e em qualificação. 

À escala global, o número de estudantes internacionais tem crescido continuamente (os números 
aumentaram de mais de 4 milhões em 2012 para pouco mais de 5 milhões em 2018, de acordo com  
o Eurostat (2018 cit. in Alves, 2021)6. Consequentemente,  observa-se um interesse e investigação 
crescentes sobre este tema (Riaño e Piguet, 2016). Compreender as implicações da internacionaliza-
ção na mobilidade internacional dos estudantes implica cruzar três níveis de análise (macro, meso e 
micro), a partir dos quais se constroem relações de privilégio, hierarquias e desigualdades de poder. 
Iremos aqui apresentar estes três níveis, combinados em três tipos de fatores, numa lista que não 
tem por ambição ser exaustiva, mas antes compreensiva e holística (Alves, 2021; Calvo et al., 2020; 

Findlay et al., 2012; OCDE, 2018 cit. in Alves, 2021:

l Os já referidos fatores sistémicos, de ordem económica, po-
lítica e institucional: os sistemas educativos e as ofertas edu-
cacionais, as tecnologias de informação, os usos do inglês; as 
relações históricas diplomáticas e geopolíticas, os padrões de 

6   Deveremos ter presentes que os dados 
estatísticos sobre este tema diferem entre 
autores, dadas as diferentes formas de medir 
esta realidade conforme o conceito utilizado e 
a fonte (instituições) que recolhem os dados. 
Ver a este propósito Alves (2022: 28).
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migração e de políticas migratórias inter e intrarregionais; as políticas de cidadania (participação 
política ou acesso à saúde, por exemplo); as geografias de capital cultural; as mudanças ecológi-
cas; as diferenças de estruturas de mercado de trabalho, com consequências ao nível da emprega-
bilidade, das carreiras profissionais e da competição económica; 

l Os fatores individuais: como idade, género, identidade étnico-racial, saúde, condições socioeconó-
micas, competências linguísticas e personalidade; as redes familiares e outras redes sociais de 
conacionais, estilos de vida; perceções de segurança; 

l E os fatores relacionados com as etapas de vida: motivações para deixar os países de origem 
conjugadas com aspirações presentes e futuras a vários níveis, de passagem para a vida adulta, 
mas também de outras fases da vida adulta. Nomeadamente, acumular experiências de vida di-
ferenciadas, aprendendo e/ou aperfeiçoando as suas competências linguísticas; desenvolver as 
suas qualificações académicas internacionais no ensino superior; enriquecer o seu curriculum e 
obter no futuro melhores retornos materiais e melhores oportunidades de carreira no mercado de 
trabalho; constituição de novos agregados familiares (cônjuges e filhos); e emancipação face a 
condicionantes familiares. 

A partir da combinação entre os três tipos de fatores, o presente estudo procurou identificar que estra-
tégias e instrumentos nos permitem perceber se os processos de internacionalização do ES português 
têm atingido os fins pretendidos. Nomeadamente, no que se refere à construção de uma sociedade, 
simultaneamente, global e integradora da diversidade cultural e social, que se encontra na base de 
partida para a distribuição de conhecimento pretendida na internacionalização e globalização do ES. 

São ainda emergentes os estudos sobre mobilidade internacional de estudantes oriundos de países 
não centrais do ponto de vista do norte global, sobretudo as perspetivas dos estudantes em toda a 
experiência (desde a escolha à obtenção do certificado). E sabendo que Portugal, enquanto destino, 
não ocupa também uma posição geopolítica central neste tipo de mobilidades, a relação Sul-Norte 
resultante da mobilidade internacional dos estudantes dos Países Africanos de Língua Oficial Por-
tuguesa (PALOP) para Portugal, é, no entanto, um fenómeno migratório já antigo mas ainda pouco 
estudado. Deste modo, o presente projeto procura preencher essa lacuna, contribuindo para uma 
compreensão mais informada da posição de Portugal e dos PALOP relativamente às mobilidades 
internacionais estudantis, e para tal iremos debruçar-nos sobre as experiências resultantes dos vários 
fatores sistémicos, individuais e etapas de vida justificativos da sua presença histórica no ES por-
tuguês (Alves, 2015; Alves e King, 2021; Ambrósio et al., 2017; Costa e Faria, 2012; Jardim, 2013; 
Matias e Pinto, 2020a). 

A partir da identificação desses fatores, e considerando os níveis micro, meso e macro de análise, 
percebemos como a escolha individual dos estudantes dos PALOP por IES portuguesas decorre da 
globalização das diferentes oportunidades que se encontram acessíveis de forma desigual (países 
de origem, Portugal e outros países), nomeadamente, das relações pós-coloniais entre os países 
envolvidos e das exigências de qualificações nas economias emergentes dos seus países de origem 
(Calvo et al., 2020) - sobre as quais os estudantes estão conscientes durante o processo  de escolha 
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(Findlay et al., 2012). Destaca-se, ainda, a existência de redes de sociabilidade resultantes de redes 
de migração históricas e pós-coloniais presentes em Portugal e nas IES, como familiares, amigos e 
outros co-nacionais e, complementarmente, as perceções sobre o contexto português resultantes dos 
laços históricos coloniais - nomeadamente a partilha da língua, a alegada proximidade cultural, a 
facilidade no acesso a bolsas, ao mercado de trabalho e as carreiras profissionais. Não menos impor-
tante, será compreender a aspiração a uma experiência de vida e de mobilidade social, pelo acesso 
a diplomas e a áreas de especialização que lhes proporcionem ferramentas de prestígio internacional 
e, consequente, a aquisição de capital social e cultural distintivo e melhoria de entrada na União 
Europeia (Faria e Liberato, 2012).

Deste modo, aplicaremos de seguida os níveis de análise referidos, desenvolvendo uma análise com-
preensiva relativa ao contexto sociolinguístico dos países de origem dos estudantes dos PALOP.

2. A INCLUSÃO LINGUÍSTICA E SOCIAL

2.1. A diversidade linguística dos PALOP7

Os contextos sociolinguísticos de origem dos alunos internacionais dos PALOP são muito diferentes 
entre si e também em relação ao contexto português. Apesar de o português ser a única língua ofi-
cial, todos eles são países estruturalmente bi ou multilingues, caracterizados pelo uso quotidiano de 
muitas e variadas línguas africanas. No conjunto dos PALOP, só 20% da população tem como língua 
materna ou primeira (L1)8 uma variedade do português, diferente da falada em Portugal. Pelo contrá-
rio, 40% dos incorretamente designados lusófonos africanos só sabem falar uma das mais de 50 lín-
guas africanas autóctones. Os restantes 40% têm uma dessas línguas como L1, mas também sabem 

falar português. A seguir (vd. Tabela 1) apresentam-se dados 
detalhados sobre a diversidade linguística dos PALOP em que 
a língua portuguesa é utilizada (Morello, 2014),9 com base nos 
resultados dos mais recentes recenseamentos populacionais de 
cada um dos cinco países.

Dos cinco PALOP, apenas o mais pequeno, São Tomé e Prín-
cipe, tem o português como língua materna (L1) da maioria 
da sua população. É dominante em todos os contextos de uso 
e coexiste com quatro línguas crioulas minoritárias – o forro, 
o cabo-verdiano, o crioulo do Príncipe e o angolar. Quando o 
português começou a difundir-se em São Tomé e Príncipe como 
L1, no final do século XIX, a língua começou a adquirir certas ca-
racterísticas que a distinguem do português falado fora do país. 
No entanto, o português de São Tomé e Príncipe só começou a 
ser pesquisado e caracterizado durante a primeira década do 
século XXI (Hagemejer et al., 2018).

7  Aqui opta-se, não sem riscos, pelas 
designações consagradas em português de 
Portugal e pela redução do uso de designações 
amplamente criticadas, como “crioulo”, uma 
vez que todos os crioulos são, antes de mais, 
línguas (DeGraff, 2005).
8  L1 surge, também, frequentemente, 
designada como língua materna, apesar de 
sociologicamente nem sempre corresponder à 
mesma socialização.
9  A Guiné Equatorial, embora seja um PALOP, 
membro da CPLP desde 2014, não é aqui 
considerada porque o português é uma língua 
ausente, ou seja, ninguém fala português e 
não há ensino de/em português, embora seja 
a terceira língua oficial da Guiné Equatorial. 
Cerca de 0,2% da população do país tem como 
L1 um crioulo de base lexical portuguesa, o fá 
d’ambô, língua falada da remota ilha de Ano-
Bom, ocupada por portugueses no primeiro 
dia de 1471 e cedida a Espanha em 1777 
(Morello, 2014).
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Tabela 1. Línguas dos PALOP10

Angola Cabo Verde Guiné-Bissau Moçambique São Tomé e Príncipe

L1 
Dominante 

Português

≤ 25,1%

Cabo-verdiano

100%

Fula

24,8%

Emakhuwa

26,4%

Português

≥ 46,1%

L2
Dominante 

Português

≥ 47%

Português

82,8%

Guineense

71%

Português

30,7%

Português

≤ 52,3%

Africana Dominante 
Umbundo

23%

Cabo-verdiano

100%

Fula

24,8%

Emakhuwa

26,4%

Santomense

36,2%

Só 
Africanas

> 10

27,9%

1

17,1%

> 15

72,9%

> 8

52,6%

4

1,6%

Português L2 ≥ 47% 82,8% 27% 30,7% ≤ 52,3%

Português L1 ≤ 25,1% < 1% < 1% 16,7% ≥ 46,1%

Fontes: INE (2009: 22, 32, 36), INE (2010: 32), INE (2013: 49, 53), INE (2022: 25), Inverno (2018: 89).

Destes cinco PALOP, o português é a L1 mais falada em apenas dois (São Tomé e Príncipe e Angola), mas 
não pela maioria da população. Em São Tomé e Príncipe, pelo menos 46,1% têm o português como L1 e 
no máximo 52,3% como L2 (língua segunda) - o mais pequeno dos PALOP é o que tem o maior número 
relativo de lusófonos (98,4%). Quando o português começou a difundir-se em São Tomé e Príncipe como 
L1, no final do século XIX, a língua começou a adquirir certas características que a distinguem do portu-
guês falado fora do país. No entanto, o português de São Tomé e Príncipe só começou a ser pesquisado 
e caracterizado durante a primeira década do século XXI (Hagemejer et al., 2018). No pequeno arqui-
pélago, são ainda faladas quatro línguas crioulas de base lexical portuguesa: o santomense (36,2%), o 
cabo-verdiano (8,5%), o angolar (6,6%) e o lung’ié (1%). Este último, oriundo da ilha do Príncipe, está 
em vias de extinção devido à pressão assimilacionista da língua portuguesa (Agostinho et al., 2016). 

Em Angola, a única língua presente em todas as regiões do país é o português, falado por 71,2% 
da população, embora apenas um máximo de 25,1% o tenha como L1. Angola é, a seguir ao Brasil, 
o segundo país do mundo com mais falantes de português, cerca de 21 milhões, e desde finais da 
década de 1980 vêm sendo feitos estudos tendo em vista a constituição de uma norma angolana 
da língua portuguesa, que apresenta afinidades tanto com o português do Brasil (Petter, 2008) como 
com o português de Moçambique (Gonçalves, 2013). Excetuando pequenas comunidades dispersas 
de falantes de línguas khoisan no sul do país, as restantes mais de 10 línguas angolanas são todas 
da família bantu,11 com destaque para o umbundo (23%), o quicongo (8,2%) e o quimbundo (7,8%).

Em Moçambique, a maioria da população só sabe falar uma 
ou mais línguas bantu. Apesar de o português ser a língua mais 
falada, é-o por menos de metade da população (47,4%), e só 

10   A ortografia utilizada nesta tabela 
é a correspondente aquela das fontes 
consultadas.
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é L1 de 16,6% dos moçambicanos. O crescente número de falantes do português, principalmente 
nas cidades, deu origem a especificidades do português moçambicano que, tal como em Angola, co-
meçaram a ser estudadas em meados dos anos 1980 (Gonçalves, 2007, 2010, 2013). O português 
de Moçambique é a norma africana do português mais estudada pela academia. Das mais de oito 
línguas bantu moçambicanas, as mais difundidas como L1 são o emakhuwa (26,4%), o xichangana 
(8,7%), o elomwe (7,2%) e o cisena (7,1%).

Nestes três PALOP em que o português se tornou na língua mais falada ao longo das primeiras déca-
das de independência, a difusão da língua fez-se através da substituição das línguas africanas pelo 
português como L1. Nos restantes dois PALOP onde a língua está presente, Cabo Verde e Guiné-Bis-
sau, o português não é a língua mais falada e, portanto, não tem vindo a operar-se o processo de 
assimilação linguística iniciado pelo colonialismo português. Em Cabo Verde, o cabo-verdiano, língua 
crioula de base lexical portuguesa, formada a partir do final do século XV, é a L1 de toda a popula-
ção, enquanto o português é falado como L2 por 82,8% de cabo-verdianos bilingues – Cabo Verde 
é o único país bilingue da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) (Cardoso, 2018). Na 
Guiné-Bissau, a língua mais falada é o guineense, também, um crioulo de base portuguesa, embora 
o contexto sociolinguístico seja diferente do de Cabo Verde, uma vez que também são faladas mais 
de quinze línguas regionais de duas famílias linguísticas distintas. A língua com mais falantes L1 é o 
fula (24,8%), embora não seja o idioma mais usado no país. Para a necessária comunicação entre 
falantes de diferentes línguas, a língua franca é o guineense (90,4%). O português é a única língua 
oficial e goza de grande prestígio social. No entanto, apenas cerca de 27% da população a sabe falar 
e aqueles, bilingues, que a têm como L1 são provavelmente menos de 1% (Ichinose, 2018).

Apesar das diferenças claras entre as funções do português nos cinco contextos sociolinguísticos 
africanos onde é a única língua oficial – L1 maioritária, L2 maioritária, L2 minoritária - em todos eles, 
diferentes variantes do português são utilizadas, principalmente em meio urbano, e especialmente 
em contextos formais ou institucionais. Desde a independência que os cinco países adotaram o por-
tuguês como meio exclusivo de instrução12 e assume-se que a variedade de referência é o português 
de Portugal. Isto significa, por um lado, que a maior parte dos estudantes dos PALOP a frequentar o 
ensino superior português têm provavelmente doze anos de escolaridade em português e, por outro 

lado, que o português desempenha diferentes funções nas suas 
práticas quotidianas dentro e fora da escola e, portanto, no seu 
repertório linguístico-comunicativo.

2.2. O pluricentrismo do português

O português é uma língua pluricêntrica pelo facto de ser consti-
tuído por variantes geográficas distintas, faladas em diferentes 
países, onde a língua tem o estatuto de língua oficial (Clyne, 
1992; Muhr, 2012). Cada um desses países constitui um cen-
tro legítimo de decisão acerca da norma e dos usos da língua, 

11     Khoisan e Bantu são famílias de línguas 
africanas (Gordon, 2005).
12     Atualmente há ensino bilingue em Angola 
e Moçambique, em todo o país, e na Guiné-
Bissau, só numa região. Em São Tomé e 
Príncipe, o lung’ié é ensinado como L2 e em 
Cabo Verde está em desenvolvimento o ensino 
experimental da disciplina de Língua e Cultura 
Caboverdiana, no secundário (Agostinho et 
al., 2016; Chicumba, 2019; Monteiro, 2022, 
disponível em https://www.anacao.cv/
noticia/2022/11/24/destaques-da-edicao-
795-do-jornal-a-nacao/; Patel et al., 2018; 
Scantamburlo e Pinto, 2020). 

https://www.anacao.cv/noticia/2022/11/24/destaques-da-edicao-795-do-jornal-a-nacao/
https://www.anacao.cv/noticia/2022/11/24/destaques-da-edicao-795-do-jornal-a-nacao/
https://www.anacao.cv/noticia/2022/11/24/destaques-da-edicao-795-do-jornal-a-nacao/
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aprovando medidas de regulação de práticas linguísticas que se aplicam no seu território nacional. 
Contudo, os países que partilham uma língua oficial poderão partilhar também decisões acerca 
dessa língua ou poderão ainda assumir as decisões de outro país, tendencialmente aquele onde a 
língua teve a sua origem. Neste caso, à diversidade plurinacional da língua não corresponde uma 
gestão pluricêntrica (Oliveira, 2013). Geralmente, as línguas pluricêntricas resultam de processos 
de economia escravocrata, e posterior colonização e descolonização que levaram à expansão da 
língua muito para além do seu território original (Matias e Pinto, 2020b). Por isso, muitas línguas 
pluricêntricas da atualidade são línguas de origem europeia que foram difundidas por todo o mundo 
durante os últimos cinco séculos, como, para além do português, também o espanhol, o francês e 
o inglês. Todas elas são línguas globais que são faladas e escritas de maneiras diferentes em dife-
rentes países do mundo.13

Atualmente existem dez centros ou polos soberanos de decisão política oficial e legítima acerca do 
uso da língua portuguesa: Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Macau (China), 
Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. No entanto, apesar de potencialmente 
haver igual número de normas nacionais do português, verifica-se que apenas em Portugal e no Brasil 
se desenvolveram núcleos de padronização da língua, através, por exemplo, da produção de dicioná-
rios e gramáticas, mais ou menos de acordo com as práticas efetivas da respetiva população. Já a 
descrição de outras normas nacionais do português só se encetou nas últimas décadas, primeiro, do 
português de Moçambique, depois, no português de Angola e, mais recentemente, do português de 
São Tomé e Príncipe. Também só Portugal e o Brasil têm políticas de difusão da sua norma nacional 
no estrangeiro, através do Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, e dos exames do Centro 
de Avaliação de Português Língua Estrangeira (CAPLE), no caso português, e do Instituto Guimarães 
Rosa e do Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros (CELPE-Bras), no caso 
brasileiro.

Dado o contexto político e social de hegemonia europeia, colonial e pós colonial, em que línguas 
como o português se foram tornando pluricêntricas, observa-se, em todas as comunidades que 
as falam, a tendência mais ou menos acentuada para fazer perdurar a centralidade da norma da 
antiga metrópole colonial. Desta forma, as variedades dos países que foram colonizados tendem a 
ser encaradas como formas menos prestigiadas de utilizar as línguas originalmente europeias. Esta 
estigmatização das normas emergentes do “Outro”,14 verifica-se tanto entre os falantes europeus 
como, não raro, entre os próprios falantes extraeuropeus da língua pluricêntrica. Com efeito, embora 
a legitimidade das variedades pós-coloniais tenha sido afirmada pela primeira vez por Kachru, em 
1986, relativamente ao inglês (Canagarajah, 2013), logo depois, Clyne (1992) realçou que falantes 
da variedade ex-colonial dominante se consideram como falantes-padrão e como os guardiões 
da norma, e que as normas dos outros são “desviantes, fora 
do padrão e exóticas, engraçadas, encantadoras e um tanto 
arcaicas” (Clyne, 1992: 459). Historicamente, para designar 
a forma como os africanos falam português, os portugueses 

13   Disponível em https://pluricentriclan-
guages.org/languages/ (data da consulta: 
13/10/2023).
14   O “outro” enquanto alteridade, vd. Morello 
(2019).

https://pluricentriclanguages.org/languages/
https://pluricentriclanguages.org/languages/


(26)  Trovoada de ideias: inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português

têm usado a designação “pretoguês”, um parónimo depreciativo de português, formado pela amál-
gama de preto e português (Fonseca, 1997;15 Matias e Pinto, 2020b; Patraquim, 2004; Rio-Torto  
et al., 2013).

Alguns exemplos de diferenças das normas africanas em relação ao português de Portugal, além do 
muito vocabulário com origem nas línguas africanas dominantes e também de palavras partilhadas 
com o português de Portugal, mas com significados diferentes, são: a ausência de flexão do feminino 
(“primeira filho”) e/ou do plural (“as criança”); a colocação do possessivo depois do nome (“língua 
nossa”); o uso distinto de preposições (“chegou na escola”); a não utilização de verbos no pretérito 
imperfeito do indicativo (“ele falava”) e nos três tempos do conjuntivo (“que ele fale”, “se ele cantar”, 
“se ele cantasse”); o uso indistinto de tu e você; o recurso a uma única forma de pronome pessoal 
complemento (“disse-lhe”,” vi-lhe”); e a colocação do pronome sempre em posição pós-verbal (“não 
disse-lhe”) (Gonçalves, 2013).

Apesar de o sistema educativo português ter adotado o termo “português europeu” para designar 
a norma da língua falada em Portugal,16 constata-se que a literatura científica especializada nesta 
matéria opta claramente pelo termo “português de Portugal” por considerar que “português europeu” 
não é aplicável num momento em que o português e o galego são encarados como duas línguas lin-
guística e politicamente distintas. O termo afirmou-se num tempo, não muito distante, em que (ainda) 
se considerava que o português e o galego eram duas variedades da mesma língua. De igual modo, 
as restantes normas nacionais são, por exemplo, o português do Brasil, o português de Angola ou o 
português de Moçambique (Segura, 2013).

3. OS SISTEMAS EDUCATIVOS – BREVE REFLEXÃO 

Para conhecer os perfis académicos dos estudantes é premente conhecer a realidade sociolinguística 
dos países em estudo, e consequentes políticas linguísticas, históricas e atuais, à escala nacional e 
internacional, que têm necessariamente implicações não apenas nos respetivos sistemas educativos, 
como também na relação entre estes. De facto, a saída de estudantes africanos do continente é um 
fenómeno que remonta ao período colonial, particularmente para o ensino superior (Kishun, 2011 cit. 
in Alves, 2021), sendo que as atuais condições de partida ainda favorecem a continuação de relações 
pós-coloniais de dependência educacional através dos programas que promovem a circulação de 

estudantes dos países anteriormente colonizados para as anti-
gas metrópoles coloniais (Calvo et al., 2020). Não sendo nosso 
objeto de estudo a caracterização dos sistemas de ensino bá-
sico e secundário e universitário nos países de origem, é, ainda 
assim, importante tecer algumas considerações de base que 
nos ajudam a perceber que dependências pós-coloniais podem 
ser observadas entre os sistemas de ensino a três níveis: no 
ensino básico e secundário e no ensino universitário nos países 
de origem e a sua relação com o ensino superior em Portugal.

15     Disponível em https://ciberduvidas.
iscte-iul.pt/consultorio/perguntas/sobre-
o-internetes/1556# (data da consulta: 
22/03/2023).
16     Portaria nº 1488/2004, de 24 de 
dezembro. Adopta, a título de experiência 
pedagógica, a Terminologia Linguística para 
os Ensinos Básico e Secundário (TLEBS). 
Disponível em https://diariodarepublica.pt/
dr/detalhe/portaria/1488-2004-353930 
(data da consulta: 30/09/2023).

https://ciberduvidas.iscte-iul.pt/consultorio/perguntas/sobre-o-internetes/1556
https://ciberduvidas.iscte-iul.pt/consultorio/perguntas/sobre-o-internetes/1556
https://ciberduvidas.iscte-iul.pt/consultorio/perguntas/sobre-o-internetes/1556
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/1488-2004-353930
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/1488-2004-353930


Trovoada de ideias: inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português   (27)

3.1. O ensino básico e secundário nos países de origem

Para atender às necessidades de linguagem académica dos estudantes é fundamental conhecer 
melhor os métodos de aprendizagem que os sistemas educativos básicos e secundários desenvolvem 
nos seus alunos, sejam eles portugueses ou estrangeiros. Os sistemas de ensino são distintos entre 
os diferentes PALOP, apresentando diferentes ritmos de evolução na sua qualidade e expansão, o que 
significa ainda socializações na língua de escolarização e modelos de aprendizagem muito diversos. 
De acordo com os relatos de estudantes com maiores dificuldades que participaram no nosso projeto, 
sobretudo guineenses e angolanos, nas práticas anteriores de ensino predominou a exposição de 
conhecimentos declarativos pelo professor e posterior memorização para reprodução nas provas de 
avaliação escrita. Nestes casos, verifica-se pouca prática de apresentações orais e de participação 
em debates, de tomada de apontamentos, de produção de textos argumentativos ou expositivos 
extensos e originais, verificando-se antes maior prática de produção de textos curtos — o trabalho 
explícito da “gramática do texto” é uma novidade recente em todos os países onde o português é 
língua de escolarização, sem exceção. As dificuldades sentidas poderão ser maiores quando a língua 
de escolarização não é a língua materna nem a mais usada fora da escola, como é o caso da maioria 
dos PALOP. 

Uma vez que eram guineenses 71% dos estudantes que participaram no projeto, nomeadamente 
nas aulas de Português Académico (vd. Capítulo 4), importa conhecer mais aprofundadamente o 
funcionamento do sistema educativo guineense e as metodologias de sala de aula predominantes. 
Na primeira década deste século, entre os alunos do 1º ano de escolaridade na Guiné-Bissau, 90% 
tinha 10 anos e apenas 22% concluía o ensino secundário (Carvalho et al., 2017). As aprendizagens 
dos alunos no final do 6º ano eram equivalentes às aprendizagens de alunos do 4º ano nos países 
vizinhos da África ocidental (Gomes e Pereira, 2004). Adicionalmente verifica-se entre o corpo docen-
te um acesso muito limitado a recursos pedagógicos, uma formação científica e pedagógica muito 
insuficiente (a generalidade dos professores do ensino básico e secundário têm o ensino básico e 
secundário como habilitações) e o absentismo de professores é elevado. Praticamente sem mobiliário 
e em espaços sobrelotados, dão aulas expositivas, copiam para o quadro o que veem nos manuais ou 
noutros documentos e os alunos copiam e/ou memorizam os tópicos e pequenos textos reproduzidos 
no quadro (Carvalho et al., 2017). Cassinela (2016) identifica problemas semelhantes partindo do 
diagnóstico de 2003 pelo Ministério de Educação Nacional da Guiné-Bissau, nomeadamente: o fraco 
investimento no sector, insuficiência de infraestruturas escolares, tempos lectivos reduzidos, inade-
quação dos programas à realidade sociocultural do país, números insuficientes de manuais escolares, 
assim como a sua inadequação, e ainda um sistema de avaliação antiquado. Estas condicionantes 
refletem-se necessariamente no funcionamento das aulas, onde 
se utiliza de modo desigual tanto o guineense como o portu-
guês, ou seja, alunos e professores falam numa língua que não 
sabem escrever (o guineense) e escrevem numa língua que não 
sabem falar(o português).17 Na verdade, os conteúdos são to-

17   Entrevista realizada no âmbito deste 
Projeto a Incanha Intumbo (2019), Diretor-
executivo do Instituto Internacional da Língua 
Portuguesa (2019/2021), Lisboa, novembro 
de 2019.
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dos veiculados por escrito, através da reprodução de textos no quadro, e há muito pouca prática da 
expressão oral e escrita. Esta cinge-se à produção de textos de 15 linhas (vd. nota de rodapé 17). De 
facto, a escola tem sido um dos maiores difusores do guineense porque todas as crianças e jovens 
que a frequentam comunicam entre si diária e sistematicamente nessa língua (Scantamburlo e Pinto, 
2021).

A partir de dados da UNESCO de 2015, Cassinela (2016) identifica uma evolução positiva de vários 
indicadores sobre educação nos PALOP, mesmo se em compassos muito distintos. Assim, a taxa de 
alfabetização seria quase universal em Cabo Verde (98,3%) e São Tomé e Príncipe (83,1%), diminuin-
do para os casos da Guiné-Bissau (77,3%), Moçambique (76,7%) e Angola (72,9%). Já no referente 
às taxas de crianças fora do ensino e às taxa de reprovação, a Guiné-Bissau é o país com dados mais 
preocupantes. A taxa de crianças fora do ensino representa quase um terço do total  neste país (30%), 
sendo ainda preocupante em Angola e Moçambique (16% e 12,4%, respetivamente) e muito reduzida 
em São Tomé e Príncipe (4,5%) e, sobretudo, em Cabo Verde (1,8%). Já as taxas de reprovação variam 
menos entre os países, mas sempre mais significativas na Guiné-Bissau (14,1% na Guiné-Bissau; 
10,8% em São Tomé e Príncipe; 9% em Cabo Verde e 6,4% em Moçambique). Apesar do destaque 
mais positivo de alguns países face a outros, o autor aponta a permanência de problemas bloquea-
dores da qualidade destes sistemas de ensino, mesmo se em graus diferentes conforme os territórios 
nacionais e regionais. Deste modo, registam-se ainda números elevados de alunos por sala e de 
professores sem qualificações adequadas para o exercício da docência, a falta de meios didáticos, e 
gestores escolares que nem sempre dispõem de capacidade administrativa. Ou seja, os relatos dos 
estudantes corroboram, de facto, as necessidades dos sistemas de ensino do seu país de origem.

Em suma, observamos que os currículos escolares de alguns países do sul global se têm caracteri-
zado pelo exercício de docência por pessoas que nem sempre têm as qualificações necessárias e, 
também, em contextos sem recursos pedagógicos e infraestruturas adequadas.
É ainda relativamente comum nas aulas serem ministrados conteúdos que reproduzem parcialmente 
ou na totalidade aqueles das antigas metrópoles, ao mesmo tempo que gozam de um menor prestí-
gio (Boerjesson, 2017 cit. in França et al., 2018).  De facto, uma das grandes prioridades do Estado 
português, em termos de políticas de cooperação nos PALOP, tem sido a educação, rondando 38% do 
total de financiamento entre 2005-2010, destinada, sobretudo, ao reforço do ensino secundário e à 
formação de professores; apoio legislativo, administrativo e de gestão; cooperação interuniversitária, 
concessão de bolsas de estudo (Ferreira, 2012 cit. in Costa, 2012).Veja-se, a este propósito, o facto 
das 25 escolas portuguesas no estrangeiro se encontrarem efetivamente nos cinco PALOP mais anti-
gos, bem como em Macau e Timor-Leste,18 apesar da partilha de currículo com as escolas nacionais 

de cada um destes países e territórios. 

3.2. Ensino universitário nos países de origem

Moçambique é o segundo maior e mais populoso PALOP, e de 
longe aquele com o desenvolvimento mais acelerado e contínuo 

18     Doze em Angola, três em Cabo Verde, 
uma na Guiné-Bissau, quatro em Moçambique, 
três em São Tomé e Príncipe, uma em Timor 
Leste, e uma em Macau. Disponível em 
https://www.dgae.medu.pt/eepe (Data da 
consulta: 12/05/2023).

https://www.dgae.medu.pt/eepe
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do sistema de ES, apesar de contar entre os países mais pobres do mundo. Após a criação da primeira 
IES em 1962, juntamente com Angola,19 as guerras da independência e depois civil (entre os anos 
1970 e 1980) levaram ao êxodo significativo de profissionais qualificados e estudantes, atenuado 
a partir de 1985-1986 com o surgimento de outras duas IES públicas, e sobretudo após a paz em 
1992, quando são criadas as primeiras IES privadas e novas IES públicas (Langa, 2013). Contam-se 
atualmente 21 IES privadas e 17 públicas, estimando-se recentemente mais de 42 de todos os sec-
tores e tipos de ensino superior (Langa, 2013). 

Angola, o maior dos PALOP em território e população, apresenta também um sistema de ES desen-
volvido. Tendo iniciado, juntamente com Moçambique, com a primeira IES pública em 1962, apenas 
em 1999, e sobretudo desde 2002 e com os acordos de paz, registou um crescimento acelerado 
das ofertas do ES, tanto pelo alargamento de campus autónomos da única IES pública (em 7 das 18 
províncias), como pelo surgimento de 23 IES privadas (Langa, 2013). 

Cabo Verde, o segundo PALOP mais pequeno, vê a criação da primeira IES após a independência, tal 
como São Tomé e Príncipe e a Guiné-Bissau. A sua primeira IES surge em 1979, focada na formação 
de professores de ensino secundário, seguida em 1986  de outra para ciências naúticas, verifican-
do-se uma expansão significativa a partir de 2001 com a criação de instituições privadas – existindo 
atualmente 8 privadas e 1 pública (Langa, 2013).  Já São Tomé e Príncipe, o mais pequeno e menos 
populoso dos PALOP, é também aquele com um sistema de ES mais reduzido e tardio. A primeira 
IES, de natureza privada, surge apenas em 1994, seguida da IES pública em 1996, e uma segunda 
privada em 2005.

A Guiné-Bissau é o PALOP com um sistema de ES mais instável, à semelhança do já observado no 
ensino básico e secundário, e isto apesar de se registarem inúmeros projetos com vista à sua imple-
mentação desde 1979, em colaboração com cooperações internacionais para além de Portugal. No 
entanto, será apenas entre 1984-1985 que se concretizam diferentes faculdades públicas (mas não 
universidades), e é em 1990, dada a diminuição de acordos de mobilidade internacional com países 
cooperantes, que surgem as IES privadas (Langa, 2013). Atualmente, contam-se 6 IES privadas e 1 
pública, caracterizadas por alguma irregularidade no seu funcionamento devido à instabilidade políti-
ca do país, sendo que apenas 5 privadas funcionam com maior regularidade.  

Assim, apesar da recente história dos sistemas de ES para muitos destes países, assim como do 
impacto das guerras civis (Angola, Guiné-Bissau e Moçambique) observa-se um investimento sem 
precedentes na criação de IES, tanto públicas como privadas 
(Costa e Faria, 2012). Ainda assim, os sistemas caracterizam-
-se, mesmo se em diferentes graus, por falta de infraestruturas 
escolares e de docentes, assim como pela escassa oferta nas 
áreas de maior componente técnica e laboratorial e nos níveis 
de ensino de pós-graduação, o que tem, em grande medida, 
obrigado a crescente procura de estudantes a optarem pela 

19   Com algumas exceções, por exemplo, 
as atuais Universidade Eduardo Mondlane 
em Moçambique e a Universidade Agostinho 
Neto em Angola, criadas em 1962, na altura 
sob o nome “Estudos Gerais Universitários”, 
criadas pelo então Decreto-Lei n.º 44530 
de 21 de agosto de 1962, e Decreto-Lei n.º 
45180 de 5 de agosto de 1963, integrados na 
Universidade Portuguesa.
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mobilidade internacional (Costa e Faria, 2012). Tendem também a mostrar-se dependentes do fun-
cionamento do mercado e menos da regulação do Estado, sobretudo na Guiné-Bissau, mas também 
em São Tomé e Príncipe e Angola (Langa, 2013). Serão ainda insuficientes o número de docentes com 
doutoramento, ou mestrado nalguns casos, realidade também observada em Cabo Verde. Por fim, na 
Guiné-Bissau as infraestruturas são insuficientes e os cursos oferecidos têm sido criticados por não 
corresponderem às necessidades e prioridades do país (Langa, 2013). 

Deste modo, a falta de infraestruturas escolares, e nalguns casos a falta de docentes nos níveis 
mais avançados de ensino, tem, em grande medida, obrigado um crescente número de estudantes e 
respetivas famílias a optarem pela mobilidade internacional (Costa e Faria, 2012). Por exemplo, em 
2018, enquanto as taxas brutas de participação no ensino superior mundial são cerca de 38%, na 
África Sub-Sahariana seriam inferiores a 10%, com variações significativas no interior desta região 
africana (por exemplo, em Cabo Verde seria acima de 23% - UNESCO, 2021). Se tomarmos como 
referência a proporção de estudantes no ensino superior face ao total de estudantes, os valores são 
baixos: tendencialmente semelhante à média do continente africano em São Tomé e Príncipe, Angola 
e Moçambique (3-4%), mais elevados em Cabo Verde (à volta de 8%) mas inferior na Guiné-Bissau 
(cerca de 1%) (UNESCO, 2021).

Neste cenário, a atual influência portuguesa no desenvolvimento do ensino superior dos PALOP con-
situi-se como factor estruturante do acima descrito. Se durante o período colonial o ES representava 
um nível de ensino que pouco interessou à economia colonizadora segregadora desenvolver, o seu 
florescimento após a independência proporcionou novas formas perpetuadoras da colonialidade. 
De facto, “as origens do ensino superior africano decorrem principalmente das políticas das potên-
cias coloniais que governaram grande parte do continente durante os séculos XIX e XX. No período 
pós-colonial, o ensino superior africano continuou a ser moldado em grande medida por influências 
estrangeiras” (Altbach, 2003 cit. in Alves, 2021). Especificamente, a atual colonialidade portuguesa 
manifesta-se pela manutenção da língua portuguesa enquanto única língua de ensino e de ciência, 
pela presença de docentes e de investigadores portugueses, pelo equipamento de laboratórios e 
de outros recursos, e sobretudo através de esquemas de assistência estrangeira. Esta cooperação 
surge enquadrada numa estratégia para alcançar prestígio, credibilidade e recrutar mais estudantes, 
tomando o modelo da antiga metrópole uma marca de qualidade, como de resto sucede nos países 
anteriormente colonizados pelo Reino Unido e França (Alves, 2021). 

3.3. Portugal enquanto destino de estudos superiores 

Assim, e em terceiro lugar, encontramos os países do norte global, que lideram e controlam a indústria 
da educação global (Verger et al., 2016 cit. in Calvo et al., 2020). Investem em relações privilegiadas 
com os países do sul global, oferecendo, por esta via, sistemas especiais de acesso, propinas mais 
acessíveis, vistos especiais. Facilmente se percebe que os estudantes do Sul Global tendam a procu-
rar qualificações que não podem obter no contexto de origem, como acima descrito brevemente, mas 
também perante as exigências de capital humano do seu país de origem para cumprir possibilidades 
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de mobilidade social (Mauritti et al., 2022). Promovem-se, assim, redes de migrações em direção 
a países onde possam encontrar melhores oportunidades de trabalho e salários, preferencialmente 
países com sistemas de educação semelhantes e partilha da língua. Efetivamente, “esta estratégia 
reproduz uma lógica neocolonial ao criar capacidades entre os sujeitos [anteriormente] colonizados 
e fazer valer o modelo de gestão e organização português no exterior, o que, ao mesmo tempo, faci-
litou a expansão do seu mercado académico a nível global” (França et al., 2018: 10–11; tradução 
dos autores).

Para a sul-africana Mala Singh (2011 cit. in Noa, 2012), o processo de internacionalização dos estu-
dantes norte e sul global tem reforçado as desigualdades em detrimento das IES africanas, sobretudo 
por duas ordens de razão. Primeiro, por promoverem a perda de recursos intelectuais e profissionais 
que se formam no norte global, resultando numa posterior marginalização do conhecimento produ-
zido nos países africanos; segundo, pela importação de modelos e do conhecimento ocidentais nos 
currículos de ensino superior em África, que promovem a homogeneização cultural e curricular, tendo 
por base a hegemonia da cultura e das línguas das antigas metrópoles, em detrimento da cultura e 
das línguas africanas, das suas normas e especificidades, resultando, por isso, na perda da identi-
dade cultural das IES de cada contexto. Na mesma linha, para o queniano Oanda Ogachi (2010 cit. 
in Noa, 2012), a ilusão de qualidade nos polos estrangeiros criados em África, combinada com o 
surgimento do ensino superior privado e o papel difuso da mobilidade dos estudantes, são fatores 
cujo atual funcionamento tem ajudado a colocar o ensino superior do continente em posições ainda 
mais periféricas. A análise crítica destes autores é particularmente relevante no que concerne à forma 
como, no ensino superior português, se percecionam os contextos de origem destes estudantes, em 
termos de qualidade académica e linguístico-comunicativa e, consequentemente, se avaliam os seus 
backgrounds linguístico e académico individuais durante o seu processo de aprendizagem e integra-
ção na sociedade portuguesa. 

Interessa, de seguida, analisar as representações sobre os processos migratórios destes estudantes, 
seja pela comunidade académica no geral, seja pelos próprios.

4. ENTRE MOBILIDADE INTERNACIONAL E MIGRAÇÕES PÓS-COLONIAIS 

4.1. Migrar para estudar

A mobilidade internacional estudantil é motivada pela vontade de aquisição de conhecimento e aces-
so a lugares de produção de conhecimento e ciência (Raghuram, 2013). No entanto, os efeitos da 
educação por mobilidade migratória vão muito para lá do impacto do conhecimento formal adquirido, 
sendo também uma forma de adquirir outros conhecimentos construídos social e culturalmente, refor-
çados pela experiência migratória que carateriza o processo de aquisição desses conhecimentos, nem 
que seja pelo facto de que “migrar para aprender pode constituir-se parte do processo de aprender 
a migrar” (Findlay et al., 2012: 122; tradução dos autores). De facto, a mobilidade internacional dos 
estudantes é uma forma de migração internacional que não deve ser isolada dos outros tipos de 
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migrações que a constituem, e dificilmente o movimento internacional de estudantes constituirá um 
grupo homogéneo em termos de padrões de mobilidade e outras características individuais, dada a 
sua antiguidade na história, atual dimensão e complexidade global. Constitui-se, por isso, também 
uma das formas de mobilidade social e, simultaneamente, de reprodução de desigualdades (Bour-
dieu, 1984 cit. in Findlay et al., 2012; Mauritti et al., 2022).

4.2. Estudantes em mobilidade ou estudantes migrantes?

Que características qualificam, então, o que é um “estudante em mobilidade internacional”? Deveremos 
ter presente que existem diferentes categorizações de estudantes internacionais, nomeadamente nos 
termos legais e sociológicos, como os propostos pela OCDE (2018 cit. in Alves e King, 2021) e discutido 
em Ambrósio et al. (2017) e Alves e King (2021). Assim, “estudante internacional” será todo aquele que 
saiu do seu país de origem para estudar, e cujo país de origem se tende a definir como “país de escolari-
dade anterior” ou “país de residência habitual”. Já “estudante estrangeiro” será todo aquele que, mesmo 
vivendo em mobilidade, poderá ter nascido no país de estudo ou aí ser residente de longo prazo.20 

King e Raghuram (2013), e depois deles Alves e King (2021), referem que nesta diferenciação encon-
tramos a distinção entre “mobilidade” e “migração”, e que por “mobilidade” nos referimos a movimen-
tos temporários, destacando-se mais o movimento implicado na migração e retirando-se relevância 
às localidades de origem e chegada e suas perspetivas, quase tomando como adquirido o retorno; já 
“migração” refere-se antes a processos de sedentarização sem determinações a priori de regressos 
(King e Raghuram, 2013). Apesar de se assumir aqui que os “imigrantes” terão um período de estadia 
mais prolongado, ambos os conceitos de “migrante” e “mobilidade” implicam movimento no espaço e 
no território, sem permitir uma interpretação explícita de duração ou intenção dessa duração, pois tal 
determinação seria demasiado frágil para ser empiricamente comprovável (Alves, 2021). 

No entanto, tal distinção é observável no quotidiano das IES e dos países de destino de estudo, com 
impacto ao nível das políticas de internacionalização e migrações aí existentes, nomeadamente, em 
constrangimentos políticos, institucionais, mas também ideológicos, refletidos nas regras de vistos e 
autorizações de residência, com grande impacto nas trajetórias e possibilidades de trajetórias dos 
indivíduos, como discutido recente e detalhadamente em Alves (2021: 32):

 “In the context of Europe, a new political and ideological paradigm has been fostering the use of mobility 
against migration (King et al., 2016). The shift has to do with the idea of migration as a threat, for instan-
ce, for European welfare states, whilst mobility seems to be more neutral, in face of its temporality and 
nomadism. This dichotomy gets more clear when (im)migration is often used to refer to the entrance of EU 
third-country nationals, versus mobility in the case of intra-European ones (King et al., 2016). In the field 
of student mobility, actions like the Bologna Process, the development of a Higher Education and Research 
Area, programs such as Erasmus, along with specific legal and administrative rules for intra-EU students’ 
movement, highlight the important role of this internal flow. In opposition, and despite benefiting from some 
of these actions, extra-EU students face different rules for entry and stay in EU member states, confirming a 

different perspective on them and a different treatment.”

20     Vd. OCDE, 2018 cit. in Alves e King, 2021.



Trovoada de ideias: inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português   (33)

De facto, a legislação que se aplica a cada um destes casos será necessariamente diferente, não 
só em termos de políticas de acesso ao ensino superior, como em matéria de políticas migratórias 
e de aquisição de nacionalidade (Alves e King, 2021), e consequentemente, também na oferta de 
estruturas de acolhimento das IES. Para estudantes em mobilidade internacional oriundos dos PALOP, 
como nos recorda Alves (2021), as autorizações de residência para estudo são válidas por um ano, 
apesar das formações serem de períodos superiores. Já para os estudantes integrados em programas 
de mobilidade da UE, ou outros semelhantes, é possível obter autorizações de residência válidas por 
dois anos ou para a duração do programa de estudos, quando esta seja inferior a dois anos.21 Adicio-
nalmente, os estudantes nacionais dos PALOP que vêm ao abrigo do regime especial de acesso não 
detêm o estatuto oficial de estudante internacional,22 e raramente são socialmente percecionados 
enquanto tal. Assim, é preciso ainda ter presente que esta distinção na sociedade de acolhimento não 
se resume às questões legais, sendo impossível ignorar as atuais implicações dos valores e represen-
tações herdados pelo passado colonial. A este respeito, Alves (2021: 33-34) argumenta:

“Calling international students as migrant or mobile students seems also dependent on the social and 
cultural values of host society. Whether students’ nationality or country of origin, spoken language, colour of 
skin, religion, living area, among other aspects, are differently valued, they might contribute to explain, in the 
host society, the use of one term against the other. This is the case within the EU, which tends to see intra-EU 
students as engaged in mobility, and extra-EU students as embodying international student migration (King 
et al., 2016). This distinction is made considering that the latter are coming from more distant countries and 
are more prone to stay after graduation, looking for work.”

4.3. Que padrões de mobilidade internacional?

Recordamos a necessidade de cruzar os fatores individuais com 
os fatores de etapas de vida e fatores sistémicos. O trajeto de 
qualquer estudante em mobilidade internacional, independen-
temente das suas origens, reflete estratégias de migração e de 
vida: além de estudantes, são trabalhadores, membros de fa-
mílias, detentores de diferentes nacionalidades. Ou seja, além 
de procurarem a excelência académica no seu percurso escolar, 
as escolhas dos destinos dependem, também, das experiências 
esperadas em termos de sociabilização urbana, de trabalho, 
de saúde, das redes familiares e de outras redes de apoio, do 
acesso à cultura, ao lazer e a atrações turísticas, entre muitas 
outras motivações. Estas estratégias de migração e de vida im-
plicam, assim, uma combinação de diferentes identidades ao 
nível social e legal,23 que podem estar repletas de contradições 
e pressões, e contribuem para que alguns estudantes sejam 
“mais desejados do que outros” (King e Paghuram, 2013: 130). 

21    Vd. Lei n.º 23/2007 de 4 julho, alterada 
pela Lei n.º 102/2017 de 28 de Agosto, 
publicada no Diário da República, 1ª série, 
n.º165.
22 Vd. Decreto-Lei n.º 36/2014 de 
10 de março, disponível em https://
diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-
lei/36-2014-572431; Decreto-Lei n.º 
113/2014 de 16 de julho disponível em 
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-
consolidada/decreto-lei/2014-65884812; e 
Decreto-Lei n.º 393-A/99 de 2 de outubro 
disponível em https://diariodarepublica.pt/
dr/detalhe/decreto-lei/393-a-1999-159114 
(data da consulta de todos os documentos: 
13/10/2023).
23 Ver, por exemplo, os estudantes que 
convertem o seu visto de estudo em 
autorizações de residência de longo prazo ou 
permanentes, chamados na literatura como 
“student switchers” (Roberton, 2011 cit. in 
King e Paghuram, 2013).

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/36-2014-572431
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/36-2014-572431
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/36-2014-572431
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-65884812
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-65884812
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/393-a-1999-159114
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/393-a-1999-159114
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Podemos, por exemplo, observar como se combinam alguns fatores individuais e sistémicos, identifi-
cados em Findlay et al. (2012), no caso de estudantes internacionais de países terceiros à UE (King 
e Raghuram, 2013). Estes vêem-se em territórios geopolíticos contraditórios, que os obrigam a uma 
negociação constante da sua posição - de inclusão ou de exclusão - negociação essa contraditória 
também pela ambiguidade do conceito de “estudante internacional”. Por um lado, são “desejados” 
– trazem competências, adquirem competências, e dão existência a uma política de educação que 
promove o financiamento e o prestígio internacional das IES. Por outro lado, são “indesejados” – pou-
co estudados enquanto fenómeno migratório e, desde 9 setembro de 2001, sujeitos a uma política 
migratória que tem endurecido o controlo migratório securitário, com o objetivo de reduzir estas mi-
grações internacionais em expansão (King e Raghuram, 2013). No contexto da CPLP, tem-se procu-
rado contrariar tais pressões, procurando facilitar a mobilidade por motivos de estudo no contexto 
dos países da comunidade, sobretudo tendo Portugal e Brasil como destino (observável nos fluxos 
de ingresso destes estudantes; vd. capítulo 2). No entanto, enquanto estrangeiros provenientes de 
territórios extracomunitários, as suas experiências na obtenção de vistos, na procura de habitação 
ou de trabalho, assim como na exposição a episódios de racismo e xenofobia, são fardos adicionais, 
frequentemente, sofridos por estes estudantes (Calvo et al., 2020; Faria e Liberato, 2012). 

4.4. As migrações pós coloniais reprodutoras de desigualdades sociais

Especificamente a migração internacional de estudantes africanos na Europa, como no caso dos estu-
dantes dos PALOP em Portugal, surge frequentemente associada a canais de migrações económicas, 
laborais, familiares e de saúde, resultantes de relações históricas coloniais (Alves e King, 2021). A 

presença de população estrangeira e de origem nos PALOP é es-
truturante dos fenómenos migratórios em Portugal desde a épo-
ca colonial, com presença histórica de indivíduos diferenciados 
em termos de percursos académicos, formativos e profissionais, 
representando atualmente cerca de 15% da população estran-
geira residente (Oliveira, 2020). Algumas conclusões de estudos 
existentes e da nossa pesquisa, relativas às dificuldades senti-
das pelos estudantes dos PALOP nas IES portuguesas, relatam 
situações que refletem padrões semelhantes a migrações pós-
-coloniais menos qualificadas, como iremos discutir. 

Destacam-se as inesperadas dificuldades no acesso a vistos e a 
bolsas de estudo, ao trabalho e à habitação (Almeida et al., 2016; 
Alves, 2015; Alves e King, 2021; Costa e Faria, 2012; Doutor et 
al., 2016; Jardim, 2013). Particularmente preocupantes são as 
inúmeras dificuldades e atrasos na obtenção e regularização dos 
vistos de estudo, levando a que muitos iniciem o ano letivo mais 
tarde, dificultando a sua integração social e académica (Alves, 
2015; Alves e King, 2021; Ambrósio et al., 2017).24 Igualmente 

24     Ver a este propósito a recente produção 
legislativa nacional e europeia: Parecer 
10/2018 de 25 de maio, disponível em  
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/
parecer/10-2018-115379372; Decreto-Lei 
n.º 62/2018 de 6 de agosto, disponível em; 
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/
decreto-lei/62-2018-115924012; Portaria 
n.º 111/2019 de 12 de abril disponível em 
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/
portaria/111-2019-122086337; Despacho 
n.º 3932/2021 de 20 de abril, disponível em 
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/
despacho/3932-2021-161764571; 
Diretiva 2004/114/CE do Conselho de 
13 de dezembro, disponível em https://
eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/
PDF/?uri=CELEX:32004L0114&from=FR; 
Diretiva UE 2016/801 do Parlamento Europeu 
e do Conselho de 11 de maio, disponível em 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/
TXT/PDF/?uri=CELEX:32016L0801&rid=1 
(Data da consulta de todos os documentos: 
14/10/2023).

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/parecer/10-2018-115379372
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/parecer/10-2018-115379372
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/62-2018-115924012
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/62-2018-115924012
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/111-2019-122086337
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/111-2019-122086337
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/3932-2021-161764571
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/3932-2021-161764571
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32004L0114&from=FR
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32004L0114&from=FR
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32004L0114&from=FR
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016L0801&rid=1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016L0801&rid=1
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problemáticos são os números significativos destes estudantes que se veem acolhidos no mercado 
de trabalho como migração laboral pouco qualificada, potenciando-se uma desvalorização simbólica 
pautada pela discriminação estrutural do mercado de trabalho (Alves e King, 2021; Costa e Faria, 2012; 
Calvo et al., 2020). Destacam-se, ainda, os canais migratórios e redes de apoio destes estudantes, que 
os remetem para uma geografia social e urbana específica das suas redes de imigração, mais periférica 
por comparação a outros estudantes internacionais (Alves e King, 2021; Faria e Liberato, 2012). 

Recentemente, França (2020) realçou o paradoxo existente entre o retrato de Portugal como acolhe-
dor e amigável, especificamente no ES, contrariado pelos casos de racismo violento e discriminação 
experienciados pelos estudantes racializados nos últimos anos e relacionados com discursos de 
xenofobia em torno dos estrangeiros. Também Vala et al. (2008 cit. in Alves, 2021) referem que na 
sociedade portuguesa persistem imagens negativas e preconceitos encobertos contra as comuni-
dades PALOP, derivadas do passado colonial, promovendo a ideia de que estudantes internacionais 
privilegiados são aqueles provenientes de países europeus ou asiáticos, e não africanos ou negros. 
Os relatos de experiências de preconceito e discriminação, dentro e fora das IES, determinadas pelo 
racismo estrutural na sociedade portuguesa, surgem alinhados com a consequente falta de espaços 
de representatividade na comunidade académica,  assim como associados a estereótipos relaciona-
dos com vivências de guerra, perfis com dificuldades intrínsecas de aprendizagem e com as barreiras 
linguísticas encontradas (Alves, 2015; Alves e King, 2021; Ambrósio et al., 2017; Costa e Faria, 2012;  
Costa, 2012; Faria e Liberato, 2012). A este propósito, citamos os seguintes exemplos de estudos 
anteriores a 2012:

“O grau de organização dos estudantes universitários africanos depende ainda do apoio institucional que 
as universidades e respectivas associações de estudantes disponibilizam para a constituição de núcleos 
diferenciados. (…) A história desses diferente núcleos ou associações é diferenciada, mas esta longe de 
ser coesa.” Costa (2012: 117)

“Muitas das identificações e oposições que estruturam a identidade social destes informantes durante a 
sua estadia em Portugal relacionaram-se com o facto de serem identificados e de se identificarem como 
africanos e negros e de serem vítimas de racismo ou de práticas discriminatórias nas suas vivências quoti-
dianas. A condição de africano e negro cria em Portugal, de imediato, uma identidade “outra” (mesmo para 
aqueles que já nasceram em Portugal e são descendentes de segundas e terceiras gerações de imigrantes). 
O facto de estes estudantes partilharem com outros estudantes a cor da pele, associada a um conjunto sig-
nificativo de práticas culturais, mais ou menos estereotipadas, gera a criação de comunidades especificas 
africanas no meio estudantil universitário.” (Costa, 2012: 116)

“Eu tinha excelentes notas e eles não estavam à espera, acho eu... Mesmo os colegas diziam, “mas tu vens 
de Angola e como é que consegues ter essas notas?” (...) As pessoas não fazem a mínima ideia do que é 
África (...) os estudantes não fazem a mínima ideia do que é o outro continente, a mim perguntavam-me se 
eu vivia em cima das árvores, se vivíamos com elefantes, e eu dizia: “mas você não vê o telejornal?” (QS22, 
sexo feminino, 23 anos cit. in Faria e Liberato, 2012: 173)

Assim, e apesar de muitos estudantes reconhecerem e valorizarem a experiência de estudo em Portu-
gal, em termos de qualidade de ensino e oportunidades profissionais, não são raros os relatos sobre 
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dificuldades de adaptação, discriminações, carências económicas e solidão (Costa e Faria, 2012). 
Estas situações tendem a comprometer o sucesso da experiência destes estudantes internacionais 
(Alves, 2021), condicionando não apenas a sua integração enquanto estudantes e nas oportunida-
des vividas em Portugal, como também transforma a forma como se veem a si próprios. Mesmo para 
quem opta por estudar em Portugal enquanto estratégia de mobilidade social ascendente, contra-
riamente ao esperado, a experiência efetiva promove, nos estudantes, uma autoperceção enquanto 
“estudante internacional de segunda classe” ou “migrante”, e não de “estudante internacional” (Alves 
e King, 2021; Alves, 2021). E isto por comparação da sua situação com aquela de outros estudantes 
internacionais e a dos migrantes laborais em contexto português, com quem os estudantes dos PALOP 
partilham dificuldades económicas e sociais e várias formas de discriminação, conforme relatado em 
estudos sobre comunidades PALOP em Portugal (Lages et al., 2006; Malheiros, 1998; Pereira, 2010). 
Exceção serão os estudantes oriundos de elites nacionais nos seus países de origem, em condições 
de mobilidade internacional que reproduzem as vantagens desiguais de partida, por comparação aos 
que dispõem de menos recursos (Faria e Liberato, 2012; Liberato, 2013; Seibert, 2012). 

Adicionalmente, nem sempre a sua experiência se traduz no reforço de redes académicas e pro-
fissionais entre os seus países e Portugal, desperdiçando-se, assim, o potencial desta mobilidade 
estudantil, nomeadamente, enquanto agentes de desenvolvimento e, especificamente, no papel de 
Portugal na formação de gerações de universitários (Costa e Faria, 2012; Faria e Liberato, 2012). A 
este propósito, Costa (2012) analisou a experiência de várias gerações destes estudantes, concluindo 
que a ausência de estruturas ou mecanismos de apoio que ajudem na consolidação de redes acadé-
micas e profissionais entre países de origem e Portugal resultariam em redes que, por iniciativa dos 
estudantes e isoladamente por instituições, seriam iniciadas, mas não mantidas.

Interessa, pois, analisar como se materializam as socializações académicas destes estudantes, pelas 
suas socializações sociais e linguísticas, no âmbito das suas experiências enquanto migrações pós-
-coloniais, onde o  pluricentrismo desigual da língua portuguesa, acima discutido, ocupa um lugar 
relevante na socialização académica e o escolar.

5. AS SOCIALIZAÇÕES LINGUÍSTICAS, SOCIAIS E ACADÉMICAS 

5.1. Pensar a linguagem académica

A chegada a Portugal pode, para estes estudantes, refletir “o encontro com um desconhecido ex-
tremamente familiar” (Costa, 2012: 114). Ou seja, desconhecem empiricamente o contexto, mas 
dispõem de imagens prévias sobre ele, acontecendo o mesmo com a comunidade académica que 
os acolhe. As relações históricas entre estes diferentes espaços de origem e de estudo criam repre-
sentações de pretensa familiaridade entre espaços caracterizados por especificidades, por exemplo, 
sociolinguísticas e dos sistemas de ensino de cada território. Quando desajustadas, essas representa-
ções promovem situações ignoradas e, frequentemente, inesperadas de incompreensão entre falantes 
de diferentes variedades de português no ES em Portugal (docentes, funcionários e estudantes). E 
apesar das desigualdades entre estes sistemas acima discutidas, a suposta familiaridade que os 
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caracteriza, promovida pelas políticas de cooperação na educação, resulta que estes estudantes 
experienciam, também, diferenças imprevistas entre os sistemas educativos de origem e de destino, 
seja nos métodos de ensino e de avaliação, literacia digital ou competências de base (Almeida et al., 
2016; Alves e King, 2021; Ambrósio et al., 2017; Costa, 2012; Jardim, 2013). No seu conjunto, todas 
estas diferenças linguístico-comunicativas e académicas potenciam dificuldades de compreensão, 
tanto da linguagem informal, como da linguagem académica utilizada nas IES portuguesas (Ambrósio 
et al., 2017; Matias e Pinto, 2020a). A este propósito, focaremos especificamente as questões que 
remetem para os desafios multiculturais implicados nas dinâmicas sociais da variação linguística, em 
contexto de aprendizagem académica.

Como já foi referido, a língua portuguesa é formada por diferentes variedades nacionais, mas também 
varia consoante os contextos em que é utilizada, tal como acontece com todas as línguas ditas natu-
rais. A variação linguística depende tanto das características dos falantes, da sua origem geográfica, 
escolaridade, ocupação, idade e sexo, quanto das características da situação comunicativa em que 
a linguagem é utilizada, formal ou informal, planeada ou espontânea, falada ou escrita, em ambiente 
público ou privado (Mateus e Cardeira, 2007). No seu trabalho seminal sobre a variação social na lín-
gua, Labov (1966) destacou o eixo fundamental de variação entre a fala espontânea e a fala monitori-
zada, bem como o facto de todas as variedades linguísticas serem linguisticamente iguais, no sentido 
em que todas respondem exata e inteiramente às necessidades dos contextos em que são usadas.

Tanto a sociologia como a didática de línguas se têm dedicado ao estudo das relações entre as prá-
ticas linguísticas individuais, os contextos sociais de uso e a educação. Nesta linha, é especialmente 
analisada a função da língua como veículo de aprendizagem em ambientes educacionais. A investi-
gação cedo destacou a exigência escolar de utilização de linguagem complexa, da qual depende o 
sucesso dos alunos, em especial a fala monitorizada (Labov, 1966), o código elaborado (Bernstein, 
1971) ou a linguagem académica cognitiva (Cummins, 1979) usada para a expressão modalizada 
de significados abstratos, com vocabulário e estruturas sintáticas diversificadas. Ela é exigida pela 
comunicação descontextualizada que ocorre em sala de aula e permite resolver problemas, formular 
hipóteses, imaginar, refletir e conceber situações das quais os indivíduos não têm experiência direta. 
Também foi reconhecido que os estilos de linguagem padronizados e ritualizados usados na interação 
social diária, a fala espontânea (Labov, 1966), o código restrito (Bernstein, 1971) ou as competências 
comunicativas interpessoais básicas (Cummins, 1979), têm impacto nos processos de educação 
formal, pois são o repertório linguístico efetivo dos alunos. 

E será, precisamente, o repertório linguístico-comunicativo esperado e exigido pela aprendizagem 
e pelo ensino formal que tem levado à implantação de cursos de línguas para fins académicos, de 
forma a possibilitar a todos os estudantes a aquisição de linguagem académica para expressar o seu 
conhecimento especializado e sentirem-se parte da “rede intertextual” que lhes permite construírem 
uma identidade académica (McApline e Amundsen, 2011 cit. in Pinto e Araújo e Sá, 2020). No caso 
dos estudantes com mais dificuldades a este nível, verifica-se a necessidade das IES lhes propiciarem 
formação em competências complementares e transversais, destacando necessidades de formação 
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em linguagem académica formal e informal, de acordo com os programas de ensino. Nestas orien-
tações, os cursos académicos de línguas são direcionados para estudantes do ensino superior, quer 
o veículo de ensino seja a sua língua materna ou uma língua adicional. Estes programas de línguas 
centram-se na compreensão e produção de géneros de texto escrito, como artigos científicos, resu-
mos ou recensões (Marcuschi, 2001; Motta-Roth, 2010), e numa abordagem aprofundada das con-
venções de géneros textuais académicos, como o uso da introdução ou da conclusão, de parágrafos, 
de citações, de referências bibliográficas, de linguagem modalizada e do modo impessoal (Catterall 
e Ireland, 2010). 

Teoricamente, um texto académico, apesar de ser entregue a um professor, tem como destinatá-
rio formal um leitor universal, anónimo, desconhecido, no sentido em que o texto deve poder ser 
plenamente compreendido por qualquer eventual leitor. Esta forma de comunicação, que não está 
diretamente ligada a um intercâmbio personalizado, não está marcada pela relação afetiva ou pelas 
exigências técnicas da colaboração na execução de uma ação. Os estudantes têm que escrever um 
texto de vocação universal e eterna, quando sabem muito bem que ele se destina a alguém que está 
completamente ao corrente, o professor (Rey, 2007). É precisamente nestas competências linguísti-
cas e de comunicação exigidas pelas IES portuguesas que as dificuldades dos estudantes, em geral 
e não apenas dos estudantes internacionais dos PALOP, tendem a surgir.

5.2. As atitudes e as perceções sobre competências linguístico-comunicativas no ES

Só em 2022 foi publicado o primeiro diploma legal da democracia portuguesa que reconhece a 
diversidade linguística dos PALOP. Na “Estratégia da Cooperação Portuguesa 2030”, afirma-se que, 
nos PALOP, o português está “em contacto com línguas nacionais e locais, que constituem um valioso 
património identitário e cultural” 25 Este reconhecimento formal parece indiciar uma mudança nas 
atitudes e perceções portuguesas sobre os contextos sociolinguísticos de origem dos estudantes dos 
PALOP. Na perspetiva (ainda) dominante, patente no anterior “Conceito Estratégico da Cooperação 
Portuguesa 2014-2020” ,26 o “espaço lusófono” e cada um dos “países lusófonos” africanos são terri-
tórios monolingues em que milhões de pessoas pensam e falam em português, apesar dos contextos 
específicos. Por isso, a língua portuguesa é encarada como a única língua de ensino aceitável ou viá-

vel nos sistemas educativos, a língua que permite o acesso ao 
conhecimento científico e ao desenvolvimento. Neste contexto, 
em que se considera que a língua da escola é a mesma língua 
que todos falam em casa e na rua, a exclusividade do ensino 
em português é tida como instrumento de inclusão e equidade.

No entanto, como é manifesto em documentos da responsa-
bilidade de autoridades portuguesas que têm contacto direto 
com as realidades africanas, como o Camões - Instituto da 
Cooperação e da Língua (CICL), refundado em 2012, e antes 
também o Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 

25     Vd. Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 121/2022, de 9 de dezembro, que aprova 
a Estratégia da Cooperação Portuguesa 2030. 
Disponível em https://diariodarepublica.
p t / d r / d e t a l h e / r e s o l u c a o - c o n s e l h o -
ministros/121-2022-204502329 (data da 
consulta: 30/09/2023).
26     Vd. Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 17/2014, de 7 de março, que aprova 
o Conceito Estratégico da Cooperação 
Portuguesa 2014-2020. Disponível em https://
diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-
conselho-ministros/17-2014-572415 (data da 
consulta: 30-09-2023).
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(IPAD), extinto no mesmo ano, já se reconhecia a presença de outras línguas nos países africanos 
de língua oficial portuguesa. Na generalidade das referências às línguas e à situação linguística de 
cada um dos países predominam formulações em que nem o monolinguismo nem o multilinguismo 
são inequivocamente explicitados. Sem esta ambiguidade, o discurso português seria incompatível 
com o discurso partilhado com os parceiros da CPLP. Neste contexto, Portugal afirma que os países 
africanos de língua portuguesa são sociedades multilingues diferentes entre si, onde muitas pessoas 
não têm o português como língua materna ou nem sequer o sabem falar (ver discussão acima neste 
capítulo, a este propósito). Além disso, quando falam português, falam uma variedade africana da 
língua portuguesa. Assim, importa desenvolver a educação bilingue com uma língua africana e uma 
norma africana do português (CPLP, 2014).27

A exclusividade da língua portuguesa na escola e na sociedade, que Portugal promove nos PALOP, 
parece radicar no ideal nacionalista oitocentista do Estado-Nação, um território (império ou nação) 
monolingue em que a língua igual para todos, na rua, em casa e na escola, é obviamente a única 
língua que dá acesso ao conhecimento e ao desenvolvimento, à civilização. Foi esse o objetivo da po-
lítica colonial de assimilação (1836-1961), cujo planeamento linguístico pretendia a substituição das 
línguas indígenas pela língua portuguesa. O culminar do colonialismo assimilacionista português viria 
a ser o Estatuto dos Indígenas Portugueses das Províncias da Guiné, Angola e Moçambique (1954), 
de acordo com o qual o alvará de assimilação, ou seja, o estatuto de cidadão português, era atribuído 
aos indígenas que, entre outras coisas, falassem corretamente português (Pinto, 2010). Este processo 
de substituição das línguas africanas pelo português continua em curso. Em Moçambique, por exem-
plo, entre 1980 e 2017, essa substituição operou-se em 15% da população (Chimbutane, 2018; INE, 
2022). Como diz o escritor angolano José Eduardo Agualusa, falando do seu país, o “problema é que 
a expansão do português se fez à custa de outras línguas”.28 A aposta no ensino exclusivamente em 
português (de Portugal) mantém-se mesmo quando, pontualmente, se reconhece que a diferença 
entre as línguas maternas dos alunos e a língua da escola é causa direta das elevadíssimas taxas de 
abandono nos primeiros anos do ensino básico.

Há, pois, nas representações que os portugueses têm da diversidade linguística africana, uma tensão 
evidente entre uma perspetiva assimilacionista e igualitária unilateral e uma perspetiva inclusiva e 
equitativa multilateral (Pinto, 2021). Esta tensão é evidente no ES em Portugal, contexto do presente 
estudo, em que é frequente o seguinte relato entre os estudantes internacionais dos PALOP: por um 
lado, os portugueses não aceitam a forma como os africanos 
falam e escrevem português e, por outro, os africanos recém-
-chegados não compreendem a forma como os portugueses 
falam português.29 

As formações disponíveis em linguagem académica tendem a 
resumir-se à neutralização das diferenças encontradas, com o 
objetivo de criar um perfil o mais comum possível, como pre-
tendido por docentes no estudo de Pinto e Araújo e Sá (2020). 

 

27     Vd. CPLP (2014), Plano de Ação de Lisboa 
2013. Disponível em http://www.cplp.org/
Files/Billeder/cplp/1-Resol_PALis.pdf (data da 
consulta: 30/09/2023).
28 Disponível em https://expresso.pt/
opiniao/2019-06-10-Por-uma-irmandade-da-
lingua. 
29   Entrevista realizada no âmbito deste projeto 
a Incanha Intumbo (2019). Entrevista realizada 
no âmbito deste projeto a Incanha Intumbo 
(2019).

http://www.cplp.org/Files/Billeder/cplp/1-Resol_PALis.pdf
http://www.cplp.org/Files/Billeder/cplp/1-Resol_PALis.pdf
https://expresso.pt/opiniao/2019-06-10-Por-uma-irmandade-da-lingua
https://expresso.pt/opiniao/2019-06-10-Por-uma-irmandade-da-lingua
https://expresso.pt/opiniao/2019-06-10-Por-uma-irmandade-da-lingua
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Praticam-se, deste modo, hierarquias linguístico-sociais na procura de soluções face à diversidade 
de reportórios linguístico-comunicativos presentes e às dificuldades que emergem desta diversida-
de. Como discutido em estudos ateriores do contexto norte americano (Avineri et al., 2015; Rosa e 
Flores, 2017), a solução comummente encontrada posiciona os falantes de variedades diferentes 
das normas institucionalizadas como desviantes, e em necessidade de remediação, reproduzindo, 
assim, um quadro teórico de orientação para o défice “que posiciona os grupos minoritários como 
linguisticamente inferiores aos grupos majoritários” (Avineri et al., 2015: 68; tradução dos autores).

Efetivamente, alguns estudantes internacionais africanos em IES portuguesas têm relatado ser en-
carados por professores e colegas como falantes desviantes em relação à norma académica em 
Portugal, a partir de atitudes linguísticas inferiorizantes sobre as suas próprias práticas e usos - ex-
perimentando uma violência simbólica que rejeita e exclui os seus repertórios linguísticos. Ou seja, 
a comunidade académica parece traçar um perfil das competências linguísticas destes estudantes 
como necessitando de remediação, perante as exigências académicas, levando-os a experimentar 
processos de desvalorização linguística que menorizam as suas práticas e usos linguísticos por des-
conhecimento ou não reconhecimento destas. Ora, uma perspetiva que se quer inclusiva e promotora 
da mobilidade social (implicada nos percursos de estudos superiores e associada ao ethos promo-
vido pelas IES à escala global) não se poderá resumir a medidas voltadas, exclusivamente, para a 
mudança das práticas linguísticas dos sujeitos tidos como desviantes. Este é um falso pressuposto 
para a eliminação de hierarquias sociais, pela razão de que tais estratégias reproduzem a idealização 
de umas práticas e a consequente marginalização de todas as outras como deficientes e desviantes 
(Flores e Rosa, 2015). 

Evitar tais categorizações indesejáveis significa mobilizar uma visão crítica sobre as categorias 
linguísticas padronizadas e ensinadas no ES, ou seja, implica desconstruir a função social das 
práticas linguísticas padronizadas no ES como conjuntos “objetivos” e “naturalmente” apropriados 
para um ambiente académico (Flores e Rosa, 2015: 151-168).30. Desconstruir e, posteriormente, 
desnaturalizar tais reproduções, implica relembrar que essas práticas não são universalmente par-
tilhadas, mas antes categorias normativas que resultam de ideologias linguísticas monolingues e 
monoculturais. São fundadas em construções históricas, sociopolíticas e económicas reprodutoras 
das hierarquias sociais existentes e, por isso, também reprodutoras de desigualdades sociais (Muhr, 
2012; Veronelli, 2015). Não são, por isso, categorias “objetivas”, mas sim perceções ideológicas 
sobre identidades culturais e nacionais que reproduzem desigualdades porque influenciam as ava-
liações sociais, políticas, de género e raciais dos falantes de outras variedades de línguas tidas 
como “desviantes”. Impõe-se, assim, repensar as raízes históricas das atuais ideologias linguísti-

cas monoglóssicas, que determinam a norma a que todos os 
sujeitos (nacionais) devem aspirar (Rosa e Flores, 2017), em 
cada IES nacional, e uma vez que “appropriateness-based mo-
dels place the onus on language-minoritized students” (Flores 
e Rosa, 2015: 155).

30     Ver, a este propósito, também a discussão 
em Pinto (2020: 165) e Pinto e Araújo e 
Sá (2020: 284), que recordam o conceito 
“referência por defeito” de Seidlhofer (2001) 
e seus efeitos angustiantes sobre estudantes 
falantes de outras variedades.
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Será, por isso, relevante compreender as “ideologias dos sujeitos ouvintes”31, como proposto por 
Inoue (2006). Falamos de ideologias que fundamentam as expectativas de que os falantes de línguas 
e variedades social e culturalmente menorizadas deverão modelar as suas práticas linguísticas por re-
ferência aos falantes de normas tidas como oficiais. Trata-se de refletir sobre os desafios interculturais 
implicados nas dinâmicas sociais da variação linguística, procurando compreender a (in)capacidade 
de cada “sujeito ouvinte” em valorizar a adequação de outras variedades e práticas linguísticas dife-
rentes das suas (Flores e Rosa, 2015). Aqui, é particularmente relevante abordar as ideologias daque-
les que detêm o poder de legitimar o que é uma “norma padronizada”, um “falante legítimo” dessa 
norma e que variedades dessa mesma norma são aceites como “legítimas”. Tal perspectiva contraria 
a vigente ao nível do ES em Portugal, mas segue as sugestões dos estudantes envolvidos em estudos 
anteriores e no nosso trabalho – a necessidade de se desenvolver medidas para toda a comunidade 
académica sobre aprendizagens transformativas potenciadas pelos encontros entre diferentes tipos 
de conhecimentos, competências e valores (Pinto, 2020; Pinto e Araújo e Sá, 2020; Matias, 2023; 
Matias e Pinto, 2020a)32. 

Num estudo recente sobre as perceções de docentes em orientação de estudantes da CPLP a realizar 
doutoramento (Pinto, 2020; Pinto e Araújo e Sá, 2020), concluiu-se que estas orientações originavam 
mudanças de atitudes e de competências interculturais nos docentes, relativamente aos diferentes 
contextos culturais e respetivas possibilidades de construção de conhecimento. No entanto, o estudo 
evidenciou, também, que os docentes percecionam estas orientações como problemáticas, pela ne-
cessidade de maior empenho por comparação com outros estudantes, o que justificam pela falta de 
competências em investigação destes estudantes, resultantes, por um lado, das diferenças entre sis-
temas educativos e culturas pedagógicas do país de destino e de origem (Pinto e Araújo e Sá, 2020), 
e por outro, pelo perfil linguístico dos estudantes e suas competências em português de Portugal. 
Evidencia-se, deste modo, a presença de preconceitos em relação às variedades do português sobre 
as quais os docentes reconhecem ter falta de conhecimento, assim como das suas culturas de conhe-
cimento. As autoras concluem que a heterogeneidade académica, linguística e cultural presente nas 
IES é, assim, resumida a obstáculos, destacando a ausência de discussão nestas instituições sobre 
o papel das línguas e das culturas como componentes transversais das atividades aqui implicadas 
(Pinto e Araújo e Sá, 2020).

Resumindo, compreender a construção e a circulação de ideologias na comunidade académica 
revela-se imprescindível para conhecermos os contextos que estruturam as atitudes dos indivíduos 
e dos grupos em relação àqueles cujas práticas são entendidas como desviantes e/ou detentores 
de défice linguístico-comunicativo ou de formação de base. O papel das autoridades portugue-
sas ao nível do reconhecimento da diversidade dos reportórios 
linguístico-comunicativos existentes no seio da comunidade 
demolinguística da CPLP tem sido aqui um fator estruturante. 
Só a partir de uma visão mais crítica, e sobretudo mais infor-
mada e participada, é que poderemos desconstruir noções de 

31    Tradução  da expressão ‘ideologies of the 
listening subjects’ (Inoue, 2006) pelos autores. 
32     Ver, a este propósito a discussão de Pinto 
(2020: 153) e Pinto e Araújo e Sá (2020: 
284) sobre o conceito de “dialogic space” de 
Robinson-Pant (2009).
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normas nacionais e centralizadas, tidas como natural e objetivamente adequadas, e contextualizar 
os conflitos linguísticos inesperados vividos pelos estudantes dos PALOP no ES português (Pinto e 
Matias, 2018, 2020; Mauritti et al., 2022). Tal conhecimento evidencia a necessidade de capacitar 
os “sujeitos ouvintes” para a equidade na variação linguística, o que alguns estudantes efetivamente 
exigem: “A verdadeira lusofonia seria aceitar o português juntamente com todas as variantes das 
comunidades da CPLP.”33

33     Representante da Associação dos 
Estudantes de Moçambique (2019), “A 
Importância da Língua Portuguesa para as 
Gerações Futuras” [ seminário], Seminário da 
CPLP – Ano da CPLP para a juventude, Lisboa, 
Fundação Oriente, 2 de maio.
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CAPÍTULO 2.
A INTERNACIONALIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR 
EM PORTUGAL PELA MOBILIDADE PALOP: 
ENTRE LEGISLAÇÃO E ESTATÍSTICAS
Um dos indicadores mais relevantes do processo de internacionalização do ensino superior (ES) é a 
evolução da presença de estudantes estrangeiros nas instituições de ensino superior (IES) de cada 
país. Nos últimos vinte anos, estes têm registado um aumento da sua importância relativa34, cons-
tituindo-se o fenómeno migratório com o crescimento demográfico mais acelerado (Findlay et al., 
2012; Levantino et al., 2018), sendo raros os países em que a sua presença tem decrescido (King e 
Raghuram, 2013). Estes têm crescido de uma mobilidade estimada de 800 mil na década de 1970, 
para 4 milhões em 2012, 5 milhões em 2014, mais de 5 milhões em 2018, sendo esperado que esse 
número aumente para os 8 milhões em 2025 (Calvo et al., 2020; UNESCO-OECD-Eurostat, 2018 cit. 
in Alves, 2021).  Um dos efeitos mais estruturantes da internacionalização do ES é o potencial au-
mentos dos recursos económicos proporcionados pelo crescimento exponencial dos estudantes em 
mobilidade internacional, com consequências ao nível do posicionamento das IES que os acolhem 
em ranking de prestígio internacionais.

Sendo o foco do presente estudo a mobilidade internacional de estudantes oriundos de Países Afri-
canos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP)35 no ES português, daremos destaque à evolução da 
sua presença nas IES portuguesas e aos dois contextos geopolíticos internacionais que lhe são mais 
relevantes: a União Europeia e a Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP).36

1. A ESTRATÉGIA DE INTERNACIONALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR NA UNIÃO 
EUROPEIA 

As diferentes instituições da UE supranacionais têm procurado influenciar as possibilidades de mo-
bilidade dos estudantes internacionais, incluindo estudantes de países terceiros. Esta atenção acon-
tece, sobretudo, a partir da década de 1990, quando a internacionalização do ES é tida como uma 
questão fundamental na Europa (Teichler, 2009), e se observa a intensificação da intervenção da 
UE na área da educação, atribuindo-lhe competências próprias 
com o Tratado de Maastricht (Antunes, 2005). 

Deveremos remontar aos anos de 1980 para constatar que a 
internacionalização das IES na UE tem sido promovida através 
de programas de intercâmbio para cidadãos europeus comuni-
tários e não europeus. Destaca-se o programa Erasmus, pionei-
ro no incentivo à mobilidade de estudantes no ensino superior 
em grande escala, seguido de muitos outros programas (CO-
METT, ESPRIT, NEPTUNE, PACE, RACE, SCIENCE, SPRINT; Antunes, 

34    Ver, para países da OCDE, o gráfico 5.2. de 
Oliveira (2020: 103).
35    Aqui referindo, sobretudo, aqueles em que 
existem acordos de cooperação mais antigos, 
nomeadamente Angola, Cabo Verde, Guiné-
Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe, não 
incluindo a recente adesão (2014) da Guiné 
Equatorial.
36 Nomeadamente, Angola, Cabo Verde, 
Brasil, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé 
e Príncipe, Timor-Leste, e a recente (2014)  
adesão da Guiné Equatorial.
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2005; Costa e Faria, 2012; Teichler, 2009). Paralelamente pelas políticas de internacionalização, com 
base na unificação do espaço educacional europeu, sobretudo desde a Declaração de Bolonha de 
1999, através da facilitação do reconhecimento dos graus na circulação dos estudantes e docentes e 
da harmonização dos diferentes sistemas de ensino superior nacionais, com base no modelo anglo-
-saxónico de três ciclos de ensino (Levantino et al., 2018). Nesta declaração, o objetivo é a promoção 
competitiva das ditas tradições culturais e científicas europeias:

“Em especial, deve-se ter em conta o objectivo de elevar a competitividade internacional do sistema euro-
peu do Ensino Superior. A vitalidade e a eficiência de qualquer civilização pode medir-se pela atracção que 
a sua cultura exerce sobre os outros países. Precisamos de assegurar que o sistema europeu do Ensino 
Superior consiga adquirir um grau de atracção mundial semelhante ao das nossas extraordinárias tradições 
cultural e científica.” (Declaração de Bolonha, 1999: 2). 37

E se é verdade que, numa escala mais internacional, os programas de captação de estudantes in-
ternacionais para o ensino superior em países da OCDE têm resultado no crescimento do número 
de estudantes estrangeiros nos diferentes ciclos de ensino superior nestes países (Oliveira, 2020), 
não é menos verdade que a regulação dos programas europeus tem facilitado o movimento dentro 
da área Schengen, mas menos a mobilidade dos cidadãos de países terceiros, os quais enfrentam 
dificuldades relacionadas com os vistos de estudo, acesso a bolsas de estudo e ao emprego (Alves, 
2021; Faria e Liberato, 2012). As políticas migratórias relativas aos estudantes internacionais de 
países terceiros à UE são mais complexas dependentes de cada contexto nacional. É sobretudo a 
nível nacional que se seleciona o número destes estudantes internacionais e os seus perfis, em ter-
mos de origens nacionais e níveis de entrada, refletindo abordagens ora mais institucionais ora mais 
individuais (Levantino, 2018). Consequentemente, os estudantes internacionais de países terceiros 
têm estado sujeitos a políticas migratórias e a restrições com efeitos, por vezes, contraprodutivos rela-
tivamente aos objetivos das políticas de internacionalização do ES (Levantino et al., 2018), tornando 
muitas IES europeias relativamente ineficientes e pouco atrativas à escala global (Vught, 2009 cit. in 
Alves, 2015). 

Reconhecendo estas dificuldades, a UE tem procurado intervir nos processos de entrada de nacionais 
de países terceiros para efeitos de estudos no território dos Estados-membros, nomeadamente, prio-
rizando a criação de uma estrutura legal comum para a admissão em IES europeias de estudantes 
e investigadores não europeus - manifestamente nas Diretivas 2004/114/CE de 13 de dezembro 
e 2005/71/CE de 12 de outubro do Conselho, e mais recentemente em Diretivas da EU como a 
2016/801/eu de 11 de maio. Estas são relativas às condições de admissão de nacionais de paí-
ses terceiros para efeitos de estudo, intercâmbios de estudantes, investigação científica, estágios 
não remunerados ou serviço voluntário. Neste âmbito, pretende-se que o espaço europeu seja umo 
centro de excelência à escala internacional, simultaneamente, para estudantes, formandos de cursos 

vocacionais e investigadores (Levantino et al., 2018). Será so-
bretudo ao nível do ES português,e dos estudantes internacio-
nais de PALOP que iremos analisar o impacto destas estratégias 
europeias.

37     Disponível em https://eur-lex.europa.eu/
legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:c11088 
e https://www.ehea.info/ (data da consulta: 
14/10/2023).

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:c11088
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:c11088
https://www.ehea.info/
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2. OS ESTUDANTES DOS PALOP NA INTERNACIONALIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR PORTUGUÊS 
– QUADRO LEGAL

O ES português experienciou uma expansão significativa nos últimos quarenta anos, através da mas-
sificação no seu acesso, das possibilidades de privatização, e de uma participação crescente e di-
versificada de estudantes nacionais e estrangeiros. Este é um processo resultante da democratização 
da sociedade portuguesa desde 1974, da posterior integração na Comunidade Económica Europeia, 
em 1986, e das prioridades estratégicas nacionais e da UE relativamente à mobilidade internacional 
de estudantes (Antunes, 2005; Costa e Faria, 2012; Levantino et al., 2018; Pedreira, 2015; Teichler, 
2009). 

São vários os acordos e programas executivos que têm procurado contribuir para a internacionaliza-
ção do ensino superior português, com objetivos de partilha e transferência de conhecimento entre 
os Estados envolvidos, assim como de desenvolvimento da multiculturalidade e, em particular, de 
promoção e conservação da língua portuguesa (Alves, 2015). As IES portuguesas têm, assim, vindo 
a acolher estudantes estrangeiros da Europa e de fora da Europa, estes últimos sobretudo nacionais 
de países da CPLP.

Contextualizar a presença dos estudantes oriundos dos PALOP no ensino superior português remonta 
ao tempo da ocupação colonial destes territórios e da respetiva estratégia educacional, desde os 
finais do século XIX à primeira metade do século XX (Costa e Faria, 2012). No presente estudo, iremos 
focar-nos a partir do final da década de 1980, pouco depois da independência destes países (mea-
dos de 1970), quando a mobilidade destes estudantes se faz na qualidade de cidadãos estrangeiros. 
Este é também o período em que se iniciam as políticas de cooperação entre Portugal e os Estados 
independentes (Costa e Faria, 2012; Pedreira, 2015), concretizadas através da ajuda destinada, 
quase em exclusivo, aos PALOP e Timor-Leste nas áreas da saúde, da administração pública e, justa-
mente, da educação. 

Entre as principais medidas da cooperação, destaca-se o regime especial de ingresso no ES por-
tuguês, de 1988, para bolseiros nacionais dos PALOP. A política de concessão de bolsas de estudo 
constituiu, durante mais de uma década, uma dimensão fundamental da cooperação, com um im-
pacto considerável nos países de origem e nas instituições que acolhiam os estudantes, atingindo o 
número máximo de bolsas em 1993/94 (seis anos após a sua implementação). Em 2001 assistimos 
a uma retração desta política, com a avaliação do Comité de Apoio ao Desenvolvimento (CAD) e a 
consequente redução de bolsas (Pedreira, 2015). Esta mudança estratégica na cooperação portugue-
sa foi complementada com outros financiamentos às IES dos pe a CPLP no geral optar por Portugal 
para as licencitaruas, rados e doutoramentos, apesar de muitos estudantes destes pa Ou sejaaíses 
de origem, sobretudo ao nível do 1º ciclo (Costa e Faria, 2012), ao mesmo tempo que as bolsas 
internacionais se concentraram nos mestrados e doutoramentos. No entanto, muitos estudantes con-
tinuarem a optar por licenciaturas em Portugal, recorrendo às redes familiares como principal fonte de 
recursos financeiros famíiliares (Faria e Liberato, 2012).
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Paralelamente, Portugal transpôs para o direito nacional a diretiva da União Europeia de 2004, a par 
de outros Estados Membros, aprovando a Lei n.º 23/2007 de 4 de julho, a qual aprova o regime 
jurídico de entrada e permanência de estrangeiros. Este inclui a facilitação na obtenção de vistos de 
residência para estudantes, prevendo a autorização para a prestação de trabalho a tempo parcial e o 
reagrupamento familiar (SEF, 2012). Agilizou-se o reconhecimento de habilitações e a admissibilidade 
nas provas de ingresso de exames finais de disciplinas de cursos estrangeiros legalmente equivalentes 
ao ensino secundário português, sendo posteriormente alargada aos cidadãos estrangeiros a possibi-
lidade de entrada por transferência (vd. Portaria n.º 401/2007 de 5 de abril). Foi igualmente previsto 
na lei (vd. Lei n.º 23/2007 de 4 de julho) que a concessão do visto de residência para efeitos de 
estudos no ensino superior fosse facilitada àqueles que participem em programas comunitários de 
mobilidade na UE ou na CPLP, seja para intercâmbio de estudantes, estágios não remunerados ou 
serviço voluntário.38 Especificamente procurou-se facilitar a mobilidade de nacionais de países tercei-
ros por razões de investigação e estudos, incluindo períodos de procura de trabalho autorizada após 
conclusão dos seus graus académicos (França et al., 2018; vd. Diretiva 2016/801/EU de 11 de maio 
e Lei nº. 102/2017 de 28 de agosto). 

De forma concomitante, as próprias IES adotaram medidas de atração de estudantes estrangeiros, 
através de disposições que visam melhorar o acolhimento destes estudantes e prestar eventuais 
apoios (Pedreira, 2015), nomeadamente os programas comunitários Erasmus e Erasmus Mundus 
para públicos comunitários e não comunitários. Adicionalmente, o “II Plano para a Integração dos 
Imigrantes 2010/13” (ACIDI, 2010) veio alargar, aos estudantes estrangeiros, o acesso aos apoios da 
ação social escolar em todos os graus de ensino e, por isso, também no ensino superior. 

Em 2014, surge uma medida que estabelece uma distinção entre categorias de estudantes estran-
geiros - o Estatuto de Estudante Internacional (vd. Decreto-Lei n.º 36/2014 de 10 de março e De-
creto-Lei n.º 113/2014 de 16 de julho). Este prevê as condições de acesso e admissão para nacio-
nais de países terceiros à UE sem autorização de residência permanente em Portugal nos dois anos 
anteriores, com a possibilidade de se aplicarem propinas diferenciadas dos restantes públicos. Na 
base desta diferenciação, reforça-se o alargamento e desenvolvimento da internacionalização do en-
sino superior com foco na sua sustentabilidade económica: “a captação de estudantes estrangeiros 
permite aumentar a utilização da capacidade instalada nas instituições, potenciar novas receitas 
próprias, que poderão ser aplicadas no reforço da qualidade e na diversificação do ensino ministra-
do, e tem um impacto positiva na economia.” (Oliveira, 2020: 120-121). Este estatuto não se aplica 
a “nacionais de Estados-membros da União Europeia, aos que sendo nacionais de países terceiros 
residam já em Portugal há pelo menos dois anos, e aos que requeiram o ingresso no ensino superior 
através dos regimes especiais de acesso e ingresso previstos no Decreto-Lei n.º 393-B/99, de 2 de 

outubro.” (Oliveira, 2020: 121). Deste modo, o referido decreto 
não diferencia a propina aplicável aos estudantes PALOP dos 
estudantes nacionais, desde que o acesso às IES portuguesas 
se realize pelo regime especial ou geral. Adicionalmente, e em 

38 Vd. Portaria n.º 208/2008 de 27 
de fevereiro, disponível em https://
d i a r i o d a r e p u b l i c a . p t / d r / d e t a l h e /
portaria/208-2008-247443, (data da 
consulta: 14/10/2023).14/10/2023).

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/208-2008-247443
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/208-2008-247443
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/208-2008-247443
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linha com o previsto para estudantes estrangeiros, o II Plano para a Integração dos Imigrantes 
(2010-2013) prevê a implementação de programas de bolsas de estudo para estudantes PALOP, 
esta última medida ainda não implementada (França et al., 2018). Deste modo, observamos um 
reforço de medidas de equiparação dos estudantes PALOP com os nacionais, de forma a manter o 
ES português atrativo para a mobilidade deste contingente internacional.

Podemos afirmar que a estratégia de internacionalização das IES portuguesas reflete uma combina-
ção entre regimes especiais de acesso, acordos internacionais e participação em diversos programas 
de mobilidade e intercâmbio - quer através de uma estratégia comunitária europeia, quer dos acordos 
bilaterais em matéria de educação e cultura. Especificamente para estudantes oriundos dos PALOP, 
destacam-se regimes especiais de acesso ao ensino superior português,39 nomeadamente: i) o regi-
me especial para estudantes que já frequentam o ensino superior noutro paísíses estrangeiros, ii) o 
regime especial para estudantes titulares de um diploma de ensino secundário português ou equi-
valente e iii) o regime especial para estudantes titulares de diploma terminal de ensino secundário 
do seu país de origem não equivalente ao ensino secundário português. Para que possam beneficiar 
destes regimes, é requerido a estes estudantes, entre outros requisitos, não terem nacionalidade 
portuguesa, não serem bolseiros do governo português ou dos respetivos governos, ou da Fundação 
Calouste Gulbenkian ou outras entidades ao abrigo de convenções internacionais celebradas com 
a Comunidade Europeia ou de outras instituições, tratando a candidatura por via diplomática e nos 
termos dos acordos bilaterais.

No entanto, apenas alguns estudantes oriundos dos PALOP têm tido acesso efetivo às facilidades que 
se têm procurado promover. Efetivamente, entre 2000 e 2010, apesar de grande parte dos estudan-
tes beneficiarem do regime especial, fizeram-no fora dos acordos e programas de cooperação e sem 
bolsas de estudo, sobretudo com apoios familiares (como já referido acima) ou com rendimentos de 
trabalho exercido em Portugal (Costa e Faria, 2012). Adicionalmente, outros dados disponíveis que 
remontam ao ano letivo 2011/12 (pouco mais de vinte anos após a implementação dos regimes 
especiais), permitem corroborar o impacto limitado dos regimes especiais de acesso. Por exemplo, no 
que se refere à formação inicial no ES, nesse ano lectivo, mais 
de 25% dos estudantes da CPLP residentes ingressaram pelo 
regime geral de acesso, cerca de 21% através das provas desti-
nadas aos maiores de 23 anos (também residentes em Portugal) 
e apenas 15% pelos regimes especiais que lhes são destinados. 
Nesse ano, foi entre os santomenses que se observou uma maior 
proporção de acesso através dos regimes especiais (46,2%), se-
guindo-se os guineenses (35,8%), cabo-verdianos (34,4%), ti-
morenses (32,1%), moçambicanos (31,8%) e angolanos (1,7%) 
(Pedreira, 2015).  Seria importante analisar a evolução destes 
dados nos anos letivos mais recentes (Mauritti et al., 2023).

39    Vd. Portaria n.º 854-B/99 de 4 de outubro, 
disponível em https://files.diariodarepublica.
pt/1s/1999/10/232b01/00040007.pdf; 
Decreto-Lei n.º 393-A/99 de 2 de outubro, 
disponível em https://files.diariodarepublica.
pt/1s/1999/10/231a01/00020006.
pdf, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
272/2009 de 1 de outubro, disponível 
em https://files.diariodarepublica.
pt/1s/2009/10/19100/0707907087.
pdf e recentemente pelo Decreto-Lei 
n.º 11/2020, de 2 de abril, disponível 
em https://files.diariodarepublica.
pt/1s/2020/04/06600/0000400021.pdf 
(data da consulta: 14/10/2023).

https://files.diariodarepublica.pt/1s/1999/10/232b01/00040007.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1999/10/232b01/00040007.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1999/10/231a01/00020006.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1999/10/231a01/00020006.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1999/10/231a01/00020006.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2009/10/19100/0707907087.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2009/10/19100/0707907087.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2009/10/19100/0707907087.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/04/06600/0000400021.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/04/06600/0000400021.pdf
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Em matéria de apoio social, apenas 8% dos inscritos em formação inicial usufruíam do estatuto de 
bolseiro, enquanto na formação avançada a percentagem de bolseiros é de 5% - entre os quais 1,6% 
são bolseiros da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) e 0,7% de uma instituição estrangeira 
(Pedreira, 2015). Não menos importante, todos os anos se observam atrasos persistentes na con-
cessão de vistos de estudo aos estudantes oriundos dos PALOP já inscritos em IES portuguesas, em 
particular da Guiné-Bissau (Alves, 2021). Destes atrasos resulta que muitos estudantes entram no 
território português já com o ano letivo a decorrer, por vezes só no 2º semestre letivo, com elevados 
custos económicos e prejuízos de sucesso académico.

A evidente necessidade de encontrar respostas mais atempadas e eficazes para estes vários desafios 
mereceu destaque no processo de avaliação dos sistemas de ensino superior, ciência, tecnologia e 
informação português realizado em 2016/1017 pela OCDE, e por solicitação do Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (Oliveira, 2020). Em face desta avaliação, o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) propôs um Parecer sobre o Estatuto dos Estudantes Internacionais nas IES (Parecer 
10/2018 de 25 de maio)40, aplicável não apenas aos estudantes com estatuto internacional, mas 
também aos estudantes estrangeiros vindos ao abrigo de regimes especiais de acesso. 

Neste documento reconhece-se, por um lado, a internacionalização do ensino superior português 
como estrutural, mas, por outro, que a sua efetiva atratividade estaria aquém do pretendido, con-
siderando ser ainda necessário “reforçar o desempenho e impacto das atividades e Instituições de 
investigação científica e desenvolvimento tecnológico (I&D) e de ensino superior em Portugal, numa 
perspetiva internacional e num contexto multidisciplinar” ( p. 14977). Destaca-se a importância de 
fomentar a integração académica e social de todos os estudantes internacionais através de ações 
que promovam a sua participação, nomeadamente em questões como a língua, a cultura, a ciência, 
a tecnologia e o desporto (recomendação para o Artigo 12º do Estatuto do Estudante Internacio-
nal,p. 14978). Adicionalmente emitem-se recomendações de “um conjunto de medidas e ações que 
facilitem a sua inclusão, particularmente a atempada atribuição de vistos”, ou seja, definindo-se 
estratégias de implementação mais eficazes da legislação, nomeadamente:
1 — Que as instituições de ensino superior tomem as medidas necessárias e desenvolvam os proce-
dimentos para que o concurso especial de acesso e ingresso para estudantes internacionais permita 
que estes estudantes possam integrar as suas instituições no calendário letivo previsto para os 
estudantes que entram na primeira fase do concurso nacional de acesso;
2 — Que o acolhimento seja tratado de forma célere, envolvendo o Ministério da Ciência, Tecnologia 
do Ensino Superior (MCTES), o Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), o Ministério da Adminis-
tração Interna (MAI) e o Alto Comissariado para as Migrações (ACM) através dos Centros Nacionais 
de Apoio à Integração de Migrantes (CNAIM), com vista ao apoio, informação e simplificação de um 
processo específico de atribuição de vistos para fins educativos;
3 — Que as instituições de ensino superior valorizem e reforcem as suas estruturas de acolhimento 

com competências e responsabilidade no apoio e inclusão, de 
modo a promover a integração social de todos os estudantes;40     Disponível em https://diariodarepublica.

pt/dr/detalhe/parecer/10-2018-115379372. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/parecer/10-2018-115379372
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/parecer/10-2018-115379372
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4 — Que a aplicação do estatuto do estudante internacional assente numa estratégia de captação 
de novos estudantes, capaz de os inserir na sociedade portuguesa e de os atrair para o sistema 
económico e o tecido produtivo.” 

Importa ressalvar que o conjunto de recomendações da OCDE em 2016/2017 e do CNE (Parecer 
10/2018) já estariam previstas na Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2016, relativa à 
articulação entre a política de internacionalização do ensino superior e da ciência e tecnologia e as 
políticas públicas de internacionalização. Ainda assim, o parecer do CNE permitiu reforçar a necessi-
dade de cooperação interministerial, para que a receção destes estudantes seja gerida de forma mais 
rápida e eficaz. Esta cooperação deveria necessariamente racionalizar e acelerar o pedido de vistos 
dos estudantes inscritos, melhorando a eficiência da cooperação e comunicação entre os diferentes 
ministérios. Seguindo estas recomendações, o parlamento português propôs a revisão do Estatuto de 
Estudante Internacional, assim como o aumento as vagas nas IES para os estudantes internacionais, 
bem como os ingressados ao abrigo de regimes especiais de acesso (vd. Decreto-Lei n.º 62/2018 
de 6 de agosto; Parecer n.º 10/2018 de 25 de maio sobre o estatuto do estudante internacional).41 
Estes objetivos foram novamente reforçados pela Portaria n.º 111/2019 de 12 de abril e pelo Des-
pacho n.º 3932/2021 de 20 de abril41, sendo necessário um acompanhamento de todas estas 
medidas. Até à data, os atrasos persistem.

E apesar de as dificuldades de obtenção de visto serem comuns aos vários países, na verdade, as 
condições de obtenção são muito heterogéneas, com a Guiné-Bissau, como já referido acima, en-
quanto país onde o processo é mais dificultado, alegadamente, por corresponder ao consulado com 
maior número de pedidos. Será também importante relembrar o calendário de primeiras inscrições no 
ES em Portugal: os estudantes que ingressam são notitificados dos resultados na primeira semana de 
setembro, altura em que a listagem de colocados é remetida para as IES constando apenas o nome 
do estudante, o curso em que ingressa, a sua idade e o país de origem – o que tem limitado a atuação 
das IES no apoio aos estudantes dos PALOP. O reconhecimento desta impossibilidade levou a que só 
a partir do presente ano letivo (2023/2024), pela primeira vez, fosse associado o e-mail de contacto 
que cada estudante indica no momento da candidatura. Adicionalmente, seria mais eficaz antecipar 
os resultados da colocação em dois ou três meses, atendendo que, além do visto, os estudantes pre-
cisam de comprar a viagem, encontrar alojamento, entre outras necessidades primárias, e sem essa 
antecipação muito dificilmente chegarão em condições de acompanhar o primeiro semestre de aulas.

Complementarmente, a necessidade de reforço das estruturas de acolhimento, com competências e 
responsabilidade no apoio e inclusão (CNE, 2008), deverá ter em conta outras limitações. Estes es-
tudantes ingressam no âmbito dos protocolos que equivalem a 
propina aos  nacionais, sendo que para as IES que reconhecem 
esta necessidade, para tal ser viável, é necessário acautelar es-
tas ações no compromisso de financiamento, especialmente no 
caso das IES em situação de subfinanciamento estrutural.

 

41   Vd. Portaria n.º 111/2019 de 12 de abril, 
disponível em https://diariodarepublica.pt/
dr/detalhe/portaria/111-2019-122086337; 
Despacho n.º 3932/2021 de 20 de 
abril, disponível em https://files.dre.pt/
2s/2021/04/076000000/0002300024.pdf 
(data da consulta:  14/10/2023).

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/111-2019-122086337
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/111-2019-122086337
https://files.dre.pt/2s/2021/04/076000000/0002300024.pdf
https://files.dre.pt/2s/2021/04/076000000/0002300024.pdf
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Em suma, a presença dos estudantes PALOP no ES português remonta à década de 1980 (Costa e 
Faria, 2012; Pedreira, 2015), constituindo-se Portugal um dos principais destinos desta mobilidade 
internacional (França et al., 2018; Rocha, 2012;). Na perspetiva da relação entre Portugal e os PALOP, 
destaca-se a vantagem da língua implicada nos acordos de cooperação na CPLP, fomentando a co-
laboração das comunidades académicas dos países envolvidos. Particularmente a cooperação entre 
Portugal e os PALOP constitui uma das prioridades da internacionalização do ES português através 
de duas estratégias estruturais42: por um lado, o papel central de Portugal entre os países da CPLP 
e da UE; por outro, a recomendação da criação de um Espaço de Ensino Superior Lusófono43, com 
programas de mobilidade dentro da CPLP semelhantes ao existente na União Europeia (vd. Relatórios 
do Ministério da Educação e Ciência em 201444; França et al., 2018). Esta mobilidade, de estudantes, 
investigadores e docentes, seria facilitada pelo reconhecimento de graus e títulos académicos, pelos 
regimes especiais de acesso45 e pela expansão das IES portuguesas nalguns destes países.

3. OS ESTUDANTES ESTRANGEIROS NO ENSINO SUPERIOR 
PORTUGUÊS EM NÚMEROS

Nesta seção iremos analisar os números relativos à presença dos 
estudantes de nacionalidade estrangeira no ES português. Foca-
mo-nos nos estudantes inscritos num programa de graduação ou 
diploma completo, usando como variável de referência a nacio-
nalidade estrangeira, englobando assim a representatividade de 
todos os estudantes nacionais dos PALOP, e a complexidade da 
mobilidade de estudo que caracteriza estes estudantes. Para o 
efeito, iremos cruzar a informação disponível com fontes disponí-
veis para cada período, e que têm por base as mesmas variáveis. 
No decurso desta seção iremos comparar, em nota de rodapé, 
o total de estudantes estrangeiros com a subamostra específica 
daqueles cujo ensino secundário não foi o país de acolhimento em 
situação de mobilidade internacional (de grau)46, ou seja, que têm 
como finalidade a obtenção de um diploma português (excluindo, 
assim, a mobilidade de crédito e a Universidade Aberta) – com-
paração que dependerá da disponibilidade dos dados existentes. 

3.1. Que tendências por nacionalidade?

Como tem, então, evoluído a presença dos estudantes estran-
geiros no ES português, e em particular dos PALOP?  Apesar de 
Portugal não representar um dos principais destinos do mapa 
global da mobilidade estudantil internacional (ISM), ao longo 
dos últimos anos observa-se um número crescente de estudan-
tes internacionais (Alves, 2021).47 É sobretudo desde o final 

42     Vd. Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 47/2015 de 14 de julho, Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 78/2016 de 30 de 
novembro e  o Decreto-Lei n.º 113/2014 de 
16 de julho.
43     Por “lusófono” aqui entende-se o espaço 
geopolítico partilhado entre países de língua 
oficial portuguesa.
44   Ver Relatório do Grupo de Trabalho 
MADR/MEC “Uma estratégia para a 
internacionalização do Ensino Superior 
Português. Fundamentações e Reco-
mendações”, assim como o seu Sumário 
Executivo, do Ministério da Educação e 
Ciência em Maio de 2014, disponíveis 
em: https://www.historico.portugal.gov.
p t /med i a/1542801/20140922%20
i n t e r n a c i o n a l i z a o % 2 0 e n s i n o % 2 0
portugues%20sumario%20exec.pdf (data da 
consulta: 14/10/2023).
45      Vd. Decreto-Lei n.º 393-A/99 de 2 de 
outubro.
46  Esta é a categorização aplicada recentemente 
pela UE, a Direcção-Geral de Estatística sobre 
Educação e Ciência (DGEEC) do Ministério da 
Educação e Ciência (MEC) (Alves, 2022), e 
recentemente pelo RAIDES/DGEEC.
47    Quando comparando com 19 países da 
UE, estas proporções refletem uma importância 
relativa inferior (destacando-se o Luxemburgo 
com 47,7%), sendo que os dados em Portugal 
são apenas superiores a sete outros países da 
União Europeia (destacando-se com menos 
de 5% a Grécia, Espanha, Polónia e Eslovénia) 
(Oliveira, 2020).

https://www.historico.portugal.gov.pt/media/1542801/20140922%20internacionalizao%20ensino%20portugues%20sumario%20exec.pdf
https://www.historico.portugal.gov.pt/media/1542801/20140922%20internacionalizao%20ensino%20portugues%20sumario%20exec.pdf
https://www.historico.portugal.gov.pt/media/1542801/20140922%20internacionalizao%20ensino%20portugues%20sumario%20exec.pdf
https://www.historico.portugal.gov.pt/media/1542801/20140922%20internacionalizao%20ensino%20portugues%20sumario%20exec.pdf
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do século XX que se observa uma tendência de crescimento na entrada de cidadãos estrangeiros 
por ‘razões educativas’ (vd. Nota de rodapé 26 em Oliveira, 2020: 102),  dos quais metade seriam 
estudantes estrangeiros inscritos no ensino superior. É entre finais dos anos 1990 e a primeira déca-
da do século XXI que a presença de estudantes estrangeiros triplica (de 2,9% em 1997/1998 para 
8.3% em 2012/2013, vd. Gráfico 1), tendo quadruplicado se considerarmos até ao ano letivo de 
2018-2019: de menos de 13 mil estudantes no final dos anos 1990 para mais de 57 mil estudantes 
estrangeiros em 2018/2019 (Oliveira, 2020). 

Referindo especificamente os estudantes originários da CPLP, é sobretudo entre 1995 e 2012 que 
estes atingem números consequentes nos três níveis de ES (1º, 2º e 3.º ciclos), nomeadamente os 
nacionais dos PALOP (Pedreira, 2015; Oliveira e Gomes, 2017) que, até 2006/07, representavam 
mais de 80% dos originários da CPLP (sobretudo angolanos e cabo-verdianos). Esta tendência parece 
inverter-se a partir de 2008/09, dado o crescimento dos estudantes de nacionalidade brasileira e 
nacionais de outros países (Pereira, 2015; vd. gráfico 2). Especificamente, os estudantes brasileiros 
quase triplicaram em menos de 10 anos – seriam cerca de 7 mil estudantes em 2011/12 (Oliveira, 
2020: 124-126) e já 20.480 estudantes em 2018/19.

Gráfico 1. Percentagem de estudantes estrangeiros no ensino superior português face 
ao total (1997/1998 – 2012/2013)

Fonte: Oliveira et al. (2015).
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No momento da realização deste livro, recorremos aos dados mais atuais disponíveis pela 
Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC, 2020: 128), relativos ao Perfil do 
Aluno do Ensino Superior para 2018/2019. Nesse relatório, podemos identificar que os 
estudantes estrangeiros no ES português representam 15,2% do total de 379 183 estudantes 
inscritos no continente, incluindo 167 nacionalidades diferentes segundo fonte adicional 
(Oliveira, 2020: 124).50 Os nacionais de países da CPLP constituem os principais contingentes 

 
50 Se a proporção das estudantes estrangeiras é de 15,5% sobre o total de estudantes mulheres, esta é 
de 14,8% sobre o total de estudantes homens (DGEEC, 2020: 123 e 128). E se tivermos em conta apenas 
a mobilidade internacional de grau, o RAIDES19 relativo ao ano letivo 2019/2020 indica que os 
estudantes nesta mobilidade internacional (44.005 no total) representariam 11,1% do total dos inscritos 
nos estabelecimentos de ensino superior portugueses, registando-se pelo menos 90 nacionalidades 
diferentes.  
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48 Se a proporção das estudantes estrangeiras é de 15,5% sobre o total de estudantes mulheres, esta é de 14,8% sobre o total de estudantes 
homens (DGEEC, 2020: 123 e 128). E se tivermos em conta apenas a mobilidade internacional de grau, o RAIDES19 relativo ao ano letivo 
2019/2020 indica que os estudantes nesta mobilidade internacional (44.005 no total) representariam 11,1% do total dos inscritos nos 
estabelecimentos de ensino superior portugueses, registando-se pelo menos 90 nacionalidades diferentes. 
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Gráfico 2. Percentagem de estudantes estrangeiros no ensino superior português 
por grupos de nacionalidade (2005/2007 – 2012/2013)

No momento da realização deste livro, recorremos aos dados mais atuais disponíveis pela Direção-Ge-
ral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC, 2020: 128), relativos ao Perfil do Aluno do Ensino 
Superior para 2018/2019. Nesse relatório, podemos identificar que os estudantes estrangeiros no ES 
português representam 15,2% do total de 379 183 estudantes inscritos no continente, incluindo 167 
nacionalidades diferentes segundo fonte adicional (Oliveira, 2020: 124).48 Os nacionais de países da 
CPLP constituem os principais contingentes de estudantes estrangeiros no ES português (55,8%  em 
2018/19.49 Esta proporção tem vindo, no entanto, a reduzir-se quando comparada com os mais de 

70% no início do século XXI, fruto da diversificação dos processos 
de internacionalização em curso. No entanto, os nacionais dos 
PALOP representavam um quinto do total dos estrangeiros, e os 
estudantes brasileiros mais de um terço (35,6%) (DGEEC, 2020: 
128; cálculo das percentagens pelas autoras).50 

Por seu turno, os estudantes oriundos da UE constituem atual-
mente o segundo grupo de diferentes nacionalidades com 
maior presença no ensino superior português, mesmo estando 
em relativo decréscimo. Representavam 18% dos estudantes 
estrangeiros na viragem para o século XXI, tendo passado para 
mais de um terço em 2016/17 (34,5%) ou no ano letivo de 
2017/2018 (32,6%) (Oliveira, 2020: 124). Mais recentemente, 
contando os nove países da UE com maior presença, seriam um 
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Gráfico 1. Percentagem de estudantes estrangeiros no ensino superior português face ao 
total (1997/1998 – 2012/2013) 

 
Fonte: Oliveira et al.( 2015). 

 
Gráfico 2. Percentagem de estudantes estrangeiros no ensino superior português por grupos 

de nacionalidade (2005/2007 – 2012/2013) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Oliveira et al. (2015).  
 
No momento da realização deste livro, recorremos aos dados mais atuais disponíveis pela 
Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC, 2020: 128), relativos ao Perfil do 
Aluno do Ensino Superior para 2018/2019. Nesse relatório, podemos identificar que os 
estudantes estrangeiros no ES português representam 15,2% do total de 379 183 estudantes 
inscritos no continente, incluindo 167 nacionalidades diferentes segundo fonte adicional 
(Oliveira, 2020: 124).50 Os nacionais de países da CPLP constituem os principais contingentes 

 
50 Se a proporção das estudantes estrangeiras é de 15,5% sobre o total de estudantes mulheres, esta é 
de 14,8% sobre o total de estudantes homens (DGEEC, 2020: 123 e 128). E se tivermos em conta apenas 
a mobilidade internacional de grau, o RAIDES19 relativo ao ano letivo 2019/2020 indica que os 
estudantes nesta mobilidade internacional (44.005 no total) representariam 11,1% do total dos inscritos 
nos estabelecimentos de ensino superior portugueses, registando-se pelo menos 90 nacionalidades 
diferentes.  
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Fonte: Oliveira et al. (2015). 

49   O decréscimo da proporção de estudantes 
estrangeiros cidadãos oriundos da CPLP 
sobre o total de estudantes estrangeiros no 
ensino superior português observa-se logo no 
final primeira década do século XXI, quando 
estes estudantes representavam já 63,7% 
em 2010/2011, descendo progressivamente 
para 50,3% no ano letivo 2016/2017 e 
para 53,2% em 2017/2018 (Oliveira, 2020: 
124-125). Ainda assim, para o ano lectivo 
mais recente, regista-se um novo crescimento 
(55,8%) (DGEEC, 2020: 128).
50 No RAIDES19, relativo ao ano letivo 
2019/20, considerando estudantes em 
mobilidade internacional de grau, os 
estudantes da CPLP representavam 68% do 
total destes estudantes, dos quais 30% PALOP 
e 38% Brasileiros.
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quarto do total (25,6% em 2018/19) (DGEEC, 2020). Finalmente, os estudantes de outras origens 
nacionais representam, no seu todo, menos de um quinto dos estudantes estrangeiros (18,6%, cálcu-
lo das percentagens das autoras; vd. DGEEC, 2020: 128).51 

No universo dos estudantes estrangeiros oriundos dos PALOP (vd. Gráfico 3), entre 2005/2006 e 
2012/2013, destaca-se uma presença maioritária, embora com variações, dos oriundos de Angola 
(cerca de 40%) e de Cabo Verde (de 39% a 35%). Observa-se, ainda, algum crescimento dos origi-
nários de São Tomé e Príncipe (de 5% para 9%) e da Guiné-Bissau (de 4% para 5%), e uma diminui-
ção dos moçambicanos (de 12% para 8%). Em 2018/2019, entre os 11.599 dos estudantes dos 
PALOP regista-se uma ligeira diminuição na predominância dos angolanos (34,7%) e cabo-verdianos 
(31,1%), acompanhada por um crescimento significativo de estudantes guineenses (14,8%), man-
tendo-se a proporção dos santomenses (10,5%) e moçambicanos (8,8%) (DGEEC, 2020: 128).52 

Gráfico 3. Percentagem de estudantes estrangeiros da CPLP no ensino superior português 
por nacionalidade53 (2005/2006 – 2012/2013)

Fonte: Oliveira et al. (2015).
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Fonte: Oliveira et al. (2015).  

 
A mobilidade dos estudantes oriundos da CPLP iniciou-se com uma população mais masculina, 
padrão que se inverte no final da primeira década do século XXI. Assim, se em 2006/2007 os 
homens prevaleciam entre os estudantes da CPLP (54%), a partir do ano letivo de 2011/2012 
as mulheres ultrapassaram os homens perfazendo os 52,2%, sobretudo estudantes oriundas 
do Brasil (58,6%) e de Cabo Verde (54%), de acordo com Pedreira (2015). Novamente, em 
2018/19 observa-se uma maioria de mulheres entre estudantes do Brasil (57,9%), de Cabo 
Verde (55,4%) e de São Tomé e Príncipe (51,2%), sendo uma percentagem ainda 
maioritariamente masculina entre os estudantes da Guiné-Bissau (61,5%), de Angola (54,8%) e 
de Moçambique (52,3%) (DGEEC, 2020: 128; cálculo das autoras).56 A tendência de 
feminização entre os três países da CPLP identificados (Brasil, Cabo Verde e São Tomé e 
Príncipe) é igualmente observada no universo dos estudantes do ES português, e no universo 
específico dos estudantes estrangeiros, onde a maioria são mulheres (54,1% e 55,2% 
respectivamente) (DGEEC, 2020: 123 e 128), e sobretudo a partir de 2012/2013 (Oliveira, 2020: 
123).57 
 
Quanto às idades, o universo dos estudantes inscritos no ensino superior é composto por 
alunos relativamente novos - dois terços têm menos de 23 anos, sobretudo entre os 19 e os 23 
anos (57%), seguidos daqueles com menos de 19 anos (9,6%). Ainda assim, um terço teria mais 
de 23 anos (33,4%) (DGEEC, 2020: 127). De assinalar que as mulheres são tendencialmente 
mais novas que os homens (DGEEC, 2020: 127). Para os estudantes da CPLP, dispusemos de 
acesso a dados somente até 2013, em que estes seriam, em média, mais velhos que os 
portugueses ou outros estrangeiros: com idades compreendidas entre os 23 e os 29 anos 
(36,7%), seguidos daqueles com menos de 23 anos (22,9%), sendo as mulheres também 
tendencialmente mais novas (Pedreira, 2015). No entanto, dados do RAIDES 19 (2019/2020), 
referentes apenas aos estudantes em mobilidade internacional de grau, indicam que 
especificamente estes estudantes dos PALOP são atual e tendencialmente mais novos 
comparativamente com o universo dos estudantes do ES, inclusive por comparação ao 
universo dos estudantes da CPLP - sobretudo os cabo-verdianos, santomenses e guineenses os 

 
56 E só ultrapassados pela proporção dos estudantes homens vindos da República do Irão (63,5%) e 
Equador (62,6%) (DGEEC 2020). 
57 Nos dados do RAIDES19 (ano letivo 2019/2020), relativos aos estudantes em mobilidade internacional 
de grau,  confirma-se a mesma tendência geral de feminização (52,1% mulheres e 47,9% homens). 
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51   De acordo com o inquérito RAIDES19 e os dados incluindo apenas os estudantes em mobilidade internacional de grau, no ano letivo 
2019/20, 12% do total dos estrangeiros seriam nacionais da UE. Se adicionarmos nesta mobilidade internacional de grau aqueles com 
nacionalidade portuguesa e os restantes países europeus  não UE somam 21%); já os nacionais de países asiáticos totalizam  4,2%; os nacionais 
de países americanos 2,3% (sem contar com o Brasil, senão 39,8%); aqueles de países africanos 2,5% (32,2% se contarmos com os PALOP); 
e 1,3% nacionais do médio oriente.
52   Considerando dados do RAIDES19, relativos ao ano letivo 2019/2020,  os estudantes em mobilidade internacional de grau são sobretudo 
cabo-verdianos (10,1%), seguidos de guineenses da Guiné-Bissau (7,6%), angolanos (7,2%), moçambicanos (2,4%), santomenses (2,3%), e 
guineenses da Guiné Equatorial (0,08%).
53  As autoras não referem os dados relativos aos estudantes de nacionalidade brasileira.
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A mobilidade dos estudantes oriundos da CPLP iniciou-se com uma população mais masculina, pa-
drão que se inverte no final da primeira década do século XXI. Assim, se em 2006/2007 os homens 
prevaleciam entre os estudantes da CPLP (54%), a partir do ano letivo de 2011/2012 as mulheres 
ultrapassaram os homens perfazendo os 52,2%, sobretudo estudantes oriundas do Brasil (58,6%) 
e de Cabo Verde (54%), de acordo com Pedreira (2015). Novamente, em 2018/19 observa-se uma 
maioria de mulheres entre estudantes do Brasil (57,9%), de Cabo Verde (55,4%) e de São Tomé e 
Príncipe (51,2%), sendo uma percentagem ainda maioritariamente masculina entre os estudantes da 
Guiné-Bissau (61,5%), de Angola (54,8%) e de Moçambique (52,3%) (DGEEC, 2020: 128; cálculo 
das autoras).54 A tendência de feminização entre os três países da CPLP identificados (Brasil, Cabo 
Verde e São Tomé e Príncipe) é igualmente observada no universo dos estudantes do ES português, e 
no universo específico dos estudantes estrangeiros, onde a maioria são mulheres (54,1% e 55,2% res-
pectivamente) (DGEEC, 2020: 123 e 128), e sobretudo a partir de 2012/2013 (Oliveira, 2020: 123).55

Quanto às idades, o universo dos estudantes inscritos no ensino superior é composto por alunos 
relativamente novos - dois terços têm menos de 23 anos, sobretudo entre os 19 e os 23 anos (57%), 
seguidos daqueles com menos de 19 anos (9,6%). Ainda assim, um terço teria mais de 23 anos 
(33,4%) (DGEEC, 2020: 127). De assinalar que as mulheres são tendencialmente mais novas que os 
homens (DGEEC, 2020: 127). Para os estudantes da CPLP, dispusemos de acesso a dados somente 
até 2013, em que estes seriam, em média, mais velhos que os portugueses ou outros estrangeiros: 
com idades compreendidas entre os 23 e os 29 anos (36,7%), seguidos daqueles com menos de 23 
anos (22,9%), sendo as mulheres também tendencialmente mais novas (Pedreira, 2015). No entanto, 
dados do RAIDES 19 (2019/2020), referentes apenas aos estudantes em mobilidade internacional 
de grau, indicam que especificamente estes estudantes dos PALOP são atual e tendencialmente mais 
novos comparativamente com o universo dos estudantes do ES, inclusive por comparação ao universo 
dos estudantes da CPLP - sobretudo os cabo-verdianos, santomenses e guineenses os mais novos, 
não tanto os angolanos, sendo que os estudantes moçambicanos apresentam idades mais variadas.

3.2. A distribuição regional e a natureza das IES

Apesar do alargamento regional do ES nas últimas décadas, o universo dos estudantes do ES por-
tuguês distribui-se de forma desigual por regiões, refletindo as persistentes desigualdades territo-

riais que caracterizam o país. Nos dados de 2018/2019 para 
o continente, observamos que quase dois quintos dos estudan-
tes se encontram na região de Lisboa (38,4%), dois terços no 
Norte (33,3%), pouco mais de um quinto no Centro (21,7%), 
e menos de 10% distribuem-se entre o Alentejo (4,2%) e o Al-
garve (2,3%) (DGEEC, 2020: 125).56 De acordo com dados da 
DGEEC (2016/2017, 2017/2018 e 2018/2019), a distribui-
ção regional no ensino superior dos estudantes estrangeiros é 
semelhante à do total de estudantes (Oliveira, 2020: 123). É 
em Lisboa que encontramos cerca de dois quintos do total dos 

54  E só ultrapassados pela proporção dos 
estudantes homens vindos da República do Irão 
(63,5%) e Equador (62,6%) (DGEEC 2020).
55  Nos dados do RAIDES19 (ano letivo 
2019/2020), relativos aos estudantes em 
mobilidade internacional de grau,  confirma-
se a mesma tendência geral de feminização 
(52,1% mulheres e 47,9% homens).
56  Ainda, a distribuição dos estudantes do 
ensino superior por regiões varia com a natureza 
do ensino, se público ou privado, universitário e 
politécnico (DGEEC, 2020: 125).
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estudantes estrangeiros, sendo quase um terço no Norte, um quinto na região Centro, e menos de 
10% nas restantes regiões (Alentejo, Algarve, Açores e Madeira).57 Igualmente, a distribuição dos 
estudantes da CPLP pelas IES portuguesas indicia também uma forte concentração em três regiões 
(mais de 90% destes estudantes em Lisboa e Vale do Tejo, Norte e Centro), e quatro distritos (cerca 
de 80% em Lisboa, Coimbra, Porto e Braga), com destaque para a região de Lisboa (52,2%) (Pedreira, 
2015, apenas dados para 2011/2012). 

A larga maioria dos estudantes no ensino superior encontra-se no ensino público (81,9%, ou seja 
310.635 - DGEEC, 2020: 123), sobretudo no ensino universitário (62,7%) em relação ao politécni-
co (37,3%), diferença essa que se acentua mais no ensino privado por comparação ao público.58 
Especificamente para os estudantes da CPLP, só encontrámos dados de 2011/2012, verificando 
que estes estudantes ingressam, sobretudo, no ensino universitário público (ca. 50%; vd. Pedreira, 
2015), menos que o universo de todos os estudantes. Para 2011/2012, as universidades públicas 
com maior número de estudantes da CPLP seriam a Universidade de Coimbra, as quatro instituições 
universitárias públicas de Lisboa, à data (Universidade de Lisboa, Universidade Técnica, Universidade 
Nova e o Iscte-Instituto Universitário de Lisboa), mas também a Universidade do Porto, a Universidade 
do Minho e a Universidade Aberta (Pedreira, 2015). Outras duas instituições não pertencentes ao sub-
sistema universitário público têm acolhido números elevados destes estudantes, especificamente a 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias (universitário privado) e o Instituto Politécnico 
de Lisboa (politécnico público). 

3.3. Os ciclos de ensino mais procurados

O universo dos estudantes no ES português procura sobretu-
do licenciaturas (56,8% em 2018/2019) e mestrados (total 
de 32,8%: mestrados integrados 16,5%; mestrados de 2º 
ciclo 16,3%). São significativamente menos no doutoramento 
(5,5%), cursos técnicos superiores profissionais (4%) e, sobre-
tudo, os inscritos em cursos de especialização pós-licenciatura 
(0,9%). E se as mulheres tendem a ser maioritárias em quase 
todos os ciclos de ensino, essa tendência é mais evidente nas 
licenciaturas (55,5% do total de estudantes inscritos são mu-
lheres), nos mestrados de 2º ciclo (58%) e nos doutoramentos 
(52,1%), e não tanto nos mestrados integrados (49.8%). Ape-
nas para os cursos técnicos superiores profissionais é que os 
homens inscritos ultrapassam significativamente o número de 
mulheres inscritas (62,3% homens, ou seja, 9.440) (DGEEC, 
2020: 124).

A distribuição dos estudantes estrangeiros por ciclo de ensino 
é significativamente distinta do universo dos estudantes no en-

57   Já de acordo com os dados obtidos no 
RAIDES19 (ano letivo 2019/2020), e apenas 
para estudantes em mobilidade internacional 
de grau, a distribuição regional surge mais 
equilibrada, sendo que estes estudantes se 
concentram sobretudo na região Norte (35%) 
e Área Metropolitana de Lisboa (32,7%), 
seguidas da região Centro (24%), Alentejo 
(5,4%), Algarve (2,5%), e poucos estudantes 
nas regiões autónomas dos Açores (85 
alunos) e da Madeira (222).
58   Isto é, 70,7% no ensino universitário 
privado e 29,3% no ensino politécnico privado, 
e 62,7% e 37,3%, respetivamente, para o 
ensino público (DGEEC, 2020: 123). Para 
os estudantes estrangeiros, apenas temos 
informação do RAIDES19, relativamente ao 
ano letivo 2019/2020, para estudantes 
em mobilidade internacional de grau. Tal 
como para o universo dos estudantes no ES, 
a maioria dos estudantes em mobilidade 
internacional de grau concentra-se no ensino 
superior público (80,3%) e menos no ensino 
privado (20%), com ainda maior peso do 
ensino universitário (70%) face ao politécnico 
(30%) (vd. também Mauritti et. al.,2022).
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sino superior. Apesar dos estudantes estrangeiros representarem 15,2% do total de estudantes em 
todo o ES português, em doutoramento totalizam mais de um terço de todos os estudantes no ES 
português (35,1%), e mais de um quarto dos estudantes em mestrado de 2º ciclo (26,4%). Já a sua 
presença nos outros ciclos é bastante mais reduzida, seja nas licenciaturas (12%), especializações 
de pós-licenciatura (11,3%), mestrados integrados (10,2%) e, sobretudo, nos cursos técnicos profis-
sionais (8,1%) (DGEEC, 2020: 124 e 130).59

Isto significa que para o universo dos estudantes estrangeiros, mais de metade procuram estudos 
pós-graduados (53%)60, significativamente mais que o universo de todos os estudantes (38,3%)
(DGEEC, 2020: 124 e 130; cálculo das percentagens pelas autoras). E apesar de quase metade dos 
estudantes estrangeiros se inscreverem em licenciaturas (45%), serão menos face ao total de todos 
os estudantes (56,8%). Finalmente, no universo dos estudantes estrangeiros, é residual a proporção 
dos que se inscrevem em cursos técnicos superiores profissionais (2,1%), sendo o dobro percentual 
entre o total de estudantes (DGEEC, 2020: 124 e 130; cálculo das percentagens pelas autoras).

A distribuição dos estudantes estrangeiros por ciclos de ensino depende também das suas nacionali-
dades de origem. E especificamente para os estudantes da CPLP, verifica-se uma procura de estudos 
pós-graduados (mestrados e doutoramentos) entre brasileiros, moçambicanos, cabo-verdianos e an-
golanos, sendo que, em 2018/2019, os estudantes da Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe procura-
ramm mais licenciaturas ou mestrados (DGEEC, 2020: 130). Estas diferenças refletem possibilidades 
de estudos dos seus países de origem, assim como possibilidades implicadas nos acordos de regimes 
especiais de acesso (vd. discussão no capítulo anterior).

Por exemplo, entre os estudantes da Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, observamos 
uma procura de cursos de licenciatura acima da média nacional (respetivamente 64,1%, 64,4% e 
64%), assim como de cursos técnicos superiores profissionais (respetivamente 18,5%, 7,5% e 13,1%). 
Apresentam proporções semelhantes ao total de estudantes estrangeiros na procura por mestrados 
de 2°ciclo (12,5%, 14,7% e 15,4%) e cursos de especialização pós-licenciatura (respetivamente: 

1 caso; 9 casos e 2 casos) (DGEEC, 2020: 130; cálculo das 
percentagens pelas autoras). No entanto, são significativamente 
menos na procura de doutoramentos (respetivamente, 1,8%, 
3,1% e 3,5%). Apenas para mestrados integrados é que os 
estudantes cabo-verdianos se destacam (10,4%), sendo esta 
opção bastante residual entre os estudantes da Guiné-Bissau e 
de São Tomé e Príncipe (respetivamente 2,9% e 3,9%).

Por seu turno, a procura do ES português por estudantes de 
Angola assemelha-se muito ao universo total de estudantes em 
licenciaturas (52%), sendo que nos cursos de pós-graduação 
aproximam-se mais dos outros estudantes estrangeiros, seja 
para mestrados 2° ciclo (23,6%), mestrados integrados (8,2%), 

59  Apenas para estudantes em mobilidade 
internacional de grau (RAIDES19, ano letivo 
2019/2020) observa-se maior presença nas 
licenciaturas (38,4%), confirmando presença 
igual nos mestrados de 2º ciclo (28,4)%  e 
mestrados integrados (11,1%); menos nos 
doutoramentos (16,2%) e cursos técnicos 
superiores profissionais (5,1%); sendo 
residuais nas especializações (0,7%). 
60  Os estudantes estrangeiros inscritos em 
cursos pós graduados (53% do total dos 
estrangeiros) são, sobretudo alunos de mestrados 
de 2º ciclo (28,5%), doutoramento (12,8%), 
mestrados integrados (11,1%) e residualmente 
de pó-licenciatura (0,6%) (DGEEC, 2020:130; 
cálculo de percentagens dos autores).
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doutoramentos (12,8%) ou cursos técnicos superiores profissionais (1,9%), e em especialização pós-
-licenciatura (1,5%) (DGEEC 2020: 130; cálculo de percentagens pelas autoras). Já os estudantes de 
Moçambique revelam uma posição intermédia: a sua procura de estudos pós graduados verifica-se, 
sobretudo, ao nível dos doutoramentos (26,4%) e mestrados, sejam estes de 2º ciclo (17,8%) ou 
integrados (17,8%), e uma procura significativa das licenciaturas (36,4%), sendo quase insignifi-
cante nos cursos técnicos superiores profissionais (0,7%) e especializações pós-licenciatura (1,1%) 
(DGEEC, 2020: 130; cálculo de percentagens pelas autoras). 

4. OS ESTUDANTES DO ISCTE (2017/2018 A 2020/2021)

No contexto do Iscte, como se caracteriza a presença de estudantes dos PALOP face aos restantes 
estudantes? Tomando como referência a implementação do projeto Trovoada de Ideias, observamos 
que desde o início, e em apenas quatro anos letivos, o número de estudantes do Iscte tem cresci-
do de quase 9 mil estudantes para mais de 10 mil estudantes (vd. Gráfico 4). Diferentemente da 
média nacional, observamos tantos estudantes a frequentar licenciaturas (46,5%) como mestrados 
(44,4%), com o dobro de estudantes ao nível de doutoramento, comparando com a média nacional 
(10%). E apesar deste crescimento de estudantes se refletir nos três ciclos de ensino, é bastante mais 
pronunciado a nível de 2º ciclo e menos nos de 1º e 3º ciclos. O Iscte destaca-se, assim, por ter mais 
estudantes em cursos pós-graduados que o universo dos estudantes do ES no continente (38,3%). 

Gráfico 4. Estudantes do Iscte por ciclo de estudos (2017/2018 – 2020/2021)

Fonte: SAS-Iscte.

Tal como para o universo do ES português, a proporção de estudantes estrangeiros no Iscte tem 
crescido significativamente (para os últimos anos letivos, de 13% para quase 17%; vd. Gráfico 5), 
com variações significativas por ciclos de ensino. Como na média nacional, a percentagem de estu-
dantes estrangeiros é mais baixa entre os estudantes de licenciatura (sempre em crescimento, mas 
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18,5%, 7,5% e 13,1%). Apresentam proporções semelhantes ao total de estudantes 
estrangeiros na procura por mestrados de 2°ciclo (12,5%, 14,7% e 15,4%) e cursos de 
especialização pós-licenciatura (respetivamente: 1 caso; 9 casos e 2 casos) (DGEEC, 2020: 130; 
cálculo das percentagens pelas autoras). No entanto, são significativamente menos na procura 
de doutoramentos (respetivamente, 1,8%, 3,1% e 3,5%). Apenas para mestrados integrados é 
que os estudantes cabo-verdianos se destacam (10,4%), sendo esta opção bastante residual 
entre os estudantes da Guiné-Bissau e de São Tomé e Príncipe (respetivamente 2,9% e 3,9%). 
 
Por seu turno, a procura do ES português por estudantes de Angola assemelha-se muito ao 
universo total de estudantes em licenciaturas (52%), sendo que nos cursos de pós-graduação 
aproximam-se mais dos outros estudantes estrangeiros, seja para mestrados 2° ciclo (23,6%), 
mestrados integrados (8,2%), doutoramentos (12,8%) ou cursos técnicos superiores 
profissionais (1,9%), e em especialização pós-licenciatura (1,5%) (DGEEC 2020: 130; cálculo de 
percentagens pelas autoras). Já os estudantes de Moçambique revelam uma posição 
intermédia: a sua procura de estudos pós graduados verifica-se, sobretudo, ao nível dos 
doutoramentos (26,4%) e mestrados, sejam estes de 2º ciclo (17,8%) ou integrados (17,8%), e 
uma procura significativa das licenciaturas (36,4%), sendo quase insignificante nos cursos 
técnicos superiores profissionais (0,7%) e especializações pós-licenciatura (1,1%) (DGEEC, 
2020: 130; cálculo de percentagens pelas autoras).  
 
4. OS ESTUDANTES DO ISCTE (2017/2018 A 2020/2021) 
 
No contexto do Iscte, como se caracteriza a presença de estudantes dos PALOP face aos 
restantes estudantes? Tomando como referência a implementação do projeto Trovoada de 
Ideias, observamos que desde o início, e em apenas quatro anos letivos, o número de 
estudantes do Iscte tem crescido de quase 9 mil estudantes para mais de 10 mil estudantes 
(vd. Gráfico 4). Diferentemente da média nacional, observamos tantos estudantes a frequentar 
licenciaturas (46,5%) como mestrados (44,4%), com o dobro de estudantes ao nível de 
doutoramento, comparando com a média nacional (10%). E apesar deste crescimento de 
estudantes se refletir nos três ciclos de ensino, é bastante mais pronunciado a nível de 2º ciclo 
e menos nos de 1º e 3º ciclos. O Iscte destaca-se, assim, por ter mais estudantes em cursos 
pós-graduados que o universo dos estudantes do ES no continente (38,3%).  
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não chegando a 10% do total), representando entre um terço e dois quintos entre os estudantes de 
doutoramento (entre os 33% e os 41%), sendo ligeiramente mais baixa ao nível dos mestrados, visto 
não ultrapassar um quinto em mestrado nesta IES (à volta de 20%). Se tivermos em conta apenas os 
estudantes da CPLP61, observamos uma evolução semelhante ao universo dos estudantes estrangei-
ros do Iscte. No entanto, esse crescimento é mais visível ao nível do doutoramento (quase 23% do 
total dos estudantes no último ano letivo em análise), seguido de mestrado (menos de 12% do total 
dos estudantes), e significativamente menos na licenciatura (cerca 6% do total). Entre estes, os oriun-
dos dos PALOP representam cerca de 5% do total de estudantes, proporção que subiu ligeiramente 
a partir de 2019/2020. 

Gráfico 5. Percentagem de estudantes estrangeiros sobre o total dos estudantes do Iscte 
(2017/2018 – 2020/2021)

Fonte: SAS-Iscte.

No Gráfico 6 podemos observar a proporção de estudantes da CPLP sobre o total de estudantes 
estrangeiros no Iscte. Confirma-se que, atualmente, aqueles representam pelo menos metade dos 
estudantes estrangeiros no Iscte, com uma presença crescente de estudantes dos PALOP nos qua-
tro ano letivos em referência – passando de mais de um quarto do total de estudantes estrangeiros 
(cerca 28%) para mais de um terço (ca. 36%). Estes últimos destacam-se ainda pela diferença 
face à média dos estudantes estrangeiros no Iscte, visto que os PALOP representam mais de dois 
terços dos estudantes estrangeiros a frequentar licenciaturas (crescendo aqui de 50% para 64%), 
quase um terço dos estudantes estrangeiros nos mestrados (crescendo de 24% a 30%), e cerca 
de um quinto em doutoramento (crescendo de 20% para 22%). Os estudantes brasileiros viram a 

sua proporção manter-se em um quinto do total de estudantes 
estrangeiros (entre 22% e 23%), destacando-se nos cursos de 
pós-graduação, inicialmente mais ao nível dos mestrados (de 
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Tal como para o universo do ES português, a proporção de estudantes estrangeiros no Iscte 
tem crescido significativamente (para os últimos anos letivos, de 13% para quase 17%; vd. 
Gráfico 5), com variações significativas por ciclos de ensino. Como na média nacional, a 
percentagem de estudantes estrangeiros é mais baixa entre os estudantes de licenciatura 
(sempre em crescimento, mas não chegando a 10% do total), representando entre um terço e 
dois quintos entre os estudantes de doutoramento (entre os 33% e os 41%), sendo 
ligeiramente mais baixa ao nível dos mestrados, visto não ultrapassar um quinto em mestrado 
nesta IES (à volta de 20%). Se tivermos em conta apenas os estudantes da CPLP63, observamos 
uma evolução semelhante ao universo dos estudantes estrangeiros do Iscte. No entanto, esse 
crescimento é mais visível ao nível do doutoramento (quase 23% do total dos estudantes no 
último ano letivo em análise), seguido de mestrado (menos de 12% do total dos estudantes), e 
significativamente menos na licenciatura (cerca 6% do total). Entre estes, os oriundos dos 
PALOP representam cerca de 5% do total de estudantes, proporção que subiu ligeiramente a 
partir de 2019/2020.  
 

Gráfico 5. Percentagem de estudantes estrangeiros sobre o total dos estudantes do Iscte 
(2017/2018 – 2020/2021) 

 
Fonte: SAS-Iscte. 

 
No Gráfico 6 podemos observar a proporção de estudantes da CPLP sobre o total de 
estudantes estrangeiros no Iscte. Confirma-se que, atualmente, aqueles representam pelo 
menos metade dos estudantes estrangeiros no Iscte, com uma presença crescente de 
estudantes dos PALOP nos quatro ano letivos em referência – passando de mais de um quarto 
do total de estudantes estrangeiros (cerca 28%) para mais de um terço (ca. 36%). Estes últimos 
destacam-se ainda pela diferença face à média dos estudantes estrangeiros no Iscte, visto que 
os PALOP representam mais de dois terços dos estudantes estrangeiros a frequentar 
licenciaturas (crescendo aqui de 50% para 64%), quase um terço dos estudantes estrangeiros 
nos mestrados (crescendo de 24% a 30%), e cerca de um quinto em doutoramento (crescendo 
de 20% para 22%). Os estudantes brasileiros viram a sua proporção manter-se em um quinto 
do total de estudantes estrangeiros (entre 22% e 23%), destacando-se nos cursos de pós-
graduação, inicialmente mais ao nível dos mestrados (de 27% a 25% do total de estudantes 

 
63 Para o total dos estudantes da CPLP no Iscte, dispomos apenas dos dados para os últimos três anos 
letivos. 
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61  Para o total dos estudantes da CPLP no 
Iscte, dispomos apenas dos dados para os 
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27% a 25% do total de estudantes estrangeiros, apresentando um ligeiro decréscimo proporcional) 
e no último ano letivo, sobretudo, no doutoramento - onde representam atualmente quase dois 
quintos do total de estudantes estrangeiros (de 21% a 38%). A presença destes estudantes nas 
licenciaturas é menor, como acontece com a generalidade dos estudantes estrangeiros (sempre 
inferior a 8%).

Gráfico 6. Percentagem de estudantes nacionais da CPLP no total de estudantes estrangeiros 
no Iscte (2017/2018 – 2020/2021)

Fonte: SAS-Iscte.

O gráfico 7 é referente aos números dos estudantes nacionais da CPLP no Iscte, por ciclo de ensino, 
para os quatro últimos anos letivos. Uma primeira observação revela um crescimento destes estudan-
tes em cerca de mais de 300 estudantes (de 731 para 1042), e  apesar de estaremfoi mais signifi-
cativo ao nível das licenciaturas, onde o seu número quase duplicou. São sobretudo os estudantes 
dos PALOP que dão corpo a esse crescimento substantivo (de 391 para 632 estudantes), com uma 
presença crescente nas licenciaturas (de 143 para 269 estudantes) e mestrados (de 177 para 284), 
e significativamente menos nos doutoramentos (de 71 para 79). Especificamente, o contingente 
de estudantes brasileiros e de Timor-Leste62, cresce nestes anos lectivos (de 340 para 410), com 
presença mais residual nas licenciaturas (de 17 para 30 estudantes), mais significativa ao nível dos 
doutoramentos (de 90 para 135 estudantes) e, sobretudo, nos cursos de mestrado, onde são quase 
o dobro, comparando com os doutoramentos (de 233 para 245 estudantes). 

E se é verdade que todos os estudantes dos vários países dos PALOP veem crescer a sua presença 
no Iscte nestes quatro anos letivos, esta distribuição varia segundo a sua origem nacional, como 
podemos observar no Gráfico 8. Os estudantes da Guiné-Bissau mais do que quadruplicaram (de 
52 para 231 estudantes), os moçambicanos quase que duplicaram (de 61 para 103 estudantes), 
observando-se um crescimento menos pronunciado entre os es-
tudantes nacionais de Cabo Verde (de 92 para 140 estudantes) 
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estrangeiros, apresentando um ligeiro decréscimo proporcional) e no último ano letivo, 
sobretudo, no doutoramento - onde representam atualmente quase dois quintos do total de 
estudantes estrangeiros (de 21% a 38%). A presença destes estudantes nas licenciaturas é 
menor, como acontece com a generalidade dos estudantes estrangeiros (sempre inferior a 
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O gráfico 7 é referente aos números dos estudantes nacionais da CPLP no Iscte, por ciclo de 
ensino, para os quatro últimos anos letivos. Uma primeira observação revela um crescimento 
destes estudantes em cerca de mais de 300 estudantes (de 731 para 1042), e  apesar de 
estarem mais presentes nos mestrados, seguido das licenciaturas e dos doutoramentos, o seu 
crescimento foi mais significativo ao nível das licenciaturas, onde o seu número quase 
duplicou. São sobretudo os estudantes dos PALOP que dão corpo a esse crescimento 
substantivo (de 391 para 632 estudantes), com uma presença crescente nas licenciaturas (de 
143 para 269 estudantes) e mestrados (de 177 para 284), e significativamente menos nos 
doutoramentos (de 71 para 79). Especificamente, o contingente de estudantes brasileiros e de 
Timor-Leste64, cresce nestes anos lectivos (de 340 para 410), com presença mais residual nas 
licenciaturas (de 17 para 30 estudantes), mais significativa ao nível dos doutoramentos (de 90 
para 135 estudantes) e, sobretudo, nos cursos de mestrado, onde são quase o dobro, 
comparando com os doutoramentos (de 233 para 245 estudantes).  
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64 Os números de estudantes de Timor Leste são residuais para cada ano lectivo. 
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e, sobretudo, de Angola (de 100 para 128), mantendo-se a presença residual de estudantes naturais 
de São Tomé e Príncipe (de cerca de 30 no total).

Gráfico 7. Estudantes nacionais da CPLP no Iscte (2018/2019 – 2020/2021)

Fonte: SAS-Iscte.

O crescimento acelerado dos estudantes nacionais da Guiné-Bissau deu-se, sobretudo, ao nível dos 
mestrados (de 14 para 112 estudantes) e da licenciatura (de 37 para 109 estudantes), sendo sig-
nificativamente menor a sua presença nos doutoramentos do Iscte, apesar do seu aumento (de 1 
para 10).63 A presença dos estudantes cabo-verdianos quase duplicou nas licenciaturas (de 36 para 
69 estudantes), tendo também aumentado ao nível dos mestrados (de 45 para 62 estudantes), mas 
mantendo-se residual nos doutoramentos (de 11 para 9). Já os estudantes angolanos e santomenses 
revelam uma presença mais estabilizada, mesmo se com maior presença dos estudantes angolanos. 
Estes últimos encontram-se, sobretudo, a estudar nos mestrados e doutoramentos do Iscte (onde 
crescem de 62 para 78 e de 25 para 34, respetivamente), mantendo-se minoritária a presença em 
licenciaturas (de 13 para 16 estudantes). Os poucos estudantes santomenses que estudam no Iscte 
optam pelos mestrados (cerca de 16 estudantes para cada ano letivo) ou licenciaturas (cerca de 11 
estudantes para cada ano letivo), e poucos nos doutoramentos (entre 2 a 4 estudantes). O crescimen-
to substantivo observável entre os estudantes de Moçambique verificou-se, sobretudo, ao nível das 
licenciaturas, onde a presença destes estudantes triplicou (de 21 para 64 estudantes), mantendo-se 
mais estável nos doutoramentos (de 19 para 23 estudantes) e decrescendo ligeiramente nos mestra-
dos (de 21 para 16 estudantes). 
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E se é verdade que todos os estudantes dos vários países dos PALOP veem crescer a sua 
presença no Iscte nestes quatro anos letivos, esta distribuição varia segundo a sua origem 
nacional, como podemos observar no Gráfico 8. Os estudantes da Guiné-Bissau mais do que 
quadruplicaram (de 52 para 231 estudantes), os moçambicanos quase que duplicaram (de 61 
para 103 estudantes), observando-se um crescimento menos pronunciado entre os estudantes 
nacionais de Cabo Verde (de 92 para 140 estudantes) e, sobretudo, de Angola (de 100 para 
128), mantendo-se a presença residual de estudantes naturais de São Tomé e Príncipe (de 
cerca de 30 no total). 
 
O crescimento acelerado dos estudantes nacionais da Guiné-Bissau deu-se, sobretudo, ao nível 
dos mestrados (de 14 para 112 estudantes) e da licenciatura (de 37 para 109 estudantes), 
sendo significativamente menor a sua presença nos doutoramentos do Iscte, apesar do seu 
aumento (de 1 para 10).65 A presença dos estudantes cabo-verdianos quase duplicou nas 
licenciaturas (de 36 para 69 estudantes), tendo também aumentado ao nível dos mestrados 
(de 45 para 62 estudantes), mas mantendo-se residual nos doutoramentos (de 11 para 9). Já 
os estudantes angolanos e santomenses revelam uma presença mais estabilizada, mesmo se 
com maior presença dos estudantes angolanos. Estes últimos encontram-se, sobretudo, a 
estudar nos mestrados e doutoramentos do Iscte (onde crescem de 62 para 78 e de 25 para 
34, respetivamente), mantendo-se minoritária a presença em licenciaturas (de 13 para 16 
estudantes). Os poucos estudantes santomenses que estudam no Iscte optam pelos mestrados 
(cerca de 16 estudantes para cada ano letivo) ou licenciaturas (cerca de 11 estudantes para 
cada ano letivo), e poucos nos doutoramentos (entre 2 a 4 estudantes). O crescimento 
substantivo observável entre os estudantes de Moçambique verificou-se, sobretudo, ao nível 
das licenciaturas, onde a presença destes estudantes triplicou (de 21 para 64 estudantes), 
mantendo-se mais estável nos doutoramentos (de 19 para 23 estudantes) e decrescendo 
ligeiramente nos mestrados (de 21 para 16 estudantes).  
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65 Observamos, assim, um crescimento deestudantes guineenses no Iscte, em oito vezes mais em 
mestrado, três vezes mais nas licenciatura e 10 vezes mais em doutoramento. 
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Gráfico 8. Estudantes nacionais dos PALOP no Iscte (2017/2018 – 2020/2021)

Fonte: SAS-Iscte.

Os estudantes dos PALOP que estudam no Iscte nestes últimos quatro anos lectivos estão dispersos 
por diferentes áreas de formação. Apesar disso, é possível observar algumas preferências, exceto no 
caso dos santomenses devido ao seu reduzido contingente. No último ano letivo, no seu conjunto, 
frequentaram, sobretudo, a Escola de Sociologia e Políticas Públicas (ESPP, 44%), seguida das Es-
colas de Ciências Sociais e Humanas (ESCH) e Business School (BS) (cerca de 21% cada), e serão 
menos em Tecnologias e Arquitetura (TA, 14%), variando por origem nacional. Os guineeneses são os 
que mais concentram a procura formativa nos cursos da ESPP (62,5%), seguida da ECSH (23,3%), e 
poucos frequentam a BS (9,1%) ou TA (5,2%). Também os angolanos frequentam, sobretudo, a ESPP 
(51%), seguidos de uma distribuição mais equilibrada entre a ECSH (18%), a BS (17%) e TA (14%). 
Diferentemente, os moçambicanos concentram-se na BS (51,4%), seguidos da TA (21%), e os restan-
tes distribuem-se entre a ESCH (14,3%) e a ESPP (13,3%). No caso dos estudantes cabo-verdianos e 
santomenses, a sua distribuição pelas escolas do Iscte é mais equitativa. Os primeiros mantêm a sua 
presença mais significativa na ESPP (33,8%), seguida de TA, com 23% e das ESCH e BS ambas com 
21,6%; os santomentes distribuem-se igualmente pela ESPP e a ECSH (29% em ambas), seguida da 
BS (22,6%) e da TA (19,4%).
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Os estudantes dos PALOP que estudam no Iscte nestes últimos quatro anos lectivos estão 
dispersos por diferentes áreas de formação. Apesar disso, é possível observar algumas 
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School (BS) (cerca de 21% cada), e serão menos em Tecnologias e Arquitetura (TA, 14%), 
variando por origem nacional. Os guineeneses são os que mais concentram a procura 
formativa nos cursos da ESPP (62,5%), seguida da ECSH (23,3%), e poucos frequentam a BS 
(9,1%) ou TA (5,2%). Também os angolanos frequentam, sobretudo, a ESPP (51%), seguidos de 
uma distribuição mais equilibrada entre a ECSH (18%), a BS (17%) e TA (14%). Diferentemente, 
os moçambicanos concentram-se na BS (51,4%), seguidos da TA (21%), e os restantes 
distribuem-se entre a ESCH (14,3%) e a ESPP (13,3%). No caso dos estudantes cabo-verdianos e 
santomenses, a sua distribuição pelas escolas do Iscte é mais equitativa. Os primeiros mantêm 
a sua presença mais significativa na ESPP (33,8%), seguida de TA, com 23% e das ESCH e BS 
ambas com 21,6%; os santomentes distribuem-se igualmente pela ESPP e a ECSH (29% em 
ambas), seguida da BS (22,6%) e da TA (19,4%). 
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CAPÍTULO 3.
AS CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS
1. A BIOGRAFIA DO PROJETO

No decorrer da 14.ª Conferência da International Association for Languages and Intercultural Commu-
nication (IALIC, UAveiro, 2014),64 deu-se um encontro entre três investigadores e respetivos projetos: 
(i) Susana Ambrósio, Universidade de Aveiro, com um estudo sobre estudantes não tradicionais dos 
Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) no Ensino Superior português, 2012; (ii) Paulo 
Feytor Pinto, da ESE-IPS e CELGA-ILTEC, com o estudo exploratório de uma Oficina de Português Eu-
ropeu para Fins Académicos (OPEFA), que incidiu sobre as necessidades linguísticas dos estudantes 
angolanos recém-chegados a Portugal, 2013; (iii) Ana Raquel Matias, do CIES-IUL/CES-UC, com um 
estudo sobre programas de ensino de língua portuguesa para adultos imigrantes em Portugal, 2014-
2016. Daqui resultaram diferentes parcerias inter-institucionais e interdisciplinares.

Em outubro de 2015, Paulo Feytor Pinto é convidado para apresentar o seu trabalho sobre a OPEFA 
2013 nos “Encontros sobre Experiências Migratórias”65 no Iscte, evento que propicionou um debate 
alargado com estudantes angolanos do Iscte e colegas do CEI-Iscte, discutindo-se a necessidade de 
implementar o projeto também noutras IES. Em 2016, Paulo Feytor Pinto coordenou, pela ESE-IPS, 
uma candidatura a Erasmus+ em parceria com a UAveiro, a USevilla e a ULeeds (Projeto FLUENTe+), 
para a produção de um MOOC no Ensino Superior europeu dirigido a falantes de variedades linguísti-
cas europeias vindos de outros continentes.66 Ainda em 2016, lançou-se no Iscte o projeto “Trovoada 
de Ideias 2016 - Necessidades Linguísticas dos Estudantes dos PALOP no ES Português”, sob a 
coordenação de Ana Raquel Matias e Paulo Feytor Pinto, que se centrou no desenvolvimento de dois 
grupos focais com estudantes, docentes e técnicos superiores de IES portuguesas. 

Assim, no primeiro diagnóstico realizado (2013, ESE-IPS), decidiu-se criar uma oficina em formato 
de experiência-piloto na ESE de Setúbal (OPEFA), constituída por 15 sessões que tiveram lugar no 
primeiro semestre de 2013 e contando com a participação de dozes estudantes angolanos e qua-
tro estudantes portugueses. Tendo como objetivo principal promover a integração dos primeiros na 
comunidade académica, criou-se ainda a figura informal de “estudantes tutores” do workshop, entre 
aqueles cujo trajeto de ensino anterior tinha sido em Portugal (Pinto, 2013). 

Esta primeira experiência inspirou a realização de um segundo 
diagnóstico (2016, Iscte), contando desta vez com dois grupos 
focais onde participaram treze estudantes, sete docentes e um 
responsável do SAS-Iscte, complementando com uma grelha de 
diagnóstico individual para os estudantes. Os grupos focais con-
taram com a colaboração de um investigador linguista e tradutor 
(do CELGA-ILTEC; CIES-Iscte); de dois professores de línguas 
estrangeiras do então Laboratório de Línguas e Competências 

64   Disponível em http://ialic.international/
ialic-conferences/conference-2014/ (data da 
consulta: 14/10/2023). 
65 Disponível em http://observatorio-
emigracao.pt/np4/8187.html (data da 
consulta: 12/05/2023). 
66   Candidatura com 94% na avaliação 
pela Agência Nacional Erasmus+, mas sem 
financiamento.

http://ialic.international/ialic-conferences/conference-2014/
http://ialic.international/ialic-conferences/conference-2014/
http://observatorioemigracao.pt/np4/8187.html
http://observatorioemigracao.pt/np4/8187.html
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Transversais (LLCT-Iscte); e de um grupo de estudantes angolanos do Iscte. A discussão teve como 
objetivo realizar um diagnóstico de necessidades, incluindo questões sobre integração académica e 
social de estudantes vindos dos PALOP, partindo das preocupações levantadas na OEFPA de 2013 
na ESE/IPS (Pinto, 2013). Ambos os diagnósticos (2013, 2016) demonstraram que os diferentes 
contextos sociolinguísticos de cada país de língua oficial portuguesa promovem situações ignoradas 
e inesperadas de incompreensão entre falantes de diferentes variedades da língua portuguesa, com 
impacto negativo nas probabilidades de inclusão social de um número significativo de estudantes e, 
consequentemente, no seu desempenho académico. Foi ainda evidente a necessidade de produzir 
e testar materiais para aprofundar as competências de compreensão oral e escrita do português 
académico usado nas IES em Portugal, e em trabalhos de produção de textos exigidos pela atividade 
académica. 

Na sequência destas conclusões, pelo CIES-Iscte e pela APEDI propôs-se a criação da unidade cur-
ricular transversal de “Português Académico” no Iscte para 1º, 2º e 3º ciclos, que foi aprovada em 
2017 e integrada institucionalmente no então LLCT-IUL (atual LCT-Iscte), contando com a docência 
através da APEDI. Paralelamente, o Serviço de Ação Social (SAS-Iscte), que tem como objetivo ofere-
cer apoios e serviços que melhorem as condições de estudo e aproveitamento escolar dos estudan-
tes, reportando as dificuldades específicas sentidas pelos estudantes internacionais dos PALOP, refor-
çadas a partir da tese de mestrado de um dos seus elementos da sua equipa (Jardim, 2013). Dessa 
recolha e do diálogo com o Projeto Trovoada de Ideias, resultou um curto relatório intitulado “Resumo 
das principais dificuldades encontradas junto dos estudantes dos PALOP no ISCTE-IUL (2018/2019)” 
entregue à reitoria do Iscte e a um grupo de docentes mandatados para discutir o acolhimento dos 
estudantes dos PALOP no Iscte. Tornou-se evidente a necessidade de implementar um projeto de 
inclusão linguística e social em diferentes frentes, para além da unidade curricular (UC) de Português 
Académico, tendo por isso se definido um plano de ação estruturado em várias etapas de intervenção 
aprovadas para financiamento pelo FAMI/ACM para o biénio 2018-2020. 

2. A EQUIPA DO PROJETO TROVOADA DE IDEIAS (2018-2020)

Para concretizar a investigação-ação pretendida, o projeto desenhou-se a partir de uma colaboração 
inter e intra-institucional constituída por uma equipa transdisciplinar, composta por parceiros de dife-
rentes áreas científicas e domínios profissionais, todos com experiência na temática. Assumindo essa 
transdisciplinaridade, a própria coordenação foi partilhada entre duas instituições: a sociologia pelo 
CIES-Iscte, e a sociolinguística e pedagogia de línguas pela APEDI, ESE-IPS, CELGA-ILTEC.

Entre a equipa do CIES-Iscte participaram sociólogas, uma antropóloga, um linguista e tradutor, e 
duas estudantes estagiárias  (um doutoranda e outra mestranda). O envolvimento de todos incidiu 
em tarefas diversificadas mediante as etapas e necessidades do projeto, especificamente na recolha 
de dados estatísticos, na sistematização dos dados recolhidos nas aulas de português académico e 
nos grupos focais com os estudantes internacionais dos PALOP, no estabelecimento de redes com os 
estudantes, nas discussões com vista ao desenvolvimento dos conteúdos para o livro com recursos 
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para os professores de língua portuguesa, para o curso e-learning destinado aos estudantes, para 
a brochura para os docentes, e na organização da conferência final. Note-se que a integração das 
estudantes estagiárias académica/investigação surgiu do seu envolvimento inicial como participan-
tes, em duas etapas distintas do projeto, nomeadamente na UC Português Académico e no “Projeto 
Mentorado PALOP”.

A equipa também contou com a colaboração do Laboratório de Línguas e Competências Transversais 
(LLCT-Iscte, atual Laboratório em Competências Transversais LCT-Iscte) e com o Serviço de Ação So-
cial (SAS-Iscte), ambos fundamentais na concretização do projeto. Adicionalmente, também se junta-
ram à equipa uma professora de português e linguista da Universidade do Minho (colaborando na UC 
de Português Académico e na revisão dos cursos e do livro do professor). Não menos importante, o 
plano de intervenção contou com a colaboração de um grupo de estudantes angolanos (mestrandos 
e doutorando do Iscte), do qual resultou a escolha do nome do projeto Trovoada de Ideias. Poste-
riormente, e já no decorrer da intervenção, estudantes guineenses da mesma instituição também 
participaram mais ativamente no projeto.

3. AS ETAPAS DE INVESTIGAÇÃO 

Como suprarreferido, das experiências anteriores definiu-se um plano de ação implementado entre 
2018 e 202067 (Pinto e Matias, 2018), sustentado em dois tipos de necessidades que tiveram em 
conta a combinação de fatores individuais, sistémicos e de etapas de vida identificados por Findaly 
et al. (2012) (vd. capítulo 1):  (i) (Re)conhecer a diversidade dos repertórios linguístico-comunicativos 
de cada estudante; (ii) Identificar respostas mais eficientes ao nível do ES em Portugal. 

Deste modo, justificou-se a realização de um trabalho de investigação-ação (Babbie, 2013; Bryman, 
2012) e desenvolveu-se um inquérito situacional a partir de uma abordagem multidimensional (lin-
guística, cultural e social) e interdisciplinar (sociológica e sociolinguística). Definiram-se medidas 
de integração linguística durante todo o período de acolhimento, e discutiu-se a necessidade de 
conhecer e identificar as biografias escolares diferenciadas dos estudantes ao longo de 12 anos de 
escolaridade de português língua materna (L1) ou língua segunda (L2), e durante as várias etapas 
da sua socialização linguística fora do contexto escolar. Atendendo que a metodologia de investiga-
ção-ação não se restringe a uma única abordagem, assumiram-se diferentes métodos e técnicas de 
recolha simultânea de dados,  essenciais para a definição do 
plano de intervenção e permitindo espaços de interpretações 
e reflexões de todos os envolvidos, investigadores, docentes, 
estudantes e técnicos superiores de diferentes IES (Ferreira e 
Almeida, 2016).

Inicialmente a investigação-ação consistiu no levantamento de 
dados secundários institucionais, com vista à caracterização 
estatística da realidade dos estudantes estrangeiros no ensino 
superior português. Posteriormente, implementou-se um plano 

67   O plano de intervenção previu 7 etapas: 
1) Unidades Curriculares (UC) Português 
Académico: Iniciação; Elementar; Intermédio; 
2) Livro do/a professor/a – Recursos 
Didáticos de Português Académico; 3) Curso 
de e-learning Português Académico para 
estudantes; 4) Antologia das biografias 
escolares e linguísticas de estudantes; 5) 
Brochura de orientações pedagógicas para 
docentes de IES portuguesas; 6) Projeto de 
Mentorado PALOP; 7) Eventos de disseminação 
dos resultados.
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de intervenção dividido inicialmente em sete etapas (e durante a pandemia Covid-1968 uma oitava 
etapa foi improvisada), com o objetivo principal de contribuir para a inclusão académica e social de 
estudantes do ensino superior português, fluentes em variedades africanas da língua portuguesa 
presentes nos seus países de origem. Em três das etapas definidas produziram-se materiais e ferra-
mentas centradas no entendimento das variedades da língua portuguesa, através do aprofundamento 
de competências linguísticas em português para fins académicos no ensino superior, e nas restantes 
cinco etapas, materiais centrados em necessidades de inclusão social.

Concretamente: (1) Docência e experimentação de uma unidade curricular de competências trans-
versais em língua portuguesa, designada “Português Académico”, dirigida preferencialmente, mas não 
em exclusividade, a estudantes internacionais dos PALOP, sob a coordenação do LCT/Iscte69; (2) 
Produção de um guião com materiais da UC Português Académico para docentes de língua, aplicáveis 
em IES portuguesas IES70; (3) Produção e implementação de um Curso em e-learning “Português 
Académico” para estudantes a partir do livro recursos didáticos71; (4) Produção de uma antologia 
de oito biografias escolares de estudantes internacionais dos PALOP; (5) Produção de uma brochura 
com orientações pedagógicas para docentes de IES72; (6) Criação de uma bolsa de estudantes-men-
tores-facilitadores, com formação e acompanhamento, sob a coordenação do SAS73; (7) Realização 
de uma conferência final e participação em eventos para disseminar resultados.

Importa referir que estas etapas apoiaram-se em diferentes 
fases de envolvimento crescente, particularmente junto dos 
estudantes do ensino superior português oriundos dos PALOP, 
mas também junto dos docentes, dos técnicos superiores e dos 
estudantes nacionais. Por ser um projeto assumidamente de 
investigação-ação com vista à inclusão, foi sujeito a constan-
tes autoavaliações, modificações e redefinições, de acordo com 
as necessidades identificadas em cada etapa de intervenção, 
e de acordo com o retorno e interpretações fornecidas pelos 
vários atores envolvidos (investigadores, docentes, estudantes, 
técnicos superiores) (Babbie, 2013; Bryman, 2012; Ferreira 
e Almeida, 2016) de várias IES. Foi dentro deste contexto de 
constante reavaliação que surgiram os encontros online com 
estudantes guineenses durante a crise pandémica, momento 
em que se acentuaram as dificuldades que o projeto já tinha 
diagnosticado, nomeadamente, vistos atrasados, dívidas de 
propinas, falta de apoio no trabalho académico, ou nenhuma 
representatividade na organização de eventos no Iscte. Tudo 
isto, não só se agravou, como conduziu a outras dificuldades 
manifestadas por estudantes internacionais guineenses junto 
da coordenação do projeto, mais especificamente a dificuldade 

68   A oitava atividade não prevista antes 
da pandemia consistiu na realização de 
encontros quinzenais (online) com estudantes 
guineenses em 2020/2021.
69   Mais informações sobre a UC podem ser 
consultadas online. Disponível em https://
fenix.iscte-iul.pt/disciplinas/03290/2019-
2020/2-semestre/fuc), meio através do qual 
os estudantes se inscrevem e preenchem a 
ficha da unidade curricular (data da consulta: 
14/10/2023).
70  Disponível em http://www.apedi.pt/
pages/pdf/trovoadadeideias.pdf (data da 
consulta:a 14/10/2023).
71   Disponível na plataforma online do Iscte: 
https://online-learning.iscte-iul.pt/courses/
portugues-academico-pt (data da consulta: 
14/10/2023).
72   Disponível no Conselho Pedagógico do 
Iscte: https://www.iscte-iul.pt/conteudos/
iscte/organizacao/rgaos-de-coordenacao/
conselho-pedagogico/recursos/2254/
ensinar-aprender-na-diversidade-orientacoes-
para-professoresas-ensino-superior (data da 
consulta: 14/10/2023).
73   Mais informações disponíveis em https://
www.iscte-iul.pt/conteudos/estudantes/acao-
social/projeto-de-mentorado-palop-buddy-
mentoring/1387/funcionamento (data da 
consulta: 14/10/2023). 
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de conseguirem participar nas aulas, obrigatoriamente oferecidas na modalidade online, por falta 
de condições ou meios para o fazer (e.g. rede internet e/ou computadores). Face a essa situação, e 
tendo em conta os pressupostos pelos quais se rege o projeto, a coordenação do projeto, juntamente 
com o LCT, o SAS e outros serviços de apoio, adaptaram o trabalho e as estratégias de inclusão em 
função das necessidades acentuadas pela pandemia, participando também nestes encontros online 
com uma base quinzenal.

4. OS MÉTODOS E TÉCNICAS DE RECOLHA DE DADOS 

Tendo em conta os objetivos propostos do projeto, a equipa optou por uma metodologia mista, pese 
embora a dimensão qualitativa tenha assumido maior destaque em comparação com a dimensão 
quantitativa, que teve o propósito de recolher dados contextuais sobre os estudantes internacionais 
no ensino superior português e no Iscte. No âmbito da UC Português Académico, também se produ-
ziram dados quantitativos que se revelaram essenciais para a implementação das etapas seguintes 
do projeto.

4.1.Os dados quantitativos 

4.1.1. Os dados secundários e dados primários de contextualização

Com o objetivos de realizar uma análise descritiva e bivariada sobre a realidade dos estudantes 
nacionais dos PALOP no ES português, recolhemos dados secundários disponíveis nos estudos sobre 
a internacionalização do ensino superior português focados nos estudantes estrangeiros dos PALOP 
até 2012 (Pinto e Matias, 2018: 363). Num segundo momento, recolheram-se dados primários dos 
estudantes inscritos no Iscte (de 2017/2018 a 2020/2021), com enfoque nos dados relativos aos 
estudantes internacionais dos PALOP. Em seguida, através da consulta dos relatórios disponíveis da 
Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC, Perfil dos Estudantes e RAIDES) - com-
plementados pelos dados disponíveis nos relatórios do Observatório das Migrações que partem das 
mesmas fontes - recolheram-se dados entre 2018-2021 para aferir eventuais mudanças sobre a 
origem dos estudantes internacionais no ensino superior português. 

4.1.2. Os dados primários recolhidos na UC Português Académico 

Os dados quantitativos gerados no âmbito da UC Português Académico surgiram de duas ferramentas 
disponibilizadas durante o período de lecionação da UC, nomeadamente, o questionário de autoava-
liação preenchido na primeira aula e, na última aula, o questionário para avaliar o efeito positivo das 
atividades da UC enquanto facilitador para a inclusão linguística dos estudantes internacionais dos 
PALOP no Iscte. Resumidamente, esses dados permitiram identificar o perfil dos estudantes africanos 
inscritos na UC (considerando a sua origem, línguas faladas, etc.). Por outro lado, o facto de os ques-
tionários terem sido administrados no início e no termo da UC, e tendo em conta a avaliação contínua 
da UC, também contribuíram para uma análise temporal e quantitativa sobre o que estes estudantes 
esperavam aprender e o seu desempenho, o que conduziu à necessidade de reformular e alargar a UC 
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em três novas UC sequenciais. Nesse sentido, os dados primários quantitativos gerados tiveram um 
impacto positivo para o projeto, para os estudantes e para o Iscte enquanto instituição, dado o seu 
investimento na inclusão sociolinguística dos estudantes internacionais dos PALOP.

4.2. Os dados qualitativos

Por se reconhecer a importância de se produzir conhecimento académico com e para a comunidade 
investigada, optou-se por uma abordagem qualitativa que delineou como técnicas de recolha de 
dados a sistematização dos recursos didáticos da UC Português Académico, a recolha de informação 
por um questionário e reuniões de acompanhamento com estudantes mentores, a implementação de 
entrevistas diretivas e semidiretivas a estudantes internacionais dos PALOP, e a realização de grupos 
focais específicos com estudantes internacionais dos PALOP e docentes do ensino superior (Babbie, 
2013; Bryman, 2012; Ferreira e Almeida, 2016). Estrategicamente, o recurso a grupos focais mos-
trou-se bastante eficaz e de extrema utilidade para a equipa. Se por um lado foram determinantes 
para  compensar o conhecimento limitado da equipa relativamente à comunidade investigada, insti-
gando um processo evolutivo de auto reflexão e capacitando-a através do contributo e da participa-
ção dos estudantes enquanto sujeitos de conhecimento, por outro lado, ao envolver os estudantes 
diretamente nas várias etapas do projeto, também os capacitou com ferramentas de conhecimento 
e de empoderamento, promovendo uma auto reflexão sobre a sua condição de agente académico, e 
de forma consciente os predispôs a querer participar mais ativamente no meio académico, nomeada-
mente no Núcleo de Estudantes Africanos do Iscte. 

4.2.1. O Português Académico

A partir dos recursos didáticos experimentados durante a docência das duas turmas da UC Portu-
guês Académico, realizou-se o livro dirigido a professores com um conjunto de recursos didáticos sem 
orientações metodológicas, interdependentes, mas autónomos, para professores/as de Português do 
ensino superior, em especial em instituições sem graduações em Línguas e Ciências da Linguagem. 
Os conteúdos foram distribuídos por oito capítulos ou tópicos, que seguem as orientações teóricas 
do projeto: pluricentrismo da língua portuguesa, sons do português europeu, expressões idiomáticas, 
apontamentos, textualidade, tipos de textos, produção de géneros textuais escritos e questionários de 
autoavaliação. A sua elaboração contou com a participação de vários elementos da equipa de investi-
gação, sujeito posteriormente a uma revisão científica externa, até à sua publicação no início de 2020. 

Os mesmos conteúdos didáticos foram ainda mobilizados para um curso de e-learning complementar 
às atividades da UC, focado no trabalho autónomo dos estudantes, tendo como objetivo a aprendi-
zagem dos seus conteúdos e simultaneamente promover o desenvolvimento da sua literacia digital, 
constituindo-se por 4 módulos: Pluricentrismo da língua portuguesa, Sons do português de Portugal, 
Expressões idiomáticas portuguesas e Tirar apontamentos. A sua construção seguiu também a base 
teórica do projeto, aqui sob a orientação do docente da UC e cocoordenador do projeto, estando 
disponível desde 2020.
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4.2.2. O Projeto de Mentorado PALOP

O Projeto de Mentorado PALOP, iniciado no ano letivo de 2019/2020, assentou em duas vertentes: i) 
o suporte institucional prestado pelo SAS-Iscte e ii) a formação e o acompanhamento dos estudantes 
mentores durante o desenvolvimento do projeto, prestados pelo SAS-Iscte. Este processo foi estrutu-
rado em quatro etapas, nomeadamente: (i) o recrutamento e a constituição da bolsa de mentores e 
de mentorandos; (ii) a formação de mentores, tendo como referência a UC de competências em Bud-
dy Mentoring; (iii) o emparelhamento (matching) entre pares de mentores e de mentor–mentorando; 
e (iv) as reuniões mensais de supervisão (follow-up) e o acompanhamento dos mentores do projeto.

Numa primeira fase, procedeu-se à divulgação do projeto na página de internet do SAS-Iscte, envian-
do-se, mensalmente e ao longo do ano letivo, um e-mail informativo do projeto para potenciais parti-
cipantes. Os candidatos a mentores deveriam inscrever-se no ínicio de cada semestre, sendo que os 
candidatos a mentorados poderiam fazê-lo em qualquer altura do ano letivo. Na constituição da bolsa 
de mentores foram considerados os seguintes critérios de seleção: (i) os estudantes não poderiam 
estar inscritos no primeiro ano da licenciatura; (ii) a área de estudo dos mentores deveria ser próxima 
dos mentorandos; (iii) a representatividade das diferentes escolas do Iscte no grupo de mentores. Na 
criação de pares de mentores tentou-se estimular a parceria entre estudantes de diferentes escolas, 
cursos e nacionalidades, que deveria incluir um estudante oriundo de um PALOP e um estudante 
português. Os estudantes mentorados eram novos estudantes na instituição, independemente do 
momento de chegada do ano letivo em questão.

O projeto decorreu, assim, nos 1º e 2º semestres, formando dezoito mentores (em pares) para vinte 
e oito mentorandos PALOP. O balanço pôde ser feito em dois momentos: (i) durante as reuniões de 
acompanhamento do mentorado, a partir das quais se registaram as partilhas de informação e ex-
periências, e (ii) na aplicação de um questionário de satisfação no final do ciclo de formação e de 
acompanhamento dos mentores, cuja finalidade era uma breve caracterização descritiva e recolher 
relatos complementares aos conteúdos das reunião de acompanhamento. 

4.2.3. As entrevistas diretivas e semidiretivas

As entrevistas tiveram como objetivo explorar em profundidade os trajetos de socialização sociolin-
guística e escolar dos estudantes internacionais dos PALOP, a três níveis: a trajetória escolar e sociolin-
guística no seio familiar, incluindo diferentes membros da família; as dimensões linguísticas das suas 
experiências para lá dos contextos de educação formal; a trajetória escolar no ensino básico e secun-
dário no país de origem; e, por último, a trajetória escolar no ensino superior (seja no país de origem 
como em Portugal). Criaram-se dois guiões de entrevista, um diretivo e outro semiestruturado, tendo 
a sua aplicação efetiva se caracterizado mais como uma entrevista compreensiva (Ferreira, 2014). 
Tendo em conta os objetivos das entrevistas, que pretendiam analisar as biografias em profundidade, 
optou-se por uma amostra mais pequena, tendo sido aplicadas a oito estudantes de nacionalidade 
angolana e guineense. A aplicação das entrevistas decorreu entre junho e dezembro de 2019.
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Entre junho e dezembro de 2019, realizaram-se oito entrevistas a estudantes internacionais dos 
PALOP, dos quais sete tinham frequentado a UC Português Académico em 2019/2020, e um oitavo 
que, em diferentes momentos do projeto, desempenhou um papel relevante na sua concretização (por 
exemplo, tendo integrado o grupo de estudantes que propôs o nome do projeto Trovoada de Ideias). 
No momento das entrevitas, os estudantes angolanos frequentavam mestrados ou doutoramentos, 
enquanto todos os estudantes guineenses frequentavam uma licenciatura.

4.2.4. Os grupos focais 

Estudantes

A primeira fase de grupos focais com os estudantes internacionais dos PALOP decorreu faseada em 
anos distintos (2016 e 2019), tendo no total participado quarenta estudantes. Todos os grupos focais 
foram moderados pela equipa de projeto, fossem investigadores ou assistentes sociais.

Em 2016, o convite feito aos estudantes para participarem nos dois grupos focais decorreu pelos ca-
nais formais do Iscte, a partir do envio de e-mail informativo com os objetivos do projeto, mas também 
do contacto com núcleos e associações de estudantes de outras IES portuguesas, sobretudo da Área 
Metropolitana de Lisboa (AML). Nestes primeiros dois grupos focais, cujo objetivo era contribuir para 
a construção das etapas de investigação-ação que iniciaram em 2018, contaram com a participação 
de treze estudantes, mas também de sete docentes. No sentido de abrir a conversa-debate, a equipa 
dividiu o evento em dois momentos. No primeiro momento, pediu que cada estudante preenchesse 
individualmente um formulário anónimo a sugerir as questões que lhes pareciam mais pertinentes 
discutir sobre a realidade dos estudantes PALOP no ES português. Num segundo momento, o projeto 
convidou todos os participantes a partilharem as suas preocupações e sugestões com o grupo, com 
o intuito de realizar um diagnóstico conjunto.

Em 2019, os três grupos realizados contaram com a participação de vinte e sete estudantes e uma 
docente de uma IES estrangeira no último grupo. A organização dos três grupos focais decorreu de 
forma articulada com núcleos e associações de estudantes de outras IES portuguesa, sobretudo da 
AML. Os meios utilizados para captar os estudantes a participar nos grupos, variaram entre e-mails, 
redes sociais e Whatsapp, e complementarmente os canais formais do Iscte, através dos quais se 
enviaram e-mails informativos do projeto e dos objetivos do grupo focal. 

A metodologia adotada consistiu em discussões coletivas dinamizadas tanto pelos estudantes, como 
pela equipa de investigação, focando-se nos seguintes temas: 1) as experiências dos estudantes 
no ensino superior português (dentro e fora da sala de aula); 2) as perceções dos estudantes rela-
tivamente ao conhecimento dos docentes e de outros estudantes sobre a realidade dos estudantes 
nacionais dos PALOP; 3) as necessidade de formação dos estudantes em competências académicas 
e transversais; 4) a necessidade de formação dos docentes em termos de orientações pedagógicas; 
5) as novas estratégias institucionais de inclusão aplicadas noutros contextos (e.g. Universidade de 
Kingston, no Reino Unido, discussão também dinamizada pela docente convidada para o último grupo 
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focal); e, por último, 6) questionando os alunos como se percebiam a si próprios e aos outros como 
‘falantes’ e ‘ouvintes’ das variedades linguísticas em contacto.

Docentes

Os grupos focais dirigidos a docentes do Iscte tiveram como objetivo debater temas relacionados 
com a inclusão pedagógica e académica e as suas perceções sobre as práticas linguísticas de ensino 
e aprendizagem dos estudantes, e mais especificamente dos estudantes nacionais dos PALOP que 
apresentam maiores dificuldades. Por esse motivo, definiu-se como critério de seleção os docentes 
participantes disporem, pelo menos, de um ano de experiência de ensino e orientação com estudan-
tes dos PALOP em qualquer ciclo de ensino. 

O convite direcionado aos docentes implicou, inicialmente, um contacto informal (pessoalmente, por 
telefone ou e-mail) para apresentação do projeto, e após recetividade dos mesmos organizou-se uma 
lista de contactos. Posteriormente, enviou-se formalmente um convite para o e-mail institucional de 
cada docente, identificando os objetivos do projeto e dos grupos focais. Também estes grupos foram 
moderados pela equipa do projeto, tendo, no total, participado catorze docentes das duas escolas 
com maior número de estudantes dos PALOP no Iscte (ESPP-10 docentes; ESCH-4), com idades 
compreendidas entre os 40 e os 60 anos, e experiência de ensino e orientação com estudantes 
dos PALOP, sobretudo no 1º e 2º ciclos do ES. Devido à pandemia da Covid-19, com o ensino, a 
aprendizagem e os serviços repentina e exclusivamente online, os grupos focais foram adiados para 
o primeiro desconfinamento, o que condicionou a possibilidade de uma participação mais alargada, 
bem como implicou a sua reestruturação em dois tipos de modalidade (online e presencial). Por con-
seguinte, durante o mês de julho de 2020 organizaram-se três grupos focais diferentes, para garantir 
a participação dos docentes: no primeiro grupo focal/regime online-zoom participaram três docentes; 
no segundo grupo focal/ regime presencial no Iscte participaram sete docentes; no terceiro e último 
grupo focal/regime online-zoom participaram três docentes; tendo ainda um docente respondido às 
questões via e-mail. 

5. AS QUESTÕES ÉTICAS 

5.1. O Projeto de Mentorado PALOP 

A informação recolhida durantes os processos de inscrição dos estudantes e da formação dos estu-
dantes mentores apenas é acessível à equipa do projeto responsável pela sua execução. Os questio-
nários finais aplicados aos mentores caracterizaram-se por preenchimento anónimo. No geral, toda 
a informação que permitisse alguma identificação dos mentores e dos mentorandos, mesmo que 
indiretamente, foi retirada, ainda que devidamente enquadrada de forma a se perceber o contexto.

5.2. As entrevistas 

Embora sete dos entrevistados tenham sido estudantes da UC Português Académico, o projeto ga-
rantiu o anonimato dos mesmos através de um documento de consentimento informado assinado 
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por ambas as partes, a fim de preservar a confidencialidade das suas respostas. Nesse sentido, 
procurou-se garantir a sua participação voluntária, informando que não eram obrigados a responder a 
todas as questões que lhes seriam colocadas e que poderiam desistir de participar no estudo a qual-
quer altura. Toda a informação que permitisse alguma identificação dos participantes, mesmo que 
indiretamente, foi retirada ainda que devidamente enquadrada de forma a se perceber o contexto. 

5.3. Os grupos focais

5.3.1. Estudantes

Em qualquer dos grupos focais dirigidos aos estudantes, a equipa de investigação procedeu sem-
pre ao esclarecimento dos objetivos do projeto e dos grupos focais, mesmo que essa informação 
tenha sido previamente divulgada por e-mail, no momento do convite à participação. Nos grupos 
focais ocorridos em 2016, os participantes foram informados que a discussão iria ser registada pe-
los investigadores, sem qualquer associação aos seus nomes  ou registo áudio ou visual do evento. 
Mesmo o formulário que a equipa deu inicialmente a preencher aos participantes não os identificava. 
Relativamente aos grupos focais realizados em 2019, a equipa de investigação também assegurou o 
anonimato de todos os participantes, se bem que tenha pedido autorização para gravar a discussão 
em dois deles, e no terceiro e último grupo informou que iria tomar notas da discussão sem registo 
de nomes. Toda a informação que permitisse alguma identificação dos participantes, mesmo que 
indiretamente, foi retirada ainda que devidamente enquadrada de forma a se perceber o contexto. 

5.3.2. Docentes

O projeto informou todos os participantes sobre os objetivos nesta etapa, por e-mail, e no próprio 
dia propôs algumas questões para abrir a conversa-debate sobre temas relacionados com a inclusão 
pedagógica e académica dos estudantes internacionais dos PALOP. Alguns dias antes dos eventos, 
a equipa enviou um e-mail a relembrar os objetivos do projeto, e informou que os eventos seriam 
gravados em áudio, assegurando o anonimato dos participantes e a confidencialidade dos dados. 
No próprio dia foi pedida autorização para gravar as sessões e o consentimento oral de todos os 
participantes ficou registado em áudio. Toda a informação que permitisse alguma identificação dos 
participantes, mesmo que indiretamente, foi retirada ainda que devidamente enquadrada de forma a 
se perceber o contexto. 
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CAPÍTULO 4.
O PORTUGUÊS ACADÉMICO
1. A METODOLOGIA

A componente linguística da inclusão dos estudantes internacionais dos Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (PALOP) no ensino superior português centrou-se no aprofundamento de compe-
tências linguístico-comunicativas em português para fins académicos, o Português Académico. Esta 
componente foi implementada em duas turmas de uma unidade curricular (UC) de 20 horas, com 
oferta da experimentação e da publicação dos respetivos recursos didáticos, e da edição de um curso 
de e-learning de 62 minutos.

A UC foi aprovada pelo Conselho Científico do Iscte, sob proposta da equipa do projeto, submetida 
através do Laboratório de Competências Transversais (LCT), com 6 créditos ECTS. Esteve disponível 
para estudantes de todos os cursos dos três ciclos do ensino superior, com isenção do pagamento 
de propinas para estudantes internacionais da CPLP. No conjunto das duas turmas inscreveram-se 
46 estudantes. As aulas foram lecionadas pelo cocoordenador do projeto, com a assistência da coor-
denadora e do assistente de investigação em estudos linguísticos. A docência decorreu entre 6 de 
novembro e 6 de dezembro de 2018,  e entre 12 de fevereiro e 4 de junho de 2019, com duas aulas 
por semana, após a sua Ficha de Unidade Curricular (FUC) ter sido aprovada.

A construção dos conteúdos da UC realizou-se em três etapas. Primeiro, foi feito um levantamento 
em bibliografia da especialidade (Catterall e Ireland, 2010; Marcuschi, 2001; Motta-Roth, 2010; Rey, 
2007). Depois, realizaram-se 2 grupos focais, com 13 estudantes e 7 professores. Por fim, na primeira 
aula da UC, os estudantes responderam a um questionário de autoavaliação de dificuldades com 
itens de resposta fechada (versão revista em Pinto, 2020: 67). A escala utilizada foi: 1-Nenhuma, 
2-Pouca, 3-Alguma, 4-Muita.

Durante o desenvolvimento e a avaliação da produção escrita dos estudantes, foi-lhes solicitada a 
produção de dois textos expositivos, com 250-350 palavras. O primeiro texto foi redigido em casa, 
após a primeira aula. Do primeiro texto foi feita uma avaliação formativa, com discussão coletiva e 
feedback imediato aos estudantes, tendo-se de seguida apresentado os critérios de avaliação. Os 
sete critérios adotados na avaliação da escrita: tipo e tema, estrutura, informação, vocabulário, frases, 
ortografia e extensão (Pinto, 2020), são os utilizados pelo Ministério da Educação na avaliação exter-
na do desempenho dos alunos dos ensinos básico e secundário (IAVE, 2015, 2017). O segundo texto 
foi redigido em sala de aula, no final do processo de aprendizagem, e só a sua classificação contribuiu 
para a classificação final dos estudantes na UC. 

Complementarmente, foi atribuída uma classificação quantitativa aos estudantes, tanto da produ-
ção escrita inicial como da final, utilizando uma escala 0-20, a que correspondeu as classificações 
qualitativas de insuficiente (0-9), suficiente (10-13), bom (14-16) e muito bom (17-20). Os critérios 
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utilizados na classificação da produção escrita distribuíam-se da seguinte forma: ao tipo e tema cor-
respondia 1 valor; à ortografia equivaliam 3 valores; aos critérios estrutura, vocabulário, informação 
e frases correspondiam 4 valores cada; e a extensão correspondia a um desconto na classificação 
entre 0-4 valores. Para a classificação final na UC, foram considerados os seguintes critérios e res-
petivas ponderações: assiduidade (5%), participação informal e/ou espontânea nas aulas (15%), 
participação formal no debate (35%) e produção do segundo texto expositivo (45%). A UC não previa 
a avaliação por exame final.

A partir de julho de 2019, os recursos didáticos utilizados na docência da UC foram revistos e reconfi-
gurados para publicação. Esta tarefa de reformulação foi primeiro levada a cabo pelo docente da UC, 
cocoordenador do projeto, e depois revista pelo assistente de investigação em estudos linguísticos e 
pela (outra) cocoordenadora do projeto. Após a formatação e paginação de todo o documento por 
uma designer gráfica contratada, este foi sujeito a uma revisão científica externa, por duas professoras 
portuguesas do ensino politécnico e uma doutoranda brasileira, que, entretanto, já lecionara uma 
turma da UC fora do âmbito das atividades financiadas pelo FAMI (vd. secção 2.4. deste capítulo) A 
publicação dos recursos didáticos em papel (Pinto, 2020) foi impressa no início de janeiro de 2020.

Por fim, tanto os recursos didáticos como a experiência da sua experimentação estiveram na base 
da realização de um curso de e-learning complementar às atividades da UC.74 Este curso iniciou em 
outubro de 2019 e envolveu o docente da UC e cocoordenador do projeto, dois técnicos do LCT e um 
técnico responsável pelo estúdio de produção audiovisual da FCT-FCCN. A emergência pandémica de-
cretada em março de 2020 levou à suspensão dos trabalhos, que só seriam retomados em setembro 
e concluídos em outubro de 2020. 

2. A UNIDADE CURRICULAR 

A UC Português Académico, desenvolvida com a finalidade de contribuir para a inclusão linguística 
dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português, teve como objetivos gerais 
aprofundar competências de (i) compreensão oral e escrita do português de Portugal (PP) e de (ii) 
produção oral e escrita de textos académicos, e (iii) promover atitudes positivas perante a diversi-
dade e variação linguística. Os conteúdos abordados foram: o pluricentrismo da língua portuguesa; 
a fonologia do PP e ortografia; expressões idiomáticas portuguesas; a exposição oral e tomada de 
apontamentos; o debate; o texto expositivo e argumentativo; leitura de enunciado com imagens, 
gráficos e texto escrito; a concordância de tempo, modo, género, número e pessoa; e a produção de 
texto a partir de outros textos.

2.1. A caracterização dos estudantes

Dos estudantes africanos inscritos na UC, 54% eram homens e 
46% mulheres. Quase dois terços frequentavam cursos de licen-
ciatura (63%), 28% cursos de mestrado e apenas 9% estavam 
em cursos de doutoramento. Eram quatro os cursos mais popu-

74  O curso está disponível em https://
on l ine - lea r n ing . i sc te - iu l .p t/cou rses/
portugues-academico-pt (data da consulta: 
12/05/2023).

https://online-learning.iscte-iul.pt/courses/portugues-academico-pt
https://online-learning.iscte-iul.pt/courses/portugues-academico-pt
https://online-learning.iscte-iul.pt/courses/portugues-academico-pt
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lares entre os estudantes (vd. Tabela 2): Ciências Políticas (26%), Sociologia (21%), Psicologia (16%) 
e Políticas Públicas (8%).

Tabela 2. Cursos frequentados pelos estudantes (N=38)

Cursos %

Ciências Políticas 26

Sociologia 21

Psicologia 16

Políticas Públicas 8

Administração Pública 5

Serviço Social 5

Economia Social e Solidária 5

Educação e Sociedade 3

Gestão 3

Administração Escolar 3

Gestão Recursos Humanos 3

Estudos Africanos 3

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016-2020.

Quanto ao país de origem dos estudantes (vd. Tabela 3), mais de dois terços eram oriundos da Guiné-
-Bissau (71%), onde tinham frequentado o ensino básico e o secundário. Os angolanos constituíram o 
outro grupo significativo, mas muito menor, de estudantes (13%). Participaram ainda duas estudantes 
moçambicanas, dois timorenses, uma caboverdiana e um santomense. Não sendo Timor-Leste um 
PALOP, os estudantes timorenses foram admitidos e são considerados neste relatório por serem oriun-
dos de um contexto sociolinguístico e educativo semelhante aos dos estudantes africanos. Desde 
logo nenhum dos estudantes é monolingue (vd. Tabela 4), sendo que a maior parte (70%) utiliza três, 
quatro ou mais línguas no seu quotidiano no país de origem. Um estudante guineense afirmou utilizar 
nove línguas diferentes, entre línguas de origem europeia e de origem africana. Como a maior parte 
dos estudantes era guineense, não é surpreendente que entre as línguas mais faladas (vd. Tabela 5) 
estivessem três línguas da Guiné-Bissau: o crioulo guineense (50%), o balanta (25%) e o fula (15%). 
Além do português, língua de escolarização de todos, este conjunto de estudantes falava 20 línguas 
de tipo e origem muito diferenciados.
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Tabela 3. País de origem dos estudantes (N=38)

País %
Guiné-Bissau (GW) 71
Angola (AO) 13
Moçambique (MZ) 5
Timor-Leste (TL) 5
Cabo Verde (CV) 3
São Tomé e Príncipe (ST) 3

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016-2020.

Tabela 4. Plurilinguismo dos estudantes (N=20)

Plurilinguismo dos estudantes %
Monolingues 0
Bilingues 30
Trilingues 20
Tetralingues 40
Plurilingues 10

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016-2020.

Tabela 5. Línguas dos estudantes (N=20)
Línguas faladas pelos estudantes %

Português 100
Crioulo Guineense (GW) 50
Inglês 40
Francês 25
Balanta (GW) 25
Fula (GW) 15
Crioulo Caboverdiano (CV) 15
Quimbundo (AO) 10
Tétum (TL) 10
Alemão 5
Changana (MZ) 5
Crioulo Santomense (ST) 5
Macassai (TL) 5
Macua (MZ) 5
Mandinga (GW) 5
Mancanha (GW) 5
Manjaco (GW) 5
Papel (GW) 5
Quicongo (AO) 5
Tétum-Térique (TL) 5
Umbundo (AO) 5

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016-2020.
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Segundo os próprios estudantes, no início das aulas de Português Académico (vd. Tabela 6), as cinco 
maiores dificuldades referidas foram (i) a preparação e apresentação de uma exposição oral diante 
de colegas e professores (3/4), (ii) a elaboração do resumo de um texto (2,9/4), (iii) a compreensão 
oral daquilo que os professores dizem durante as aulas (2,8/4), (iv) a preparação e intervenção num 
debate entre estudantes (2,8/4) e (v) a leitura de textos multimodais com imagens, mapas, gráficos 
e texto verbal escrito (2,8/4). Note-se que três das cinco principais dificuldades são do domínio da 
oralidade: a expressão, a compreensão e a interação orais. 

Tabela 6. Autodiagnóstico de dificuldades dos estudantes (N=34)

Dificuldades dos estudantes Média
Exposição oral 3,0
Resumo de texto 2,9
Compreender os professores 2,8
Debate 2,8
Leitura de imagens, mapas, gráficos e textos escritos 2,8
Coesão textual: tempos verbais 2,7
Criação de novo texto a partir de diferentes textos 2,7
Apontamentos 2,6
Leitura de imagens, mapas e gráficos 2,6
Leitura silenciosa de textos 2,5
Enunciado de prova escrita 2,5
Texto com informação de imagens, mapas e gráficos 2,5
Coesão textual: pessoa, género e número 2,5
Leitura silenciosa e perguntas de escolha múltipla 2,3

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016-2020.

2.2. A avaliação do desempenho dos estudantes

Nesta subsecção apresentam-se os resultados da avaliação do desempenho dos estudantes da UC. 
Por um lado, da aplicação dos sete critérios às duas produções escritas realizadas por 20 estudantes, 
em que apenas a segunda contribuiu para a classificação final (45%). Por outro lado, os resultados 
da avaliação final dos 46 inscritos na UC. 

2.2.1. Na produção escrita

No primeiro texto, produzido em casa depois da primeira aula (vd. Tabela 7), os melhores desempe-
nhos verificaram-se no vocabulário utilizado (89,4%), na informação apresentada (77,4%) e na es-
trutura geral do texto (75,3%). Pelo contrário, as piores classificações observaram-se no cumprimento 
da extensão do texto (55,8%), na construção e na articulação das frases (68,3%) e na ortografia 
(68,7%). A média das classificações finais do primeiro texto foi de 68,7% e a moda situou-se no 
intervalo 80-84%.
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Tabela 7. Classificações dos estudantes por critérios (%)

Critérios Texto 1 Texto 2
Tipo e Tema 69,0 96,5
Estrutura 75,3 82,3
Informação 77,4 91,8
Vocabulário 89,4 95,8
Frases 68,3 77,1
Ortografia 68,7 77,8
Extensão 55,8 63,0
Classificação final 68,7 77,8

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016-2020.

No segundo texto, produzido durante a última aula (vd. Tabela 7), a média das classificações foi de 
77,8% e a moda situou-se no intervalo 85-89%. Do primeiro para o segundo texto, além da melho-
ria do desempenho geral, verificaram-se outras diferenças na avaliação dos diferentes critérios. No 
segundo texto, a melhor classificação foi obtida no critério relativo ao tipo de texto e ao seu tema 
(96,5%), sendo aquele em que se verificou uma maior evolução (+27,5%). No primeiro texto, 55% 
dos estudantes não se dirigiam a um leitor universal, anónimo, mas interpelavam, no texto, o profes-
sor, como se duma carta se tratasse. No segundo texto, só 10% o fizeram. Os maiores progressos 
verificaram-se, depois, na informação apresentada (+14,4%) e na ortografia (+9,1%). Com efeito, no 
primeiro texto, 30% dos estudantes apresentavam informação insuficiente e 20% tinham informação 
incompleta. No segundo texto, estes valores passaram para 0% e 15%, respetivamente. Já a apresen-
tação de informação repetida ou desnecessária manteve-se nos mesmos níveis, nos dois textos. Para 
a melhoria do desempenho na ortografia contribuiu a redução de maiúsculas no início de palavras 
e a sua generalização nas siglas (e.g. “país” e não “País”, e Organização das Nações Unidas – ONU, 
respetivamente), que apenas 15% dos estudantes não adotaram no segundo texto, enquanto no 
primeiro tinham sido 55%.

Talvez por ser o critério com melhor avaliação no primeiro texto, o vocabulário é aquele em que se 
verificaram menos progressos (+6,4%), conseguidos com a menor ocorrência de vocabulário repetido 
ao longo do texto, encontrada em 35% dos primeiros textos e passando para 15% nos segundos. O 
segundo critério em que houve menos progressos, a estrutura do texto (+7%), está também entre os 
que melhores classificações obtiveram no primeiro texto. No segundo texto manteve-se a frequência 
de parágrafos demasiado curtos, geralmente constituídos por uma única frase, mas verificaram-se 
melhorias na estruturação da introdução e da conclusão. O cumprimento da extensão do texto, não 
só está entre os critérios em que se verificaram menos progressos (+7,2%), como é o que obtém 
resultados mais baixos em ambos os textos. Só 10% dos estudantes melhoraram significativamente 
o seu desempenho neste domínio. Por fim, verificaram-se algumas melhorias na construção e articu-
lação de frases (+8,8%), que se deveram essencialmente à diminuição de frases demasiado longas 
(de 80% para 45%), mantendo-se as dificuldades na pontuação, principalmente no uso da vírgula, 
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na concordância de género e número, e nos tempos verbais. No entanto, o funcionamento dos últimos 
– género, número e verbos – revelam características que distinguem o PP das normas africanas do 
português. Tanto a “correção” destas diferenças como a sua aceitação pelos professores portugueses 
são soluções problemáticas.

Entre os estudantes cuja produção escrita foi avaliada em dois momentos, houve três cujos progres-
sos foram assinaláveis. Trata-se de três estudantes guineenses que, no primeiro texto, tiveram uma 
classificação inferior a 50%, mas cuja classificação no segundo texto, em média, foi superior em 29,5 
pontos percentuais. Nas classificações por critério da produção escrita deste grupo de estudantes 
(vd. Tabela 8), entre o primeiro e o segundo texto observam-se maiores progressos na quantidade e 
pertinência da informação apresentada (+35%), na conformidade com o tipo de texto e o seu tema 
(+30%) e na estrutura geral do texto, com introdução, desenvolvimento e conclusão (+29,2%). As 
atividades da UC tiveram menor impacto na extensão do texto (+16,7%), na seleção do vocabulário 
(+20,8%) e na construção e articulação das frases (+20,8%).

Tabela 8. Classificações dos estudantes com mais progressos (%)

Critérios Texto 1 Texto 2
Tipo e Tema 66,7 96,7
Estrutura 50,0 79,2
Informação 56,7 91,7
Vocabulário 79,2 100,0
Frases 57,5 78,3
Ortografia 54,5 77,8
Extensão 8,3 25,0
Classificação final 41,8 71,3

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016-2020.

Em relação ao conjunto das duas turmas, neste subgrupo registaram-se melhorias idênticas na tipo-
logia e tema, e melhorias mais significativas na estrutura do texto e na extensão. Porém, no segundo 
texto, a média do grupo manteve-se muito abaixo dos 50% na extensão. No primeiro momento, os 
textos dos estudantes que mais progrediram tinham, em média, 165 palavras. No segundo momento, 
tinham 172, muito aquém do mínimo solicitado de 250 palavras, mas dentro do padrão guineense 
de 15 linhas (cerca de 150-180 palavras).  

2.2.2  Na globalidade da unidade curricular 

Na avaliação final do desempenho dos estudantes ao longo das 20 horas da UC (vd. Tabela 9), a 
maior parte dos estudantes inscritos (59%) não foi classificada devido ao não cumprimento dos mí-
nimos de assiduidade e, por isso, também devido à falta de participação em todos os momentos de 
avaliação. Ou seja, independentemente de terem participado nalgumas aulas e nalguns momentos 
de avaliação, não concretizaram o mínimo esperado, na maioria das vezes por incompatibilidades 
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com outros compromissos (estudo, trabalho, família ou doença) e, por isso, não foram avaliados. Por 
outro lado, a maior parte dos avaliados teve a classificação final de “Muito Bom”, verificando-se uma 
média de 16,7 valores (equivalente a 83,5%) e a moda foi de 19 valores (95%). Tal não significa que 
os estudantes, no final da UC, eram muito bons em português académico, mas antes que cumpriram 
muito bem os objetivos da intervenção pedagógica.

Tabela 9. Avaliação final dos estudantes (N=46)

Classificações Finais %
Muito Bom 24
Bom 13
Suficiente 4
Insuficiente 0
Não classificados com presenças suficientes 9
Não classificados com presenças insuficientes 35
Não classificados sem presenças 15

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016-2020.

Ao analisar os resultados da avaliação final por país de origem dos estudantes (vd. Tabela 10), consta-
ta-se que de todos os estudantes angolanos, quatro estudantes de mestrado e uma de doutoramento, 
obtiveram a classificação “Muito Bom”. Já entre os estudantes guineenses classificados, a maior parte 
obteve “Bom”. Os estudantes guineenses foram os que mais tiveram dificuldades em cumprir os mí-
nimos de assiduidade e que, por isso, não foram classificados.

Tabela 10. Avaliação final dos estudantes por país de origem (N=38)
Classificações Finais GW AO MZ TL STP CV

Muito Bom 4 5 1 1
Bom 5 1
Suficiente 2
Insuficiente
Não classificados com presenças suficientes 2 1 1
Não classificados com presenças insuficientes 11 1
Não classificados sem presenças 3

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016-2020.

Entre os classificados com “Muito Bom” predominam estudantes de mestrado e de doutoramento, 
enquanto os estudantes de licenciatura predominam entre os que obtiveram “Bom” ou “Suficiente” 
ou que não foram classificados por falta de assiduidade. Por fim, a comparação entre as médias das 
classificações das turmas na produção escrita (77,8%) e na UC (83,5%) revela que os resultados 
dos estudantes foram superiores na interação espontânea em sala de aula e no debate planificado 
do que na produção escrita.
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2.3. A avaliação da UC pelos estudantes

Após a última aula da UC, os estudantes responderam a um questionário com itens de resposta 
fechada para avaliação do efeito positivo das atividades da UC (vd. versão revista, em Pinto, 2020), 
com uma escala idêntica à do autodiagnóstico inicial de dificuldades: 1-Nenhum, 2-Pouco, 3-Al-
gum, 4-Muito. Este questionário final de avaliação da UC continha ainda os seguintes dois itens 
de resposta aberta: (a) os três aspetos mais positivos da UC e (b) os três aspetos menos positivos 
da UC.

Na avaliação das atividades da UC que tiveram um efeito positivo, feita pelos estudantes após a 
última aula (vd. Tabela 11), destacam-se as duas atividades em que, no domínio da coesão textual, 
foram analisados aspetos do funcionamento da língua portuguesa que distinguem a norma portugue-
sa das normas africanas da língua: a concordância de pessoa, género e número (3,8/4) e a flexão 
dos tempos verbais (3,5/4). A segunda atividade com efeitos mais positivos, segundo os estudantes, 
foi a preparação e a realização de exposições orais, pelos estudantes, em sala de aula (3,7/4). Além 
destas duas atividades mais bem-sucedidas, é de destacar que 10 das 14 atividades obtiveram uma 
apreciação superior a 3.

Tabela 11. Avaliação pelos estudantes de acordo com as atividades (N=18)

Domínios avaliados Média
Coesão textual: pessoa, género e número 3,8
Exposição oral 3,7
Coesão textual: tempos verbais 3,5
Textos argumentativo e expositivo 3,4
Leitura de imagens, tabelas e textos escritos 3,4
Fonologia do português de Portugal e ortografia 3,3
Escuta de texto em português de Portugal 3,3
Língua pluricêntrica: normas nacionais do português 3,2
Resumo de texto 3,2
Debate 3,2
Apontamentos 3,0
Enunciado de prova escrita 3,0
Expressões idiomáticas portuguesas 2,9
Texto a partir de diferentes textos 2,8

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016-2020.

Na pergunta de resposta aberta sobre os aspetos mais positivos da UC (vd. Tabela 12), destacam-se 
duas atividades ou conteúdos - o resumo (39%) e o debate (33%) - e o desenvolvimento do processo 
de ensino e aprendizagem, tanto no que se refere ao trabalho e empenho dos professores, ao docente 
da UC, à cocoordenadora e ao assistente de investigação (39%), como as metodologias utilizadas 
durante as aulas (28%).
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Tabela 12. Avaliação pelos estudantes dos aspetos mais positivos (N=18)

Aspetos positivos referidos %
Professores 39
Resumo 39
Debate 33
Metodologias 28
Conteúdos em geral 22
Texto argumentativo e expositivo 22
Interação entre estudantes 22
Ajuda a perder medos 11
Ajuda a organizar o trabalho 11
Exposição oral 11
Expressões idiomáticas 11

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016-2020.

No que diz respeito aos aspetos menos positivos da UC (vd. Tabela 13), destaca-se a sua duração, de 
apenas 20 horas, assinalada pela maioria dos estudantes (61%). O facto de a UC ser frequentada só 
por estudantes africanos (e dois timorenses) foi um aspeto negativo apontado por 11% dos estudan-
tes. No entanto, durante as aulas foi recorrentemente criticada a ausência de estudantes portugueses 
cuja presença, segundo os inquiridos, poderia ter três efeitos positivos na inclusão académica: o 
estabelecimento de relações entre africanos e portugueses, a melhoria do desempenho dos africanos 
e uma melhor compreensão e aceitação do Outro pelos portugueses. As dificuldades na divulgação 
da UC (11%) também foram referidas durante as aulas.

Tabela 13. Avaliação pelos estudantes dos aspetos menos positivos (N=18)

Aspetos menos positivos referidos %
Duração 61
Só estudantes africanos 11
Divulgação 11
Expressões idiomáticas 11
Participação desigual dos estudantes 11

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016-2020.

2.4. A reformulação da UC 

Na sequência da avaliação da implementação da UC, o LCT propôs à equipa do projeto a sua refor-
mulação75. Assim, no último trimestre de 2019, foram elaboradas pela equipa do projeto, e aprovadas 

pelo Conselho Científico do ISCTE, três FUC, que correspondem 
a três níveis sequenciais, para outras tantas UC de Português 
Académico, de 30 horas letivas cada. Todas têm como objeti-

75  A atividade de reformulação e 
desdobramento da UC não estava prevista no 
projeto financiado pelo FAMI.
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vos gerais melhorar a proficiência linguística, o desempenho e o sucesso académico, bem como a 
inclusão linguística, cultural e social dos estudantes internacionais oriundos dos PALOP, e todas são 
transversais a todos os cursos e áreas de formação de todos os ciclos de estudos. 

A UC Português Académico – Iniciação76 centra-se essencialmente no desenvolvimento de compe-
tências de compreensão oral do PP utilizado em contexto académico e na reflexão sobre análise e 
variação linguística. A UC Português Académico – Elementar77 incide no desenvolvimento de compe-
tências de compreensão de textos académicos escritos em português e na reflexão sobre a variação 
internacional da língua portuguesa. Por fim, a UC Português Académico – Intermédio78 privilegia o de-
senvolvimento de competências de produção de textos exigidos em contexto académico e a reflexão 
sobre as variantes africanas da língua portuguesa. 

Para aferir as competências linguísticas dos estudantes, necessária à sua distribuição pelas três UC, 
foram elaboradas instruções para o diagnóstico de competências orais e escritas dos candidatos 
(Pinto, 2020). No mês de janeiro de 2020, foi lecionada, em regime intensivo, a primeira turma de 
Português Académico – Iniciação. 

2.5. Síntese

No âmbito do projeto Trovoada de Ideias, a UC Português Académico (20h) foi lecionada em duas 
turmas, entre novembro de 2018 e junho de 2019, com um total de 46 inscritos. Destes, 59% não 
viriam a ser classificados por não terem cumprido os mínimos previstos de assiduidade. A dificuldade 
em frequentar as aulas parece ter-se devido a incompatibilidades dos horários académicos, familiares 
e, muitas vezes, profissionais dos estudantes, de uma dúzia de cursos diferentes, dos três ciclos do 
ensino superior.

Na avaliação global da UC, os estudantes consideraram que os conteúdos abordados e as metodo-
logias utilizadas foram os aspetos mais positivos. Ainda mais consensual foi a opinião de que a UC 
deveria ter mais horas letivas. Diante desta avaliação e dos resultados positivos no desempenho dos 
estudantes, a UC foi desdobrada em três novas UC sequenciais, com um total de 90 horas, produto 
que não estava inicialmente previsto no projeto, mas que decorre dos seus resultados.

A maioria dos estudantes internacionais africanos da UC eram homens (54%), guineenses (71%) e 
estudantes de licenciatura (63%) que, no país de origem, utilizavam três ou mais línguas no seu quo-
tidiano (70%). Além do português, no conjunto das turmas, eram faladas outras 20 línguas de origem 
e tipologia muito distintas. Nenhum/a estudante era monolingue.

A classificação média do desempenho dos estudantes das duas 
turmas foi de 16,7 valores e a moda foi de 19 valores. Com 
a classificação “Muito Bom” predominam os estudantes de 
mestrado e doutoramento, enquanto com “Bom” e “Suficiente” 
predominam os estudantes de licenciatura. A média dos resul-
tados na produção escrita melhorou 9 pontos percentuais entre 

76   Disponível em https://fenix.iscte-iul.pt/
disciplinas/03290/2022-2023/1-semestre/
fuc (data da consulta: 12/05/2023).
77   Disponível em https://fenix.iscte-iul.pt/
disciplinas/iap/2022-2023/1-semestre/fuc 
(data da consulta: 12/05/2023).
78   Atualmente não disponível.

https://fenix.iscte-iul.pt/disciplinas/03290/2022-2023/1-semestre/fuc
https://fenix.iscte-iul.pt/disciplinas/03290/2022-2023/1-semestre/fuc
https://fenix.iscte-iul.pt/disciplinas/03290/2022-2023/1-semestre/fuc
https://fenix.iscte-iul.pt/disciplinas/iap/2022-2023/1-semestre/fuc
https://fenix.iscte-iul.pt/disciplinas/iap/2022-2023/1-semestre/fuc
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a primeira e a última aula. Estes resultados muito bons da avaliação do desempenho dos estudantes 
não significa que sejam muito bons em português académico, mas antes que cumpriram muito bem 
os objetivos das 20 horas letivas da UC.

Na produção escrita, houve dois aspetos que se revelaram mais problemáticos: a extensão dos textos 
e, na construção das frases, a concordância de género e número e a flexão dos tempos verbais. Com 
efeito, o cumprimento da extensão mínima (250 palavras) foi a maior dificuldade observada, tanto 
nos textos solicitados no fim da primeira aula como nos produzidos na última. O grupo de estudantes 
com mais progressos, todos guineenses, produziu textos finais com, em média, 172 palavras, dentro 
do padrão guineense de 150-180 palavras que, no sistema educativo português, se situa entre o 6º 
ano (140-200 palavras) e o 9º ano (160-240 palavras).

A concordância de género e número e a flexão dos tempos verbais nas construções frásicas é um dos 
aspetos da língua portuguesa que apresenta enormes diferenças nas normas portuguesa e africanas. 
Estas diferenças entre o PP e o português utilizado pelos estudantes africanos nos seus países de 
origem, a sua utilização em Portugal e a atitude dos ouvintes e leitores portugueses da comunidade 
académica estão no cerne da investigação-ação desenvolvida pelo projeto. Por isso, num contexto de 
legitimação das normas africanas, algumas já descritas cientificamente, mas nenhuma tomada como 
referência nos sistemas educativos africanos, a falta de concordância de género e número, obrigatória 
em PP, e a diferente utilização dos tempos verbais nas diferentes normas da língua pluricêntrica envol-
vidas, não podem ser encaradas como erros linguísticos e, consequentemente, não deveriam ser alvo 
de correção ou remediação. Sabemos, porém, como a admissibilidade das normas africanas na comu-
nidade académica e o seu prestígio na sociedade portuguesa estão muito longe sequer do imaginável.

Estas diferenças morfossintáticas foram o segundo maior “problema” encontrado nas primeiras pro-
duções escritas e um daqueles em que foram observados menos progressos nos segundos textos. 
No entanto, os estudantes consideraram que as atividades que os abordaram estão entre aquelas 
que mais efeitos positivos tiveram, efeitos esses que não se revelaram nos segundos textos. Aliás, no 
início das aulas, esta questão não estava incluída entre as que eram consideradas mais relevantes. 
Estas diferenças parecem ter sido uma novidade, mas uma novidade difícil, relativamente à qual a 
comunidade académica, quando não alguns dos estudantes, exige mudanças.

A intervenção didática-pedagógica de 20 horas com estes/as estudantes não teve impacto significa-
tivo na produção de parágrafos excessivamente curtos, na inclusão de informação repetida ou desne-
cessária, nem na utilização indevida de vírgulas. O contrário verificou-se na conformidade à tipologia 
textual, na redação da introdução e da conclusão, na inserção de mais informação, na utilização de 
vocabulário mais diversificado, na construção de frases mais curtas e no correto recurso às letras 
maiúsculas no início de palavra e em siglas. 

Em relação à produção escrita, os estudantes tiveram melhores resultados na avaliação da interação 
oral espontânea e do debate formal. A competências da oralidade estiveram entre as maiores difi-
culdades autodiagnosticadas – a expressão oral (exposição oral), a compreensão oral (compreender 
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os professores) e a interação oral (debate) – e a atividade de preparação e realização de exposições 
orais foi considerada pelos estudantes como a segunda com efeitos mais positivos no alargamento 
do seu repertório linguístico-comunicativo em contexto académico.

3. OS RECURSOS DIDÁTICOS PARA DOCENTES 

Entre julho de 2019 e janeiro de 2020, foi produzida uma publicação, impressa (75 exemplares) e 
em suporte digital (PDF), dirigida a professores, com os recursos didáticos experimentados durante a 
docência das duas turmas de Português Académico. O livro “Trovoada de Ideias: Recursos Didáticos de 
Português Académico para Estudantes Internacionais dos PALOP (Livro do/a Professor/a)”79, com 70 
páginas, contém 27 conjuntos de materiais, distribuídos pelos seguintes oito capítulos ou tópicos: plu-
ricentrismo da língua portuguesa, sons do português europeu, expressões idiomáticas, apontamentos, 
textualidade, tipos de textos, produção de géneros textuais escritos e questionários de autoavaliação.

Trata-se de um conjunto de recursos didáticos sem orientações metodológicas, interdependentes, 
mas autónomos, para professores/as de Português do ensino superior, em especial em instituições 
sem graduações em Línguas e Ciências da Linguagem. Por isso, nenhum dos recursos, a trabalhar 
com estudantes internacionais dos PALOP  que não estudam em cursos superiores de línguas ou 
ciências da linguagem, esgota a abordagem de cada um dos tópicos propostos, privilegiando antes as 
regularidades básicas da estrutura e funcionamento da língua portuguesa e dos textos académicos, 
orais e escritos. Cada capítulo inclui um brevíssimo apontamento teórico sobre o tópico em análise, 
dirigido a professores/as, seguido de um conjunto de recursos a serem utilizados por professores/
as e estudantes. A utilização dos recursos dependerá do enquadramento institucional, como o tempo 
letivo disponível ou a dimensão da turma, do diagnóstico das necessidades dos estudantes e dos 
objetivos e opções metodológicas de cada professor/a.

Os recursos são imagens digitais da oferta de línguas do corretor ortográfico do Word e textos sobre 
o Butão retirados de obras de referência e de websites, incluindo dois em inglês; textos literários de 
Mia Couto, Luis Fernando Veríssimo e Ondjaki, textos retirados de exames nacionais de Português e 
História do 12º ano, e uma notícia de jornal; listas de expressões idiomáticas portuguesas e estran-
geiras, incluindo uma guineense, de palavras com determinados sons, e de abreviaturas e símbolos 
utilizados para tirar apontamentos; quadros-síntese sobre as normas da língua portuguesa nos países 
da CPLP, flexão de pessoa, género e número, tempos e modos verbais, tipos de texto, géneros textuais 
orais e escritos, citações diretas e indiretas, e referências bibliográficas; descrições dos processos de 
planificação e produção de exposições orais, debates e textos escritos; exercícios de completamento 
de texto sobre a concordância de pessoa, género e número e sobre a flexão verbal; enunciados de 
exames de História do 12º ano, com imagens, tabelas e texto escrito, e de Sociologia do ensino 
superior; critérios de avaliação da produção escrita; fichas técnicas e índices de publicações; e, por 
fim, questionários sobre o repertório linguístico dos estudantes, 
as suas dificuldades e as atividades da UC. 79  Disponível em http://www.apedi.pt/

pages/pdf/trovoadadeideias.pdf (data da 
consulta: 12/05/2023).

http://www.apedi.pt/pages/pdf/trovoadadeideias.pdf
http://www.apedi.pt/pages/pdf/trovoadadeideias.pdf
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A publicação foi apresentada durante a conferência de 5 de fevereiro de 202080 e foram oferecidos 
40 exemplares em papel aos participantes interessados. Posteriormente, a versão em PDF foi enviada 
por e-mail a investigadores e instituições de ensino superior da CPLP.

4. O CURSO E-LEARNING

Entre outubro de 2019 e outubro de 2020, com uma interrupção de março a setembro devido às medi-
das de combate à pandemia, foi produzido o curso de e-learning Português Académico81, para comple-
mentar as atividades da UC com o trabalho autónomo dos estudantes, promovendo o desenvolvimento 
da sua literacia digital. Além de uma breve introdução inicial, o curso de 62 minutos é constituído pelos 
seguintes 4 módulos: Pluricentrismo da língua portuguesa (13min), Sons do português de Portugal 
(27min), Expressões idiomáticas portuguesas (7min) e Tirar apontamentos (15min). 

Na plataforma de e-learning do ISCTE, gerida pelo LCT, são ainda apresentados os objetivos, o progra-
ma, o processo de avaliação, o processo de ensino-aprendizagem, a bibliografia básica e a bibliografia 
complementar do curso à distância, e existe uma hiperligação para a FUC de Português Académico 
– Iniciação. No início de cada módulo vê-se e ouve-se o professor-locutor a explicar sumariamente o 
assunto em análise. Daí em diante, vão sendo apresentados os tópicos, os materiais e as atividades 
do módulo, acompanhados da narração do locutor em voz-off. Para a avaliação das aprendizagens 
são fornecidos documentos que, uma vez trabalhados, devem ser entregues ao/à professor/a da UC 
(presencial). Todos os materiais didáticos utilizados, tanto no processo de ensino-aprendizagem como 
na avaliação dos quatro módulos, são versões de recursos experimentados na UC e posteriormente 
publicados (vd. ponto 4.3.), adaptadas ao ensino a distância via internet.

O curso audiovisual à distância previsto na candidatura a financiamento do FAMI era em formato 
MOOC (Massive Open Online Course) por permitir a frequência de milhares de estudantes sem neces-
sidade de intervenção de professores. No entanto, estas duas potencialidades inovadoras revelaram-
-se constrangimentos inultrapassáveis com os recursos humanos, financeiros e temporais disponíveis. 
Primeiramente, os constrangimentos processuais e tecnológicos, na sequência do contacto com res-
ponsáveis da plataforma NAU82, o serviço desenvolvido e gerido pela FCCN-FCT que permite a criação 
de cursos em formato MOOC. Depois, os constrangimentos didático-pedagógicos suscitados pela ne-
cessidade de avaliação e classificação de produções linguísticas sem a intervenção de um professor, 
tal como exige o formato MOOC. Por isso, a equipa do projeto optou pelo formato e-learning.

De acordo com a planificação do projeto, encetou-se a produção de 10 módulos que abrangiam 
todos os conteúdos das três novas UC de Português Académico (Iniciação, Elementar e Intermédio). 
Em fevereiro de 2020, estavam concluídos os 3 primeiros módulos e as gravações audiovisuais do 

início dos restantes 7 módulos, bem como estavam redigidas as 
respetivas narrações completas. Diante da suspensão das ativi-
dades entre março e setembro, e dado o escasso tempo dispo-
nível para ter o produto finalizado no final de outubro, a equipa 

80  Vd. Matias et al. (2020).
81 Disponível em https://online-learning.
iscte-iul.pt/courses/portugues-academico-pt 
(data da consulta: 12/05/2023).
82  Disponível em https://www.nau.edu.pt.

https://online-learning.iscte-iul.pt/courses/portugues-academico-pt
https://online-learning.iscte-iul.pt/courses/portugues-academico-pt
https://www.nau.edu.pt
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de projeto decidiu concluir só mais um módulo e, assim, produzir um curso dedicado às competências 
da oralidade. Esta opção adequa-se às necessidades autodiagnosticadas pelos estudantes no início 
da UC (vd. ponto 4.2.1), aos resultados do seu desempenho (vd. ponto 4.2.2.2) e à avaliação que 
fizeram das atividades (vd. Ponto 4.2.3). A alteração do conteúdo obrigou ainda à produção de uma 
nova versão da breve apresentação inicial do curso.

Além das importantes decisões tomadas sobre o formato e os conteúdos do curso, houve outras 
duas questões imprevistas que suscitaram debate e que importa aqui realçar por estarem ambas 
relacionadas com o pluricentrismo da língua portuguesa, perspetiva basilar do projeto Trovoada de 
Ideias. Uma diz respeito à imagem visual de apresentação do curso, e a outra às formas de tratamento 
usadas na locução.

A proposta da equipa técnica para a imagem do primeiro separador da apresentação do curso, o seu 
cartão de visita, repetida no primeiro módulo, dedicada ao pluricentrismo, foi uma fotografia aérea 
do mapa-mundo com as expedições marítimas portuguesas dos séculos XV e XVI, junto ao Padrão 
dos Descobrimentos, na praça do Império, em Lisboa. Sendo indiscutível que a difusão global da 
língua portuguesa tem a sua origem na expansão marítima portuguesa, evocar o passado quinhen-
tista comum é conferir uma centralidade a Portugal que pareceu incompatível com a afirmação do 
atual pluricentrismo da língua portuguesa. Por isso, a fotografia foi substituída por uma adaptação 
da imagem oficial portuguesa da primeira celebração, pela UNESCO, do Dia Internacional da Língua 
Portuguesa, a 5 de maio de 2020.

Já a locução suscitou, novamente, a questão da admissibilidade das normas africanas no ensino 
superior português, neste caso, a admissibilidade de formas de tratamento predominantes nessas 
variantes. O sistema das formas de tratamento em PP é muito complexo e algo instável. Ele inclui o 
recurso ao pronome pessoal “você” seguido da forma verbal na terceira pessoa do singular (e.g. “de-
pois, você vai ver uma imagem…”), mas os contextos adequados de utilização são difíceis de definir 
de forma consensual. Por isso, em contexto formal, em Portugal, evita-se a utilização do pronome 
pessoal “você”. Duas soluções possíveis, quando um professor interpela um estudante adulto, são a 
substituição de “você” pelo nome do estudante antecedido de artigo definido (e.g. “depois, a Teresa 
vai ver uma imagem…”) ou a omissão de “você”, mantendo o verbo na terceira pessoa do singular 
(e.g. “depois, vai ver uma imagem…”). 

Para a locução dos módulos era necessário interpelar os estudantes, nas saudações de abertura e 
encerramento, mas principalmente nas instruções de execução de tarefas. Em PP, a forma de trata-
mento neste contexto seria a última das três, a omissão do pronome pessoal “você” (e.g. “depois, vai 
ver uma imagem…”). Acontece que, nos sistemas das formas de tratamento das normas africanas do 
português, tal como na norma brasileira, não é admissível a ausência de qualquer referência explícita 
e direta ao interlocutor. Sem esta referência, o interlocutor não reconhece que está a ser interpelado. 
Assim sendo, em toda a locução do curso, e ao contrário do que prescreve a norma mais prestigiada 
do PP, as interpelações dos estudantes são sempre feitas com recurso ao pronome pessoal “você” 
(e.g. “depois, você vai ver uma imagem…”).   



(88)  Trovoada de ideias: inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português



Trovoada de ideias: inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português   (89)

CAPÍTULO 5.
O PROJETO DE MENTORADO PALOP
A informação integrada no presente capítulo tem como ponto de partida o Relatório Mentorado PALOP 
- Buddy Mentoring do Projeto Trovoada de Ideias, realizado pela equipa do SAS-Iscte. A informação 
do relatório foi posteriormente complementada pelas reflexões resultantes do acompanhamento, des-
de o seu início, da coordenação do projeto Trovoada de Ideias, assim como por contribuições dos 
estudantes envolvidos e, ainda, por contributos partilhados pela equipa do SAS-Iscte e um par de 
estudantes mentores no âmbito da conferência final do projeto, que teve lugar no Iscte a 5 de fevereiro 
2020 (vd. nota de rodapé 83). 

Assim, o presente capítulo encontra-se estruturado em cinco partes: (i) primeiramente descrevemos o 
processo que permitiu a criação do Projeto de Mentorado PALOP e sua relação com o projeto Trovoada 
de Ideias. De seguida (ii) discutiremos a organização da formação e do acompanhamento dos estu-
dantes mentores e mentorandos, após o qual (iii) se procede a uma breve descrição dos estudantes 
envolvidos no projeto durante o ano lectivo 2019/2020 e, posteriormente, (iv) ao balanço do projeto 
a vários níveis, realizado sobretudo por estudantes mentores e equipa SAS-Iscte envolvida, terminan-
do (v) com recomendações finais resultantes da reflexão em torno das contribuições de todos os 
envolvidos e na coordenação do projeto Trovoada de Ideias.  

1. NASCE UM PROJETO DE MENTORADO PALOP

O Projeto de Mentorado PALOP no Iscte surgiu de dois projetos anteriores denominado Projeto Men-
torado e Projeto Buddy Mentoring. O primeiro, Projeto Mentorado, consistiu num programa de acolhi-
mento de novos estudantes com a orientação de estudantes-mentores, implementado no ano letivo 
de 2010/2011, em resultado da parceria entre o Gabinete de Aconselhamento ao Aluno do Serviço 
de Ação Social (SAS/GAA), a Associação de Estudantes do Iscte (AEISCTE) e a Coordenação da 
Licenciatura em Informática e Gestão de Empresas (IGE). Enquanto projeto piloto, dirigido aos estu-
dantes de IGE, aliou o apoio psicossocial interpares à promoção do sucesso académico, tendo como 
principais objetivos: (i) facilitar a integração dos novos estudantes recém-chegados à instituição, (ii) 
apoiar o processo de transição para o ensino superior e (iii) promover o sucesso académico através 
do recurso a métodos de estudo mais adequados às exigências do ensino universitário. Os mentores 
eram estudantes mais experientes do Iscte, que trabalhavam voluntariamente como guias para os 
estudantes recém-chegados ao ensino superior.

Posteriormente surgiu o Projeto Buddy Mentoring, no ano letivo de 2011/2012, contando com a cola-
boração entre o SAS/GAA e a Unidade de Relações Internacionais (URI). O objetivo era uma reestru-
turação do Buddy System83, um sistema de suporte entre estu-
dantes, implementado pela URI desde 2000, com o objetivo de 
auxiliar o processo de acolhimento e integração de estudantes 
internacionais que se encontravam em mobilidade no Iscte, ou 

83 Informações adicionais disponíveis 
em https://www.iscte-iul.pt/conteudos/
estudantes/mobilidade/912/programa-buddy 
(data da consulta: 12/05/2023).

https://www.iscte-iul.pt/conteudos/estudantes/mobilidade/912/programa-buddy
https://www.iscte-iul.pt/conteudos/estudantes/mobilidade/912/programa-buddy
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que se encontravam numa fase de preparação para uma mobilidade futura. Esta restruturação impli-
cou adotar uma maior monitorização dos estudantes mentorandos, a sistematização e a formalização 
do contributo do estudante mentor (buddy), e a certificação, por parte da instituição, da formação 
prévia dos mentores (providenciada pelo SAS/GAA), assim como do trabalho de voluntariado. 

Posteriormente, em 2016 foi criada a unidade curricular (UC) de competências em Buddy Mentoring, 
com certificação de dois ECTS e requerendo nove horas de contacto direto, três horas de orienta-
ção tutorial divididas em três reuniões de follow up de uma hora cada, às quais se devem ainda adi-
cionar trinta e oito horas de trabalho autónomo. A UC é oferecida pelo Laboratório de Competências 
Transversais (LCT-Iscte), com o objetivo de formar e integrar os mentores na equipa. Foi introduzida 
a componente de acompanhamento da atividade de mentorado através de reuniões de follow-up 
(enquadradas na orientação tutorial previstas na UC) e integrada a avaliação formal do trabalho 
dos mentores através de dois elementos avaliativos: o relatório final e o portfólio de evidências das 
atividades de mentorado. 

Desde o início do projeto Buddy Mentoring esteve presente a necessidade do seu alargamento a es-
tudantes internacionais provenientes dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). Aten-
dendo a que estes últimos se encontram integrados em cursos de longa duração, a implementação do 
mentorado implicaria a necessária adaptação da formação e do programa de estudantes-mentores a 
estas especificidades. No entanto, e apesar de identificada esta necessidades, os limitados recursos 
humanos disponíveis não permitiam este alargamento e a implementação desta extensão do progra-
ma foi sendo adiada. 

No âmbito do Projeto Trovoada de Ideias - Inclusão Linguístico e Social dos Estudantes dos PALOP 
no Ensino Superior Português, foi definido como um dos seus outputs o alargamento das iniciativas 
de Buddy Mentoring atrás descritas aos estudantes dos PALOP. Esta iniciativa veio igualmente dar 
resposta ao objetivo estratégico do Iscte de aumentar o contingente de estudantes internacionais ao 
abrigo dos concursos especiais, procurando também complementar a resposta institucional entretan-
to criada face às necessidades específicas deste grupo de estudantes, com um projeto de apoio entre 
pares. O Projeto de Mentorado PALOP começa, assim, a ser discutido em 2018, assentando em duas 
vertentes: i) o suporte institucional prestado pelo SAS-Iscte e ii) a formação e o acompanhamento 
dos estudantes mentores durante o desenvolvimento do projeto, prestados pelo SAS-Iscte. 

A partir de reuniões de trabalho, em 2018 e 2019 e entre os membros dos projetos indicados 
(SAS-Iscte; SAS/GAA e coordenação do projeto Trovoada de Ideias) foi estudada a melhor forma de 
implementar o programa e definir os moldes e os objetivos agora destinados à mobilidade de longa 
duração, com o objetivo de facilitar o acolhimento e a adaptação dos estudantes recém-chegados 
no Iscte, e promover de forma gradual a sua autonomia. Especificamente na determinação dos perfis 
dos estudantes-mentores, a discussão centrou-se sobre as competências de partida necessárias e os 
anos curriculares mais aptos, face à necessidade de recrutar estudantes com pelo menos um ano de 
experiência no Iscte. Assim, e diferentemente do Projeto Buddy Mentoring, definiu-se a particularidade 
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dos mentores trabalharem também em pares, mas constituídos por um estudante oriundo dos PALOP 
e um estudante com nacionalidade portuguesa, com o objetivo de mobilizar competências diferen-
ciadas, pelo conhecimento prévio e específico que cada um apresentava a priori face ao contexto de 
acolhimento (Portugal) e ao contexto de origem, agilizando e facilitando, assim, o acolhimento e a 
adaptação dos novos estudantes recém-chegados dos PALOP no Iscte. Analisou-se ainda a possibi-
lidade de uma contrapartida que validasse e recompensasse o trabalho de voluntariado realizado, 
questão referida pelos estudantes que participaram em diferentes grupos focais do projeto Trovoada 
de Ideias, e que se concretizou com a certificação da formação recebida. O projeto teve também como 
referência a UC de competências em Buddy Mentoring84 como apoio de formação, que será detalha-
da mais à frente neste capítulo. Assim, no primeiro semestre de 2019/2020 teve lugar o Projeto de 
Mentorado PALOP destinado a estudantes internacionais dos PALOP em mobilidade de longa duração. 

1.1. O suporte institucional prestado pelo SAS-Iscte

O SAS-Iscte tem como objetivo oferecer a qualquer estudante do Iscte apoios e serviços que melho-
rem as suas condições de estudo e o seu aproveitamento académico. Ao longo deste trabalho, cons-
tataram-se dificuldades específicas sentidas pelos estudantes internacionais dos PALOP, analisadas 
em mais detalhe a partir da dissertação de mestrado de uma das técnicas superiores do SAS-Iscte.85 
Com o projeto Trovoada de Ideias, estas necessidades foram atualizadas, recolhidas e discutidas, 
resultando no relatório conjunto intitulado Resumo das principais dificuldades encontradas junto 
dos estudantes dos PALOP no ISCTE-IUL (2018/2019) (vd. Capítulo 3). Este relatório foi entregue à 
reitoria do Iscte, assim como ao grupo de estudantes que tencionava oficializar um Núcleo de Estu-
dantes Africanos no Iscte e a todos os Núcleos e Associações mobilizadas pelos estudantes africanos 
da Área Metropolitana de Lisboa que colaboraram connosco no decorrer dos grupos focais do projeto 
Trovoada de Ideias. 

2. A FORMAÇÃO E O ACOMPANHAMENTO DOS ESTUDANTES 
MENTORES E MENTORANDOS

No ano letivo de 2019/2020, deu-se início ao projeto, a partir 
de duas formações que decorreram nos 1º e 2º semestres, e 
que permitiram formar dezoito mentores (em pares) para vinte 
e oito mentorandos PALOP. Como já referido, o projeto estrutu-
rou-se em duas vertentes: o suporte institucional86 e a forma-
ção dos mentores87, sendo este processo estruturado em qua-
tro etapas, nomeadamente: (i) o recrutamento e a constituição 
da bolsa de mentores e de mentorandos; (ii) a formação de 
mentores; (iii) o matching entre mentor–mentorando (definido 
à medida que os mentorandos chegavam à  instituição); e (iv) 
as reuniões mensais de supervisão (follow-up) e o acompanha-
mento dos mentores do projeto.

84  Disponível em https://www.iscte-iul.pt/
conteudos/estudantes/mobilidade/912/
programa-buddy (data de consulta: 
14/10/2023).
85   Disponível em https://www.repository.utl.
pt/bitstream/10400.5/6174/1/A%20Tese.
pdf (data da consulta: 12/05/2023). 
86   Assegurado por Bela Jardim, traduziu-se 
no recrutamento de mentores e mentorandos, 
na divulgação do projeto, na articulação com 
outros serviços da instituição (e.g. LCT, SGE, 
projeto Trovoada de Ideias, docentes, Núcleo 
de Estudantes Africanos) e no apoio logístico e 
de front office a estes estudantes.
87  Uma vertente formativa foi assegurada 
por Teresa Santos Neves, do SAS/GAA, tendo 
a formação dos mentores sido integrada na 
Unidade Curricular Competências em Buddy-
Mentoring do LCT, esta por si coordenada, e 
ministrada juntamente com outros docentes.  

https://www.iscte-iul.pt/conteudos/estudantes/mobilidade/912/programa-buddy
https://www.iscte-iul.pt/conteudos/estudantes/mobilidade/912/programa-buddy
https://www.iscte-iul.pt/conteudos/estudantes/mobilidade/912/programa-buddy
https://www.repository.utl.pt/bitstream/10400.5/6174/1/A%20Tese.pdf
https://www.repository.utl.pt/bitstream/10400.5/6174/1/A%20Tese.pdf
https://www.repository.utl.pt/bitstream/10400.5/6174/1/A%20Tese.pdf
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2.1. O recrutamento e a constituição de bolsa de mentores e mentorandos

Numa primeira fase, procedeu-se à divulgação do projeto, integrando na página de internet do SAS-
-Iscte um separador específico com a informação relativa ao projeto e um link de inscrição. Pro-
cedeu-se, assim, à pré-inscrição dos mentores (julho de 2019). Adicionalmente, e com o objetivo 
de garantir que a informação chegasse aos novos estudantes que ingressavam no Iscte através do 
contingente PALOP, o SAS-Iscte enviava, mensalmente e ao longo do ano letivo, um e-mail informativo 
do projeto. Paralelamente, alguns destes novos estudantes contactaram diretamente o SAS-Iscte, por 
sua iniciativa ou através de encaminhamento efetuado por outros serviços na instituição. Os estu-
dantes puderam inscrever-se autonomamente no Projeto de Mentorado PALOP, seja como candidatos 
a mentores ou a mentorandos, e em prazos diferentes: as inscrições para estudantes mentorandos 
podiam ser realizadas em qualquer altura do ano, uma vez que os estudantes recém-chegados che-
gam em diferentes momentos do ano letivo, enquanto que para os estudantes mentores as inscrições 
ocorriam no início de cada semestre, de acordo com a calendarização da formação exigida no início 
do seu envolvimento no projeto.

Depois da pré-inscrição, dinamizou-se uma reunião de apresentação que visou clarificar os ob-
jetivos e a estrutura do programa de formação e os critérios de seleção dos mentores. A primeira 
seleção dos estudantes mentores teve lugar em dois momentos diferentes: primeiro em setembro 
de 2019, para o 1º semestre, e em janeiro de 2020, para o 2º semestre. Na constituição da bolsa 
de mentores foram considerados os seguintes critérios de seleção: (i) os estudantes não poderiam 
estar inscritos no primeiro ano da licenciatura; (ii) a área de estudo dos mentores deveria atender 
ao critério de proximidade pedagógica com a área de estudos dos mentorandos; (iii) a represen-
tatividade das diferentes escolas do Iscte no grupo de mentores. Foram também tidos em conta 
critérios adicionais, como a experiência anterior de voluntariado, a sua motivação e disponibilidade 
de tempo. Na criação de pares de mentores tentou-se estimular a parceria entre estudantes de 
diferentes escolas, cursos e nacionalidades, que deveria incluir um estudante oriundo de um PALOP 
e um estudante português.

2.2. A formação dos estudantes mentores 

A segunda fase, correspondente à componente formativa dos mentores, implicou a frequência da UC 
de Competências em Buddy Mentoring (já referida acima), com a possibilidade de certificação da 
formação dada aos mentores e do trabalho voluntário levado a cabo por estes estudantes.  Como 
acima descrita, a UC requereu nove horas de contacto direto, estruturado em três módulos de três 
horas cada, e três horas de orientação tutorial dividida em três reuniões de follow up (enquadradas e 
previstas pela UC e com a duração de uma hora cada), para acompanhamento e supervisão dos 
mentores durante o desenvolvimento do projeto. No total, a formação comportava trinta e oito horas 
de trabalho autónomo durante um semestre completo.

Os três módulos de contacto direto foram os seguintes: 
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Módulo I - Desenvolvimento pessoal 
Este módulo tinha como objetivo clarificar o papel do mentor, as suas responsabilidades e funções, 
nomeadamente o papel de guia e facilitador do processo de adaptação social e académica dos 
novos estudantes internacionais dos PALOP ao país/cidade/faculdade. O módulo focou-se, também, 
no desenvolvimento de competências de apoio interpessoal entre pares, bem como na identificação, 
em conjunto com os docentes e os mentorandos, das particularidades do processo de adaptação/
integração académica dos novos estudantes internacionais no Iscte.

Módulo II - Multiculturalidade e multilinguismo 
Neste módulo abordaram-se as questões da multiculturalidade e do multilinguismo, assim como as 
especificidades do processo de «academização» destes estudantes. Com a coordenação do projeto 
Trovoada de Ideias exploraram-se as variedades linguísticas da língua portuguesa em relação aos 
países dos PALOP, assim como outras línguas em presença, com o objetivo de dar ferramentas para 
que se possa conhecer de forma efetiva o perfil sociolinguístico dos estudantes dos PALOP. Especifi-
ciamente com a Teresa Santos Neves (SAS/GAA), abordaram-se complementarmente os clusters das 
dificuldades e desafios identificados no módulo anterior, procurando situá-los numa linha temporal, 
e perspetivando o primeiro ano de estudos no Iscte dos estudantes PALOP. A partir da experiência 
dos mentores enquanto estudantes do Iscte, foi feita uma aproximação aos principais obstáculos e 
desafios sentidos por estes estudantes. Na segunda formação de mentores, que decorreu no segundo 
semestre, dois mentores formados no primeiro semestre falaram sobre a sua experiência no projeto.

Módulo III - Recursos institucionais formais e informais 
Neste módulo foi realizado um levantamento dos recursos institucionais, formais e informais, facilita-
dores do apoio na integração dos estudantes recém-chegados oriundos dos PALOP no Iscte, incluindo 
apoios sociais e financeiros, como o alojamento e outros apoios diretos disponibilizados pela insti-
tuição através do SAS-Iscte. Este módulo teve primeiro como objetivo dar a conhecer os apoios aos 
mentores, de forma a que, posteriormente, os pudessem mobilizar junto dos mentorandos. 

Duas docentes apresentaram o pacote formativo especialmente adequado para estudantes dos PA-
LOP, estruturado pelo LCT. Um colaborador nos Serviços de Infraestruturas Informáticas e de Comuni-
cações do Iscte (SIIC-Iscte) partilhou a sua experiência de apoio à integração enquanto estudante, e 
o seu trabalho no apoio informal ao nível da informática com estes estudantes. No primeiro semestre, 
um estudante em representação da Comissão Instaladora do Núcleo de Estudantes Africanos do 
Iscte (NEA-Iscte), apresentou as principais linhas de ação deste núcleo, partilhando igualmente o seu 
processo pessoal de adaptação a Portugal e ao Iscte.

No final deste módulo, procedeu-se ao planeamento e ao início da construção de materiais para um 
kit de estudante PALOP a utilizar no projeto. No primeiro semestre, o grupo de mentores colaborou na 
construção do manual de acolhimento/boas vindas para estudantes PALOP, e no segundo semestre, 
o segundo grupo de mentores estruturou e planeou um conjunto de atividades de receção - Programa 
de Boas Vindas - para estudantes PALOP recém-chegados ao Iscte.
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2.3. O emparelhamento entre mentor–mentorando

O Projeto de Mentorado PALOP funcionou em pequenos grupos compostos por um par de mentores 
para cerca de três a quatro estudantes estrangeiros PALOP/mentorandos. À medida que os novos es-
tudantes se inscreviam no projeto, controlavam-se os dados de caracterização, por forma a proceder 
ao emparelhamento mentor/mentorando. 

No emparelhamento (matching) entre mentores e mentorandos, foi dada prioridade ao critério de 
proximidade pedagógica entre o mentorando e de pelo menos um dos mentores do respetivo par de 
mentores. A intenção era que mentorandos e mentores pudessem ser, se não do mesmo curso, pelo 
menos da mesma escola. Quando não foi possível atender à proximidade pedagógica, o critério utili-
zado foi o da nacionalidade, tentando-se que o mentorando partilhasse o país de origem do mentor 
oriundo de um PALOP, tendo também uma faixa etária aproximada. Nesta fase estabeleceu-se ainda 
que este projeto funcionaria com grupos reduzidos, com cerca de três a quatro mentorandos atribuí-
dos a um par de mentores selecionados. 

Após o emparelhamento, era enviado um e-mail aos mentores, informando-os da atribuição de um 
mentorando e os seus contactos (e-mail e telefone, conforme fornecido pelo próprio na ficha de 
inscrição). Nessa ocasião, o mentorando era informado por e-mail que iria ser contactado em breve 
pelos colegas que seriam os seus mentores.

2.4. As reuniões mensais de supervisão (acompanhamento)

Posteriormente, procedeu-se ao acompanhamento e supervisão dos mentores durante o desenvolvi-
mento do projeto. Nesse âmbito, foram realizadas três reuniões de follow-up com as responsáveis do 
SAS-Iscte, cada uma com a duração de uma hora. Nestas sessões eram discutidas e analisadas as 
várias situações que surgiam no terreno e as reflexões/elaborações realizadas a partir da experiência 
dos estudantes mentores. No segundo semestre, a primeira reunião ainda foi presencial, no entanto, 
as duas seguintes foram realizadas por videoconferência devido à situação pandémica. 

3. OS ESTUDANTES ENVOLVIDOS NO PROJETO DE MENTORADO PALOP 2019/2020

Como já referido acima, no ano letivo de 2019/2020 deu-se início ao projeto, tendo-se realizado 
duas formações de mentores, uma por semestre. A primeira decorreu nos dias 16, 17 e 18 de se-
tembro de 2019 (para o 1º semestre), tendo a formação, no 2º semestre sido realizada nos dias 6, 
10 e 11 de fevereiro de 2020. As formações foram coordenadas pelo SAS-Iscte, formando-se dezoito 
mentores (agrupados em nove pares) para vinte e oito mentorandos PALOP.

3.1. A caracterização dos estudantes mentores

No grupo combinado de 18 estudantes mentores da primeira e segunda edição, identificamos as 
seguintes características:
l Dez eram do sexo masculino e oito do sexo feminino; 
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l A média de idades era de 25 anos (compreendidas entre os 21 e os 39 anos);
l As origens nacionais88 eram: seis de Portugal, cinco da Guiné-Bissau, três de Cabo Verde, um de 

Angola, um de Moçambique, um do Brasil e outro de Timor-Leste;
l Nacionalidades: onze tinham nacionalidade portuguesa (incluindo duplas nacionalidades), quatro 

nacionalidade guineense e os restantes três tinham nacionalidade angolana, brasileira ou moçam-
bicana;

l Nenhum dos mentores possuía o estatuto de trabalhador-estudante;
l Dois dos mentores frequentaram a UC de Português Académico no LCT-Iscte.

Os mentores frequentavam as quatro escolas do Iscte em Lisboa, nomeadamente: a Escola de So-
ciologia e Políticas Públicas (ESPP, seis estudantes); a Iscte Business School (IBS, cinco estudantes); 
a Escola de Ciências Sociais e Humanas (ECSH, quatro estudantes); e a Escola de Tecnologias e 
Arquitetura (ISTA, três estudantes).

No primeiro semestre, o Projeto de Mentorado PALOP contou com a participação de doze mentores, 
seis dos quais provenientes dos PALOP (quatro guineenses, uma cabo-verdiana e um angolano) e seis 
mentores portugueses. No que diz respeito à sua área e ciclo de estudos, quatro mentores encontra-
vam-se a frequentar diferentes cursos do 2º ciclo, nomeadamente: mestrado em Economia Monetária 
e Financeira; mestrado em Finanças; mestrado em Estudos Internacionais; e mestrado em Sociologia. 
Os restantes oito mentores encontravam-se a frequentar as seguintes licenciaturas: Psicologia (dois 
estudantes); Gestão (um estudante); Ciência Política (um estudante); Informática e Gestão de Em-
presas (um estudante); Gestão de Recursos Humanos (um estudante); Engenharia Informática (um 
estudante); e Economia (um estudante).

No segundo semestre, a formação de mentores teve a participação de seis estudantes, dois oriundos 
dos PALOP (um guineense e um moçambicano), uma mentora brasileira (de ascendência africana 
e que integrava o Núcleo de Estudantes Africanos—NEA), uma mentora com dupla nacionalidade 
(portuguesa e timorense), e duas mentoras portuguesas. Quanto ao ciclo e área de estudos deste 
segundo grupo de mentores, três frequentavam o 2º ciclo (mestrados em Estudos Africanos, Estudos 
de Desenvolvimento e Políticas Públicas) e três frequentavam o 1º ciclo (licenciaturas em Engenharia 
Informática, Sociologia e Gestão de Recursos Humanos).

3.2. A caracterização dos estudantes mentorandos 

Integrando a bolsa de mentorandos, inscreveram-se no projeto 
vinte e oito estudantes: vinte e três destes atribuídos a mentores 
no primeiro semestre, e cinco atribuídos no segundo semestre. A 
discrepância entre os dois semestres é justificada pela quebra 
no fluxo de entrada de estudantes dos PALOP no Iscte, e espe-
cificamente à situação de pandemia89 e ao fecho das fronteiras 
nacionais, razão pela qual, a partir de março de 2020, foi inter-
rompida a admissão de mais estudantes mentorandos.

88  Por origens nacionais entenda-se os países 
de origem dos estudantes.
89 Ver orientações do Governo português 
nos Despachos n.º 2836-A/2020 de 02 
de março, e n.º 2875-A/2020 de 03 de 
março, no sentido do cumprimento pelos 
empregadores de práticas de prevenção e 
controlo da infeção pelo novo Coronavírus 
(COVID-19), nomeadamente através da 
elaboração de Planos de Contingência, 
e especificamento do Iscte, disponível 
em https://www.iscte-iul.pt/assets/files 
/2020/05/20/1589983893082_Plano_
de_contigencia_1.pdf (data da consulta: 
12/05/2023).

https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2020/05/20/1589983893082_Plano_de_contigencia_1.pdf
https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2020/05/20/1589983893082_Plano_de_contigencia_1.pdf
https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2020/05/20/1589983893082_Plano_de_contigencia_1.pdf
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O grupo total de estudantes mentorandos teve a seguinte caracterização sociodemográfica:
l Dezassete eram do sexo masculino e onze do sexo feminino;
l A média de idades era de 25 anos (compreendidas entre os 18 e 39 anos);
l Os países de origem foram: doze da Guiné-Bissau; dez de Moçambique e os restantes de Angola 

(dois), Cabo Verde (dois) e São Tomé e Príncipe (dois);
l Nenhum dos mentorandos tinha estatuto de trabalhador-estudante, não tendo sido disponibilizada 

esta informação em relação a dois deles;
l Dez mentorandos frequentaram a UC de Português Académico no LCT-Iscte, dos quais apenas dois 

não a concluíram;
l Os mentorandos frequentavam as quatro escolas do Iscte em Lisboa, nomeadamente: ECSH (deza-

nove); ESPP (seis); ISTA (dois); IBS (um).

Quanto ao ciclo de estudos e área académica dos mentorandos, dezoito dos estudantes frequentavam 
o 1º ciclo de estudos, especificamente as licenciaturas em Gestão (quatro), Finanças e Contabilidade 
(três), Ciência Política (dois), Economia (dois), Gestão de Marketing (dois), Engenharia Informática 
(um), Engenharia de Telecomunicações e Informática (um), Gestão Industrial e Logística (um), Serviço 
Social (um) e Sociologia (um). Por sua vez, dez frequentavam o 2º ciclo em Administração Pública 
(quatro), Estudos do Desenvolvimento (quatro) e Economia e Políticas Públicas (dois). 

Dos vinte e oito estudantes mentorados, verificou-se que apenas nove iniciaram o ano letivo de acor-
do com o seu calendário académico, sendo que dezanove estudantes chegaram a Portugal e ao Iscte 
depois do início do ano letivo. Assim, em linha com estudos anteriores, a larga maioria dos estudantes 
internacionais dos PALOP inscritos como mentorandos na edição 2019/20 do projeto de Mentorado 
chegou a Portugal e ao Iscte já com as aulas em curso. A constação deste facto fez também com que 
os estudantes valorizassem o programa como uma resposta face às acrescidas dificuldades vividas 
derivadas destes atrasos.

4. O BALANÇO DO PROJETO DE MENTORADO PALOP90

Conclui-se com um balanço positivo do Projeto de Mentorado PALOP, substanciado primeiramente no 
facto de ter havido um número de participantes bastante significativo nesta fase de arranque, tanto 
por parte dos estudantes internacionais dos PALOP mentorandos, como por parte dos estudantes 
mentores. Em segundo lugar, destaca-se uma maior sensibilidade da comunidade académica para a 
realidade destes estudantes no Iscte. Em terceiro lugar, refira-se o enriquecimento possibilitado pela 
mentoria em par, com estudantes de origens diferentes. E, finalmente, um balanço geral igualmente 
positivo junto dos estudantes mentores.

4.1. O balanço dos estudantes mentores e mentorandos

O balanço dos estudantes pôde ser feito em dois momentos: (i) durante as reuniões de acompa-
nhamento do mentorado e (ii) na aplicação de um questionário de satisfação no final do ciclo de 

formação e de acompanhamento dos mentores. A este último 
90  Ver também Neves e Jardim (2020).
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responderam apenas oito dos doze estudantes mentores do primeiro semestre. Numa perspetiva 
geral, no questionário final, seis dos mentores assinalaram uma satisfação global com o programa de 
mentorado, um referiu não estar nem satisfeito nem insatisfeito e um afirmou estar insatisfeito com 
o programa. 

4.1.1. A formação

No que se refere à formação, quase todos os mentores que responderam ao inquérito (sete) afirma-
ram, no global, estar satisfeitos ou muito satisfeitos com a formação recebida. Especificamente no 
que se refere ao nível da adequação dos conteúdos abordados na formação, todos referiram estar 
satisfeitos ou muito satisfeitos, sendo que, no respeitante às metodologias usadas, quase todos 
(sete) afirmaram estar satisfeitos ou muito satisfeitos. 

Um mentor sugeriu ainda que durante a formação se desse enfoque às dificuldades existentes rela-
tivamente aos vistos de estudo: “...uma vez que os problemas de embaixadas nos deixam de braços 
amarrados” (sic). Esta sugestão corrobora as necessidades assinaladas no projeto Trovoada de Ideias 
e em estudos anteriores (vd. Capítulo 1).

4.1.2. A mentoria em pares

A mentoria em pares permitiu um maior inter-conhecimento das diferentes experiências de vida de 
cada estudante, constituindo-se uma oportunidade de descoberta e de sensibilização em relação ao 
“Outro”, com o objetivo de estreitamento de laços da comunidade estudantil e de desenvolvimento de 
competências nos estudantes. A este propósito, um mentor do primeiro semestre e uma mentora do 
segundo semestre referem, respetivamente:
“Conheci a colega [o outro elemento do par mentor] ao longo desse processo, durante o processo de 
formação. Estabelecemos uma relação de trabalho muito saudável e de solidariedade mútua. Sem-
pre conseguimos articular em relação ao tempo e disponibilidade que temos para encontro com res-
petivos mentorandos. Deixo aqui as minhas palavras de carinho e respeito para com a colega”. (sic)

“O [outro elemento do par mentor] foi uma ajuda fundamental em todo este processo, não só por 
fazer parte de um dos PALOP, mas por conseguir dar um apoio direto em relação a questões que os 
nossos mentees tinham sobre algumas unidades curriculares e o seu método de avaliação.” (sic)

4.1.3. O emparelhamento

No total, foram realizados 28 emparelhamentos entre o par de mentores e o mentorando. Sobre o 
emparelhamento, seis mentores referiram estar satisfeitos ou muito satisfeitos, sendo que um dos 
mentores referiu estar insatisfeito. Já na relação com os mentorandos, sete dos mentores referiram 
estar satisfeitos ou muito satisfeitos, apesar de, novamente, um dos mentores referir estar insatisfeito.

De forma a perceber as respostas, e no decorrer das reuniões de acompanhamento do projeto no 
primeiro semestre, os mentores foram identificando alguns constrangimentos ao seu desenvolvimen-
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to. Por exemplo, referiram que alguns mentorandos não respondiam ao contacto por si realizados ou 
mostraram pouca abertura para um maior envolvimento na relação de mentorado. Estas dificuldades 
apontadas indicaram, assim, uma necessidade de melhoria no processo de seleção, assegurando a 
disponibilidade destes estudantes mentorandos para integrarem o programa. Ainda a este propósito, 
e como forma de colmatar estas dificuldades, os mentores sugeriram que fosse acrescentado o crité-
rio de compatibilidade horária entre mentor e mentorando no processo de emparelhamento. 

Adicionalmente, no questionário final, um mentor referiu também a necessidade de uma “antecipação 
na entrega de mentees, melhor match mentors/mentees” (sic). Na mesma linha, mas no decorrer 
das reuniões de acompanhamento do projeto no primeiro semestre, os mentores sugeriram que, face 
aos sucessivos atrasos na chegada dos novos estudantes PALOP ao Iscte, se determinasse uma data 
limite para a atribuição dos mentorandos ao par de mentores, por considerarem que alguns men-
torandos lhes foram atribuídos demasiado tarde, não permitindo o aprofundamento do trabalho de 
mentoria. Neste sentido, sugerem que após essa data limite os mentorandos deveriam ser atribuídos 
aos mentores do semestre seguinte. 

Finalmente, e de forma a melhorar as condições de trabalho da mentoria entre pares, um mentor do 
segundo semestre sugeriu “reservar uma sala específica para o encontro entre mentores e mentoran-
dos quando assim necessário à orientação” (sic).

4.1.4. O acompanhamento 

No que diz respeito ao apoio prestado nas reuniões de acompanhamento, o questionário aplicado 
revelou que seis mentores estavam satisfeitos ou muito satisfeitos, enquanto dois mencionaram que 
não estavam nem satisfeitos nem insatisfeitos. Ainda relativamente a este aspeto, e já no decorrer 
das reuniões presenciais de acompanhamento do primeiro semestre, alguns mentores sugeriram mais 
reuniões ao longo do semestre, incluindo, nalgumas delas, os mentorandos. Também no questionário 
de satisfação, um mentor reforçou esta necessidade de três ou quatro encontros entre mentores, 
mentorandos e o SAS-Iscte ao longo do semestre, e não apenas entre mentores e o SAS-Iscte.

4.1.5. A avaliação e a certificação

No questionário final, seis mentores consideram-se satisfeitos ou muito satisfeitos com as metodolo-
gias usadas na avaliação e a sua adequação aos objetivos da formação, embora dois referissem nem 
estar satisfeitos nem insatisfeitos. 

Verificou-se, adicionalmente, que no decorrer das reuniões de acompanhamento do primeiro semes-
tre, alguns mentores questionaram a necessidade de uma componente formal do projeto, exigida pela 
UC Competências em Buddy Mentoring, nomeadamente a componente avaliativa, visto tratar-se de 
um programa de voluntariado. Com base na experiência de um mentorado noutro país, sugeriu-se que 
fossem equacionados outros incentivos à participação dos mentores no programa para além do da 
atribuição de créditos ECTS, designadamente a redução do valor da propina.
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4.1.6. O acolhimento

No decorrer das reuniões de acompanhamento do primeiro semestre, os mentores sugeriram que o 
SAS-Iscte desenvolvesse atividades estruturadas de acolhimento e de integração durante o semestre, 
com o objetivo de criar momentos de socialização entre os diferentes participantes, permitindo aumen-
tar as interações mentor/mentorando, indispensáveis ao aprofundamento da relação de mentorado.

Em relação à disseminação do projeto, indispensável para o seu desenvolvimento e facilitadora de 
um acolhimento mais adequado, um dos mentores sugeriu, no questionário final, a necessidade de 
“haver uma maior dinamização do programa, uma vez que existem muitos alunos PALOP que o des-
conhecem” (sic), sugerindo assim maior investimento na divulgação do programa. A este propósito, 
uma mentora do segundo semestre destacou a relevância do projeto, pela importância do papel dos 
pares no acolhimento de novos estudantes:

“Este projeto é um suporte essencial para estes estudantes, e oferece um tipo de apoio muito próximo e 
que pode ser muito dinâmico, pois mentores e mentorandos estamos unidos pelo facto de sermos todos 
estudantes do Iscte e não haver hierarquias entre nós. Com o apoio dado na formação, criamos as ferra-
mentas para poder ir ajudando os nossos colegas mentorandos em cada aspeto da sua integração em 
Portugal e no Iscte.” (sic)

Adicionalmente, outro mentor também do segundo semestre sugeriu que este acompanhamento seja 
feito a partir do país de origem, uma vez confirmada a inscrição:

“O PBM (Programa Buddy Mentoring) pode acompanhar os estudantes de PALOP a partir da sua aprovação 
no mestrado ou licenciatura no seu país de origem.” (sic)

4.1.7. Os desafios do voluntariado-mentoria

Durante o acompanhamento dos mentores do primeiro semestre, uma mentora partilhou o trabalho 
desafiante de mentorar colegas:

“Este projeto foi um dos projetos mais desafiantes onde estive envolvida, não só porque nunca tinha ex-
perienciado o papel de mentora, como todo o trabalho de equipa envolvente. Um dos maiores desafios 
enquanto mentora foi perceber as necessidades dos mentorandos e apoiá-los consoantes essas mesmas 
necessidades.” (sic)

Outro mentor, igualmente do primeiro semestre, referiu a dificuldade de conciliação com outras obri-
gações resultantes das condicionantes vividas:

“O balanço que faço sobre o meu desempenho como mentor foi positivo em quase tudo, mas achei que po-
dia dar mais ao projeto. Dada as limitações financeiras, sou obrigado a trabalhar e estudar, tirou-me pouco 
de atenção as questões do projeto.” (sic)

Também alguns mentorandos deram a sua opinião e sugestões, entre balanços positivos e eviden-
tes necessidades de melhoria do projeto. Destaca-se que alguns sentiram poder recorrer aos seus 
mentores sempre que necessário e, a partir deste projeto, referem ter conseguido desenvolver mais 
autonomia e confiança. No entanto, houve quem referisse ter tido pouco apoio, destacando-se a ne-
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cessidade de a mentoria arrancar no início do ano letivo, permitindo assim uma maior disponibilidade 
de tempo concedida ao projeto, bem como maior empenho por parte de alguns mentores.

4.2. O potencial impacto no funcionamento institucional do Iscte

4.2.1. O manual de acolhimento incluído no Kit de estudante PALOP 91

O pojeto de Mentorado PALOP (2019/2020) permitiu um novo reforço na recolha de informação junto 
dos estudantes envolvidos e, consequentemente, na atualização da identificação de necessidades 
vividas por estes estudantes e das suas expectativas em relação a Portugal. A partir de ferramentas 
pensadas inicialmente pelo SAS-Iscte, este aprofundamento permitiu produzir, com alguns estudan-
tes mentores, um manual de acolhimento para os estudantes internacionais dos PALOP, enquanto 
instrumento de suporte à sua integração. Participaram nesta tarefa seis estudantes mentores (três 
pares de mentores) do primeiro semestre, formando uma equipa de trabalho a partir da construção 
do Kit de estudante PALOP. Primeiro procederam ao levantamento da informação mais relevante e, 
posteriormente, produziram um documento com propostas de conteúdos para o referido manual. No 
final do primeiro semestre, os estudantes reuniram com a equipa do SAS-Iscte, com o objetivo de 
discutir os aspetos relevantes para a elaboração do manual. Produziram-se duas versões, designadas 
de Manual de boas-vindas ao Estudante PALOP, uma em papel e outra digital, sendo que esta última 
permitiria mais facilmente posteriores atualizações. Em resumo, as propostas estavam divididas em 
diferentes secções.
l Introdução ao Iscte antes da partida do país de origem: referindo o processo de candidatura ao 

Iscte; a obtenção de visto de estudo no país de origem; acesso à saúde e a seguros em Portugal; 
acesso a alojamento no distrito de Lisboa.

l A chegada a Portugal: clima e mudanças de horário; contactos relevantes (urgências, hospitais, 
linhas de atendimento do Serviço Nacional de Saúde - SNS); forças policiais; linha SOS imigran-
te; Centros Nacionais e Locais de Apoio aos Migrantes - CNAIM e CLAIM, ACM); documentação a 
tratar (número de identificação fiscal - NIF e da segurança social); obtenção de autorização de 
residência; custo de vida (alojamento, transportes, alimentação e supermercado no geral, moeda e 

divisas); sistema de eletricidade; transportes e títulos de trans-
porte (aeroporto; autocarros urbanos e regionais; comboios; 
metropolitano; táxis; bicicletas); cartão de telemóvel; feriados 
em Portugal. 
l A chegada ao Iscte e os primeiros tempos na instituição: 
como chegar; campus e distribuição dos serviços pelos dife-
rentes edifícios; horários de funcionamento; contactos e horá-
rios dos diferentes serviços (incluindo privados); glossários e 
siglas; documentação a tratar (matrícula; propinas; cartão de 
estudante; estatutos diferenciados de estudantes; diplomas; 
emolumentos; bolsas de estudo, de apoio a emergência e de 
colaboração institucional); calendários escolar geral e por ci-

91  O Kit de estudante PALOP é um conjunto 
de estratégias identificadas pelos mentores ao 
longo da sua formação como facilitadoras do 
processo de adaptação e integração do novo 
estudante PALOP, e que é  desenvolvido no 
final da formação dos mentores, através da 
construção de material para uso no projeto, 
por exemplo (i) a organização de atividades 
específicas de receção aos novos estudantes; 
(ii) a organização de informação e respetiva 
produção de materiais; (iii) os manuais de 
apoio, etc.. Ou seja, foi objetivo operacionalizar 
as estratégias que facilitem a futura atuação 
dos mentores, com vista a uma melhor 
integração dos novos colegas. 
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clos; sistema de avaliação; protocolos no Iscte; funcionamento dos suportes online (correio elec-
trónico, Fénix, e-learning, i-ajuda e eduroam); organização de estudantes (NEA-Iscte; Associação de 
Estudantes do Iscte - AE-Iscte); número de estudantes no Iscte, e especificamente dos estudantes 
nacionais dos PALOP.

l As ofertas académicas: programa de integração de estudantes; Kit de sobrevivência de estudantes; 
Projeto de Mentorado PALOP; oferta das competências transversais no LCT.

O manual de acolhimento foi, complementarmente, elaborado em articulação com diferentes ele-
mentos da comunidade educativa. Este envolvimento permitiu a criação de um grupo de trabalho que 
inclui docentes e funcionários da instituição que trabalham diretamente com as questões académicas 
e de integração de estudantes que ingressam pelos concursos especiais de acesso. Nesta fase, a es-
trutura do manual organizou-se em torno dos seguintes tópicos: (i) a cidade de Lisboa: custo de vida, 
alojamento, mapa e transportes; e (ii) o Iscte: localização, oferta formativa, serviços, orientação de 
espaços e procedimentos. Foram ainda consultados outros estudantes dos PALOP para darem o seu 
parecer sobre a proposta de manual e a eventualidade de serem incluídos outros tópicos. 

Em suma, a construção do manual procurou envolver os estudantes (estudantes PALOP e os estu-
dantes mentores) funcionários e docentes. Nesta articulação interna, o LCT tomou a iniciativa de se 
juntar ao SAS-Iscte na finalização deste manual, estando atualmente sob a responsabilidade deste 
último os conteúdos e a disseminação, com o nome de Guia de Acolhimento ao estudante PALOP em 
formato papel e digital, possibilitando actualizações.92

4.2.2. O programa de boas -vindas a partir do Kit de estudante PALOP

A necessidade de um programa de boas-vindas foi apresentada pelos estudantes mentores do se-
gundo semestre, tendo este grupo estruturado e planeado um conjunto de atividades de receção para 
estudantes PALOP recém-chegados ao Iscte. Esta iniciativa decorreu durante a pandemia COVID-19 e 
acabou por não se concretizar. Assim, o projeto não conseguiu oferecer momentos que permitissem 
aos estudantes mentorandos fortalecer relações dentro do meio académico. Para colmatar esta si-
tuação, o SAS-Iscte manifestou interesse em dinamizar eventos sociais, formais e informais que pro-
movam a inclusão académica e social dos mentorandos, a interação entre mentores e mentorandos, 
fortalecendo e aprofundando a relação de mentoria e com toda a comunidade académica.

4.2.3. A articulação intra-institucional do processo de acolhimento

Através do trabalho em parceria realizado no projeto Trovoada de Ideias, o SAS-Iscte mencionou haver 
maior sensibilização sobre esta temática por parte da comunidade Iscte, proporcionando contributos 
para uma maior articulação entre os serviços. Exemplo dessa 
articulação é a organização de um processo de acolhimento: 
quando um estudante chega e se dirige aos Serviços de Gestão 
de Ensino (SGE), é encaminhado para o LCT-Iscte, por um lado, 
para ter conhecimento da oferta de UC disponíveis, mas, sobre-

92 Disponível em https://
w w w . i s c t e - i u l . p t / a s s e t s /
f i les/2021/09/27/1632751517712_
Folheto_PALOP___vers_o_PDF.pdf (data da 
consulta: 12/05/2023).

https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2021/09/27/1632751517712_Folheto_PALOP___vers_o_PDF.pdf
https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2021/09/27/1632751517712_Folheto_PALOP___vers_o_PDF.pdf
https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2021/09/27/1632751517712_Folheto_PALOP___vers_o_PDF.pdf
https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2021/09/27/1632751517712_Folheto_PALOP___vers_o_PDF.pdf
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tudo, para poder ser encaminhado para o conjunto de informação e de serviços de que dispõe a insti-
tuição para o seu acolhimento e sua integração. A diretora do LCT-Iscte é, atualmente, a coordenadora 
do grupo de missão responsável pela estratégia de recrutamento e seleção de estudantes para o Iscte 
ao abrigo de concursos especiais. Um dos primeiros serviços de encaminhamento é precisamente 
o SAS-Iscte, onde lhes é apresentado o Projeto de Mentorado PALOP, ajudando no preenchimento 
da candidatura, apesar de ser possível o seu preenchimento autonomamente e online. O SAS-Iscte 
regista ainda o contacto de e-mail dos estudantes, de forma a permitir que este serviço possa manter 
o estudante atualizado sobre todas as iniciativas disponíveis.

Ainda assim, na avaliação final do projeto, um mentor e uma mentora, ambos do segundo semestre, 
apontaram, respetivamente, sugestões para reforçar, de forma mais colaborativa, uma cooperação 
efetiva no seio da comunidade académica: 

“Fazer pelo menos um encontro geral entre mentorandos, SAS-Iscte, SAS/GAA, LCT-Iscte, NEA-Iscte e re-
presentante de reitoria, com objectivo de constatar em loco as dificuldades e desafios de cada estudante 
recém-chegado, reforçar a confiança dos estudantes a instituição; (…) Capacitar os professores com intuito 
de entender as particularidades de cada estudante.”(sic)

“Uma sugestão para este projeto poderia passar por haver uma sessão de apresentação no Iscte que jun-
tasse todos os membros deste projeto, de maneira a que nos pudéssemos conhecer todos uns aos outros, 
bem como dar a conhecer todos os meios que a nossa instituição oferece para auxiliar academicamente. 
Acredito que isso iria melhorar o desempenho e a integração dos novos alunos ao Iscte.” (sic)

Podemos, ainda, destacar o potencial do Projeto de Mentorado PALOP ao nível da internacionalização 
do ES português e da língua portuguesa, como foi referido por uma estudante mentora do segundo 
semestre:

“O Projeto de Mentorado PALOP/Budy Mentoring traduz-se como uma excelente oportunidade de suporte 
à internacionalização académica dos estudantes dos países de língua portuguesa, pois busca fornecer, 
através da sua estrutura, meios para atender a recepção e desenvolvimento da autonomia universitária 
discente.” (sic)

4.3. O balanço da equipa do SAS-Iscte

Finalmente, gostaríamos de apresentar brevemente o balanço da equipa do SAS-Iscte, responsável 
pelo Projeto de Mentorado PALOP. Numa primeira apreciação, este balanço foi positivo, sobretudo 
porque representa “o concretizar de algo que há muito foi identificado como necessário e desejá-
vel”93, sublinhando-se a adesão de um número significativo de estudantes PALOP (entre mentores e 
mentorandos) no primeiro ano da sua concretização. E apesar dos constrangimentos resultantes da 
pandemia COVID-19, que afetou o normal funcionamento do projeto no segundo semestre e exigiu a 
adaptação dos mentores ao formato de mentorado digital, foi ainda assim possível manter o projeto 
a funcionar. 

93  Vd.  Neves e Jardim (2020).
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4.3.1. O recrutamento e a seleção dos estudantes

No que se refere ao recrutamento e à seleção dos estudantes mentores, conclui-se que, para efeitos 
de planificação, seria de manter uma reunião/sessão de apresentação para os candidatos a mento-
res antes de se proceder à constituição da bolsa de mentores. Contudo, um dos aspetos a considerar 
seria adicionar a realização de entrevistas para avaliar de forma mais detalhada o perfil destes can-
didatos e a sua adequabilidade ao projeto. Quando à constituição da bolsa de mentorandos, e em 
linha com as dificuldades apontadas pelos mentores do primeiro semestre, considerou-se necessário 
repensar as formas de seleção, por forma a assegurar a disponibilidade destes estudantes para 
integrarem o programa.

4.3.2. A dinâmica entre estudantes

A equipa do SAS-Iscte destacou, ainda, o trabalho desenvolvido entre pares de mentores, tendo em 
conta os aspetos positivos da sua aplicação e intervenção: consideraram que o emparelhamento 
decorreu de forma equilibrada, contrabalançando os critérios e mantendo uma distribuição equitativa 
de mentorandos, procurando evitar uma discrepância significativa no número de estudantes atribuído 
a cada par de mentores. Adicionalmente, a constituição dos pares de estudantes mentores foi um 
dos resultados enriquecedores da formação, particularmente pela dinâmica observada entre estes: “a 
forma como se interligavam, como negociavam as questões da multiculturalidade e do multilinguismo 
(…) não só nas suas dificuldades, mas também o fascínio da descoberta do outro na sua diferença”.94 

4.3.3. A avaliação dos estudantes mentores

Face às dificuldades apontadas por alguns mentores relativamente à avaliação formal da UC, conside-
rou-se, ainda assim, fundamental manter a componente de certificação de competências e a inerente 
componente avaliativa do programa. A justificação apresentada advém do objetivo de formalizar o tra-
balho voluntário, com uma maior responsabilização e implicação dos diferentes participantes, assim 
como um reconhecimento formal por parte da instituição desse voluntariado. 

4.3.4. O envolvimento da instituição

Como já referido, foi também possível observar o empenho dos mentores e da instituição na conti-
nuidade do projeto (estudantes, núcleo de estudantes, docentes, investigadores, funcionários), não 
apenas pelo envolvimento na formação dos estudantes mentores, como na construção do manual 
de acolhimento, revelando um compromisso institucional com os objetivos do programa. No entanto, 
considera-se necessária uma reflexão mais aprofundada a este nível,  conforme proposto no capítulo 
final do presente livro.

94  Vd. nota de rodapé 96. 
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CAPÍTULO 6.
AS BIOGRAFIAS ESCOLARES E SOCIOLINGUÍSTICAS 
DE OITO ESTUDANTES INTERNACIONAIS ANGOLANOS 
E GUINEENSES
1. OS OBJETIVOS DAS BIOGRAFIAS DOS ESTUDANTES

As biografias escolares e sociolinguísticas de estudantes internacionais dos Países Africanos de Lín-
gua Oficial Portuguesa (PALOP) surgiram da necessidade compreender as suas trajetórias escolares 
durante os doze anos de escolaridade em língua portuguesa, dados os diagnósticos de partida do 
projeto. De forma a melhor compreender essas trajetórias escolares e o seu impacto ao nível dos 
repertórios linguístico-comunicativos dos estudantes, considerámos as suas experiências de sociali-
zação linguística em variadas dimensões de vida destes estudantes, incluindo aquelas anteriores à 
entrada no ensino superior em Portugal e a partir de uma abordagem intergeracional no seio familiar 
dos participantes.  

Ao nível da socialização escolar, pretendia-se identificar os trajetos escolares e o seu impacto em 
termos de processos de mobilidade social intergeracionais no seio familiar, sobretudo a partir do 
acesso à literacia em qualquer língua, seja em contexto informal como formal, tendo em conta a 
evolução dos sistemas de ensino e políticas educativas dos períodos históricos e regimes políticos 
que caracterizaram diferentes gerações da mesma família. Em termos de socialização linguística, o 
propósito era compreender as mudanças sociolinguísticas associadas a estratégias de mobilidade 
social em épocas históricas distintas, depreendendo, assim, possibilidades de cidadania linguística 
e de literacia, face à evolução das políticas e dos contextos sociolinguísticos que impactam nos re-
pertórios e na identidade linguística nos contextos relacionais quer das famílias de origem, quer dos 
próprios estudantes participantes.

Os objetivos desta etapa do projeto concretizaram-se com a participação de oito estudantes (quatro 
angolanos e quatro guineeenses) a quem realizamos, em 2019, entrevistas constituídas por guiões 
estruturados e semi-estruturados, centrados em questões relacionadas não apenas com os estudan-
tes, como também as suas famílias. Face ao número reduzido de casos, as conclusões a retirar não 
nos permitem, obviamente, generalizar ao universo de estudantes guineenses e angolanos no ensino 
superior em Portugal, mesmo se os perfis reconhecidos no nosso estudo identificam padrões seme-
lhantes aos já discutidos em estudos anteriores (vd. Capítulo 1; Maruritti et al., 2023). E apesar dos 
estudos sobre os perfis sociolinguísticos destes estudantes em Portugal serem escassos – facto que 
reforça a pertinência do presente estudo – os dados apresentados são coerentes com os resultados 
existentes relativos aos contextos de origem.Neste sentido, o cruzamente destas áreas de análise, pro-
posto no nosso estudo, permite preencher uma lacuna nos estudos sobre a mobilidade internacional 
dos estudantes PALOP.
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2. A METODOLOGIA 

2.1. Os guiões de entrevista

As entrevistas foram estruturadas em torno de quatro dimensões (vd. Anexo 1), organizadas em guiões 
que constituíam duas partes, uma directiva e as restantes semidiretivas: 

A) A trajetória escolar social e intergeracional 

Esta dimensão foi estruturada a partir do guião diretivo, que incidia sobre os estudantes e os seus 
familiares (avós, pais, irmãos, cônjuges e filhos). As questões permitiam remeter à partilha de informa-
ção desde o período colonial à atualidade, procurando conhecer para todos os membros da família 
acima indicados: i) as biografias sociolinguísticas implicadas no perfil linguístico e escolar; ii) as 
línguas de infância e na idade adulta/atuais; iii) os estatutos de cidadania; iv) os percursos escolares 
e profissionais; e v) as experiências migratórias. 

B) A dimensão linguística do próprio

Esta seção focou-se em três domínios específicos: i) as práticas de oralidade dos estudantes, desde a 
infância (antes de entrarem na escola), em contexto escolar anterior ao ensino superior em Portugal, e 
na atualidade, focando as possibilidades de uso e de práticas em diferentes línguas que informaram 
conhecer; ii) as práticas de aprendizagem de línguas, em contextos formais e informais, incluindo os 
processos de aprendizagem por osmose e imersão extensiva na(s) língua(s), muitas das vezes sem 
consciência explítica dos esforços de aprendizagem implicados; e iii) as práticas de literacia dos pró-
prios, com o objetivo de compreender o tipo de competências de leitura e escrita que os entrevistados 
têm nas várias línguas que mencionaram fazer parte dos seus repertórios linguísticos. 

C) Os trajetos escolares no país de origem

Esta seção teve como objetivo conhecer os sistemas de ensino frequentados pelos estudantes, a par-
tir do relato dos próprios, bem como as suas variadas experiências de socialização nestes contextos. 
Recolhemos informações que permitem caracterizar o contexto escolar (e.g. tipo de escolas, perce-
ções sobre o prestígio das escolas, infraestruturas, professores e sua formação, materiais educativos, 
práticas pedagógicas); os trajetos escolares dos entrevistados; os projetos educativos familiares, 
incluindo as expectativas escolares da família e dos próprios. 

D) A trajetória no ensino superior (no país de origem e no país de acolhimento)

Esta última parte tinha como objetivo caracterizar os trajetos dos estudantes no ensino superior 
(antes e depois da chegada a Portugal). Pretendia-se uma compreensão mais aprofundada sobre as 
condições de integração de um modo geral (e.g. habitação, meios de subsistência, hábitos/clima/
cultura), as suas experiências de acolhimento à chegada e nas instituições do ensino superior, assim 
como as experiências relacionadas com os processos de aprendizagem e as relações interpessoais. 
Pretendeu-se, deste modo, conhecer as dimensões institucional, académica, interpessoal e pessoal 
dos trajetos destes estudantes no ensino superior.



Trovoada de ideias: inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português   (107)

2.2. O processo de seleção dos entrevistados

Realizaram-se oito entrevistas a estudantes internacionais dos PALOP, os quais se pretendia que tives-
sem frequentado a UC Português Académico em 2019/2020.  Apenas sete estudantes que cumpriam 
este critério aceitaram participar, o que levou à inclusão de um estudante que não tinha frequentado 
esta UC. Esta inclusão foi justificada pela sua vontade de participação, por ter integrado o grupo de 
estudantes que propôs o nome do projeto (Trovoada de Ideias), e pela sua participação ativa na 
sessão de boas-vindas à turma inicial da UC.

Como a grande maioria dos estudantes que frequentavam a UC eram originários de Angola e da 
Guiné-Bissau (vd. Capítulo 4), optámos, estrategicamente, por selecionar estas origens. Deste modo, 
foram entrevistados quatro estudantes de Angola e quatro estudantes da Guiné-Bissau, quatro mu-
lheres e quatro homens, respetivamente, de cada nacionalidade. No momento das entrevistas, os 
estudantes angolanos frequentavam mestrados ou doutoramentos, e os estudantes guineenses esta-
vam todos inscritos em licenciatura. Estas diferenças por ciclo de ensino e nacionalidades refletiam, 
à data, por um lado os padrões de procura do ensino superior português por parte de estudantes 
nacionais angolanos e guineenses a nível nacional, por outro, as suas escolhas na instituição em 
estudo (vd. Capítulo 2).

2.3. As questões éticas 

Durante as entrevistas solicitámos que assinassem o consentimento informado, onde garantimos a 
confidencialidade da informação e o anonimato da identidade dos participantes. As entrevistas seriam 
gravadas em formado áudio, com o devido consentimento dos estudantes; a sua participação era 
voluntária; não eram obrigados a responder a todas as questões que lhes fossem colocadas, e que 
poderiam desistir de participar no estudo a qualquer altura, mesmo após a realização das entrevistas, 
sem quaisquer consequências para si. Assim, nem sempre foi possível recolher a informação indicada 
nos guiões, sobretudo no que se refere à recolha de informação de outros elementos da família, por 
vezes for falta de conhecimento, outras vezes por vontade expressa do participante em não partilhar 
essa informação. Finalmente, informamos que a transcrição integral da entrevista  poderia ser entregue 
a todos os participantes, em formato digital e/ou papel, conforme o formato escolhido por cada um. 

2.4. A aplicação das entrevistas e o tratamento dos dados 

A aplicação das entrevistas decorreu entre junho e dezembro de 2019, e de forma a cobrir todas as 
dimensões dos guiões, foi necessário um significativo esforço colaborativo entre estudantes e inves-
tigadores. No geral, as entrevistas dividiram-se entre três a seis encontros por entrevistado, com uma 
média de sete horas por entrevista, resultando que em muitas ocasiões da sua aplicação as entrevis-
tas se caracterizasse como conversas compreensivas e não tanto semidiretivas. 

A partir da transcriçãos integral de cada entrevista foram criadas grelhas de análise de acordo com as 
dimensões que estruturam o guião. A análise de conteúdo dessas entrevistas ainda está a decorrer à 
data desta publicação, no entanto, já foi possível dar a conhecer o que se relaciona mais diretamente 
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com os aspetos relativos à diversidade linguística vivida pelos estudantes e seus familiares, que de 
imediato apresentamos. Por último, e sabendo que a concretização das biográficas escolares e lin-
guísticas tem como dupla finalidade produzir um diagnóstico mais detalhado sobre as necessidades 
destes estudantes, assim como uma análise aprofundada dos seus trajetos, prevê-se, deste modo, 
uma publicação autónoma que abarque todas as dimensões de análise.

3. A CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES

Nesta secção resumimos o perfil sociodemográfico, migratório e sociolinguístico dos participantes 
(vd. Tabelas 14, 15 e 16), complementada com informação relativa à composição familiar atual, à 
situação profissional prévia e ao ciclo de estudos frequentado em Portugal. 

Tabela 14. Caraterização sociodemográfica dos estudantes

País Origem Sexo Idade Ciclo de estudos

Guiné-Bissau F 19 Licenciatura
Guiné-Bissau F 24 Licenciatura
Guiné-Bissau M 26 Licenciatura
Guiné-Bissau M 24 Licenciatura

Angola M 34 Doutoramento
Angola M 39 Mestrado
Angola F 34 Mestrado
Angola F 42 Doutoramento

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016/2020.

Tabela 15. Trajetos migratórios dos estudantes95

Origens Estudo/formação
Mobilidade 
profissional

Cuidados 
de saúde

F, GB, 19 anos, licenciatura Bissau Bissau, Lisboa n/a  n/a 
F, GB, 24 anos, licenciatura Bissau Bissau, Senegal, Lisboa n/a Portugal

M, GB, 26 anos, licenciatura Bissau
Bissau, São Domingos e 

Lisboa
n/a n/a 

M, GB, 24 anos, licenciatura Biombo Biombo, Bissau, Lisboa n/a   n/a 
M, ANG, 34 anos, doutoramento Uíge e Songo Luanda, Lisboa Luanda, Brasil  n/a 

M, ANG, 36 anos, mestrado Malange Malange, Paraguai e Lisboa Malange n/a 

F, ANG, 39 anos, mestrado Luanda Luanda, Lisboa Malange Brasil
F, ANG, 42 anos, doutoramento  Luanda Luanda, Lisboa Luanda n/a 

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016/2020.

95  Nota: Bissau, Biombo e São Domingos – Guiné-Bissau (GB); Luanda, Uíge, Songo e Malange – Angola (ANG); Lisboa – Portugal (PT).
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Tabela 16. Autorrepresentação do perfil linguístico dos estudantes

Estudantes L1 (infância) Línguas Línguas Línguas Línguas
  na família nacionais escolarização estrangeiras
F, GB, 19 anos, Guineense Guineense, Russo Guineense Português Inglês
licenciatura  
F, GB, 24 anos,  Guineense Mancanhe Guineense Português Wolof,
licenciatura   e Mancanhe  Francês,
     Inglês
M, GB, 26 anos,  Guineense Mancanhe Guineense, Português Inglês
licenciatura  e Manjaco Manchanhe,
   Manjaco,
   Papel, Fula
M, GB, 24 anos,   Papel Papel Papel  Português Inglês
licenciatura e Guineense e Guineense  e Guineense
M, ANG, 34 anos,  Português, Português Lingala e Português Inglês
doutoramento Lingala e Lingala e Kikongo
 Kikongo Kikongo
M, ANG, 36 anos,  Português Kimbundo Kimbundo Português Inglês
mestrado 
F, ANG, 39 anos, 
mestrado Português Kimbundo Papel e Guineense Português Inglês
F, ANG, 42 anos,  Português Kikongo Kikongo e Kimbundo Português Inglês
doutoramento

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016/2020.

3.1. Os perfis sociodemográficos, migratórios e escolares

Como já referido, entrevistamos oito estudantes, quatro mulheres e quatro homens, dos quais qua-
tro da Guiné-Bissau e quatro de Angola, com distribuição por género e nacionalidade equilibradas. 
Os estudantes da Guiné-Bissau eram mais novos do que os estudantes de Angola - tendo os pri-
meiros idades compreendidas entre 19 e 26 anos, e os segundos entre 34 e 42 anos. No momento 
da chegada a Portugal, apenas um estudante da Guiné-Bissau vivia em união de facto e tinha um 
filho menor na Guiné-Bissau, enquanto dois estudantes angolanos eram casados, tendo um deles 
filhos em Portugal. Os restantes cinco participantes, sejam guineenses ou angolanos, eram solteiros 
e sem filhos.

Três estudantes da Guiné-Bissau eram naturais de Bissau e o quarto natural de uma região costeira 
perto da capital, tendo todos estudado em Bissau durante o ensino secundário, e um dos quais ini-
ciou posteriormente os estudos superiores num país a norte da Guiné-Bissau. Apenas dois estudantes 
tinham trabalhado antes de virem para Portugal, mas no momento da entrevista, três trabalhavam em 
Portugal em profissões não qualificadas no sector das limpezas. Enquanto três destes estudantes 
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vieram para Portugal com o objetivo de iniciar os seus estudos universitários, uma quarta tinha já 
iniciado os seus estudos noutro país africano, que teve de interromper por razões de saúde, tendo 
vindo para Portugal para aceder a cuidados médicos. Só posterioremente, e no decorrer dos seus 
tratamentos, é que retomou os seus estudos universitários reiniciando nova licenciatura. No momento 
da entrevista, todos estes estudantes frequentavam uma licenciatura. À data da escrita deste capítulo, 
um desisitiu entretanto do curso, três concluíram a licenciatura, e destes há dois que se encontram a 
estudar num mestrado, em Portugal.

Entre os estudantes angolanos, duas eram naturais de Luanda, um de uma região do noroeste de 
Angola, e outro de um território urbano no centro-norte de Angola. Todos os estudantes angola-
nos terminaram a licenciatura em diferentes cidades de Angola, e três já desempenhavam funções 
profissionais correspondentes ao grau de licenciados ou mestres, como funcionários públicos, em 
cidades diferentes no seu país de origem. Estes últimos pediram licença de trabalho para realizar 
os seus estudos pós-graduados em Portugal, dois para mestrado e uma para doutoramento. O ou-
tro estudante angolano de doutoramento exerceu inúmeras profissões com níveis de qualificação 
diferenciados em Angola, tendo vindo para Portugal inicialmente para realizar um mestrado e, no 
momento da entrevista, já se encontrava a frequentar um doutoramento. Este era o único, de todos 
os estudantes angolanos, que se encontrava a trabalhar em Portugal, no setor dos serviços e numa 
função de qualificação intermédia. Presentemente, os dois estudantes de mestrado defenderam já 
as suas dissertações e regressaram ao país de origem, enquanto os dois doutorandos mantêm a sua 
condição de estudantes.

3.2. Os perfis sociolinguísticos

Conforme esperado, os oito estudantes participantes neste estudo são plurilingues, reportando com-
petências linguísticas diferenciadas em cada língua, dependendo do contexto de socialização linguís-
tica e respetiva exposição e imersão em cada língua.

Os estudantes da Guiné-Bissau conheciam um maior número de línguas, especificamente entre três 
a sete línguas. Para todos, o guineense foi a língua materna, embora em três casos juntamente com 
outra língua, enquanto o português foi a língua de escolarização. Assim, uma estudante guineense 
conhecia três línguas: o guineense como língua materna e de família, o português como língua de 
escolarização e o inglês como língua estrangeira que surgiu mais tarde. Outro estudante conhecia 
quatro línguas: o guineense e o papel como línguas maternas e de família, o português como língua 
de escolarização e o inglês como língua estrangeira aprendida mais tarde. Outra estudante conhecia 
seis línguas: o guineense como língua materna e de família, o mancanhe como língua na família, o 
português como língua de escolarização, o wolof e o francês quando estudou num país a norte da 
Guiné-Bissau, e o inglês como língua estrangeira no ensino básico. Finalmente, um estudante referiu 
conhecer pelo menos sete línguas: o guineense como língua materna, o guineense, o mancanhe e o 
manjaco como línguas de família, o português como língua de escolarização, o papel e o fula como 
línguas na comunidade, e o inglês como língua estrangeira que aprendeu na escola. Este estudante 
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foi o único que desistiu do curso em Portugal ainda no ano letivo em que decorreu a aplicação das 
entrevistas.

Os estudantes angolanos conheciam entre três a quatro línguas, relativamente menos quando com-
parados com os estudantes guineenses. Tal como  observado entre os guineenses, também todos 
os estudantes angolanos foram escolarizados em português, só que, diferentemente dos primeiros, 
tiveram o português também como língua materna e de família (e no caso de um estudante angolano, 
juntamente com outras duas línguas). Observamos, assim, que o impacto da pressão assimilacionista 
na história de Angola (vd. Capítulo 1), manifesta na aquisição do português como língua de família 
e materna, poderá, provavelmente, constituir-se como uma das razões pelas quais os estudantes 
angolanos são conhecedores de um número menor de línguas. Esta é uma questão a que regres-
saremos algumas vezes no decorrer da análise efetuada neste capítulo. Note-se que os estudantes 
de mestrado angolanos são aqueles que falam menos línguas, apesar de não ser possível retirar 
quaisquer conclusões face ao número limitado de casos. Estes dois estudantes têm o português como 
língua materna, de família e de escolarização, como língua da família também o kimbundo, e o inglês 
também como língua estrangeira aprendida mais tarde. A estudante angolana de doutoramento tem, 
como os colegas, o português como língua materna, de família e de escolarização, como língua de 
família também o kikongo, tendo aprendido kimbundo no ensino superior em Angola, e o inglês como 
língua estrangeira posterior. Finalmente, o estudante angolano de doutoramento teve três línguas 
maternas e de família: o português, o kikongo e o lingala, assumindo o português, também, o lugar de 
língua de escolarização, e o inglês mais tarde aprendido como língua estrangeira.

4. AS BIOGRAFIAS SOCIOLINGUÍSTICAS NA FAMÍLIA

Através das entrevistas foi possível identificar padrões sociolinguísticos familiares que refletem, por 
exemplo, a transmissão das línguas nacionais (e.g. kimbundo e kikongo em Angola; manjaco, manca-
nhe ou papel na Guiné-Bissau), sobretudo entre as avós, pais e irmãos mais velhos. Podemos, ainda, 
observar diferenças evidentes entre os estudantes guineenses e angolanos a este respeito, dado que 
o contexto comunitário, familiar e escolar da Guiné-Bissau revelou ser mais propício a uma valorização 
de competências multilingues que incluem a diversidade linguística das gerações mais velhas, en-
quanto em Angola estes padrões foram menos evidentes. Aqui, a repressão do tempo colonial através 
da língua portuguesa revela-se um marco que distingue, historicamente, estes dois contextos, mais 
evidente em Angola quando comparada com a Guiné-Bissau. 

Deste modo, observa-se que existiu pelo menos alguma transmissão na família das línguas da ge-
ração dos avós para as gerações mais novas, mesmo se a perspetiva dos estudantes sobre essa 
transmissão é variada: 

“Eles [avós maternos] aprendiam mais a língua (...) a língua mancanhe porque, até agora, eles costumavam 
dizer (…) que nós, a nova geração, ‘tamos a perder a cultura dele. Tamos a desviar da cultura’.” (F., guineen-
se, 24 anos, licenciatura)

“(...) quando comecei a estudar e tive a oportunidade de passar férias lá fora, no interior do país [na fron-
teira nordoeste da Guiné-Bissau], e aí eu tive oportunidade de aprender a falar manjaco com os meus avós, 
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amigos e primos (...). Porque eu tive a oportunidade de passar férias com a minha mãe na terra deles que é 
[nome da região na fronteira nordoeste da Guiné-Bissau]  (...). Viajava sempre. Eu passava três meses, com 
os meus avós, com a minha avó, né.” (M., guineense, 26 anos, licenciatura) 

“[avós] Falam mais papéis. Falam crioulo, mas não é tão sofisticado como, como, como nós estamos a 
falar hoje. E também eles ignoram crioulo, somente, somente papel.” (M., guineense, 24 anos, licenciatura)

“Os meus avós, os meus bisavós, falavam em kimbundo (...). A minha avó, com a minha mãe, falava em 
kimbundo (...) ela [avó materna] comunicava só em kimbundo, e ela falava muito mal português. (...) mas a 
gente conseguia entender algumas coisas [ri].” (F., angolana, 34 anos, mestrado)

“(...) quando ele [avô paterno] foi para [país a norte de Angola], precisavam que ele voltasse para continuar 
a fazer, depois para ser tradutor quando vinha um estrangeiro lá, no tempo colonial (...). Ele é que traduzia 
em inglês, ele é que traduzia em português, ele é que traduzia em várias línguas! (...) na minha infância 
eu ouvia os meus pais a falarem o kikongo. Então eu fui perguntando! (…). Então eles [tios] ficavam a falar 
kikongo, e eu também gostava. Eu também gostava, para mim poder aprender e falar!” (F., angolana, 42 
anos, doutoramento)

“(...) o avô, segundo a mãe, nasceu no centro, e o centro tem como língua o umbundu. Mas a mãe diz que 
ele saiu de lá de pequeno. (...). A língua materna era o umbundu, mas ele depois foi p’ro norte, foi p’ra [cida-
de do centro norte de Angola], e é lá onde ele aprendeu a falar o kimbundu. (...). Eles [pais] falam kimbundo, 
são da etnia ambundo.(...). A mãe até falava o kimbundu, mas… acho que não foi influência demais para 
nós [filhos] aprendermos, infelizmente.” (M., angolano, 39 anos, mestrado)

Na comunidade em que estes estudantes cresceram também se observa a transmissão de línguas 
nacionais diferentes do português: na Guiné-Bissau, fora da capital, as práticas e usos de línguas 
são diferentes quer do português quer do guineense; já em Bissau predomina sobretudo o guineense, 
em complemento de outras línguas, havendo presença de grupos étnicos diferenciados; em Angola, a 
presença das línguas nacionais diferentes do português depende da região e observa-se, novamente, 
que o seu uso tem lugar, sobretudo, fora da capital ou dos principais centros urbanos. Deste modo, 
observámos que diferentes gerações nas comunidades usam diferentes línguas conforme a região 
específica em que acontencem as socializações, como se pode perceber pelos relatos seguintes. 
Segundo uma estudante angolana, ainda assim o português seria a língua franca entre falantes de 
diferentes línguas, exceto entre os mais velhos:

“(...) na hora de divertir com os colegas, porque à noite, é, costumava-mo sentar num sítio só, fazíamos uma 
fogueira, ao meio, todo o mundo contava história, só que eu ficava ali no meio como um mudo e surdo e eu 
não percebia nada [de manjaco]. Me obrigavam assim: “Tens que falar, tens que aprender ouvir, tens que 
aprender a perceber, se queres falar tem que falar, memo. Mas ninguém ia falar contigo crioulo aqui.” E eu 
disse, então vou entrar memo nessa luta, e entrei. (...) dei máximo, até conseguir (...) [em Bissau] Usávamos 
em toda a casa, em toda a zona do bairro. Só crioulo (...). Vizinhos falavam papel, e eu entendia algumas 
coisas. (...). Porque já tive amigos fulas, já falavam comigo fula. Muitas vezes tentaram-me fazer aprender 
(...). Fula, fula, consigo perceber algumas coisas.” (M., guineense, 26 anos, licenciatura)

“Quando nós saímos de [cidade do norte interior de Angola], geralmente as pessoas mais chegadas, da 
mesma província, conversavam, e não conversavam em português, conversavam em kimbundo.” (M., ango-
lano, 36 anos, mestrado)
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“Onde tem avós, não é? Que falam a língua nacional, então, a tendência é de falar a língua nacional. Agora, 
quando estão num espaço onde só tem pessoas que falam português, não falam, não entendem a língua 
[nacional], ou melhor, não falam mas entendem, então a tendência é da pessoa falar português. (...). Por 
exemplo, se for num grupo onde há um debate na igreja, ou uma palestra, então há uma mistura, não há 
só bakongos. Vai encontrar outras etnias. Por exemplo, vai encontrar pessoas que falam o kimbundu, o um-
bundu, kwanyama, então a tendência mesmo é das pessoas todas falarem português para todo o mundo 
entender! Agora, se tiver pessoas que são mais adultas, eeh…que já estão ali por os 60 ou 70 anos, a 
tendência é de querer falar a língua nacional, porque eles mesmo não vão entender o português. (...) então 
tem de estar o tradutor. (...). Mas se estivermos assim num espaço em que sabem que todos entendem 
a língua nacional, mesmo que não fala mas entende muito bem, então vai-se falar a língua nacional!” (F., 
angolana, 42 anos, doutoramento)

Destacam-se os locais de culto religioso,96 cujas práticas podem distinguir a experiência dos estudan-
tes angolanos daquela dos guineenses. Assim, ao contrário do referido acima pela estudante angola-
na, o relato de dois estudantes guineenses reforça o papel do guineense enquanto língua franca nos 
espaços formais e informais de cultos religiosos:

“(…) há missas em que eles falavam português, e padres guineenses também havia missas em que eles 
falavam em crioulo ou (…) davam missa em português. Dependia do horário, horário da missa” (F., guineen-
se, 24 anos, licenciatura)

“Crioulo usam mais p’ra padres que são nacionais da Guiné (...). Usam mais crioulo na missa qu’é p’ra fazer 
as pessoas que não percebiam português estarem na clima da missa, né? (...). Mesmo os padres estran-
geiros, por ex. alemães, quando já falavam algum crioulo, preferem falar em crioulo (...). Passavam a falar 
crioulo memo (...). Falam na missa, fora da missa, falam (...). P’ra proximar mais das pessoas que é p’ra criar 

mais ambiente.” (M., guineense, 26 anos, licenciatura)

Observamos que as socializações linguísticas na família e na comunidade surgem condicionadas por 
diferenças de género e, simultaneamente, geracionais, refletidas nos usos e estratégias de transmis-
são das línguas em presença. Em grande parte, estas diferenças estão condicionadas pelo acesso 
às infraestruturas de literacia disponíveis, nomeadamente, o facto de as avós e mães terem tido 
pouco ou nenhum acesso ao principal veículo de imersão da língua portuguesa das suas gerações - a 
escolaridade formal (exceto no caso da estudante guineense mais nova) - assumindo ainda o papel 
principal na transmissão das línguas nacionais diferentes do português no seio familiar. Na generali-
dade destes casos, as avós e as mães aprenderam português oral, sendo que na Guiné-Bissau esta 
aprendizagem é feita com menos proficiência (ou nenhuma). Assim, as desigualdades de género entre 
as gerações mais velhas das famílias são reflectidas, simultaneamente, no acesso à escolarização, 
na imersão e possibilidades de uso e práticas em diferentes línguas e, consequentemente, nas estra-
tégias de transmissão das línguas da família e das comunida-
des. Assim, de acordo com os relatos dos estudantes, é possí-
vel distinguir padrões diferenciados nos repertórios linguísticos 
adquiridos pelas gerações mais velhas e, consequentemente, 
também na transmissão de línguas no seio da família ou comu-

96   As práticas de culto descritas por todos 
os estudantes focaram-se sobretudo naquelas 
das comunidades mais próximas de si e, 
por essa razão, foram referidos os cultos de 
natureza cristã, apesar da diversidade religiosa 
presente nestes dois territórios nacionais.
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nidade - padrões esses diferenciados segundo o sexo feminino ou masculino de quem assume esse 
papel, como partilharam os estudantes: 

“(...) ela [mãe] às vezes sente triste (...) ela me disse que havia uma congregação das irmãs ali [durante a 
infância da mãe], e elas, elas queriam pegar ela p’ra pôr ela na escola, mas o pai [avô materno] não deixou 
mesmo (...) qu’a minha mãe disse agora, ela não estudou, mas os filhos dela vão estudar.(...) às vezes 
ela [mãe] fazia isso de propósito, porque ela dizia que, bom, que os outros [irmãos da estudante] sabem 
falar [mancanhe], eu também podia fazer o mesmo, só p’ra não deixar a língua perder [ri]. Mas, bom, eu 
costumava brincar com ela, eu falava assim que eu não ia falar mancanhe no escritório. (...). “Quando eu 
vou trabalhar, vou falar é português, em português, não em mancanhe”. Assim, levei tudo no gozo, e foi por 
isso que eu não sei mesmo.” (F., guineense, 24 anos, licenciatura)

“Mãe do meu pai só sabe falar crioulo da Guiné e de Cabo Verde (…) nasceu em Guiné. O pai dela é que 
é cabo-verdiano. (...) ela [mãe do estudante] é profissional de manjaco (...). Lê crioulo e português, mas 
só que é p’ra falar memo, ela não consegue [falar português] (...). A minha mãe fala francês mas não fala 
português.” (M., guineense, 26 anos, licenciatura)

“A minha mãe falava crioulo e também papel, mas eu não cresci na minha mãe, cresci mais com meus avós. 
(…) minha avó materna, que é a que está a viver agora, que fala crioulo, mas não é fácil, mais ou menos. 
Porque eu e ela falava mais papel.” (M., guineense, 26 anos, licenciatura)

“A minha avó [paterna] também estudou na missão, mas eu não sei se foi até que classe. (...). Porque 
depois as coisas ficaram mais difíceis para eles, por causa das condições económicas, então ela não, não 
terminou. (...) ela [avó materna] quando chegou em Luanda, nos anos 80, quase 90, ela não falava nem 
um pouco português! Então, nós tivemos que falar em kikongo! E ela ensinava! (...). Mas com o tempo ela 
já entende [português] porque ela está com crianças [netos], que só falam português! Então, ela já fala 
português.” (F., angolana, 42 anos, doutoramento)

“A minha avó [materna] não chegou a ir à escola. (...). Ela também só sabia assinar o nome dela. (...). 
A minha avó [materna] com a minha mãe falava em kimbundo. (...). E com os meus irmãos mais velhos, 
sim. (...). A minha mãe não frequentou a escola.(...) eu também já perguntei porque é que ela nunca tinha 
frequentado a escola, e foi naquela época em que ela dizia que os pais só deixavam os filhos – homens, né, 
irem p’ra escola. As mulheres não podiam estudar. (...) ela não sabe ler e escrever. Sabe somente assinar o 
nome dela.” (F., angolana, 39 anos, mestrado)

“[avós materna e paterna] Naquela altura só chegavam até á quarta classe, ponto final. Se estudaram foi 
até lá.” (M., angolano, 34 anos, doutoramento)

Diferentemente, os avôs e os pais aprenderam português na idade adulta e/ou na escola (com exce-
ção do estudante guineense mais novo), assumindo o papel principal de transmissão do português na 
família, por vezes com métodos mais coercivos, como se pode perceber pelos testemunhos:

“Porque foi o gajo [avô materno] que batia ao meu pai sempre p’ra ir à escola, e depois da escola ele ensina-
va o meu pai (…) em casa a ler (...). Quando eu viajei para aqui [Portugal], ele [pai] começou a falar comigo 
português. Escrevia mensagem ou quando liga, fala comigo em português. Mas dantes era só crioulo.” (M., 
guineense, 26 anos, licenciatura)

“Os irmãos da minha mãe, porque o pai, o pai dela, os deixou estudar. (...) ele [pai da estudante] falava 
[português], e até contava umas histórias de Portugal, mas como eu era também pouco criança, eu não 
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levava tanto interesse, mas ele até ‘tava a ensinar-me a cantar o hino do Portugal” (F., guineense, 24 anos, 
licenciatura) 

“O pai [estudou] até ao nono ano (...). Estudou durante a ocupação portuguesa, e foi professor. (...). Acho 
que ele estudou num seminário, era tudo ligado à religião. (...). Católica (...) o meu pai acho que tinha esta-
tuto de assimilado. (...). Quando eu tive contacto pela primeira vez com livros escolares, eu já sabia ler. (...) 
por causa do meu pai, que eu já disse que foi professor (...).” (F., angolana, 39 anos, mestrado)

As possibilidades de acesso ao ensino formal certificado, normalmente associadas aos movimentos 
migratórios, constituem-se como uma dimensão de análise com impacto relevante na aquisição das 
competências linguísticas de cada membro da família, como também nas mudanças linguísticas que 
se desenham a partir dos membros da família mais velhos. Estas mudanças, quando observadas, 
devem-se à importância que a língua de escolarização e os diplomas escolares assumem enquanto fer-
ramentas de mobilidade social em cada contexto. Deveremos, ainda, ter em conta o impacto geracional 
da aplicação do estatuto do indigenato durante o período colonial e das missões religiosas a este asso-
ciado, tanto em Angola como na Guiné-Bissau, e posteriormente durante as guerras da independência. 
Estes períodos históricos anteriores condicionaram, de forma significativa, não apenas o acesso à edu-
cação dos membros mais velhos da família dos estudantes (avós e pais), como o tipo de formação que 
lhes estava disponível. São os estudantes angolanos, novamente, que pormenorizam mais este impacto:

“(...) acho que ela [mãe] falava [português] porque o pai dela, o meu avô [nome] era um assimilado. Era 
uma pessoa importante na comunidade. (...). Porque o pai falava bem português, sabia bem português. 
(...) já era uma pessoa culta, que sabia ler e escrever. Quer dizer, culta no sentido europeu, não é? (...) [avô 
paterno] chegou à quarta, chamam a quarta do colono. (...) [falava] o português e outras línguas, talvez 
o francês, e o lingala e o kikongo. (...)[pai do estudante] fala mais lingala do que português.(...) eu acho 
que a rede dele de contactos, é mais é o pessoal daquela zona [país a nordeste de Angola]. (...). Também 
português, porque meu pai nunca viveu com o pai dele. Ou com os pais…Viveu sempre na casa dos tios, 
mas o meu avô, que é o tio dele, já era uma pessoa também assimilada, já falava bem [português].” (M., 
angolano, 34 anos, doutoramento)

“[avô materno, estatuto de assimilado] Também lia e escrevia, segundo a mãe, muito bem. Só que a mãe 
nunca me disse qual era o nível académico dele… que ele frequentou. (...) [avô materno] Sabia ler muito 
bem e escrevia muito bem, provavelmente deve ter frequentado escola, só não sei em que nível é que fez ou 
que parou. (...). Eles [pais do estudante] terminaram o ensino médio. (...). O secundário foi pós-independên-
cia [em idade adulta]. (...). Terminaram [cidade costeira a sul de Angola]. (...) Pese embora que a mãe tem 
nome, todo o nome dela é português (…) nenhum nome africano, mas não sei dizer se eles, se os pais dela 
já tivessem vindo p’ra fora de Angola.(...). Sabemos que na época colonial, muitas das vezes, as pessoas 
que lidavam com os patrões eram atribuídos alguns nomes em função do desejo do patrão, em querer um 
nome em específico para atribuir à pessoa que vai estar com ele. Muitas das vezes, esses nomes colavam 
e eram dados de geração em geração.” (M., angolano, 36 anos, mestrado)

“Acho que o meu pai aprendeu a falar [português] com os padres, creio que sim, foi quando entrou p’ra 
escola.” (F., angolana, 39 anos, mestrado) 

“Só sei que ele [avô paterno] estudou…com os ingleses. (...) lá mesmo [região nordeste de Angola]. (...) 
por causa da Igreja IEBA [Igreja Evangélica Baptista]. Uma igreja que surge também da Inglaterra, e que 
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foi também instalada em Angola. (...). Ele estudou na missão. (...). O pai fez [a escola] no período colonial 
(...). A minha mãe tem, tem o ensino primário.(...). Mas dizem que a quarta-classe do ensino, do ensino 
do tempo colonial, é agora a sexta e oitava classe. (...). Ainda não tinha o ensino superior lá, em Angola, 
no tempo colonial (…) eles [pais] estudaram na escola da missão (...) as aulas eram em português. (...). 
E depois tinha escola comercial que, que davam cursos, cursos, eeh…não do ensino superior mas era uma 
escola que davam cursos básicos, não é? Cursos para profissionais (...). Mas depois aboliram! Depois veio 
as guerras, veio a independência, e mais tarde é que criaram a universidade, a Agostinho Neto. [no sentido 
do seu acesso mais generalizado]  (...) o pai tem o ensino superior. (...). O pós-laboral (...). O ensino médio 
também foi à noite…” (F., angolana, 42 anos, doutoramento)

Deste modo, a escola, a par da família, mantém-se como o principal contexto de transmissão de 
língua portuguesa, corresponde ao lugar, por excelência, onde se pratica uma ideologia linguística 
assimilacionista que remonta ao passado colonial em Angola, ou, especificamente na Guiné-Bissau, 
nos primeiros períodos da independência. No caso de Angola, tais ideologias reproduziam a esperada 
assimilação linguística em português entre os membros mais velhos da família, com exceção de algu-
mas diferenças geracionais de género, como já discutido. Aqui, a escolarização parece significar uma 
evidente imersão na língua portuguesa, visto ser a única língua de alfabetização e de escolarização 
desde o tempo colonial, acompanhada de uma explícita discriminação face a outras línguas vivida 
pelos membros mais velhos da família. Recentemente, essa assimilação parece ter já impacto nas 
práticas familiares, visto que se constitui hoje como a língua materna dos estudantes entrevistados, 
transformação essa proporcionada pela imersão linguística no contexto familiar e comunitário para as 
gerações mais novas, como assinalado pelos estudantes: 

“Era em português, porque no tempo colonial não deixavam falar língua nacional, eram proibidas. Então, 
eles, elas [avós] estudavam em português, davam em português. (...). Mas quando elas estivessem no 
circuito familiar, elas não falavam português, falam mesmo a língua nacional. Tanto mais é que quando a 
minha avó chegou em Luanda, ela não conseguia, não entendia português! Não entendia mesmo nada! 
(...). Por causa do período que se viveu no passado, da proibição de falar nas línguas nacionais, então, para 
não sofrermos consequências na escola por causa da língua, então eles [as gerações mais velhas] tiveram 
que usar essa metodologia para (…). para ser fácil de aprender! Ter, ter acesso à língua na escola, para 
não ter dificuldade! (…) algumas pessoas têm alguma dificuldade em depois aprender quando começam 
com uma língua. Por exemplo, se for uma língua nacional, quando for para uma outra língua, às vezes fica 
difícil aprender. (...) eu acho que eles [os pais] fizeram aquilo [transmitir só o português] (…) para nós não 
sofrermos o que eles sofreram durante a fase da formação! Né? Foi muito difícil para eles, então, para nós 
não termos essa dificuldade, eles tiveram que tomar essa atitude, mas que eu não critico, porque quem vive 
a realidade conhece melhor do que quem não vive”. (F., angolana, 42 anos, doutoramento) 

“Segundo a história, reza que era meio que proibido, na época colonial, que os nativos falassem, comu-
nicassem na sua própria língua. Então eram, em espécie de obrigação, que eles tinham que falar a língua 
portuguesa. Na maior parte das vezes, as pessoas abstiam-se das suas línguas, e eram obrigados a falar 
em português. Provavelmente deve ser, nessa ordem de ideias, que eles aprenderam a falar o português, 
que era muito frequente naquela época.” (M., angolano, 36 anos, mestrado)

“Acho que em Angola, sentiu-se mais a ocupação colonial do que no resto das potências de África, né? Por-
que sei que em Cabo Verde, Moçambique, Guiné, eles têm a língua nacional que é crioulo, como se fosse a 
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primeira língua, e nós em Angola, acho que não se faz sentir como nas outras partes de África. Pelo menos é 
o que eu sinto, porque eu tive colegas aqui, no Iscte, eu tive amigos [de outros países], também em Angola, 
que comunicavam em língua nacional [que não o português] (...). Que tinham ido p’ra Angola estudar. Há 
pessoas que pronto, há cabo-verdianos que também nasceram em Angola, e que os pais ensinavam a falar 

[em crioulo]”. (F., angolana, 34 anos, mestrado)

Igualmente estruturantes são as experiências migratórias na família, sobretudo do meio rural para o 
urbano, sejam estas migrações internas ou internacionais, voluntárias ou forçadas (por conflitos ar-
mados). As experiências migratórias de cada membro da família proporcionam contacto e, posterior-
mente, aprendizagens das línguas presentes em cada território onde cada um viveu, aqui destacadas 
pelos quatro estudantes angolanos:

“Mas a mãe fala o kimbundo e fala o umbundo. (...). Porque ela viveu muito tempo [cidade costeira no sul 
de Angola], e as pessoas com quem ela conviveu eram pessoas que vieram do interior, do centro (…) e as 
pessoas dos países do centro são da etnia Ovimbundu, daí eles falam o umbundo. Então, tanto tempo de 
convivência que aprendeu.” (M., angolano, 39 anos, mestrado)

“[todos os avós] Viveram fora de Angola, mas foi [cidade no país a nordeste de Angola, para fugir à guerra]. 
(...). Acho que foi mesmo no início, início, nos anos 1961/2. (...) era miúda a minha mãe.(...) [avós paternos, 
recentemente] Ia para [país a sul de Angola] ter com os seus fornecedores, compra, fazia esse processo.(...) 
a minha avó, de meu pai, veio dessa zona aí do Magreb e essa zona do [país no leste do Magrebe], [país 
no centro do Magrebe], por aí. Talvez [país no leste do Magrebe]. (...). Nós, em 92, depois dos primeiros 
conflitos pós-eleitorais, saímos [região no nordoeste de Angola] para o município, são 40 km [da cidade na 
região do nordoeste de Angola] (...) fomos lá de 92 até 98, seis anos. (...) não era uma estadia permanente 
(...). Se os tiros vêm desse lado, temos que vir por aqui. A minha vida era na base disso. Ficar naquela aldeia 
três semanas, aí também começavam a tocar as bombas, era …era isso, essa mobilidade. (...) havia sempre 
um mix – kikongo, lingala, português.” (M., angolano, 34 anos, doutoramento)

“Os meus pais nasceram [região do interior, perto de Luanda] .(...). Sei que o meu pai, pr’além de kimbundo 
falava umbundo, porque houve uma altura que ele teve que ir cumprir serviço militar, e foi na parte sul, e 
ele aprendeu a falar. (...) [cidade no centro interior de Angola]… na altura, [nome dessa cidade durante o 
período da ocupação portuguesa]. (...) a minha mãe diz que foram à procura de melhores condições de vida 
[em Luanda] (...) a minha mãe diz que viveu a ocupação portuguesa, mas não sei se foi por essa motivação 
que ela terá ido pra Luanda.” (F., angolana, 34 anos, mestrado)

“[avô paterno] aquelas pessoas quando, que ficam ali, quando é que o avião está a vir, e quando é que, 
fazer sinal. (...) quando ele esteve [país a norte de Angola], o sistema que estava na altura era [referência a 
um país do centro da Europa, anterior colonizador]. (...) Francês, falou. Por isso é que, quando ele foi para 
lá [país a norte de Angola], não foi difícil, porque sabia logo o francês. Foi fácil instalar-se e trabalhar. (...). 
Por causa da fronteira com [país a norte de Angola], alguns, não que seja fluentemente, mas entender a 
língua lingala, que é uma língua [país a norte de Angola], língua nacional [país a norte de Angola]. Mas não, 
não falam fluentemente. (...). Quando a guerra começou, eles [avós paternos] tiveram que fugir para [país 
a norte de Angola] (...). É o país que está mais próximo da província [região do norte de Angola] (...). Então, 
tinha só de atravessar a fronteira. É, isso foi nos anos 60, na guerra de 61 [guerra pela independência], eles 

tiveram que fugir lá. (...). Ainda eram criancinhas [pai].” (F., angolana, 42 anos, doutoramento)
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Uma terceira dimensão igualmente estruturante na aprendizagem de línguas é o mercado de trabalho, 
dependendo da inserção em profissões mais ou menos qualificadas que implicam diferentes práticas 
da língua portuguesa. Mais uma vez, deve-se considerar o impacto geracional da inserção laboral de 
cada membro de uma mesma família, tendo presente a aplicação do estatuto do indigenato em An-
gola e na Guiné-Bissau durante o período colonial, assim como as guerras da independência, evidente 
nos seguintes testemunhos:

“(...) a mãe da minha mãe era médica, pediatra. (…) trabalha no Hospital Nacional Simão Mendes, que é de 
Estado. (...). Segundo o meu pai disse, o pai [avô] era antigo combatente português. Lutava por eles, sim 
(...) [combatente] Africano (...). O meu avô trabalhava numa empresa de telecomunicação (...) que era de 
Estado na altura, é Guiné Telecom. (...) a minha mãe é de administração dos portos das Guiné-Bissau. Tem 
uma parte do Estado e privado.” (F., guineense, 19 anos, licenciatura)

“[avô materno] trabalhava no correios lá em Guiné.” (F., guineense, 24 anos, licenciatura)

“[avô materno] Acho que era um dos maiores fazendeiros [região norte de Angola], do norte. (...). Era uma 
pessoa muito influente, também na zona, por causa do comércio. (...) [mãe] É uma empreendedora de 
“business”. (...). Chama-se candonga. (...). Agricultura familiar, lavra (...). Tudo o que se come: banana, man-
dioca, milho, ginguba, feijão, tudo. (...) Ela faz as coisas em função do tempo. Aaa, nessa fase, por exemplo 
do cacimbo, tempo seco, o produto que a terra oferece condições para ser produzido, ela faz. (...). Ela vende 
p’ra comprar peixe. (...) [pai] Também faz candonga, também é de “business”. É comerciante. (...). Ele vende 
tudo. Ele vende aquilo que tiver a dar no momento. (...). Ele durante um tempo vendeu mais peixe. (...). Fazia 
comércio de peixe seco. Ia para [país a sul de Angola] ter com os seus fornecedores, compra, fazia esse 
processo.” (M., angolano, 34 anos, doutoramento)

“ele [avô materno] trabalhava na área distrital, concretamente na área administrativa (...). Distrito [a sul de 
Luanda]. (...). Juntamente com a administração colonial. (...) a única informação que a mãe nos passa, é 
que ele trabalhava numa comissão de moradores naquela época. Até porque, quando chegou o período da 
independência, a chave dos apartamentos do bairro onde ele, do distrito onde ele pertencia, ficaram todas 
com ele. (...). Só sei que ele trabalhava na administração distrital. Agora, concretamente, qual era a função, 
eu desconheço. (...) o avô paterno era pastor de uma igreja evangélica. (...). Sei que o meu avô, da parte 
paterna, ele era um ancião. (...). [mãe] É professora do ensino primário, dá aula no primário. (...). O pai já 
‘tá reformado mas pertenceu ao ministério do interior. (...). Quase todos os irmãos são professores, dão 
aulas, com a exceção dos últimos três.” (M., angolano, 36 anos, mestrado)

“[pai] ele deu aulas no segundo ciclo. (...). Eu sei que aquilo era uma escola ligada à missão católica. (...) 
[após a independência] houve algumas reformas, e ele deixou de dar aulas. (...). Creio que era motorista da 
família dum senhor.” (F., angolana, 39 anos, mestrado)

“(...) depois também as pessoas com quem ele [avô paterno] trabalhou, o convívio, também fez com que ele 
aprendesse [português] (...) minha mãe trabalhava, trabalhou por conta própria (...) vende algumas coisas. 
Roupa do interior, biquinis, soutien. (...). Mercado formal, desculpa! É uma praça, tem um lugar próprio, é, 
nós chamamos, aqui não sei como é que chamam, mas nós chamamos bancada, tem um espaço, que é aí 
que ela faz as suas coisas. (...). O meu pai foi funcionário público, numa empresa do Estado.” (F., angolana, 
42 anos, doutoramento)

Os familiares que foram excluídos da escolarização na Guiné-Bissau ou em Angola ficavam abran-
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gidos pelo estatuto de indígena durante o período colonial e alguns reproduziam, também por isso, 
ideologias desvalorizadoras da escola, ao mesmo tempo que praticavam e transmitiam, através de 
gerações, as línguas nacionais diferentes do português, como já referido acima. Estas situações tive-
ram impacto de género diferenciado, ou por pertença étnica, como se observa nos relatos:

“Quando que a pessoa andava na escola, os nossos avós, as pessoas mais velhas, consideraram que a 
pessoa era uma pessoa inútil (...) é uma pessoa que não quer trabalhar (...) porque a escola é a perda de 
tempo para eles. (...) [avós] pequenos comércios (...) na Guiné os papéis97 têm esse tipo de hábito (...). 
Chamamos, na Guiné, profissão de tecelão (...) para costurar roupas, panos e isso. (...). Mas também saí-
rem de Bissau para sul da Guiné, que se chama [região costeira a sul de Bissau] (…). Buscar óleos, óleos 
de palma. (...). Saíam com canoas, pirogas, para [região costeira a sul de Bissau].” (M., guineense, 24 anos, 
licenciatura)

“(…) a minha avó [materna] foi uma exímia trabalhadora. (...). É, provavelmente a terra de outros [região 
interior perto de Luanda]. (...). Lembro que a minha avó trocava, e em troca davam roupa, e essas coisas…e 
todo o outro tipo de alimento que ela não produzia. (...) [cultivava] tomate, feijão, essas coisas assim, milho, 
batata. [Trocava] o arroz, a massa, essas coisas ela tinha que trocar. (...)  [recentemente ativista na região 
interior perto de Luanda] Era uma ONG [organização não governamental] alemã, e também trabalhavam 
portugueses. (...). Poderá ter aprendido o pouco de português que sabia (...). Não sei se terá aprendido 
por causa desse trabalho que ela fazia. (...) [mãe] nunca trabalhou fora de casa.” (F., angolana, 39 anos, 
mestrado)

“[avó paterna] Na lavra. Tira os produtos da lavra e depois vai vender no mercado.” (F., angolana, 42 anos, 
doutoramento)

As mobilidades geográficas eram, na altura do período colonial, muito controladas, limitando as pos-
sibilidades de angariação de recursos económicos das populações, sobretudo aquelas consideradas 
indígenas, como relatado no caso dos avós guineenses de um dos estudantes:

“(...) aquele tempo era mais ou menos tempo colonial, o tempo da Guiné portuguesa. Porque os portugue-
ses não permitiam as pessoa saírem, tanto para, para exterior do país. As pessoas, como os nossos avós, 
eram controlado pelo governo português. (...) depois, saindo para [país no sudoeste da Guiné-Bissau] têm, 
a pessoa tem que contar, ou tinha que contar o que é que tu foste fazer para fazer (…) e depois, tem que ter 
mais ou menos dias contados, depois voltar, voltar à Guiné.” (M., guineense, 24 anos, licenciatura)

Ainda assim, nem sempre era intenção dos avós que a geração dos pais dos estudantes não fosse 
escolarizada, mas as necessidades económicas desvalorizavam a escola (como já discutido), resul-
tando em novas desigualdades e na reprodução da condição económica dos avós para os seus pais: 

“(…) acho, quarto ou terceiro ano, [pai] depois desistiu. (...) na altura o meu pai é, como se diz em portu-
guês, caçula, último filho (...) também não há ninguém p’ra cuidar da minha avó, e o meu pai decidiu cuidar 
de minha avó. Voltou atrás, e perdeu. (...) os outros [irmãos do pai] estavam a estudar, os mais velhos (...) 
os meus tios, hoje em dia, são bons homens na Guiné (...) a outra é militar, a outra, como que eu disse, 
trabalha na justiça, a outra é da área de igreja católica (...) nas áreas de cooperação de igreja católica na 
Guiné.” (M., guineense, 24 anos, licenciatura) 

“(...) óleo de palma, depois meu pai comprava também azeite, 
óleo ali no [país francófono no sudoeste da Guiné-Bissau] [2 a 3 97   Papéis aqui referem-se a um grupo étnico 

presente na Guiné-Bissau.
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anos], depois para Bissau, essas coisas. Nos contentores por mar. (...). Essas coisas de macumba, feiticeira 
e enfim (...). A minha irmã ficava doente, eu fiquei doente, até que ela faleceu. E o outro também, novo. Dois 
irmã, eu perdi dois irmã. Então, meu pai ficava com medo dessas coisas, ficava assim frustrado, então, e 
deu colapso, e meu pai decidiu parar por perder os filhos.(...) [mãe] está a fazer como meu pai fazia antes. 
(...) tirando óleo de palma da Guiné para [país francófono no sudoeste da Guiné-Bissau], pegando as coisas 
para Bissau, dando às pessoas para elas vender (…). A minha mãe tá a fazer também o comércio, como o 
meu pai fazia na altura.” (M., guineense, 24 anos, licenciatura)

5. OS REPERTÓRIOS LINGUÍSTICOS DAS GERAÇÕES MAIS NOVAS NA FAMÍLIA: OS ESTUDANTES 
E OS IRMÃOS

Quando questionados sobre as línguas maternas ou de infância, a presença do guineense era evi-
dente na Guiné-Bissau, por vezes em conjunto com outras línguas, enquanto no caso de Angola é o 
português, apenas em conjunto com outras línguas para um dos estudantes por razões específicas do 
seu trajeto já referidas acima, com se pode verificar nas suas respostas:

“(...) nessa altura [infância] era crioulo mesmo. Quando eu ‘tava a crescer qu’ ela [mãe] costumava, qu’ela 
começou com essas coisas de falar mancanhe (...). Uns dez anos assim, mas sempre qu’ela falava em 
mancanhe, eu sempre devolvia em crioulo.” (F., guineense, 24 anos, licenciatura)

“[avós, pais, vizinhos] sempre, só têm hábito de falar crioulo na casa.” (M., guineense, 26 anos, licenciatura)

“Língua falada em casa era apenas o crioulo.” (F., guineense, 19 anos, licenciatura)

“As línguas que eu aprendi na infância é crioulo, papel, e só isso, mais ou menos português, mas não é tão 
sofisticado. (…) era hábito os meus pais falarem crioulo.(...).” (M., guineense, 24 anos, licenciatura)

“(...) a minha mãe e o meu pai só falavam connosco em português. Nunca foi outra língua (...).” (F., angolana, 
39 anos, mestrado)

“[língua] Materna, o português. (...) com a mãe foi o português, senão ‘taria a falar uma outra língua, geral-
mente é o kimbundo que ela falava, e não captei quase nada (...). A mãe e o pai conversavam muito pouco 
em kimbundo.” (M., angolano, 36 anos, mestrado)

“Aprendi lingala e kikongo, muito cedo. (...). De 93 até 96 tive uma grande influência de lingala. (...) eu não 
consigo aferir se o português, lingala ou kikongo tinha maior. (...) fui pegando os sons, e fui aprendendo 
[kikongo] (…) de forma automática [com mãe e tios] (...). Tanto o meu pai, como a minha mãe, nunca tive-
mos uma vivência longa. (...). Quando deixei de viver com a minha mãe era muito puto, era miúdo, acho que 
tinha 10 anos, 11. (...) eu, por exemplo, depois de um tempo vivi sem os meus pais, vivia com um casal de 
congoleses, e aí só falava lingala. (...). Acho que foi onde aprendi bem, só falava lingala, acho que foi quase 
um ano e tal. (…) teve uma grande influência de lingala (...). E fiquei lá com eles [vizinhos], era filho deles, 
era filho adotivo.” (M., angolano, 34 anos, doutoramento)

“Em minha casa a língua [portuguesa]…Entre os irmãos, entre os pais (...) é a língua que eu escrevo, é a língua 
que eu comunico, a língua que aprendi desde a minha nascença, né? Que eu aprendi a ouvir! É. (...). Antes 

da escola, a primeira língua que eu tive contacto, é o português. Né?” (F., angolana, 42 anos, doutoramento)

Entre os irmãos, para todos os estudantes, são comuns as práticas plurilingues, ilustradas pelos 
estudantes seguintes:



Trovoada de ideias: inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português   (121)

“É crioulo [com os sete irmãos]. Todas as situações é crioulo (...). Já somos habituados a falar crioulo. (...). 
A única pessoa que fala manjaco sou eu e aquela [irmã mais nova], que está em [país a norte da Guiné-Bis-
sau] (...) eu uso só crioulo com ela. Ela fala manjaco mais com a mãe (...). Aquele [irmão] que está [país 
a sudeste da Guiné-Bissau], já está a falar francês. (...). Igual à outra [irmã mais nova] que está em [país 
francófono a norte da Guiné-Bissau], está a falar também crioulo e francês, mas acho que ela aprendeu com 
a mãe manjaco, porque a mãe dela também é manjaca. (...). Só temos na família crioulo, português, inglês 
e francês.” (M., guineense, 26 anos, licenciatura)

“A primeira e a segunda [irmãs] às vezes elas costumavam falar português. (...) dantes, qu’eu não sabia 
ler, eu perguntava à minha irmã (…). A minha primeira irmã, eu sempre perguntava a ela (...) ela [irmã mais 
velha] costumava falar português comigo mesmo desde quando eu era criança.” (F., guineense, 24 anos, 
licenciatura)

“Agora que a minha irmã [mais nova] não fala, não fala crioulo.(...) somente português e inglês [vive num 
país do centro da Europa com uma tia].(...). Quando, quando os meus pais falam crioulo, ela percebe mais 
ou menos. [riso] (...) eu não sei mas eu ouvi dizer que ela [a irmã], ela agora não fala português. [riso] Então 
eu resolvi não falar inglês com ela, resolvi falar português.” (M., guineense, 26 anos, licenciatura)

“[português atualmente] Em minha casa a língua …Entre os irmãos, entre os pais…” (F., angolana, 42 anos, 
doutoramento)

“Os dois [irmãos] mais velhos, como eu já tinha dito, que tiveram convivência com os meus avós, sim, co-

municavam em kimbundo também.” (F., angolana, 39 anos, mestrado)

O interesse dos estudantes pelas línguas familiares e da comunidade surgiu, à exceção da língua 
guineense, mais tarde e com poucas possibilidades de aprendizagem em contexto formal. Em Angola 
é no ensino superior ou em contexto familiar, enquanto na Guiné-Bissau esta aprendizagem ocorre 
apenas em contextos familiares, comunitários e informais. Adicionalmente, a aprendizagem destas 
línguas em contexto informal parece revelar situações com mais impacto ao nível do seu uso, sobre-
tudo para os estudantes guineenses, e tanto na Guiné-Bissau como em Portugal. Assim, as práticas e 
as competências linguísticas dos estudantes nas línguas familiares e comunitárias variam de acordo 
com as suas nacionalidades e práticas na família e na comunidade, com os estudantes angolanos 
a demonstrar tendencialmente mais competências de compreensão do que de fala, quando compa-
rados com os guineenses. No entanto, os discursos ideológicos sobre a desvalorização da relevância 
destas línguas nas suas identidades familiares, e sobretudo sociais, são mais homogéneos, com uma 
consciencialização explícita dos resultados desta discriminação, como se exemplifica:

“Eu só percebo [mancanhe] (...). Mas eu não consigo falar.” (M., guineense, 26 anos, licenciatura)

“(…)[na adolescência, em Bissau] sentia esse tipo de falar (…) papel (…) eu não quis falar (…). Não! Porque 
os outros vão-me gozar, “estás a falar a língua materna”, mas estou a falar crioulo! (...). Mas com o tempo eu 
vim a saber que aquilo (…) não é boa coisa. Então, eu falo, mesmo estando na escola, mesmo dando aula 
de inglês. Se eu encontrar pessoa para papel, eu falo! Eu falo mesmo na turma, as pessoas ficam: “Hii!”, 
mas eu sinto, sinto mesmo muito contente. (...) mesmo estando em Portugal, eu falo [papel]. Eu falo papel 
com qualquer que seja a pessoa! (...). Porque eu gosto de falar! [risos] É muito bonito.” (M., guineense, 24 
anos, licenciatura)
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“Falo com dificuldade. (...). Eu sou a única [na família] que não sabe falar [mancanhe]. (...). Entendo muito 
bem (...) mas p’ra falar às vezes… não consigo falar bem. (...). Falo com dificuldade (...) agora sinto-me 
que perdi, bom, alguma coisa sobre a minha origem [por não falar mancanhe] (...) há uma mulher agora no 
facebook, ele criou um grupo (...). Só p’ra entrar pr’as pessoas falarem mancanhe, p’ra não perder, p’ra não 
fazer a língua perder, porque agora é bem difícil mesmo, principalmente, na nossa geração. (...) às vezes 
entro naquela programa só p’ra ver. Uma vez eu entrei e a mulher começou a falar comigo [ri], eu não sabia 
nem responder, só algumas palavras. (...) eu não sabia mesmo chamar algumas coisas mas tentei, chamei 
aqueles qu’eu conheci, e os animais também. (...) agora já estou a gostar e, sei lá, agora sinto-me que perdi, 
bom, alguma coisa sobre a minha origem.” (F., guineense, 24 anos, licenciatura)

“(...) há tempos eles [os pais] estavam a conversar alguma coisa [em kikongo] (...) meti-me na conversa, 
eles disseram: “Oh! Afinal mesmo entendeu!”. Eu disse: “É, é! Eu entendi mesmo, e eu também vou falar!” 
[risos] (...). Depois eles todos ficaram a rir, porque, depois, é aquela coisa de falar: “Mas, então, você enten-
de! Mas os teus irmãos não, não falam, porque não entendem, nem já uma palavra!” Eu disse, pronto, isso 
tem a ver também com a motivação e a curiosidade que a pessoa manifesta! (…) é dito que é difícil falar 
kikongo, mas ele não é impossível. Então, isso eu tenho de explorar mais. Por causa da pronúncia. (…) se 
alguém estiver aí a falar kikongo, eu vou entender muito bem! E vou falar! Que se, a não ser que aquelas pa-
lavras, eu não, não possa conhecer, para pronunciar, mas entender, entendo muito bem. Muito bem mesmo. 
(...) já há muita coisa [de kimbundo] que eu já esqueci porque, posso até ouvir alguém a falar e aí posso 
perceber, mas não falar como uma pessoa que nasceu (…) na província do Malange, não. Mas escrever, 
escrevo muito bem. Muito bem mesmo.” (F., angolana, 42 anos, doutoramento)

“Acho que o desleixo foi nosso [do estudante e dos irmãos], em não aprendemos [kimbundo]. Agora, ‘tamos 
grande, e é mais difícil ainda.” (M., angolano, 36 anos, mestrado)

“[eu] conseguia [com os avós] perceber algumas coisa [de kimbundo, ri], e conseguia responder também 
alguma coisa, mas não como se estivesse a falar português, né (...). Ora, na escola, foi só português. Na 
universidade, eu lembro que ali no segundo ano, creio, no segundo ano, a universidade começou a introduzir 
as línguas nacionais. (...) lembro que tinha várias opções, mas entre elas kimbundo. O kimbundo, eu tive 
que escolher essa opção, porque era a língua que os meus pais falavam. (...). Nunca pude aprender grande 
coisa, mas depois também retiraram logo do currículo. (...). Era só um semestre.” (F., angolana, 39 anos, 
mestrado)

Na Guiné-Bissau, e como já referido, o ensino formal constitui-se o principal veículo de contacto com 
a língua portuguesa e, simultaneamente, de alfabetização. Já a aquisição de literacia em guineense 
ocorre após a alfabetização em português, e em contextos não escolares: fanzines, folhetos informa-
tivos, anúncios informativos na rua ou websites informais na internet. Deste modo, a manutenção e 
a crescente importância desta língua como língua de comunicação alargada entre todos os grupos 
étnico-linguísticos, sobretudo nos meios urbanos, é contrastante com o pouco uso quotidiano do por-
tuguês, este último restringido a poucos espaços formais, como em sala de aula, mas não no recreio 
das escolas, como ilustra um/uma estudante:

“(...) crioulo, eu falo muito bem! (...). Eu me expresso muito bem (...). Depois da escola [em português] é 
qu’eu comecei, bom no segundo ano qu’eu comecei a escrever em crioulo, ou a ler (...) às vezes numa placa, 
num anúncio assim quando eu vejo se está em crioulo, eu tento ler em crioulo (...) falo e escrevo crioulo 
muito bem (…). Em crioulo leio menos, até porque eu não consigo muitos livros p’ra ler em crioulo, mais em 
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português. (...) aqui, a única qu’eu tenho em crioulo é o livro de testemunhas de jeová, que me deram na 

Guiné, quase não leio.” (F., guineense, 24 anos, licenciatura)

Um estudante relata que as ideologias linguísticas presentes na Guiné-Bissau parecem não se ajustar 
à efetiva realidade sociolinguística que caracteriza o país, visto que a imersão social e familiar na 
língua da escola é quase inexistente. A sua crítica revela que estas ideologias legitimam práticas 
coercivas com o objetivo de imposição da língua portuguesa, algumas fisicamente (como referido 
anteriormente para a geração do seu pai). E contrariamente ao esperado, tais práticas parecem re-
sultar, na opinião do estudante, em abandono escolar, como referido anteriormente (vd. Capítulo 1). 
Outro estudante guineense compara os períodos inciais anteriores e durante a guerra civil, e após a 
independência, em que o acesso à escolarização era socialmente mais seletivo e isso permitiu, se-
gundo o seu relato, uma prática da língua portuguesa mais generalizada do que a fase mais recente 
de aparente universalização no acesso à escolaridade:

 “(...) naquele tempo [quando frequentava a escola] te obrigavam [professores] a falar português até fora da 
escola, que é para aprender mais. (...). Porque se ela [professora] te ver a falar crioulo, vai ti espancar na 
escola, vai te dar uma surra memo (...). ‘Tava a falar crioulo, estás ferrado (...). Tens que receber vinte pal-
matória em cada mão (...). Se eu queria falar crioulo, eu tinha que esconder memo [ri] que é p’ra não levar 
quarenta palmatórias. (...) mas depois sabíamos que ela queria que nós aprender (…) outros até paravam 
de frequentar a escola por causa de palmatória, né. (...) tinham medo da surra e abandonaram a escola. 
Não aguentavam (...). Todo o mundo levava. (...). Os colegas ficavam sentado ali, e tu ficavas na frente, que 
é p’ra levar na frente de todo o mundo (...). Isso já é hábito de fazer aluno aprender.” (M., guineense, 26 
anos, licenciatura)

“(...) eu acho que, como que eles disserem [pais e tios] que nos ano noventa, nos ano oitenta, antes de 
guerra sete de junho, a escola era mais, mais, mais sofisticado na Guiné, as pessoas falavam português, 
frequente, do que agora na Guiné. (...) [atualmente] O ensino é primeiro em português, mas não é tão so-
fisticado que aqui, fala mais crioulo, tudo, nas aulas, os professores para nos fazerem perceber as matérias 
explicam mesmo em crioulo (...) p’ra que pessoas possam mais, ficar mais atento e entender a matéria 

porque em português.” (M., guineense, 24 anos, licenciatura)

E apesar do português ser a única língua oficial na Guiné-Bissau, ocupando aparentemente um dos 
lugares de maior prestígio e acesso a uma cidadania com implicações em termos de mobilidade 
social ascendente (como já discutido), nem sempre as ideologias presentes neste território reflec-
tem efetivamente tal descrição. Por exemplo, os mesmos estudantes referidos nos relatos anteriores 
partilharam que, apesar da oficialização e valorização desta língua, na sociedade guineense são 
recorrentes as situações de discriminação relativamente ao seu uso, refletindo ideologias linguísticas 
cujas práticas reforçam a importância limitada desta língua na Guiné-Bissau:

“[falar português na rua na GB] Já te acham de atrevido. Não quero levar uma.” (M., guineense, 26 anos, 
licenciatura)

“(…) nós, guineenses, nós temos, tipo, o hábito quando que a pessoa está a falar mais, mais português, 
nós dizemos que a pessoa é impostora (…) quando falo português os outros ficam ali a gozar, ficam ali a 

gargalhar.” (M., guineense, 24 anos, licenciatura)
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Podemos considerar que estas posturas poderão ser reativas em termos de práticas cidadãs face ao 
acesso e imersão limitados, e não raras vezes coercivos, à língua portuguesa, reforçando o uso do 
guineense como forma alternativa e efetiva de participação na sociedade. E como acima discutido, 
tais ideologias parecem ser aplicáveis também, e ainda mais, às práticas de outras línguas que 
não o guineense, sobretudo em Bissau, discriminando aí as línguas faladas pelas gerações mais 
velhas, com impacto entre as gerações mais novas, como podemos depreender do que partilhou 
um estudante:

“(…) também há a coisa em Bissau, que é as pessoas que não sabem o que as nossas línguas maternas são 
línguas ricas, e são as línguas que nós podemos aproveitar. Quando a pessoa ‘tá a falar, ‘tá a falar na língua 
materna, os outros ignoram mesmo. “Ah! Tu estás a falar isto, não deves falar isto, nós estamos a parar na 
sociedade! (...). Ah, tens que falar crioulo ou português, não, não deves falar tua língua materna.” Então, as 

pessoas, as crianças, abandonam logo!” (M., guineense, 24 anos, licenciatura)

6. A RELEVÂNCIA DAS LÍNGUAS ESTRANGEIRAS E DO PORTUGUÊS

6.1. As línguas estrangeiras

Já no que se refere à aprendizagem de línguas estrangeiras, todos os estudantes aprenderam inglês 
ou francês no ensino básico e/ou secundário. No entanto, são a(s) experiência(s) no mercado de tra-
balho e migratória(s), em território africano, europeu ou norte americano, da família ou dos próprios, 
que parecem reforçar a sua aprendizagem, por vezes em detrimento do português. Um dos estudantes 
destaca o papel do inglês e do francês enquanto ferramentas de mobilidade social à escala interna-
cional e no mercado de trabalho, por vezes com comparação com os tempos coloniais (como já refe-
rido acima pelo mesmo estudante). Novamente, a aprendizagem destas línguas em contexto informal 
demonstra maior relevância para o seu efetivo uso, como reforçam os estudantes:

“(...) e as pessoas não procuram português, falar. Como eu disse noutro dia, as pessoas procuram mais 
francês, inglês. (...). Porque é mais fácil encontrar mercado de trabalho com francês, inglês, na Guiné com 
relação ao português. (...) aquele país vizinhos, hmmm, muitos deles são ex-colónias francês.” (M., guineen-
se, 24 anos, licenciatura)

“É melhor eu dizer, eu não falo inglês. (...) a minha preferência [na escola] era francês. Eu gostava mais 
de francês mesmo (...) aquilo qu’eu tinha em Guiné [na escola] (...) não é um francês, como posso dizer, 
bem desenvolvido. (...). Francês, porque eu fui [país francófono a sudeste da Guiné-Bissau], fiz um ano da 
língua. (...). Quando eu estudava em [país francófono a sudeste da Guiné-Bissau], eu tinha mais facilidade 

em francês.” (F., guineense, 24 anos, licenciatura)

Diferentemente, aqueles que, até à data da entrevista, não tinham tido experiências de mobilidade, 
nem tinham tido no seu ambiente de trabalho contacto com estas línguas estrangeiras, revelam 
maiores dificuldades:

“Tipo só palavras básicas [em francês] (...). Gosto mais de inglês que francês (...). [conhecimento] Em 
inglês, mais ou menos.” (M., guineense, 26 anos, licenciatura)

“Uma e meia - português e inglês. A meia é inglês.” (M., angolano, 34 anos, doutoramento)
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6.2. Estudar em Portugal

Sete dos estudantes entrevistados escolheram Portugal como país de destino dos seus estudos su-
periores, ou da sua continuidade, apontando como principal razão também a língua de ensino. No 
entanto, vivenciam situações inesperadas face à prática de lecionar conteúdo em inglês, na aula ou 
na bibliografia utilizada:

(...) “Tive algumas e grande parte do conteúdo, senão quase tudo, em inglês, cá [nome da IES]. Parece que 
os portugueses não produzem, não sei? Ou se produzem, escrevem em inglês ou francês [ri]. (...) eu diria, 
70% do conteúdo é quase em inglês.” (M., angolano, 34 anos, doutoramento)

Apenas uma estudante guineense iniciou os seus estudos superiores através da mobilidade interna-
cional num outro país africano. Por razões de saúde, teve de interromper quando estaria prestes a 
terminar. São essas razões que a trazem a Portugal e, pelas circunstâncias de demora do tratamento 
que realiza em Portugal, decide regressar aos estudos superiores não terminados: 

“Eu ‘tava a estudar [país francófono a sudeste da Guiné-Bissau]. Depois, no último ano aí, é que eu fiquei 
doente, eu não podia tratar, e também eu não queria tratar [no país francófono a sudeste da Guiné-Bissau], 
porque não eu sabia se ia dar certo ou não. E, cheguei aqui [Portugal] e perdi, como mesmo eu posso dizer, 
perdi um ano, porque era o último ano, eu não consegui terminar o curso. (...) em vez de chegar aqui, ficar 
parada, o meu tio me aconselhou que é melhor começar a estudar aqui porque não sabemos quando é que 
vamos conseguir a vaga p’ra análise, nem sabemos se vou fazer cirurgia ou não, e quanto tempo é que vai 
levar… p’ra fazer.” (F., guineense, 24 anos, licenciatura)

A mobilidade internacional estudantil no ensino superior em Portugal é percecionado por três estu-
dantes como elevador social pela língua portuguesa, refletindo uma ideologia de proximidade instru-
mental identitária para um estudante guineense e um estudante angolano. No entanto, um destes 
destaca a possibilidade de atingir estes objetivos com custos mais acessíveis, seja linguisticamente 
falando quanto economicamente:

“(…) eu escolhi Portugal porque é um país irmão, é um país amigo da Guiné (…). A língua é factor número 
um. Ao voltar à Guiné, já tem português mais ou menos refinado (...) porque na nossa cultura, as pessoas 
não têm o hábito de falar português, então a voltar à Guiné, a pessoa já tem português (...) já tem uma fer-
ramenta. (...) pessoa se sair cá em Portugal, se sair muito bem, muitíssimo bem, chega na Guiné e consegue 
um emprego! Consegue um lugar de destaque.” (M., guineense, 24 anos, licenciatura) 

“É p’ra aumentar os meus estudos, né? E também pelo fator língua.(...) porque eu fui p’ro Brasil [por razões 
de saúde] e, pronto, aquilo foi como se eu não tivesse saído de Angola [ri], e eu não gostei. Era muito agi-
tado, era muita confusão. (...). Pronto, eu queria aprender a falar melhor o português, né”. (F., angolana, 34 
anos, mestrado)

“Primeiro, a língua. Segundo, por ter relações diplomáticas já faz tempo. E terceiro, porque há semelhança 
entre os sistemas, tanto de ensino como… os sistemas de funcionalidade administrativas com o meu país. 
E fica muito mais em conta.” (M., angolano, 36 anos, mestrado) 

6.3. A autoperceção enquanto falantes de português

A autoperceção dos estudantes relativamente ao seu domínio do português não é igual para todos, 
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dependendo do seu países de origem, que reflete trajetos diferenciados no ensino superior e no con-
texto sociolinguístico de origem (vd. Capítulo 1). Todos os estudantes guineenses e uma estudante 
angolana revelam situações de incompreensão do português de Portugal e uma autoperceção como 
falantes de um português menos “correto”, sendo que alguns afirmam explicitamente a sua vontade 
de assimilação linguística ao português de Portugal: 

“Eu acho que o português que se fala em Angola é o português base, né (...) às vezes, não consigo perceber 
dentro do próprio contexto que me é dado, e tenho que ir procurar para saber o que significa (...) cá em 
Portugal é que eu tenho dificuldades. (...) é expressões que eu não consigo entender e que, por exemplo, 
o meu filho, que ‘tá agora a fazer o quarto ano [em Portugal], às vezes é que me explica. (...) não creio que 
podia dizer que falo bem o português porque, às vezes, ainda tenho dificuldade de perceber (...) [motivos 
para estudar em Portugal] eu queria aprender a falar melhor o português, né! Exatamente por isso. E, pronto, 
também pelos meus filhos, queria que eles tivessem uma experiência de escolaridade diferente da minha 
(...) e tipo assim, que eles fossem melhor instruídos, né?” (F., angolana, 39 anos, mestrado)

“(...) quando eu fui estudar p´ro [país francófono a sudeste da Guiné-Bissau] na verdade perdi o portu-
guês... Perdi, mas perdi muito. Agora é que eu ‘tou a tentar (...) e com muitas dificuldades. Agora sinto 
dificuldade mesmo em falar o português, mas já ‘tá melhor. (...) eu compreendo se a pessoa falar, mas o 
maior problema agora é ler e compreender. (...) há coisas que eu não percebo em português. (...). Eu acho 
qu’eu não falo português correto (...).” (F., guineense, 24 anos, licenciatura)

“Não é como os portugueses, como os nativos [da língua portuguesa] (...) aquilo já é difícil para nós que 
viemos cá com idade de vinte e poucos anos para falar com vocês [portugueses]. (...) as pessoas que têm, 
eu posso dizer, têm nascido cá [descendentes de imigrantes], posso ter esse privilégio de falar a língua 
como vocês. (…). Eu considero que não falo bem. (…) eu quero falar mais! Eu não posso falar como vocês 
que são os nativos, mas eu quero copiar. Como é que vocês falam.” (M., guineense, 24 anos, licenciatura)

No caso de uma outra estudante, a autoperceção como falante “não legítima” de português surge 
reforçada por situações de discriminação linguística em contexto de aprendizagem no ensino superior, 
com implicações na sua identidade académica (Pinto e Araújo e Sá, 2020):

“Eu falo, mas ela [professora no ensino superior em Portugal] disse que não, que ela não entende, mesmo 
nas provas, quando eu faço. Bom, somos três [estudantes da Guiné-Bissau]. Quando escrevemos, ela disse 
qu’ela não compreende nada, qu’ela não sabe o que a gente escreve, nós escrevemos português mal. (...). 
Até, disse qu’ela não sabe por qu’é que [nome da IES] está a inscrever os alunos que não sabem falar bem 
português. (…) Bom, eu sei qu’eu falo com dificuldade, mas quando eu falo as pessoas entende. Ela é a 
única que costuma questionar (...).” (F., guineense, 24 anos, licenciatura)

Diferentemente, a baixa autoestima linguística em português não foi observada entre três estudantes 
angolanos, que interpretaram as diferenças entre as suas práticas e aquelas observadas em Portugal 
como contextual e culturalmente distintas, como é percetível no discurso em baixo:

“[língua portuguesa] Porque é a que eu estou mais à vontade a falar! É que eu domino e que eu escrevo 
muito bem! (…) quando eu falo com algumas pessoas, as colegas (…) do doutoramento (…) às vezes há 
coisas que eu falo e as pessoas perguntam se falei o quê (…). Então, eu noto que estamos a falar a mesma 
língua mas com significados que em contexto são diferentes (...) É mais no sentido de prestar mais atenção 
e ver que os contextos são diferentes (...).” (F., angolana, 42 anos, doutoramento)
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Alguns estudantes guineenses, apesar de demonstrarem ideologias linguísticas em que se colocam 
como falantes não nativos da língua portuguesa, também enfatizam a importância de reconhecer as 
variedades desta língua, entre Portugal, a Guiné-Bissau e o continente africano. Refletem, deste modo, 
uma consciencialização linguística que os leva por vezes a ter atitudes pedagógicas junto da restante 
comunidade académica em Portugal, ao explicaram a sua perspetiva e as suas experiências, como 
por exemplo:

“Quando qu’eu tava cá [início] sempre colocava esse preconceito na minha cabeça, que era difícil, não vou 
conseguir (...) e logo eu via as pessoas falar português, e ficava assim “what?”. Isso, eu nunca vi a pessoa a 
falar assim! [ri] Pessoa falar tão rápido, aquilo é diferente daquilo que nós falamos na Guiné, é totalmente 
diferente! E eu vi qu’era difícil. (...). Mesmo Guiné eu falo o português. Nós conseguimos nos compreender, 
porque nós somos (...) nós temos o mesmo sotaque. (…) não é diferente. Mas aqui vocês [portugueses] 
são os nativos das línguas, têm o vosso próprio sotaque, o jeito de falar, com nós de África é totalmente di-
ferente. (...) tentávamos explicar p’ra ele [estudante português] que o português era terceira língua p’ra eles 
[estudantes da Guiné-Bissau], porque primeiro falavam crioulo, depois falavam a língua, as suas línguas, e 
depois, é que falavam português.” (M., guineense, 24 anos, licenciatura)

“Um nativo [de língua portuguesa] a falar, fala tão rápido, às vezes, que nem dá p’ra compreender, utilizam 
palavras desconhecidas (...) que não estamos habituado a usar [na Guiné-Bissau] (...) tinhas que prestar 
atenção memo, p’ra perceber o que é que o professor queria dizer, ou o que é que o meu colega queria 
dizer. É tão, tão diferente o português daqui e o português da Guiné-Bissau, é tão diferente memo.” (M., 
guineense, 26 anos, licenciatura)

As experiências relatadas nas entrevistas complementaram-se, em grande parte, com a análise en-
cetada durante a construção da brochura com orientações pedagógicas para docentes do ensino 
superior português, como veremos no capítulo que se segue.
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CAPÍTULO 7.
AS ORIENTAÇÕES PEDAGÓGICAS PARA DOCENTES 
DE IES PORTUGUESAS
A elaboração de uma brochura de orientações pedagógicas para docentes do ensino superior (ES) em 
Portugal teve na sua base a discussão organizada a partir de dois tipos de grupos focais. Inicialmente 
a discussão foi dirigida aos estudantes internacionais dos Países Africanos de Língua Oficial Portugue-
sa (PALOP) (cinco grupos focais), apesar de, nalguns momentos, terem contado com a presença de al-
guns docentes. Posteriormente, organizaram-se encontros dirigidos aos docentes do ES (outros três), 
num total de oito grupos focais entre estudantes e docentes. As discussões envolveram estudantes 
individuais do Iscte e de outras instituições de ensino superio (IES), representantes de organizações 
de estudantes africanos de diferentes IES, docentes, técnicos superiores e investigadores.

1. A METODOLOGIA IMPLICADA NA BROCHURA - ETAPAS

Face à longevidade do projeto, a implementação dos grupos focais foi dividida por público-alvo princi-
pal: primeiro em duas fases, com, sobretudo, estudantes, seguida de discussões exclusivamente com 
os docentes. A primeira etapa de grupos focais com os estudantes internacionais dos PALOP decorreu 
faseada em anos distintos (2016 e 2019), a segunda etapa com os docentes apenas num semestre 
(2020). A organização de todos os grupos focais com estudantes decorreu de forma articulada com 
núcleos e associações de estudantes de outras IES portuguesas, sobretudo da área metropolitana de 
Lisboa. Para a divulgação da realização dos grupos focais recorreu-se a vários canais de comunicação 
(correio eletrónico, redes sociais, whatsapp), reforçou-se a divulgação através de contactos informais, 
e complementarmente foram utilizados os canais formais do Iscte, a partir dos quais se enviaram 
e-mails informativos sobre o projeto e os objetivos do grupo focal para todos os potenciais participan-
tes (estudantes e docentes). Já no decorrer da sua aplicação, todos os participantes foram primeiro 
esclarecidos sobre os objetivos do projeto e de cada grupo focal, e após assegurado o anonimato e 
consentimento de todos. Sempre que assim se justificasse, solicitou-se a autorização para a gravação 
áudio e a tomada de notas pelas equipas de investigação.

1.1. Os grupos focais com estudantes internacionais dos PALOP

Nas discussões com estudantes internacionais PALOP, participaram quarenta estudantes, poucos 
mais do que uma vez, com moderação da equipa do projeto .

Os primeiros dois grupos focais (2016) contaram com a participação de treze estudantes e sete do-
centes. Os estudantes apareceram de forma espontânea sem pré-inscrição, tendo, nestes casos, sido 
referido que não haveria registo áudio nem visual do evento, mas a equipa envolvida tomaria notas 
da discussão, estando assegurado o consentimento de todos e a anonimização dos participantes. 
Após estes esclarecimentos, cada estudante foi primeiro encaminhado a preencher individualmente 
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um formulário anónimo, noutra sala, onde deveria indicar as questões que lhe pareciam mais impor-
tantes discutir sobre a realidade dos estudantes PALOP no ES português. Num segundo momento 
foram todos convidados a trazer as suas preocupações e sugestões para uma discussão de grupo, 
contribuindo para a realização de um diagnóstico conjunto.

Os seguintes três grupos focais (2019) contaram com vinte e sete estudantes e uma docente de uma 
IES estrangeira. Como nos grupos focais precedentes, os estudantes apareceram de forma espon-
tânea sem pré-inscrição, foram primeiro informados sobre os objetivos do projeto e do grupo focal, 
e após assegurado o seu anonimato foi solicitada a autorização para a gravação áudio de dois dos 
grupos focais, e num terceiro para a tomada de notas pelas equipas de investigação. 

No primeiro grupo focal (julho 2019) participaram dez estudantes de núcleos de estudantes africa-
nos e associações de estudantes de diferentes IES (NEA-Iscte, NEA-Fcsh); Associação de Estudantes 
da Guiné-Bissau de Lisboa - AEGBL; Associação de Estudantes de  Moçambique e Associação de 
Estudantes da Universidade Europeia - AEUE), e ainda uma técnica superior com funções no ES. No 
segundo grupo focal (outubro 2019) participaram nove estudantes (NEA-Iscte, NEAL Nova-FCSH, 
NEA-Iscsp). No terceiro grupo focal (novembro 2019) participaram oito estudantes (NEA-Iscte, NEAL 
Nova-FCSH, estudantes individuais do Iscte) e uma docente de uma IES estrangeira. 

A metodologia proposta consistiu em discussões coletivas, dinamizadas ora pelos estudantes ora 
pela equipa de investigação, centrando-se nas seguintes questões: i) experiências dos estudantes no 
ES português (dentro e fora da sala de aula); ii) perceções dos estudantes relativamente ao conhe-
cimento dos docentes e de outros estudantes sobre a realidade dos estudantes internacionais dos 
PALOP; iii) necessidade de formação dos estudantes em competências académicas e transversais; iv) 
necessidade de formação pedagógica para docentes; v) novas estratégias institucionais de inclusão 
aplicadas noutros contextos (e.g. na IES estrangeira onde trabalha a docente convidada); e ainda VI) 
questionando como os alunos se percebiam a si próprios e aos outros como ‘falantes’ e ‘ouvintes’ das 
variedades linguísticas em contacto.

1.2. Os grupos focais com docentes do ensino superior

A segunda fase dos grupos focais foi dirigida a docentes do Iscte, definindo como critérios de seleção 
para participação mais de um ano de experiência de ensino e orientação de estudantes dos PALOP, 
em qualquer ciclo de ensino. Como acima referido, os nossos procedimentos de contacto iniciaram 
com uma abordagem informal (pessoalmente, por telefone ou e-mail), após a qual organizámos uma 
lista de contactos de docentes com experiência com estudantes internacionais dos PALOP. Enviámos 
um convite formal para o e-mail institucional de potenciais participantes através dos canais gerais 
da IES, identificando os objetivos do projeto e dos grupos focais, tendo obtido resposta positiva de 
14 docentes.

As conversas-debates estavam previstas para o início de 2020, tendo de ser adiadas para o final do 
primeiro semestre face à necessidade que as IES tiveram de se adaptar à pandemia COVID-19, com 
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ensino, aprendizagem e serviços repentina e exclusivamente online. Deste modo, adiaram-se os gru-
pos focais para o início do primeiro desconfinamento, o que, por um lado, limitou as possibilidades 
de uma participação mais alargada, mas por outro, reforçou a preocupação dos docentes face às 
dificuldades sentidas pelos estudantes no geral. 

Optou-se, assim, por organizar três grupos focais que decorreram durante o mês de julho de 2020, 
tendo sido necessária uma reorganização em dois tipos de modalidades (online e presencial) e em três 
grupos focais diferentes, por forma a garantir a participação de docentes interessados e de diferentes 
escolas e centros de investigação do Iscte. Nos dias anteriores e no próprio dia de cada encontro, 
lembrámos os objetivos e informámos que o evento seria gravado em áudio, assegurando o anonimato 
e confidencialidade das sessões. No primeiro grupo focal em regime online (20 de julho) participaram 
três docentes; no segundo grupo focal em regime presencial no Iscte (21 de julho) participaram sete 
docentes; no terceiro e último grupo focal em regime online (30 de julho) participaram três docentes. 
Um docente respondeu às nossas questões por e-mail. No total, participaram três investigadores/as 
do projeto e catorze docentes das duas escolas com maior número de estudantes dos PALOP no Iscte 
(ESPP=10 docentes e ESCH=4), com idades compreendidas entre os 40 e os 60 anos, e experiência 
de ensino e orientação de estudantes dos PALOP sobretudo no 1º e no 2º ciclo do ES. 

Tendo presente a discussão avançada com os estudantes nos grupos focais antecedentes (2016, 
2019), as conversas com os docentes tiveram como objetivo debater temas relacionados com 
inclusão pedagógica e académica, e com as suas perceções sobre as práticas linguísticas, de 
ensino e aprendizagem. A dicussão centrou-se, ainda, no caso dos estudantes internacionais dos 
PALOP que apresentam maiores dificuldades. Os grupos focais foram dinamizados a partir de três 
questões:

(1) “Como é que têm lidado com a forma como os estudantes dos PALOP falam português e as 
restantes línguas que estes já conhecem?” - Pretendeu-se aqui perceber e discutir a perceção dos 
docentes relativamente à relevância das variedades africanas do português, e o papel desta e outras 
línguas na vida destes estudantes. 
2) “Como é que têm procurado garantir que estes estudantes participam na aula e em todo o pro-
cesso de aprendizagem?” -  O foco aqui era discutir métodos de ensino e aprendizagem, dinâmicas 
de participação em sala de aula, grupos de trabalho, contextualização da matéria com exemplos e 
bibliografia do Sul global; 
3) “Como é que têm procurado garantir que os métodos de avaliação não têm prejudicado estes 
estudantes?“ - Pretendeu-se discutir sobre métodos, critérios e instrumentos de avaliação; a valo-
rização dos processos de aprendizagem dos estudantes versus resultados das aprendizagens dos 
estudantes, etc.

Apesar destas perguntas se focarem nos fatores sistémicos (vd. Capítulo 1), a sua discussão implicou 
reflexões sobre fatores individuais e etapas de vida. A partir das transcrições de cada grupo focal, 
elaborou-se uma análise de conteúdo, agrupando os relatos dos docentes em seis grandes temáticas 
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relacionadas com os objetivos de intervenção do projeto e o seu quadro teórico (nomeadamente: 
representações sobre o sucesso académico dos estudantes; representações sobre os perfis escolares 
dos estudantes; línguas e linguagens no ES; racismo e discriminação; acolhimento institucional dos 
estudantes; formação dos docentes). A partir destas últimas construíram-se subtemáticas de acordo 
com as análises pretendidas.

2. A ANÁLISE DE CONTEÚDO DOS GRUPOS FOCAIS

Em todos os grupos focais promoveu-se uma discussão em torno das experiências de todas as dimen-
sões da vida dos estudantes em Portugal que, no essencial, confirmou o já identificado em estudos 
anteriores (vd. Capítulo 1). 

A análise de conteúdo permitiu agrupar os relatos recolhidos em quatro grandes temáticas, relaciona-
das com os objetivos de intervenção do projeto e o seu quadro teórico, nomeadamente: 
l As dificuldades materiais vivenciadas por alguns dos estudantes PALOP em Portugal;
l As necessidades de formação de estudantes e docentes;
l A diversidade de repertórios sociolinguísticos dos estudantes e seu impacto nas IES portuguesas;
l O lugar dos estudantes dos PALOP na comunidade académica do ES português.

2.1. As dificuldades materiais vivenciadas por alguns dos estudantes PALOP 

Dada a condição dos estudantes internacionais dos PALOP, enquanto estrangeiros vindos de países 
terceiros à União Europeia, e particularmente por serem oriundos de países africanos, estes veem-se 
confrontados com inúmeros constrangimentos que dificultam ou bloqueiam todo o seu trajeto, que 
o regime especial de acesso que lhes é especificamente aplicável não atenua. Falamos de situações 
promotoras de insucesso e abandono escolar, para alguns casos, questões merecedoras de análise 
estatística futura para todo o seu universo (Mauritti et al., 2022).

O processo de obtenção de vistos é o primeiro grande problema que estes estudantes têm de en-
frentar. Trata-se de um processo que tende a tornar-se, para muitos, um autêntico pesadelo, pois, 
em muitos casos, o visto é concedido apenas passados largos meses após o início do ano letivo. 
Devido a estes atrasos, os alunos perdem pelo menos um semestre do seu primeiro ano letivo nas IES 
portuguesas, não se criando as condições ideais durante a frequência do segundo semestre por es-
tarem já em desigualdade de circunstâncias em comparação aos restantes colegas do curso. Mesmo 
recentemente, com a possibilidade de acompanhamento das aulas à distância a partir do segundo 
semestre do ano letivo 2019/20 devido à situação pandémica, são inúmeros os relatos de fraca 
qualidade das redes de internet disponíveis, não tornando sequer concretizável essa possibilidade. O 
primeiro ano letivo poderá, assim, ter início já com algum insucesso académico e dívida de propinas 
correspondentes a períodos em que as possibilidades de estudo foram diminutas por razões alheias 
aos estudantes. 

Em termos de apoio económico, lembramos que estes alunos não têm acesso às bolsas da DGES, e 
raramente a outro tipo de bolsas (vd. Capítulo 2). Sabendo que a mobilização das redes sociais de 



Trovoada de ideias: inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português   (133)

apoio (e.g. família ou outras) tem um papel fundamental para aqueles que não têm outros recursos, 
resta-lhes a inserção no mercado de trabalho. São inúmeros os relatos de inserção em setores do 
mercado de trabalho segmentado e precário, onde se integram também outros cidadãos africanos re-
sidentes em Portugal com pouca ou nenhuma escolarização. Ao nível de distribuição residencial, com 
o elevado custo da habitação por aluguer nos concelhos dos estabelecimentos do ES (principalmente 
Lisboa, Porto e Coimbra, onde se concentram a maioria destes alunos; vd. Capítulo 2) observam-se 
novamente tendências semelhantes entre estudantes universitários africanos e os trabalhadores afri-
canos pouco ou nada qualificados nas periferias das áreas metropolitanas. Verificamos que poucos 
são os apoios que estes estudantes conhecem no que diz respeito aos seus direitos ao trabalho, 
nomeadamente, quanto ao acesso à informação sobre o estatuto de trabalhador-estudante, aos seus 
direitos enquanto pais de crianças menores, aos eventuais apoios das IES – reforçando-se, de forma 
evidente, a necessidade de existirem organizações representantes destes estudantes e serviços de 
apoio.

E para aqueles que se encontram legalmente impossibilitados de continuar a estudar com dívida de 
propinas – porque nesses casos nem se renovam as suas inscrições, nem se renovam os seus vistos 
de estudos – o início da integração dos estudantes nestes casos, num contexto completamente novo, 
acontece da maneira mais dura possível. Verificam-se, assim, situações criadoras de significativas 
dificuldades de conciliação estudo-trabalho-família, maior cansaço físico e psicológico, promovendo 
situações particularmente difíceis para a prossecução dos seus objetivos académicos, independen-
temente da sua motivação. Os que não tiverem apoio das suas famílias e/ou outras redes correm, 
assim, o risco não só de abandono dos estudos, como de entrar em situação irregular, enquanto que 
os que as têm conseguem desenvolver estratégias de resiliência estruturantes.

Nos grupos focais com docentes em 2020, também observámos algum reconhecimento de casos 
particularmente difíceis, já identificados em estudos anteriores:

“(…) em geral, eles pertencem a algum tipo de elite local [no país de origem]. (...). Mas a sua experiência de 
vivência em Portugal, e na região de Lisboa, nem sempre é a melhor. (…) para poderem pagar as propinas 
e viverem em Portugal, eles estão a trabalhar, as mulheres nas limpezas e os homens como serventes. A 
fazerem trabalhos duros e muito desqualificados, e que implicam também uma inserção na sociedade 
portuguesa que ela própria é fechada e desqualificadora.” (docente 2, F98)

“Eu já estive a dar aulas a alunos que não sabiam, nessa noite, onde é que iam dormir! (…). Ainda no outro 
dia, eu estava a dar aulas a um aluno, que não comia há um dia! (...). Eu já tive alunos que só a certa altura 
percebi que iam às aulas dia sim, dia não, porque entre ele e outro, partilhavam o mesmo passe social. (...). 
Claro que isto são situações excepcionais.” (docente 3, F)

A figura 1 sintetiza, esquematicamente, os principais problemas materiais que identificados, a partir 
discursos de estudantes e docentes realizados nos dos grupos 
focais (2016/2019): 98 Os diferentes participantes serão 

identificados pelo seu papel no ensino 
superior, pelo seu sexo: F para feminino, M 
para masculino. Aos estudantes, adicionamos 
a nacionalidade.
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Figura 1. Principais dificuldades materiais (grupos focais com estudantes 2016 e 2019)

Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016/2020.

2.2. As necessidades de formação de estudantes e docentes

Sendo o objetivo da brochura sensibilizar os docentes e restante comunidade académica para 
a necessidade de pensar os currículos e as pedagogias enquanto exercícios mais inclusivos, os 
participantes dos diferentes grupos focais destacaram necessidades de formação, sobretudo, a 
dois níveis. Por um lado, para os estudantes — abordando as suas competências académicas e 
transversais, seja na compreensão da norma padrão de Portugal (na compreensão oral em sala de 
aula e nos trabalhos de grupo; na compreensão da leitura no trabalho autónomo), como também 
na produção de escrita académica (no texto escrito em discurso argumentativo e expositivo). Por 
outro, para os docentes, na perspetiva de a formação contribuir para novas orientações peda-
gógicas que lhes permitam 1) um maior conhecimento sobre os contextos sociolinguísticos de 
origem dos estudantes, 2) os seus percursos escolares, 3) os seus processos formais migratórios 
e, sobretudo, o impacto destas três dimensões  nas competências académicas e transversais dos 
estudantes.

Na procura coletiva do diagnóstico de necessidades de formação no ES, merecem, ainda, o nosso 
destaque três aspetos: (i) a constatação das necessidades de formação  partem da nossa obser-
vação e do acompanhamento dos alunos, corroborando estudos de caso já existentes aplicados a 
diferentes IES (vd. Capítulo 1). São, por isso e novamente, merecedoras de um amplo levantamento a 
produzir no futuro que incida sobre o universo dos agentes do ES; ii) a situação pandémica, iniciada 
no segundo semestre de 2019/2020, que agravou todas as dificuldades, resultando no reforço dos 
seus efeitos negativos, dado o maior isolamento a que foram sujeitos todos os estudantes, e parti-
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Figura 1. Principais dificuldades materiais (grupos focais com estudantes, 2016 e 2019) 
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Fonte: Projeto Trovoada de Ideias 2016/2020. 
 
2.2. As necessidades de formação de estudantes e docentes 
 

 
100 Os diferentes participantes serão identificados pelo seu papel no ensino superior, pelo seu sexo: F 
para feminino, M para masculino. Aos estudantes, adicionamos a nacionalidade. 
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cularmente os estudantes estrangeiros; iii) face a esta última constatação, foram criados, no Iscte, 
encontros online quinzenais de acompanhamento e conversas com estudantes guineenses.

2.2.1. A necessidade de formação dos estudantes

Relativamente às necessidades de formação dos estudantes, os participantes foram unânimes no que 
se refere à diversidade dos processos de socialização escolar anteriores à entrada no ES em Portugal, 
bem como as suas potenciais consequências no desajuste de algumas das competências esperadas 
no ES em Portugal. Especificamente, os estudantes partilharam o facto de se debaterem com uma 
série de dificuldades derivadas das discrepâncias entre o ensino nos países de origem e em Portugal, 
o que contraria o facto de que a escolha de Portugal como destino de estudos ter como base de par-
tida a sua semelhança. Adicionalmente, muitos partilharam que, na sua experiência, as IES não vêem 
reconhecido estas condicionantes, e demonstram alguma incredulidade:

“[Os professores] partem do pressuposto que todos os estudantes têm o mesmo nível, descurando o fato de 
terem estudantes que vieram de países onde o nível de ensino não é exatamente o mesmo que em Portugal, 
e como tal poderão não dominar esses conceitos. (...) e que não têm os mesmos recursos para aprender.” 
(estudante guineense, M) 

“É vergonhoso partir do pressuposto que os alunos estão todos no mesmo pé de igualdade, quando vêm 
de contextos de ensino diferentes e com menos recursos. (…) não faz sentido os alunos debaterem-se com 
uma série de dificuldades na universidade, não por culpa deles, mas por culpa da discrepância do ensino 
do país de origem. (…). Sensibilizar os professores para as discrepâncias dos ensinos, e que nada tem a 
ver com a capacidade dos alunos. (...) se não houver uma intervenção diferente os alunos africanos estão 
condenados a chumbar nas cadeiras.” (estudante angolano, M)

Entre os docentes participantes, apesar de, por um lado, reconhecerem as causas das necessidades 
destes estudantes, e que estas até são comuns a outros contingentes de estudantes, por outro, con-
sideram que, neste caso, têm um impacto mais estruturante quando comparado com as dificuldades 
de outros estudantes. Apesar desta constatação, referem a inexistência de respostas adequadas às 
necessidades destes estudantes, o que reforça o sentido das propostas de intervenção do presente 
projeto:

“(...) aquilo que é o ensino de base que eles [estudantes dos PALOP] trazem, portanto, a formação de base, 
é muito diferente daquela que é a formação de base dos nossos estudantes portugueses, ou de outros 
estudantes Erasmus, ou de outros estudantes internacionais.” (docente 4, F, 2020)

“O que eu tento fazer é ler aquele teste com um olhar um bocadinho diferente. (...) [os estudantes dos 
PALOP] escrevem muito por tópicos, por itens, sem desenvolver os pontos. (...) em termos de forma não dou 
a mesma importância que dou quando corrijo os outros testes. (...). Nem ligo assim tanto ao português em 
geral. Eu só vejo se a ideia está desenvolvida, se o raciocínio está desenvolvido.” (docente 9, F)

“(...) vêm com formações de base ou desadequadas ou mais frágeis do que outras pessoas. Nem sempre, 
eu não quero generalizar isto, porque tenho sempre N orientandos dos PALOP, e por vezes são pessoas que 
têm uma formação até muito interessante. (...). Se me disserem ‘Os alunos portugueses não são iguais?’ 
São muito semelhantes, mas não têm o mesmo nível de dificuldades, a dificuldade não chega tão longe. 
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(...). Agora apanho muitos que não são capazes de escrever em português. E quando digo escrever em 
português, eu não estou a falar de trocarem o género, que é normal para quem foi socializado em crioulo. 
(…) Estou a falar da imensa dificuldade em articular as ideias de uma maneira que seja coerente e lógica. 

(…). A maneira como lidamos com eles? É tentar salvar a situação.” (docente 2, F)

2.2.2. A necessidade de formação dos docentes

Como discutido anteriormente, foi sublinhada a necessidade de debater as necessidades de for-
mação dos docentes. Nesta matéria, a discussão foi mais alargada, e os diferentes participantes 
foram unânimes relativamente a estas necessidades, e a múltiplos níveis. Discutiu-se a necessidade 
de conhecer a realidade específica de cada estudante e as suas consequências no desempenho 
académico, aspetos que não se implementam nas IES. Alguns sugeriram que os docentes pudessem 
frequentar, no início de cada ano letivo, formação com o objetivo de lhes dar a conhecer os contextos 
e realidades dos estudantes dos PALOP, sensibilizando-os para as discrepâncias dos diferentes sis-
temas de ensino e, consequentemente, promover a sua compreensão relativamente às dificuldades 
dos estudantes africanos. Alguns estudantes apresentaram algumas sugestões e, novamente, alguma 
indignação a este respeito:

“(…) a língua portuguesa, a questão da escrita, a questão da oralidade (…) as três componentes: fala, 
escrita, e a compreensão (...) É importante que o contexto do estudante seja tido em conta, para que se 
possa intervir da melhor forma.” (estudante angolano, M, 19)

“É essencial que os professores tenham conhecimentos, ou seja, informações sobre os estudantes, porque 
senão fica complicado, ver o estudante na sala de aula, não tem informação quem é o estudante, qual é a 
sua bagagem, de onde ele vem, qual é o seu nível (…).” (estudante guineese, M, 19)

“(…) se a grande maioria dos estudantes africanos vem ao abrigo do contingente especial, por que razão 
não se desenvolve um intercâmbio de professores que possam fazer essa preparação?” estudante guineen-
se, M)
“(...) tornar a coisa individualista, mas que através do seminário seja possível atacar o problema no geral”. 
(estudante angolano, M)

Da mesma forma, os docentes enfatizam a necessidade de formação que permita uma maior proximi-
dade da sua atividade à realidade dos estudantes, cada vez mais diversa, diversidade essa que não 
é apenas referente ao contingente dos estudantes dos PALOP: 

“A sensibilização para os contextos de onde estes alunos vêm, acho que faz falta às pessoas terem. (...) 
há professores que acham que a sua linguagem é também universal, e compreensível por todos (...) não 
desmontam nada...” (docente 10, F)

“[sobre a diversidade atual no ensino superior] Por exemplo, pessoal que já fez licenciatura, e quer voltar, ou 
que interrompeu/suspendeu a licenciatura que estava a fazer, e quer voltar; 20% para alunos adultos; 15% 
para alunos que vêm das vias de dupla certificação e do ensino artístico; 30% de alunos internacionais; e 
depois, os protocolos. Para vocês terem ideia da dimensão, do potencial de intensificação de realidades 
múltiplas que, ao nível, pelo menos da licenciatura, nós vamos encontrar em sala de aula. (...) há aqui, um 
apelo de facto, imaginarmos formação complementar para os docentes que, de facto, habilite, a adaptar 
esta diversidade, que não é fácil de gerir.” (docente 11, F)
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Adicionalmente identificou-se a necessidade de mobilizar ferramentas que reflitam o conhecimento 
existente sobre os contextos de origem de cada estudante presente, valorizando assim o conhecimen-
to aí produzido e promovendo o colmatar desta lacuna de forma colaborativa:

“Tudo o que falam é distante da nossa realidade.” (estudante angolano, M)

“Estamos muito eurocentrados. (...) desde que temos mais estudantes Erasmus, vão-nos chamando a aten-
ção para isso (...) integrar com temas mais próximos da vida deles, iria interessá-los mais.” (docente 9, F)

“Eu tenho sempre na bibliografia o máximo de obras da Guiné, Moçambique, sendo que sempre que posso 
dou exemplos, todos os exemplos possíveis que posso encontrar relativamente aos PALOP eu uso. É uma 
forma de integração.” (docente 2, F)

“(...) há sempre um tema especializado, que é escolhido por eles. E nessa bibliografia especializada, eles 
estão 100% à vontade para recorrer à bibliografia que for mais confortável, mais interessante. (...) Acabo 
por eu própria contactar com produção, por exemplo, africana, que não conhecia. (...). Na introdução a uma 
das temáticas, que tem a ver com a cultura nas dinâmicas de aprendizagem, eu fiz um quiz com artistas, 
e como tinha alunos brasileiros, guineenses e angolanos, incluí o rosto de artistas que eles tinham que 
adivinhar. (…) ficaram todos muito em pé de igualdade.(...) partilharam essa experiência do não-conhecer.” 

(docente 8, F)

Foi evidente nos relatos dos estudantes a importância da sala de aula como espaço de inclusão 
primária:

“A ideia que temos da aula (…) é aula de discussão, e o que nós temos com alguns professores do [o nome 
da instituição]  é o modelo vertical, em que quem fala é o professor, fala tanto e depois pergunta ‘alguma 
dúvida’? O professor falou sozinho como é que nós vamos ter dúvida?” (estudante angolano, M)

“(…) até agora processo do “Português Académico” deu impacto aos estudantes (…) que gostavam de par-
ticipar mesmo naquele projeto (…) porque agora os estudantes deram mesmo um passo muito importante. 
Não é só o processo linguístico, mas também a integração, porque a participação nas aulas permitiram 
que os estudantes ter mais coragem de interagir com os nativos daqui, isto é muto louvável (…) estou aqui 
[no grupo focal] não é só por causa de mim, é por futuramente estudantes que virão, este processo deve 

continuar.” (estudante guineese, M)

Alguns docentes, ao comentarem a importância da participação dos estudantes em sala de aula, refle-
tiram sobre a falta de cultura institucional que promova uma participação mais ativa e individualizada:

“A capacidade de escuta, ou seja, como é que eu os oiço, como é que eu os entendo, como é que eles me 
chegam. (…). As sessões de acolhimento aos alunos já são, em si, situações em que nós proferimos coisas 
aos alunos, em que nós informamos, ou seja, nós somos a origem da comunicação. (...). Nunca são eles a 
falar, a voz não lhes é dada.” (docente 13, M)

“Se nós estamos disponíveis a centrar o ensino no aluno? E centrar no aluno, é individualizar a aprendiza-

gem. Eu acho que, claramente, há colegas que não estão dispostos.” (docente 12, F)

A este respeito, outros docentes partilharam experiências concretas em que constataram o impacto 
negativo da não participação dos estudantes nas dinâmicas em sala de aula e respetivos processos 
de aprendizagem:
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“(...) vários destes alunos não expressarem logo as suas dificuldades, terem alguma resistência em intervir, 
então logo nas primeiras aulas, isto é muito evidente. Faz com que, depois, persistam aqui desconhecimen-
tos, e às vezes até equívocos, que se não forem logo trabalhados (...). E muitas vezes tem que partir dos 
docentes, essa iniciativa de fazer o acompanhamento.” (docente 5, F)

“(...) às tantas, há um que põe o dedo no ar e pergunta: ‘Ó professora, o que é que é uma linha, e o que é 
que é uma coluna?’ Eu trabalho com tabelas. Já tinha dado muita matéria. Eles nunca tinham feito essa 
pergunta, e nunca me tinha ocorrido.”(docente 3, F)

“Normalmente, há o guião dos ensaios, a explicar o que é que eles têm que fazer...E depois de pressionado 
um bocado, um deles, que é um bocadinho porta-voz do grupo dos guineenses, dizia-me: (...) ‘Eu nunca ouvi 
falar de um ensaio na vida. Eu não sei o que é que é investigação científica.’ (...) a forma como apresenta-

mos os métodos de avaliação, o enquadramento ter de ser diferente.” (docente 1, M)

Na mesma linha de reflexão, os diferentes participantes chamaram a atenção para o facto de os 
instrumentos utilizados pelos docentes, seja de ensino-aprendizagem ou de avaliação, não estarem 
suficientemente acessíveis e/ou serem pouco inclusivos:

“Como é que se pode responder ao que a professora quer, se não explicou como é que se faz? Eu nunca fiz 
um guião de entrevista na vida!” (estudante angolano, M)

“Tornar mais acessível esse primeiro documento [Ficha de Unidade Curricular - FUC] de apresentação do 
que vai acontecer e ao qual os alunos regressam. (…). Transformar a avaliação, também, numa componente 
formativa mais forte (…) Para mim, foi muito importante compreender que até a simples FUC, escrita, pode 
ser encriptada para uma parte grande dos alunos. É escrita com o nosso olhar de académicos. (...). O online 
está a ensinar-nos isto, também. De fazer coisas mais curtas, e multiplicar as modalidades. Porque, mesmo 
que tenham que passar por todas, podem sempre sobressair em alguma delas.” (docente 8, F)

“(...) nós também temos que pensar nesta flexibilidade: se há alunos que se sentem mais à vontade com 
determinada forma de avaliação, desde que aquilo que esteja definido seja alcançar determinadas com-
petências, se nós não podemos na mesma unidade curricular oferecer ao aluno várias possibilidades?” 

(docente 5, F)

2.3. A diversidade de repertórios sociolinguísticos dos estudantes e o seu impacto nas IES por-
tuguesas

Da nossa análise, os estudantes africanos vivenciaram atitudes linguísticas de outros que inferio-
rizam as suas práticas, experimentando, deste modo, uma violência simbólica que rejeita e exclui 
os seus repertórios linguísticos por serem diferentes das normas padrão dominante nas suas IES 
ou/e por refletirem dificuldades na linguagem académica, o que nos remete para a discussão sobre 
a legitimidade das variedades pós-coloniais e o acesso à linguagem em contexto de aprendizagem 
formal (vd. Capítulo 1). Deste modo, tanto estudantes como docentes salientaram a necessidade de 
se reconhecer, de forma prática, a diversidade dos contextos sociolinguísticos dos primeiros, com se 
exemplifica em baixo:

“Chegámos à oral, começámos a fazer-lhe perguntas que vinham do exame. (...). Mudávamos de pergunta, 
tentávamos reformular a pergunta de outra forma. (...). E eu sentia que ela ia falar e, de repente, não saía a 
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resposta. (...) de repente, também me lembrei, disse-lhe: ‘Então fale em crioulo.’(…). Ela deu as respostas 
todas! (...). A verdade é que nós percebemos! (...) para ela foi uma satisfação tão grande poder expressar-
-se numa língua que lhe era familiar, em relação a conteúdos para os quais ela estava de facto preparada 

para dar resposta.” (docente 4, F)

Adicionalmente, reconheceram que a variedade do português e o acesso à língua portuguesa nos 
países de origem implicaria uma socialização linguística diferente daquela vivida em Portugal. Mais, 
reconheceu-se que essa diferente socialização tem impacto na aquisição de competências, face ao 
observado para quem, diferentemente, nasce e/ou experiencia uma socialização escolar no ensino 
básico e secundário em Portugal. Nesta questão, alguns estudantes sublinharam a necessidade de 
reconhecer, apoiar para incluir ao invés de ignorar: 

“Temos sempre um calcanhar de Aquiles que é não perceber a cem por cento a língua.” (estudante moçam-
bicano, M)

“Que essas diferenças [do português] não prejudiquem os alunos africanos no momento da avaliação dos 

trabalhos ou testes.” (estudante angolano, M)

Apesar de a maioria dos docentes também reconhecer a diversidade de socializações linguísticas 
entre os estudantes dos PALOP com a língua portuguesa, observamos perspetivas muito diferenciadas 
sobre a sua implicação, sobretudo quando referente a estudantes da Guiné-Bissau:

“(...) não podemos exigir deles que tenham o mesmo português que tem um estudante que nasceu e cres-
ceu em Portugal. E para quem a língua materna é, de facto, o português.” (docente 9, F)

“(...) é muito importante nós termos todos, nós docentes, a noção de que estes alunos, se calhar, não têm 
obrigação de falar português, porque eles não trazem o português como língua materna. (…) este projeto 
tem-me ajudado imenso a perceber que eu tinha um enorme preconceito em relação à língua. Porquê? 
Porque estes estudantes vêm de um país de língua oficial portuguesa, e, portanto, eu assumia que eles vi-
nham com obrigação de falar português comigo, e de se expressarem em português de Portugal, português 
europeu. E na verdade não é assim.” (docente 4, F)

 “(...) é que no geral, eles não sabem o mínimo de língua portuguesa para perceber de que é que eu estou 
a falar. É como se eu estivesse a ter aulas de química em chinês. (...) a dificuldade que eu sinto maior, ao 
nível da avaliação, é eles perceberem as perguntas.” (docente 3, F)

“São pessoas que se expressam, tipicamente, muito bem em português. (…). E como, muitas vezes, os 
estudantes africanos, de diferentes nacionalidades, estão juntos, acabam por usar o português como língua 

franca.” (docente 1, M)

Partindo da constatação de que existem diferentes variedades da língua portuguesa nos diferentes 
países da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) (vd. Capítulo 1), incluindo os PALOP, 
questionámos as possibilidades de reconhecimento dessas variedades no ES português. A este nível, 
observamos posicionamentos muito diferenciados, não apenas quando comparando estudantes e 
docentes, mas também entre docentes. E se houve unanimidade sobre a falta de competências 
dos docentes para reconhecer a diversidade com que se confrontam no ES, é na aceitação dessa 
variedade que as opiniões divergem. Os argumentos de quem afirmou não aceitar as variedades em 
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presença como legítimas na produção académica dos estudantes, focaram-se nessa mesma falta 
de competência dos docentes, mas também no não reconhecimento oficial de normas distintas nos 
países de origem:

“As primeiras vezes que eu tive contacto com escrita por alunos angolanos, aquilo para mim era estranhís-
simo. (...). E a partir do momento em que me habituei, percebi que o problema de sintonização estava em 
mim.” (docente 1, M)

“Lembro-me de uma conversa com [docente] que me explicou que em Letras, por exemplo, ninguém corrige 
os trabalhos dos alunos que têm outras variantes de português. (…) para mim fez-se luz e pensei: ‘Espera, 
se calhar eu também estou a pôr aqui a foice em seara alheia!’ (docente 8, F)

“No que respeita à utilização de um português diferente, o hábito neste mestrado tem sido de não penalizar 
os alunos por causa disso. Mas não deixar de ir intervindo para que o português se torne mais “standard”. 
E aqui a questão do “standard” é relevante (...).” (docente 1, M)

“(…) eu não tenho capacidade, se calhar competência, para avaliar um trabalho, e analisar um trabalho, 
se calhar em variantes de um português africano. (...). É como se dizia, não há um padrão.” (docente 5, F)

“(...) nós vamos pela normal legal. Português do Brasil sim, português de Portugal, por assim dizer, sim, 
português dos PALOP é algo que não está definido. No dia em que for definido, sim. Neste momento, eu acho 

que eles passam um corretor ortográfico.” (docente 2, F)

Rapidamente a discussão em torno da aceitação as variedades da língua portuguesa se direcionou 
aos estudantes brasileiros, a principal nacionalidade presente no sistema de ensino português, seja no 
ES como na escolaridade obrigatória (vd. Capítulo 1; Correia, 2021). Também em relação a estes es-
tudantes, os posicionamentos dos docentes do presente projeto divergem, alguns aceitando (como re-
ferido acima por uma docente), outros reforçando o argumento da linguagem académica sem referir a 
rejeição da variedade, outros ainda pela ausência de competências dos docentes nesta variedade,  e, 
finalmente, questionando a legitimidade a produção académica na variedade do português do Brasil: 

“ (…) não há de todo o hábito de corrigir um português brasileiro quando é um português brasileiro bem 
escrito.” (docente 1, M)

“A primeira abordagem que eu faço ao texto de um aluno meu, seja brasileiro, seja...é colocá-lo de forma a 
eu perceber (…) aí faço as pontuações, corrijo as concordâncias, reflexos, pronomes, etc.… e depois é que 
entro no texto! Porque senão nem eu consigo percebê-lo.” (docente 10, F)

“Eu tenho uma orientanda que é brasileira, e ela escreve bem mas claramente num português do Brasil. E 
ela vai fazer uma revisão depois no final da tese.(...). Uma revisão de forma a ficar mais uniformizado com 

o português de Portugal.” (docente 6, F)

Os estudantes destacaram a importância da língua portuguesa como ferramenta de mobilidade social 
à escala internacional, e por isso constituiria uma das principais razões para a escolha de Portugal 
como país de estudos superiores, corroborando estudos anteriores (vd. Capítulo 1). Neste ponto, 
partilharam a sua inesperada constatação de que a língua inglesa seria, afinal, a principal ferramenta 
de trabalho e de acesso ao conhecimento no ES português, reconhecendo que muitos dos colegas 
dos mesmos países não têm competências nesta língua por ausência de imersão linguística nesta. 
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Face a esta realidade, e à variedade de contacto com a língua portuguesa, reforçaram o maior risco 
de insucesso escolar vivido por estudantes dos PALOP por questões linguísticas:

“Os estudantes veem a língua [portuguesa] como um “trampolim” que os projeta para o mundo.” (estudante 
guineense, CPLP, 2019)

“ (…) eu quero mais reforçar parte da bibliografia porque há vários professores que dão bibliografia em 
inglês e na Guiné, eu posso dizer África em geral, países PALOP, nós maioritários não fala inglês. Nós quando 
chegamos cá, vimos que inglês é a língua dominante próprio da faculdade cá, então ficamos assim…portu-
guês “mais ou menos”, inglês “é mais difícil” para nós. Vários professores dão livro, dão temas, dão tudo em 
inglês, então as pessoas que não têm inglês ficam assim,  logo não têm nada a fazer. Então é isso que eu 
quero mais reforçar.” (estudante guineense, M) 

Os docentes reconheceram o domínio da língua inglesa no ES em Portugal, alguns reforçando a sua 
crença na qualidade da produção nesta língua por comparação à produção em língua portuguesa, e 
da sua experiência, reconheceram as dificuldades dos estudantes dos PALOP derivado desta política 
linguística implícita no ES português:

“Todas as partes da matéria têm alternativas em português também, sempre. Não considero tão boas, não 
são tão desenvolvidas, não são tão pormenorizadas. (...). Estava a pensar, por exemplo, nesse texto sobre 
África, esse estudante [guineense] em particular, também não foi muito participativo. Mas era um texto em 
inglês.” (docente 9, F)

“(…) apesar dos professores terem feito, todos, um esforço, para minimizar a exigência do inglês, mas há coi-
sas em que não faz mesmo sentido. (...). A língua é um problema porque não lêem em inglês” (docente 1, M)

2.4. O lugar dos estudantes dos PALOP na comunidade académica do ensino superior português

Estudos anteriores têm demonstrado que no ES português se podem observar diferenciações sociais 
e étnicas expressas numa hierarquia de multí-nivel (Vala et al., 2008 cit. in Alves e King, 2021): no 
topo da cidadania académica encontramos os estudantes portugueses de Lisboa e de famílias com 
elevado estatuto social, seguidos daqueles de regiões ditas periféricas do país; depois, os estudantes 
estrangeiros de outros países europeus; e finalmente os estudantes africanos, classificados pela sua 
origem geográfica, cor de pele, a história colonial portuguesa e o seu legado de hierarquias sociais 
desqualificadoras. Tais representações têm consequências concretas na sua relação com os docentes 
e entre os pares de estudantes, e não apenas no ES como na sociedade no geral, como referem 
alguns docentes:

“Eu acho que há algum afastamento entre os estudantes africanos e os estudantes portugueses, como 
diria o mesmo dos Erasmus. (...). Embora, depois, a hierarquia, é completamente diferente, em que ficam 
os diferentes grupos.” (docente 3, F)

“As pessoas estão à parte. (...). Sistematicamente, quer nos almoços, quer nos jantares, quer nos recreios, 
são pessoas solitárias por grupos de proveniência. (…) nem sequer entre alunos dos PALOP convivem. (…). E 
depois com toda aquela atividade académica em que não se colocam porque vivem isolados.” (docente 10, F)

“(...) houve casos pontuais, que tenho vindo a observar ao longo dos anos, de tensões. Como esse de que 
falei há pouco (...) quando um aluno da Guiné foi expulso de um dos grupos. Uma situação de tensão ter-
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rível, porque fê-lo perder duas unidades curriculares (...) lembro-me de outro caso. (...). De uma estudante 
de Cabo Verde. Até é uma estudante que fez o ensino secundário todo cá em Portugal. (...). Mas ela disse, 
a essa minha colega, que se sentia discriminada.” (docente 9, F)

E face a estas representações e hierarquias desqualificadoras, alguns participantes sublinharam a 
necessidade de dinamizar processos institucionais que promovam o papel ativo dos docentes face 
a esta realidade, mas também dos estudantes, como agentes de integração nas IES portuguesas.  
No que se refere ao papel dos estudantes na comunidade académica, e por experiências pessoais 
noutros contextos académicos fora de Portugal, foram sobretudo os próprios a evidenciar estas neces-
sidades, propondo algumas sugestões concretas: 

“Maior representatividade e participação de estudantes africanos em eventos organizados nas faculdades. 
(…). Porque razão, quando se discute África, educação, etc., não participam africanos?” (estudante gui-
neense, M)

“Estabelecer pontes entre os núcleos de estudantes africanos e alguns institutos da faculdade, investigado-
res e professores.” (estudante angolano, M)

Já no que se refere ao papel dos docentes, estudantes e docentes foram unânimes sobre a necessi-
dade de estes assumirem um papel de responsabilidade como agentes de inclusão, mas que tal deve 
integrar um ethos institucional mais alargado, e não apenas individual: 

“É importante os professores terem mais cuidado para com os estudantes dos PALOP, apenas para lhes 
ajudar a acompanhar na matéria, sem que isso venha prejudicar o ensino dos outros estudantes. (...) tentar 
adaptar um pouco a aula não estaria a atrasar o pessoal de cá. É importante que [os docentes] compreen-
dam que também são responsáveis no processo de integração.” (estudante cabo-verdiana, F)

“Ser exigente acompanhando!” (docente 13, F)

 “(...) tenho a convicção que a resposta não pode ser casuística, tem que ser institucionalizada. (...). Acho 
que é um compromisso ético, também, se nós aceitamos estes estudantes, temos que assegurar que lhes 
estamos a dar todas as ferramentas para eles terem sucesso académico. (...). Não podemos ser nós, do-
centes, individualmente, a tomar posição, e a estabelecer o critério, porque isso é casuístico, e também nos 
faz sofrer.” (docente 11, F)

2.5. As análises complementares que acompanharam a construção da brochura

No íncio da recolha de informação e diálogo dos primeiros grupos focais com os estudantes em 2016, 
complementados com análise de estudos já existentes, resultou um pequeno relatório de 12 páginas 
intitulado “Resumo das principais dificuldades encontradas junto dos estudantes dos PALOP no ISC-
TE-IUL (2018/2019)” (vd. Capítulo 5). O relatório foi construído e revisto juntamente com os estudan-
tes participantes dos grupos focais, juntamente com a equipa do SAS-Iscte, e o seu objetivo era que 
fosse entregue à reitoria do Iscte, posteriormente a um grupo de docentes mandatados para discutir 
o acolhimento dos estudantes dos PALOP no Iscte, ao grupo de estudantes do Iscte que formalizaram 
o processo de criação do Núcleo de Estudantes Africanos do Iscte (NEA-Iscte) e a todos os parceiros 
representantes de núcleos e associações de estudantes de outras IES em Portugal, sobretudo da Área 
Metropolitana de Lisboa.
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Os pontos estruturantes deste primeiro documento foram: a) as dificuldades económicas e de inser-
ção no mercado de trabalho em Portugal; b) os atrasos na chegada a Portugal; c) a falta de apoios à 
chegada; d) as necessidades ao nível de competências académicas e outras competências transver-
sais básicas dos estudantes; e) exemplos de cursos de preparação/“anos zero”/semestres antes do 
início das aulas integradas nos ciclos de estudo, para estudantes internacionais noutras IES em Portu-
gal; f) o papel facilitador da Direção Geral do Ensino Superior e de outras entidades no país de origem.

Este documento reforçou a evidência da necessidade de implementar um projeto de inclusão linguís-
tica social em diferentes frentes para lá da oficina de português dinamizada primeiramente na Escola 
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Setúbal (ESE-IPS), e que num segundo momento 
serviu de base para as diferentes etapas de intervenção que foram aprovadas para financiamento 
pelo FAMI/ACM para o biénio 2018/2020.

De forma mais global, a partir de todos os grupos focais com os estudantes (2016 e 2019) propuse-
mos uma análise sobre os processos sociais que promovam representações e práticas incorporadas 
por ideologias linguísticas, que resultam na menorização99 de alguns destes estudantes, concluindo 
com a necessidade de analisar as representações da comunidade académica no seu todo (Matias 
e Pinto, 2020a). Foi opinião comum que, para que o envolvimento da comunidade académica fos-
se consequente, haveria a necessidade de acesso a um conhecimento mais aprofundado sobre as 
variedades africanas da língua portuguesa, às especificidades sociolinguísticas e escolares de cada 
estudante e aos seus processos formais de migração. Juntamente com os estudantes concluí-se, 
ainda, sobre a relação intrínseca entre a internacionalização da língua portuguesa, a necessidade 
do reconhecimento do pluricentrismo desta língua, e o papel que a diversidade e variação da língua 
portuguesa deveria ser efetivamente assumido na crescente internacionalização do ES português. Tais 
constatações reforçaram, deste modo, a relevância dos pressupostos do projeto.

Complementarmente, e numa análise centrada nos relatos recolhidos nos três grupos focais com 
docentes (2020), concluiu-se que é praticamente inexistente a discussão nas IES sobre o papel das 
línguas e das culturas enquanto componentes transversais das atividades de docência, em linha com 
um estudo anterior de Pinto e Araújo e Sá (2020). Igualmente, observámos o não assumir da sua re-
levância em todas as etapas no trabalho de estudo, de investigação e da produção de conhecimento 
(Matias, 2023; Pinto e Araújo e Sá, 2020), sendo explícito que se trata de uma questão que se impõe 
nas práticas académicas individuais dos docentes, mas pouco concertada ao nível da corresponsabi-
lização de toda a comunidade académica. 

Todos estes três textos produzidos no âmbito da nossa investigação-ação (recomendações enviadas à 
reitoria; Matias e Pinto, 2020a) procuraram aprofundar o nosso entendimento de que a internaciona-
lização do ES implica a sua transformação numa educação plural e intercultural. Nesse sentido, estes 
textos foram complementados e reforçados pelo principal objetivo de todos os grupos focais, ou seja, 
a construção de uma brochura com orientações pedagógicas 
direcionadas a docentes do ES português. Pareceu-nos urgente 99  Seguindo Flores e Rosa (2015: 169), é 

usada “menorização” por oposição a “minoria”.
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dinamizar a discussão em torno da necessidade de desenvolver práticas que foquem na efetiva diver-
sidade de toda a comunidade académica, na diversificação de instrumentos e medidas a implemen-
tar (seja na aprendizagem, na avaliação, e no acolhimento institucional geral), e na diferenciação de 
medidas e instrumentos que tenham em conta as características específicas de cada grupo-alvo, com 
vista a uma equidade mais ajustada e realista. 

3. A BROCHURA

Como suprarreferido, a análise de conteúdo dos oito grupos focais contribuiu para a produção de 
uma brochura com orientações pedagógicas para docentes de IES portuguesas: “Aprender e Ensinar 
na Diversidade. Orientações para Professores/as do Ensino Superior”, em formato A3 desdobrável, 
em suporte digital (Matias et al., 2020)100 e em versão impressa. A variedade dos elementos cons-
tituintes e as suas múltiplas perspetivas permitiram obter uma visão ampla das problemáticas e 
questões relevantes no ES, bem como uma abordagem mais concreta e incisiva sobre essas mesmas 
questões. Teve-se como objetivo principal partilhar as experiências dos estudantes internacionais dos 
PALOP no ES português (dentro e fora da sala de aula), bem como as suas perceções relativamente 
ao conhecimento dos docentes e colegas estudantes sobre a realidade dos estudantes internacionais 
dos PALOP. Destacou-se a necessidade da comunidade das IES portuguesas conhecer a realidade dos 
estudantes dos PALOP a vários níveis, nomeadamente os seus contextos sociolinguísticos de origem 
e as suas experiências em competências académicas e transversais nos países de estudos anteriores 
e, posteriormente, em Portugal.

Sendo o foco do projeto especificamente a inclusão linguística e social, integraram-se na brochura 
noções e informações-chave sobre língua, variação linguística e adaptação sociolinguística ajustada à 
realidade de vários estudantes internacionais dos PALOP. Estas foram pensadas para todos os docen-
tes do ES, e não apenas docentes da área de Português. Com o recurso a esta brochura, os docentes, 
enquanto um dos principais agentes do processo de inclusão de todos os estudantes, poderão en-
contrar pistas que lhes permitem estar mais inteirados dos contextos de origem de países africanos 
multilingues de língua oficial portuguesa: i) de que o uso do português se restringe a situações muito 
formais; ii) que alguns estudantes são escolarizados em português como língua segunda ou estran-
geira; iii) que diferentes línguas têm impacto diferenciado na vida de cada estudante; iv) que existem 
especificidades nas diferentes normas africanas do português, cujo estudo e descrição científica têm 

sido travados pelo seu não reconhecimento e pela estigmatiza-
ção. Todos estes fatores influenciam a aprendizagem escolar.

E porque toda a discussão se focou nas dimensões sociais, aca-
démicas e linguísticas, apresentamos os dados recolhidos, no 
que respeita a sugestões e a questões levantadas em contexto 
de sala de aula, a processos de aprendizagem e de avaliação, 
e que no essencial se resumem a um conjunto de mudanças 
necessárias:

100 Disponível em https://
w w w . i s c t e - i u l . p t / a s s e t s /
f i les/2021/10/11/1633968922752_
Ensinar_e_Aprender_na_Diversidade.pdf  
ou https://www.iscte-iul.pt/conteudos/
iscte/organizacao/rgaos-de-coordenacao/
conselho-pedagogico/recursos/2254/
ensinar-aprender-na-diversidade-orientacoes-
para-professoresas-ensino-superior (data de 
consulta: 12/05/2023).

https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2021/10/11/1633968922752_Ensinar_e_Aprender_na_Diversidade.pdf
https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2021/10/11/1633968922752_Ensinar_e_Aprender_na_Diversidade.pdf
https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2021/10/11/1633968922752_Ensinar_e_Aprender_na_Diversidade.pdf
https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2021/10/11/1633968922752_Ensinar_e_Aprender_na_Diversidade.pdf
https://www.iscte-iul.pt/conteudos/iscte/organizacao/rgaos-de-coordenacao/conselho-pedagogico/recursos/2254/ensinar-aprender-na-diversidade-orientacoes-para-professoresas-ensino-superior
https://www.iscte-iul.pt/conteudos/iscte/organizacao/rgaos-de-coordenacao/conselho-pedagogico/recursos/2254/ensinar-aprender-na-diversidade-orientacoes-para-professoresas-ensino-superior
https://www.iscte-iul.pt/conteudos/iscte/organizacao/rgaos-de-coordenacao/conselho-pedagogico/recursos/2254/ensinar-aprender-na-diversidade-orientacoes-para-professoresas-ensino-superior
https://www.iscte-iul.pt/conteudos/iscte/organizacao/rgaos-de-coordenacao/conselho-pedagogico/recursos/2254/ensinar-aprender-na-diversidade-orientacoes-para-professoresas-ensino-superior
https://www.iscte-iul.pt/conteudos/iscte/organizacao/rgaos-de-coordenacao/conselho-pedagogico/recursos/2254/ensinar-aprender-na-diversidade-orientacoes-para-professoresas-ensino-superior
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l Tornar o curriculum e a pedagogia mais inclusivos; 
l Repensar a bibliografia, nomeadamente disponibilizar alternativas às referências em inglês  (em 

português, francês, espanhol, etc.) e a inclusão de uma maior diversidade de autores relevantes, 
quer pela sua nacionalidade (e.g. de países africanos, do Brasil), quer pelo seu sexo, com a inclu-
são de mais autores mulheres; 

l Efetuar o esclarecimento detalhado dos métodos de avaliação e do seu funcionamento;
l Esclarecer quais são os tempos de atendimento e de acompanhamento esperados;
l Reconsiderar a constituição dos grupos heterogéneos, em trabalhos conjuntos, melhorando a inte-

gração social e a aprendizagem colaborativa entre estudantes;
l Motivar uma participação ativa em sala da aula e no processo de aprendizagem, através da partilha 

de conhecimentos prévios, experiências de vida no país de origem/região de origem e no país de 
estudo atual.

E no que diz respeito a estratégias institucionais específicas, considerou-se ser necessário refletir 
sobre as seguintes estratégias:
l Identificar, no processo de admissão e através de um questionário, diferentes tipos e níveis de 

necessidades;
l Tornar mais acessível uma maior oferta de competências transversais, incluindo as áreas/disciplinas 

de Inglês, Informática, Português, Português Académico, Matemática, etc.;
l Envolver estudantes de nacionalidades diferentes (e não apenas dos PALOP) na unidade curricular (UC) 

de Português Académico, como seria o caso de estudantes portugueses (até à data de finalização do 
projeto, tinham também integrado estas turmas estudantes do Brasil, Timor-Leste, Síria e Espanha);

l Investir num programa de acolhimento de novos estudantes internacionais, que envolva o acompa-
nhamento dos processos após inscrição, disponibilize manuais de acolhimento, eventos de boas-
-vindas, e a orientação por parte de estudantes-mentores;

l Cooperar com IES nos países de origem, de modo a obter um «efeito amortecedor» das diferenças; 
l Apostar no intercâmbio para a formação vocacional entre docentes em Portugal e docentes nos 

países de origem dos estudantes;
l Promover o papel de estudantes enquanto «elos de ligação» ou «redes de cooperação», nomeada-

mente com as IES nos países de origem, outros núcleos de estudantes, os seus departamentos, as 
escolas, e os centros de investigação das suas IES;

l Envolver estudantes de outras nacionalidades nos núcleos e associações de estudantes africanos, 
bem como nos programas de acolhimento dos recém-chegados e outros eventos organizados nas IES;

l Rever a necessidade de uma política de ação educativa da CPLP, uma vez que existe uma enorme 
discrepância entre os diferentes sistemas de ensino, que na prática do acolhimento em Portugal é 
subvalorizada ou ignorada no pressuposto de que todos os estudantes dispõem ou dispuseram de 
iguais recursos, que se «encaixam» em contextos semelhantes e que não experienciam dificuldades 
específicas na sua integração social, linguística e académica. 

Nesse sentido, e conforme explicitado anteriormente, os elementos acima identificados estruturaram 
a brochura organizada em três secções:
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A diversidade – pretendendo sensibilizar os docentes para os contextos sociolinguísticos e escolares 
de origem dos estudantes dos PALOP, nomeadamente, advertindo-os para a diversidade linguística e 
variedades africanas do português aí existente, para o impacto destas particularidades linguísticas no 
sistema de ensino e nas práticas de ensino, de aprendizagem e de avaliação nestes países; 
A diversificação - pretendendo sensibilizar os docentes para os diferentes instrumentos e medidas 
que podem implementar (seja na aprendizagem, na avaliação, como no acolhimento institucional 
geral), com o intuito de responder às necessidades da diversidade de estudantes e de envolvimento 
de toda a turma, melhorando a comunicação em sala de aula; 
A diferenciação - pretendendo sensibilizar os docentes, e especificamente os coordenadores de cur-
sos de todos os ciclos do ES, para as possibilidades de aplicação de apoios tutoriais e institucionais 
existentes, que incluem medidas e instrumentos com vista à equidade, tendo em conta as carac-
terísticas específicas de cada estudante e grupo-alvo. De igual forma, focando na diferenciação de 
atividades como caminho possível para que todos os estudantes consigam responder ao que lhes é 
proposto, identificar-se com a comunidade académica e ter a oportunidade de construir uma identi-
dade enquanto agentes académicos mais equitativa. 

Inclusivamente, a brochura disponibiliza uma lista de respostas e apoios institucionalizadas acessíveis 
a qualquer estudante e docente.

O nosso projeto de investigação-ação permitiu, a partir dos grupos focais que estiveram na base da 
construção da brochura, identificar inúmeros fatores que influenciam a aferição de perfis e práticas de 
estudo atribuídas a indivíduos e grupos (Hudley et al., 2018), revelando a necessidade de formação 
de toda a comunidade académica no sentido da aquisição de uma consciência crítica da linguagem 
(Alim, 2005; Flores e Rosa, 2015). 

Foram inúmeros os relatos dos participantes que continuam a confirmar que, todos os anos, os es-
tudantes internacionais africanos se deparam com dificuldades inesperadas a vários níveis: nas dife-
renças entre os sistemas educativos de origem e aquele de destino; no acesso a bolsas, habitação, 
trabalho, e outras práticas cidadãs; no reconhecimento das variedades faladas no contexto dos países 
da CPLP pelos pares, professores, funcionários, etc. nas IES portuguesas; na aplicação de diferentes 
géneros de textos académicos falados e escritos, tanto em termos de compreensão como de produção; 
e, não menos importante, em encontrar espaços de representatividade e de fala. Verificamos, igual-
mente, que a comunidade académica, nomeadamente professores, funcionários, estudantes no geral 
e investigadores, demonstram também dificuldades em aceitar que é necessário um maior (re)conhe-
cimento das variedades africanas de português; das diferentes realidades sociolinguísticas de cada 
estudante; das diferentes realidades escolares de cada estudante; dos processos de migração formal; 
das dificuldades sentidas na participação estudantil e na sua inclusão socioeconómica em Portugal. 

A discussão sobre a necessidade destas estratégias institucionais pretende salientar a urgência de 
cumprir dois objetivos principais no ES português: 1) Retirar os estudantes de lugares de minorização  
(social, académica e cidadã) e 2) Envolver toda a comunidade académica, criando condições para 
que cada um/a assuma o seu papel ativo e as suas responsabilidades. 
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101 Semedo, A. (Responsável pelo 
Departamento da Educação da Embaixada da 
Guiné-Bissau) e Macedo, M.(Direção Geral do 
Ensino Superior) (2023), 1.ª edição Semana 
de África, Lisboa, Iscte, 25 de maio.

CAPÍTULO 8.
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS
O projeto de investigação-ação Trovoada de Ideias foi pioneiro nos seus objetivos e propostas de 
intervenção a vários níveis, por se organizar a partir de uma estrutura que permitiu, ao longo da sua 
implementação experimental, identificar as necessidades de adequação das diferentes etapas e pro-
dutos previstos, incluindo recomendações de manutenção, e/ou efetiva manutenção, das valências 
que foram comprovadamente úteis e fundamentais para o seu bom funcionamento.

Iremos, de seguida, apresentar as reflexões específicas a cada etapa de investigação-ação que ca-
racterizaram o projeto, e posteriormente complementá-las com reflexões e recomendações finais com 
vista a identificar medidas que possam mitigar os constrangimentos que estes estudantes têm repor-
tado no ensino superior (ES) em Portugal.

Relembramos que estes constrangimentos continuam a ser, persistentemente, identificados ao longo 
dos vários estudos a este respeito. A apresença dos estudantes dos Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa (PALOP) nas IES Portuguesas tem ainda demonstrado números crescentes, perfazendo 
90% dos estudantes vindos ao abrigo do regime especial. Especificamente os estudantes oriundos da 
Guiné-Bissau registam um crescimento exponencial, sobretudo ao nível do 2º ciclo, constituindo-se 
hoje o principal contingente de estudantes dos PALOP no ES português, a maioria enquanto estudante 
internacional e não ao abrigo do contingente especial.101

AS CONCLUSÕES PARCELARES

O Português Académico

No âmbito da Unidade Curricular (UC) Português Académico, observamos a sua importância para 
os estudantes internacionais dos PALOP, o que resultou na sua restruturação em três UC com 30 
horas cada, perfazendo um total de 90h que incluem três níveis de competências em português 
académico. Esta reestruturação, que não fazia parte dos objetivos iniciais do projeto, teve início no 
semestre de 2019/2020. Complementarmente, e como previsto pelo projeto, foi produzido o livro de 
recurso para docentes de português académico no ES e disponibilizada a UC em modelo e-learning 
e de uso autónomo para os estudantes. Estes dois produtos caracterizam-se, como na UC presencial, 
por uma abordagem do português pluricêntrico, com contributos dos estudantes participantes na UC 
presencial. No entanto, até à data não foi possível medir o seu impacto face aos objetivos esperados.

Ainda, os estudantes participantes assinalaram dois pontos 
menos positivos da sua experiência na UC presencial: (i) a sua 
pouca disseminação na comunidade estudantil da instituição 
de ensino superior (IES) e (ii) o facto de o seu funcionamento 
não envolver estudantes de todas as nacionalidades, incluin-
do estudantes portugueses. A este propósito, regista-se como 
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102  Disponível em https://www.iscte-
iu l .pt/conteudos/estudar/laborator io-
d e - c o m p e t e n c i a s - t r a n s v e r s a i s /
competencias-t ransversais/1945/ucs-
para-estudantes-provenientes-de-cplp-com-
estatuto-de-refugiado (data da consulta: 
12/05/2023).

medida positiva a integração no funcionamento corrente da IES uma maior disseminação desta UC, 
e a criação, por parte do LCT-Iscte, de um pacote com vários tipos de competências transversais de 
acesso gratuito para contingentes de estudantes que demonstrem necessidades a este nível102. A 
inclusão de outros estudantes mantém-se prevista, mas a sua efetiva participação encontra-se longe 
do esperado. Aqui, importa também referir que a especificamente a oferta da UC Português Académi-
co tem acontecido sobretudo para o nível inicial, e que se observa a persistência de dificuldades na 
participação e na assiduidade destes estudantes, tendo, inclusivamente, durante a pandemia, sido 
suspensa a sua oferta.

O Projeto de Mentorado PALOP

O Projeto de Mentorado PALOP iniciou esforços para estender o Projeto Mentorado já existente aos 
estudantes internacionais dos PALOP, com o objetivo de criar um acompanhamento transversal, ino-
vando no seu funcionamento através do envolvimento de estudantes de diferentes origens, docentes, 
técnicos superiores de IES e investigadores.

Considerou-se que a sessão de apresentação do projeto aos candidatos, realizada previamente à 
constituição da bolsa de mentores, constituiu-se como uma boa prática na medida em que promoveu 
uma maior sensibilização sobre o implicado no trabalho de mentoria. Relativamente à diversidade 
dos conteDe envolvimentoegraçidosl e socializaçentes nacionalidades,olvimento de competda IES, 
tais,  sim,údos da formação, estes permitiram uma maior consciencialização da realidade dos es-
tudantes mentorandos, assim como da estrutura e do funcionalmento da IES. O funcionamento por 
pares de mentores de diferentes origens resultou como momento complementar no desenvolvimento 
de competências em cada estudante envolvido. No emparelhamento, destaca-se o benefício de todos 
os envolvidos face às vivências associadas à multiculturalidade e ao multilinguismo que caraterizam 
o perfil e as experiências de socialização de todos os implicados nos vários níveis da sua trajetória 
escolar e não só.

Parece-nos igualmente importante salientar que o projeto trouxe a possibilidade dos estudantes men-
tores demonstrarem vontade de assumir um papel ativo na construção de um ethos institucional mais 
inclusivo, nomeadamente através da construção do manual de acolhimento e da estruturação e do 
planeamento de um conjunto de atividades de receção para estudantes recém-chegados. No entanto, 
apesar destes efeitos positivos, pareceu-nos menos evidente o seu impacto na realização de ativida-
des estruturadas de acolhimento e de integração da IES, como aquelas sugeridas pelos estudantes 
mentores, visto que, após o término do projeto Trovoada de Ideias, em vez de melhorar o Projeto de 
Mentorado PALOP, se suspendeu este programa sem a participação dos envolvidos.

As biografias

A análise das biografias escolares e sociolinguísticas de estu-
dantes internacionais dos PALOP  partiu do reconhecimento de 
que, para atuar de forma mais adequada na inclusão destes es-

https://www.iscte-iul.pt/conteudos/estudar/laboratorio-de-competencias-transversais/competencias-transversais/1945/ucs-para-estudantes-provenientes-de-cplp-com-estatuto-de-refugiado
https://www.iscte-iul.pt/conteudos/estudar/laboratorio-de-competencias-transversais/competencias-transversais/1945/ucs-para-estudantes-provenientes-de-cplp-com-estatuto-de-refugiado
https://www.iscte-iul.pt/conteudos/estudar/laboratorio-de-competencias-transversais/competencias-transversais/1945/ucs-para-estudantes-provenientes-de-cplp-com-estatuto-de-refugiado
https://www.iscte-iul.pt/conteudos/estudar/laboratorio-de-competencias-transversais/competencias-transversais/1945/ucs-para-estudantes-provenientes-de-cplp-com-estatuto-de-refugiado
https://www.iscte-iul.pt/conteudos/estudar/laboratorio-de-competencias-transversais/competencias-transversais/1945/ucs-para-estudantes-provenientes-de-cplp-com-estatuto-de-refugiado
https://www.iscte-iul.pt/conteudos/estudar/laboratorio-de-competencias-transversais/competencias-transversais/1945/ucs-para-estudantes-provenientes-de-cplp-com-estatuto-de-refugiado
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tudantes no ES em Portugal, é imprescindível compreender em profundidade a sua efetiva realidade, 
identificando: (i) as biografias e as trajetórias da sua origem familiar e dos próprios (em termos de perfis 
sociolinguísticos e socioeconómicos); (ii) as suas efetivas práticas linguísticas e de literacia; iii) a sua 
efetiva socialização durante os doze anos de escolaridade em língua portuguesa, anteriores à sua en-
trada no ES; iv) as suas efetivas experiências no ES. Face a este reconhecimento, deparamo-nos com a 
ausência de estudos que abarcassem todas estas dimensões, o que justificou a realização desta etapa 
de investigação e a sua relevância estrutural no presente estudo. Por estes motivos, iremos dar mais 
espaço às conclusões da sua análise por comparação com as restantes etapas do projeto.

As biografias e as trajetórias das diferentes gerações na família destes estudantes refletem di-
ferenças entre géneros e gerações no que respeita às práticas, aos usos e às transmissões de 
línguas, assim como no acesso às infra-estruturas de literacia. A contextualização destas diferenças 
permitiu-nos, posteriormente, identificar as assimetrias de poder e de ideologias que têm impacto 
intergeracional diferenciado no acesso à literacia e à educação. Falamos, pois, de assimetrias 
condicionadas por contextos históricos, sociais e políticos relevantes: (i) do período colonial ao 
período da independência, caraterizados por importantes desigualdades sociais, raciais e de género 
(e.g. o estatuto do indigenato em Angola e na Guiné-Bissau; as diferenças de genéro no acesso à 
educação e ao mercado de trabalho formal; as guerras da independência); (ii) o período pós-inde-
pendência, caraterizado por investimento na educação, na produção económica e no mercado de 
trabalho, mas também por conflitos civis que resultaram em grandes instabilidades e novas desi-
gualdades sociais; e (iii) a estabilização dos processos democráticos e de paz, que promoveram a 
estabilidade e a continuidade da mobilidade estudantil internacional a partir dos países de origem, 
assim como um investimento continuado no sistema de ensino destes países. No entanto, estes 
mesmos processos têm sido acompanhados por condicionantes de várias ordens: (i) as instabilida-
des políticas e civis nos países de origem dos estudantes, com mais impacto na Guiné-Bissau do 
que em Angola, nomeadamente o impacto negativo na estabilidade do efetivo desenvolvimento das 
infra-estruturas de ensino, entre outras infra-estruturas importantes para a sua consolidação; (ii) as 
desigualdades estruturais na internacionalização do ensino superior à escala global, implicadas nas 
lógicas das cooperações internacionais entre países do sul global e do norte global, caraterizadas 
ainda por lógicas pós-coloniais; (iii) e, consequentemente, as diferenças persistentes na promoção 
da mobilidade no ES à escala global, reprodutora dessas mesmas desigualdades entre o sul global 
e o norte global.

Através da análise das entrevistas identificaram-se padrões sociolinguísticos familiares que refletem a 
transmissão das línguas nacionais na vida destes estudantes – o kimbundo e o kikongo em Angola; o 
manjaco, o mancanhe ou o papel na Guiné-Bissau. Estes padrões de transmissão e de perfis ocorrem, 
sobretudo, entre os avós, os pais e os irmãos mais velhos, também aqueles com maior probabilidade 
de exclusão face às possibilidades de escolarização na Guiné-Bissau ou em Angola, e de aplicação 
do estatuto de indígena versus estatuto de assimilado durante o período colonial. Por esses motivos, 
ao mesmo tempo que praticaram e transmitiram, através das gerações, as línguas da família e outras 
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línguas nacionais diferentes do português, nalguns casos também reproduziram ideologias desvalori-
zadoras da importância da escola nos seus percursos individuais. 

Estas diferenças geracionais e de género observadas nas socializações linguísticas na família e na 
comunidade levaram a que as mulheres experienciassem um menor acesso às infraestruturas de 
literacia disponíveis, incluindo a escolaridade formal, o que as remeteu para o papel principal na 
transmissão das línguas da família, moldando estes estudantes aos contextos históricos, sociais, po-
líticos em que se encontram inseridos. Nesse sentido, a diversidade das práticas e das competências 
linguísticas dos estudantes em diferentes línguas variam consoante os seus contextos societais de 
origem, onde se enquadram as práticas na família e na comunidade. Não obstante, e em cada um 
destes contextos, os discursos ideológicos sobre a relevância das línguas da família e da comunidade, 
e da língua portuguesa, nas suas identidades familiares e sociais, revelaram-se mais homogéneas. 

A este nível, verificaram-se diferenças evidentes entre os estudantes guineenses e angolanos. O 
contexto comunitário, familiar e escolar da Guiné-Bissau revelou-se mais favorável à valorização de 
competências multilingues, que tendem a incluir a diversidade linguística das gerações mais velhas, 
enquanto em Angola estes padrões são menos evidentes. Deve-se compreender que esta diferença 
implica, necessariamente, uma abordagem histórica transversal. Resumimos, assim, oito dos princi-
pais resultados identificados:
(i) A repressão do tempo colonial e respetivas pressões assimiladoras - que privilegiaram a aquisição 
da língua portuguesa de forma diferenciada face às desigualdades sociais, de género e raciais do 
sistema de então - fez-se mais presente em Angola por comparação à Guiné-Bissau. No entanto, para 
todos, nos seus países de origem, as gerações mais velhas tendem a ser percecionadas como falantes 
de línguas associadas a imagens de anti-modernidade (Barton, 2007).
(ii) As experiências migratórias na família - do meio rural para o urbano nas migrações internacionais 
e nacionais, fossem voluntárias ou forçadas por conflitos armados - proporcionaram novas aprendiza-
gens das línguas presentes em cada território:  na Guiné-Bissau, a língua guineense (crioulo) passa a 
prevalecer, primeiro como língua segunda, depois como língua da família e, consequentemente, língua 
primeira dos estudantes participantes; em Angola, o português impõe-se primeiro como segunda 
língua e, mais tarde, como língua da família e língua primeira. No entanto, no caso de um estudante 
angolano, a instabilidade dos conflitos civis promoveu uma mobilidade instável que resultou numa 
maior imersão noutras línguas locais.
(iii) A transmissão das línguas da família e da comunidade carateriza-se por uma valorização, sobre-
tudo, da oralidade e de uso em espaços informais, e só mais recentemente na escrita e em espaços 
formais. Entre os estudantes guineenses, tal acontece para as variadas línguas, identificadas, com 
destaque para o guineense em termos de práticas de literacia. No caso dos estudantes angolanos, 
observamos uma menor transmissão das línguas maternas das gerações mais velhas, mesmo em 
espaços urbanos informais, familiares e comunitários, onde o português parece tomar a dianteira. No 
entanto, entre estes últimos, observamos algumas experiências de exceção no que se refere ao seu 
contacto com territórios mais rurais.
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(iv) O interesse pelas línguas nacionais/familiares tende a surgir mais tarde e com poucas possibili-
dades de aprendizagem, seja no ensino formal ou em contexto comunitário. Em Angola, é no ensino 
superior, ou nalguns casos em contexto familiar, enquanto na Guiné-Bissau ocorre em contextos 
familiares, comunitários e informais. 
(v) Na mesma linha, a aquisição de literacia nas línguas da família e da comunidade ocorre após a 
alfabetização em português. Entre os estudantes da Guiné-Bissau, tal acontece apenas para o gui-
neense (crioulo) e em contextos não escolares, especificamente através de sítios informais da inter-
net. Em Angola, a aquisição da literacia nas línguas da família e da comunidade ocorre em contextos 
escolares formais – no ensino secundário e no ensino superior.
(vi) A aprendizagem destas línguas em contexto informal parece ter maior impacto ao nível do seu 
uso entre os estudantes guineenses, e tanto na Guiné-Bissau como em Portugal. Diferentemente, os 
estudantes angolanos tendem a demonstrar mais competências de compreensão que de fala.

(vii) Como esperado, o português desempenha papéis diferenciados no quotidiano destes estudan-
tes, ao mesmo tempo que representa uma ferramenta de mobilidade social para todos que parece 
rejeitar a riqueza do pluricentrismo desta língua. Tal poderá ser explicado por diferentes factos obser-
vados: (a) o ensino formal constitui-se, para estes estudantes, o principal veículo de contacto com 
a língua portuguesa, e simultaneamente de alfabetização; (b) a mobilidade internacional estudantil 
no ensino superior português é justificada pelo elevador social esperado no acesso ao conhecimento 
científico, certificado também em português e na variedade de Portugal – ambos, instituição e língua, 
percecionados como de elevado prestígio face ao contexto de origem. Sobretudo nesta última obser-
vação, constatamos uma ideologia de proximidade identitária instrumental, onde as desigualdades 
sociais pós-coloniais ainda prevalecem.
(viii) Na mesma linha, observámos uma autorrepresentação dos estudantes guineenses e de uma es-
tudante angolana enquanto falantes de um português menos “correcto” ou menos “sofisticado”. Esta 
autorrepresentação caracteriza a sua socialização linguística em Portugal, e não apenas no ensino 
superior, parecendo depender dos seus trajetos no ensino superior e do contexto sociolinguístico de 
origem. Diferentemente, três dos estudantes angolanos interpretam as diferenças observadas entre as 
suas práticas e as suas competências na língua portuguesa, e aquelas observadas em Portugal, como 
contextual e culturalmente distintas, numa abordagem tendencialmente mais pluricêntrica. Aqui, o 
facto de terem frequentado a UC de Português Académico parece ter tido menos impacto que o con-
texto sociolinguístico de origem que, como já amplamente discutido neste livro, identifica os usos do 
português como muito distintos entre Angola e Guiné-Bissau.

A brochura

No decorrer da construção da brochura com orientações pedagógicas para docentes, a equipa do pro-
jeto de investigação-ação identificou inúmeros fatores que influenciam a aferição de perfis e de práticas 
de estudo atribuídas a indivíduos e a grupos (Hudley et al., 2018). Estes demonstraram, por um lado, ser 
reveladores da necessidade de formação de toda a comunidade académica e, por outro, de construção 
de conteúdos de sensibilização de consciência crítica da linguagem (Alim, 2005; Flores e Rosa, 2015). 



(152)  Trovoada de ideias: inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português

Face aos relatos dos participantes dos oito grupos focais, com estudante e docentes, que estiveram 
na base das reflexões integradas na brochura, foi possível consolidar, juntamente com as entrevistas 
biográficas, a nossa preocupação sobre as dificuldades com que se deparam os estudantes inter-
nacionais dos PALOP, todos os anos letivos e a vários níveis. Por exemplo: (i) as diferenças entre os 
sistemas educativos de origem e de destino, resultando em necessidades, entre alguns estudantes, de 
competências transversais exigidas pelas IES portuguesas; (ii) a persistência de um reconhecimento 
limitado - pelos pares estudantes, pelos docentes e pelos técnicos superiores - das variedades do 
português e de outras línguas faladas no contexto da Comunidade de Países de Língua Portuguesa 
(CPLP); (iii) na mesma linha, as dificuldades dos docentes em identificar conteúdos, pedagogias e 
acompanhamentos menos eurocentrados; (iv) as dificuldades dos processos migratórios formais, 
assim como no acesso a bolsas, à habitação, ao trabalho, e a outras práticas cidadãs; e, finalmente, 
(v) as dificuldades destes estudantes em encontrarem espaços de representatividade e de fala. 

O projeto NEAR “NEwly ARrived in a common home”

E antes de passarmos às conclusões gerais do presente estu-
do, gostaríamos de mencionar um outro projeto que surge pos-
teriormente ao projeto Trovoada de Ideias. Este contou com a 
participação da coordenadora do presente projeto, juntamente 
com a coordenadora de um outro projeto direcionado para a 
inclusão no ensino superior de refugiados, de requerentes de 
asilo e de imigrantes103. O NEAR - NEwly ARrived in a common 
home104 foi um projeto europeu de dois anos, coordenado em 
Portugal por uma organização não-governamental (AidGlobal- 
Acção e Integração para o Desenvolvimento Global) que, entre 
outros objetivos, pretendeu apoiar na orientação de estudantes 
universitários estrangeiros de países terceiros recém-chegados, 
com vista a facilitar a sua inclusão em contexto académico. 
Numa abordagem de trabalho entre pares bottom-up, carateri-
zou-se, explicitamente, pela participação ativa de estudantes, 
de outros elementos da comunidade académica e da equipa 
da AidGlobal, resultando na cocriação de produtos direciona-
dos para a inclusão dos estudantes: (i) um manual de boas-
-vindas em português e inglês105 e um vídeo de boas-vindas106; 
(ii) um relatório dos resultados do inquérito aos estudantes 
nacionais de países terceiros107; e (iii) dois mapas não con-
vencionais108, um do campus universitário e outro da cidade de 
Lisboa, com informação sobre os serviços gerais, os serviços de 
orientação e de integração de estudantes, os postos de saúde e 
os centros de línguas mais próximos do campus, e, finalmente, 

103    Vd. Santinho e Rebelo (no prelo).
104 Projeto financiado pela Comissão 
Europeia, no âmbito do Fundo de Asilo, 
Migração e Integração (FAMI), disponível em: 
https://aidglobal.org/project/near_amif/ e 
https://ciencia.iscte-iul.pt/projects/near--
newly-arrived-in-a-common-home-orientacao-
de -es tudan tes -un i ve r s i t a r i o s - r ecem-
chegados/1857.
105  Os Manuais de boas vindas encontram-
se disponíveis em https://drive.google.com/
file/d/10AOvfqc90QYurL7bnCW8KOLxwc
tmbn05/view?fbclid=IwAR0UnDZGSt4kJ-
H 4 j 9 U G m c R d J t W y q v F _
H8H2uwRKwbHJCUr1aDxKA8VeNbE (versão 
em português) e  https://drive.google.com/file/
d/1odyfvm0k6v3nfoqA9FTz-_gikZhRaCp7/
view?fbcl id=IwAR0ZtypQEhSnnKdjEiW_
O39Vyy5FSKIYxwi6Zs1y-7YOMX9rEozyJ_2wil8 
(versão em inglês).
106   Vídeo de boas-vindas disponível em 
https://drive.google.com/file/d/1smxv9a3W
BxHWV5MaxcOhW4XF1xvqiiLj/view?fbclid=Iw
AR2Fml7wOfkZYGds4NXCBxjCDOpuuXyxum1tn
mMj-S4QzjRPgVdkArRbmeo.
107   Relatório realizado pelos estudantes no 
início do projeto no Iscte disponível 
emhttps://drive.google.com/file/d/1D2_
Y6ZRzeHpodq f8dVM6zn jH3K6Z56X9/
v i e w ? f b c l i d = I w A R 1 V z H d 1 6 _
Kq9YYXojPrDC_2dUXNo9nN5FGD7Yz5ZxQDUQ
5Hh7uphbTw.
108 Mapas disponíveis emhttps://
d r i v e . g o o g l e . c o m / f i l e / d / 1 U 6 e l X M
V w m B v Z e Q Z P G x R L r d G E u x 8 3 5 p l y /
view?fbclid=IwAR0K6yygKFb0W3Tz8UvRu42Iz
EO0akIAbwppkJq7VNZ1uDWblDf0E3C8ro0.

https://aidglobal.org/project/near_amif/
https://ciencia.iscte-iul.pt/projects/near--newly-arrived-in-a-common-home-orientacao-de-estudantes-universitarios-recem-chegados/1857
https://ciencia.iscte-iul.pt/projects/near--newly-arrived-in-a-common-home-orientacao-de-estudantes-universitarios-recem-chegados/1857
https://ciencia.iscte-iul.pt/projects/near--newly-arrived-in-a-common-home-orientacao-de-estudantes-universitarios-recem-chegados/1857
https://ciencia.iscte-iul.pt/projects/near--newly-arrived-in-a-common-home-orientacao-de-estudantes-universitarios-recem-chegados/1857
https://drive.google.com/file/d/10AOvfqc90QYurL7bnCW8KOLxwctmbn05/view?fbclid=IwAR0UnDZGSt4kJ-H4j9UGmcRdJtWyqvF_H8H2uwRKwbHJCUr1aDxKA8VeNbE
https://drive.google.com/file/d/10AOvfqc90QYurL7bnCW8KOLxwctmbn05/view?fbclid=IwAR0UnDZGSt4kJ-H4j9UGmcRdJtWyqvF_H8H2uwRKwbHJCUr1aDxKA8VeNbE
https://drive.google.com/file/d/10AOvfqc90QYurL7bnCW8KOLxwctmbn05/view?fbclid=IwAR0UnDZGSt4kJ-H4j9UGmcRdJtWyqvF_H8H2uwRKwbHJCUr1aDxKA8VeNbE
https://drive.google.com/file/d/10AOvfqc90QYurL7bnCW8KOLxwctmbn05/view?fbclid=IwAR0UnDZGSt4kJ-H4j9UGmcRdJtWyqvF_H8H2uwRKwbHJCUr1aDxKA8VeNbE
https://drive.google.com/file/d/10AOvfqc90QYurL7bnCW8KOLxwctmbn05/view?fbclid=IwAR0UnDZGSt4kJ-H4j9UGmcRdJtWyqvF_H8H2uwRKwbHJCUr1aDxKA8VeNbE
https://drive.google.com/file/d/1odyfvm0k6v3nfoqA9FTz-_gikZhRaCp7/view?fbclid=IwAR0ZtypQEhSnnKdjEiW_O39Vyy5FSKIYxwi6Zs1y-7YOMX9rEozyJ_2wil8
https://drive.google.com/file/d/1odyfvm0k6v3nfoqA9FTz-_gikZhRaCp7/view?fbclid=IwAR0ZtypQEhSnnKdjEiW_O39Vyy5FSKIYxwi6Zs1y-7YOMX9rEozyJ_2wil8
https://drive.google.com/file/d/1odyfvm0k6v3nfoqA9FTz-_gikZhRaCp7/view?fbclid=IwAR0ZtypQEhSnnKdjEiW_O39Vyy5FSKIYxwi6Zs1y-7YOMX9rEozyJ_2wil8
https://drive.google.com/file/d/1odyfvm0k6v3nfoqA9FTz-_gikZhRaCp7/view?fbclid=IwAR0ZtypQEhSnnKdjEiW_O39Vyy5FSKIYxwi6Zs1y-7YOMX9rEozyJ_2wil8
https://drive.google.com/file/d/1smxv9a3WBxHWV5MaxcOhW4XF1xvqiiLj/view?fbclid=IwAR2Fml7wOfkZYGds4NXCBxjCDOpuuXyxum1tnmMj-S4QzjRPgVdkArRbmeo
https://drive.google.com/file/d/1smxv9a3WBxHWV5MaxcOhW4XF1xvqiiLj/view?fbclid=IwAR2Fml7wOfkZYGds4NXCBxjCDOpuuXyxum1tnmMj-S4QzjRPgVdkArRbmeo
https://drive.google.com/file/d/1smxv9a3WBxHWV5MaxcOhW4XF1xvqiiLj/view?fbclid=IwAR2Fml7wOfkZYGds4NXCBxjCDOpuuXyxum1tnmMj-S4QzjRPgVdkArRbmeo
https://drive.google.com/file/d/1smxv9a3WBxHWV5MaxcOhW4XF1xvqiiLj/view?fbclid=IwAR2Fml7wOfkZYGds4NXCBxjCDOpuuXyxum1tnmMj-S4QzjRPgVdkArRbmeo
https://eur01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fdrive.google.com%2Ffile%2Fd%2F1D2_Y6ZRzeHpodqf8dVM6znjH3K6Z56X9%2Fview%3Ffbclid%3DIwAR1VzHd16_LBWKq9YYXojPrDC_2dUXNo9nN5FGD7Yz5ZxQDUQ5Hh7uphbTw&data=05%7C01%7CRaquel_Matias%40iscte-iul.pt%7Cde900f484cac4eb063ec08db19b20b85%7C6230e860bfc54095a6bc104721add6e6%7C0%7C0%7C638132024718254995%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=OV7lBYAb0VcSiwBRVnqc8UK15WfsOZ42MTPXou6qQ74%3D&reserved=0
https://eur01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fdrive.google.com%2Ffile%2Fd%2F1D2_Y6ZRzeHpodqf8dVM6znjH3K6Z56X9%2Fview%3Ffbclid%3DIwAR1VzHd16_LBWKq9YYXojPrDC_2dUXNo9nN5FGD7Yz5ZxQDUQ5Hh7uphbTw&data=05%7C01%7CRaquel_Matias%40iscte-iul.pt%7Cde900f484cac4eb063ec08db19b20b85%7C6230e860bfc54095a6bc104721add6e6%7C0%7C0%7C638132024718254995%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=OV7lBYAb0VcSiwBRVnqc8UK15WfsOZ42MTPXou6qQ74%3D&reserved=0
https://eur01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fdrive.google.com%2Ffile%2Fd%2F1D2_Y6ZRzeHpodqf8dVM6znjH3K6Z56X9%2Fview%3Ffbclid%3DIwAR1VzHd16_LBWKq9YYXojPrDC_2dUXNo9nN5FGD7Yz5ZxQDUQ5Hh7uphbTw&data=05%7C01%7CRaquel_Matias%40iscte-iul.pt%7Cde900f484cac4eb063ec08db19b20b85%7C6230e860bfc54095a6bc104721add6e6%7C0%7C0%7C638132024718254995%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=OV7lBYAb0VcSiwBRVnqc8UK15WfsOZ42MTPXou6qQ74%3D&reserved=0
https://eur01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fdrive.google.com%2Ffile%2Fd%2F1D2_Y6ZRzeHpodqf8dVM6znjH3K6Z56X9%2Fview%3Ffbclid%3DIwAR1VzHd16_LBWKq9YYXojPrDC_2dUXNo9nN5FGD7Yz5ZxQDUQ5Hh7uphbTw&data=05%7C01%7CRaquel_Matias%40iscte-iul.pt%7Cde900f484cac4eb063ec08db19b20b85%7C6230e860bfc54095a6bc104721add6e6%7C0%7C0%7C638132024718254995%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=OV7lBYAb0VcSiwBRVnqc8UK15WfsOZ42MTPXou6qQ74%3D&reserved=0
https://eur01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fdrive.google.com%2Ffile%2Fd%2F1D2_Y6ZRzeHpodqf8dVM6znjH3K6Z56X9%2Fview%3Ffbclid%3DIwAR1VzHd16_LBWKq9YYXojPrDC_2dUXNo9nN5FGD7Yz5ZxQDUQ5Hh7uphbTw&data=05%7C01%7CRaquel_Matias%40iscte-iul.pt%7Cde900f484cac4eb063ec08db19b20b85%7C6230e860bfc54095a6bc104721add6e6%7C0%7C0%7C638132024718254995%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=OV7lBYAb0VcSiwBRVnqc8UK15WfsOZ42MTPXou6qQ74%3D&reserved=0
https://drive.google.com/file/d/1U6elXMVwmBvZeQZPGxRLrdGEux835ply/view?fbclid=IwAR0K6yygKFb0W3Tz8UvRu42IzEO0akIAbwppkJq7VNZ1uDWblDf0E3C8ro0
https://drive.google.com/file/d/1U6elXMVwmBvZeQZPGxRLrdGEux835ply/view?fbclid=IwAR0K6yygKFb0W3Tz8UvRu42IzEO0akIAbwppkJq7VNZ1uDWblDf0E3C8ro0
https://drive.google.com/file/d/1U6elXMVwmBvZeQZPGxRLrdGEux835ply/view?fbclid=IwAR0K6yygKFb0W3Tz8UvRu42IzEO0akIAbwppkJq7VNZ1uDWblDf0E3C8ro0
https://drive.google.com/file/d/1U6elXMVwmBvZeQZPGxRLrdGEux835ply/view?fbclid=IwAR0K6yygKFb0W3Tz8UvRu42IzEO0akIAbwppkJq7VNZ1uDWblDf0E3C8ro0
https://drive.google.com/file/d/1U6elXMVwmBvZeQZPGxRLrdGEux835ply/view?fbclid=IwAR0K6yygKFb0W3Tz8UvRu42IzEO0akIAbwppkJq7VNZ1uDWblDf0E3C8ro0


Trovoada de ideias: inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português   (153)

informações de âmbito cultural, gastronómico e de lazer para os estudantes explorarem na cidade de 
Lisboa. O processo de cocriação destes produtos concretizou-se a partir: (i) da dinamização de grupos 
focais; (ii) da elaboração, aplicação e análise de um inquérito aos estudantes nacionais de países 
terceiros; e (iii) na definição e acompanhamento dos objetivos de intervenção pelas investigadoras 
referidas acima. Os produtos finais concretizaram, assim, medidas de inclusão recomendadas pelos 
nossos projetos anteriores, sendo em parte também uma continuidade destes, e constituindo-se em 
si como boa prática que, apesar de merecerem necessidades de melhoramento, podem trazer mais 
valias para as IES e a investigação neste campo.

AS CONCLUSÕES GERAIS

À medida que o projeto foi recolhendo informação nas suas diferentes etapas, confirmamos que 
o primeiro constrangimento vivido pelos estudantes internacionais dos PALOP no ES português se 
inicia antes da chegada a Portugal. Este facto tem sido persistentemente observado em estudos 
anteriores, alguns realizados há mais de 10 anos, e deve-se aos atrasos na atribuição de vistos de 
estudo pelas autoridades portuguesa no país de origem. Deste atraso resulta que muitos destes es-
tudantes iniciam o ano letivo mais tarde e experienciam, por isso, o desafio de se terem de adaptar 
rapidamente à sociedade portuguesa e às IES que os acolhem, em desigualdade de circunstâncias 
quando comparados com os restantes colegas. Atendendo a que estudantes provêm de realidades 
culturais, sociais, educativas e económicas muito diferentes das da sociedade portuguesa, muitos 
vivem em Portugal sem bolsas de estudo, e um número significativo experiencia um acesso ao mer-
cado de trabalho segmentado, o acumular destas diferenças e condicionantes revela-se particular-
mente impactante. Este impacto surge ademais reforçado no caso dos estudantes que demonstram 
desconhecimento prévio relativamente: (i) ao funcionamento dos sistemas de ensino em Portugal; 
(ii) ao que é esperado pelo ensino superior em Portugal; e (iii) às diferenças nas variedades da 
língua portuguesa - sendo a língua um dos principais fatores para a escolha de Portugal (ensino 
superior europeu em português), também é uma das principais dificuldades (e talvez a mais inespe-
rada) na inclusão no ES português.

Face a esta realidade persistente, os estudantes propuseram, nas suas narrativas de avaliação, um 
conjunto de recomendações para melhorar as medidas de acesso e de inclusão no ES português, não 
só para si como para toda a comunidade académica, as quais são também corroboradas pelos do-
centes participantes. O presente estudo visou, efetivamente, produzir impactos positivos na inclusão 
dos estudantes estrangeiros e propor recomendações adicionais ao nível de estratégias institucionais. 
Assim, o seu desenrolar proporcionou uma discussão urgente no ES português, com vista a atingir 
dois objetivos: (i) retirar os estudantes de lugares de menorização (social, académica e cidadã) e 
(ii) envolver toda a comunidade académica, de forma a criar condições para que cada um/a possa 
assumir um papel ativo nas suas responsabilidades cidadãs. 

No que respeita ao primeiro objetivo urgente identificado - retirar os estudantes de lugares de meno-
rização social, académica e cidadã - em linha com estudos anteriores, o projeto considera importante 
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articulá-lo com a crescente internacionalização do ensino superior português caraterizada, desde os 
anos 1980, por um importante peso demográfico dos estudantes internacionais da CPLP (55,8%) 
e dos PALOP (22%). Na IES específica do estudo, os estudantes estrangeiros representam 17% dos 
cerca de 10 mil estudantes (2020/2021), um pouco acima da média nacional (15,2%), sendo mais 
de um terço nacionais dos PALOP (36%), o que reforça a importância deste contingente na estratégia 
de internacionalização desta IES. Também por essa razão, argumentamos que a análise dos atuais 
desafios da internacionalização do ES português passa, obrigatoriamente, por ter em conta as expe-
riências efetivas dos estudantes internacionais dos PALOP e, necessariamente, dar-lhes a visibilidade 
e o lugar que lhes é devido.

Por conseguinte, essa visibilidade conduz ao segundo objetivo urgente - envolver toda a comunidade 
académica, para que cada um possa assumir um papel ativo bem como responsabilidade cidadã 
(Matias, 2023). Nesse sentido, o projeto recupera a importância de sensibilizar/consciencializar a co-
munidade académica para a diversidade cultural e linguística de diferentes geografias que o universo 
do ES português acolhe efetivamente. Tal como já identificado em estudos anteriores, a comunidade 
académica tende a percecionar estes estudantes como semelhantes aos estudantes portugueses em 
termos linguísticos, culturais e sociais, partindo assim do pressuposto de que conhecem a língua e a 
cultura da sociedade portuguesa. Dado este desconhecimento, na perspetiva dos estudantes as IES, 
nem sempre têm em conta, nas suas ações de acolhimento e de acompanhamento, a sua formação 
escolar anterior, os seus processos de acesso aos vistos, a situação sociolinguística que lhes é espe-
cífica, as suas condições socioeconómicas, ou as poucas possibilidades de participação estudantil. 
Sentem-se, assim, invisíveis em relação aos seus pares em Portugal. Da perspectiva dos docentes, 
verificou-se o reconhecimento do referido pelos estudantes e, consequentemente, a concordância de 
que a formação a este respeito é uma necessidade estrutural (Matias, 2023). Ainda, alguns docentes 
participantes no estudo salientaram que o projeto Trovoada de Ideias foi, neste âmbito, importante 
para a sua consciencialização a este respeito.

Pese embora o reconhecimento por parte dos docentes sobre a importância de se aceitar a diversidade 
e de adaptar a universidade a esta realidade, é importante referir que não é recente a presença histó-
rica de estudantes estrangeiros em situações de maior vulnerabilidade, incluindo as minorias racializa-
das percecionadas como (in)visíveis. De facto, no desenrolar das diferentes etapas e das intervenções 
do projeto, fomos levados a concluir a persistência da (in)visibilidade dos estudantes internacionais PA-
LOP no ES português - hipervísiveis pelas suas dificuldades, mas invisíveis nas suas efetivas diferenças 
e potenciais contributos. Esta persistência parece-nos derivada dos processos pós-coloniais, embuídos 
nas relações históricas entre todos os países envolvidos. Estes processos são inerentes à mobilidade 
internacional que estes estudantes ainda experienciam, tendendo a perpetuar a reprodução de desi-
gualdades sociais e económicas implicadas: (i) na relação histórica entre os países envolvidos (países 
de origem e país de acolhimento); (ii) nos processos de desenvolvimento linguístico e de aquisição de 
conhecimento formal; e (iii) na manutenção de privilégios sociais e, logicamente, de desigualdades aí 
implicadas - e a três níveis: globalização, pedagogia e sociedade (Findlay et al., 2012).
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109   Ver também https://ec.europa.eu/
migrant-integration/integration-practice/
trovoada-de-ideias-linguistic-and-social-
inclusion-portuguese-speaking-african_
fr?lang=fr  e  Entrevista a Raquel Matias 
(2021), “A língua amiga que se torna inimiga”, 
Revista EntreCampus, 3, pp. 44-49. Disponível 
em https://www.iscte-iul.pt/magazine/
artigo/25  e https://www.iscte-iul.pt/assets/
f i les/2022/01/10/1641836690229_
revista_iscte_n3_02.pdf (data das consultas: 
12/05/2023).

Talvez por esse mesmo motivo, apesar das mudanças que aconteceram devido ao empenho institu-
cional, fomo-nos apercebendo dos obstáculos intimamente relacionados com problemas sistémicos. 
Mais especificamente, após o término do projeto, e por falta de financiamento para dar continuidade 
às etapas mais técnicas (e.g. Projeto de Mentorado PALOP, e parte da UC Português Académico), hou-
ve iniciativas que foram interrompidas, refletindo resistências a mudanças mais sistémicas que im-
plicariam outro envolvimento dos estudantes. Portanto, mesmo que surjam projetos mais inovadores, 
se não tiverem uma base sólida em termos de institucionalização e financiamento, acabarão com o 
fim dos seus financiamentos temporários. O que é mais confrangedor para a equipa do projeto, é que 
estas experiências criaram falsas expetativas nos participantes e posterior desilusão perante a des-
continuidade dos projetos. Enquanto projeto de investigação-ação e, sobretudo, enquanto equipa, é 
também frustrante que projetos como este acabem, fazendo-nos pensar como a sua sustentabilidade 
efetivamente depende: (i) da preparação das IES para a efetiva diversidade implicada nas dinâmicas 
contemporâneas de hipermobilidade, e (ii) do facto de o reconhecimento do papel das línguas, das 
culturas e da diversidade das trajectórias de vida e migratórias serem componentes transversais das 
actividades das IES – seja no estudo, na lecionação, na investigação, ou na produção de conhecimen-
to (Alim, 2005; Flores e Rosa, 2015; Pinto e Araújo e Sá, 2020). A este propósito, a equipa do presen-
te estudo reconhece que se poderia ter envolvido mais toda a comunidade, especificamente outros 
serviços de apoio e de acolhimento, assim como estudantes portugueses e de outras nacionalidades.

Não obstante, um avanço significativo ocorreu ainda a meio do projeto, em dezembro de 2018, quan-
do um despacho da reitoria nomeou uma estrutura responsável pela receção de todos os alunos que 
ingressam na IES por meio de quotas especiais de admissão, incluindo os estudantes oriundos dos 
PALOP, e tendo como uma das tarefas prioritárias um estudo diagnóstico dos vários contingentes. Esta 
estrutura é coordenada pela docente Rosário Mauritti, e envolve, para além do LCT-Iscte, a direção 
dos Serviços de Gestão de Ensino, a direção do SAS-Iscte e outros docentes (Mauritti et al., 2022).

AS RECOMENDAÇÕES109 

Como referido anteriormente, o Conselho Nacional de Educação (CNE, 2018) identificou a internacio-
nalização do ES português como um processo estrutural ao desenvolvimento deste ensino, destacando, 
no entanto, a necessidade de valorizar e de reforçar “as estruturas de acolhimento com competências 
e responsabilidade no apoio e inclusão, de modo a promover a 
integração social de todos os estudantes”. Em linha com esta 
recomendação, e a partir das conclusões do presente estudo, 
também corroboradas num estudo recente na mesma IES (Mau-
ritti et al., 2022), identificamos como prioritário investir num 
ethos institucional centrado na inclusão da efetiva diversidade 
de cidadãos altamente qualificados que procuram formação no 
ES português. Esse ethos deverá necessariamente refletir-se num 
quadro de inclusão holístico do ES, como parte da protecção dos 
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direitos humanos e da dignidade humana, enquadrado num quadro contemporâneo de hipermobilida-
de. No entanto, para que isso aconteça, é importante que toda comunidade académica esteja recetiva a 
reconhecer a importância de melhorar o seu conhecimento sobre as diferentes realidades dos estudan-
tes - biografias, perfis sociolinguísticos e escolares, suas experiências migratórias; sistemas educativos 
e culturas pedagógicas diferenciadas; formas diferenciadas de envolvimento ativo no quotidiano da 
instituição e nas suas pedagogias.

Nesse âmbito, recomendamos as seguintes medidas com vista à co-responsabilização e capacitação 
dos estudantes internacionais dos PALOP, de todos os outros estudantes, dos docentes e dos técnicos 
superiores, seguindo as etapas do presente projeto:

Recomendações relativas ao Português Académico110

l  Conforme sugerido pelos estudantes que frequentaram a UC Português Académico, nesta UC e 
noutras UC de competências transversais devem ser criadas turmas heterogéneas quanto à origem 
nacional dos estudantes, com a expectativa de promover: (i) o estabelecimento de relações entre es-
tudantes PALOP, estudantes portugueses e de outras nacionalidades; (ii) o conhecimento para todos 
de que o português académico é também caracterizado pelo pluricentrismo da língua portuguesa; (iv) 
a melhora do desempenho dos estudantes estrangeiros através da cooperação entre estudantes com 
competências e conhecimentos variados em sala de aula; (iii) uma melhor compreensão e aceitação 
do Outro pelos estudantes portugueses. 
l  Reforça-se a relevância de disponibilizar, e disseminar mais, os três níveis da unidade curricular 
(UC) Português Académico, presencial e on-line, e a sua concretização noutras IES, através de uma 
colaboração inter-institucional - mantendo a isenção do seu pagamento conforme medida já em cur-
so. Face às dificuldades de assiduidade destes estudantes, por terem de conciliar a sua participação 

nestas UC com outras responsabilidades já referidas neste livro, 
argumentamos que, à semelhança do que já existe noutras IES 
em Portugal, a estruturação de um ano de iniciação/ano zero 
centrado em competências transversais requeridas no ensino 
superior para os estudantes com maiores dificuldades será a 
resposta mais adequada, e deverá ser igualmente acessível a 
qualquer estudante indepentemente das suas origens. A título 
de exemplo, é possível encontrar em Portugal programas ca-
racterizados por estruturas diferenciadas, independentemente 
de poderem ser melhoradas em relação aos objetivos aqui pro-
postos111. 

A este propósito, foram acordadas muito recentemente propos-
tas com vista à melhoria dos processos de chegada dos estu-
dantos ao ES português, nomeadamente a não obrigatoriedade 
do pagamento da matrícula antes de obtenção do visto (per-

110   Ver também Pinto (2023).
111  Universidade de Coimbra: https://
www.uc.pt/anozero/nova-via; Universidade 
do Minho: https://alunos.uminho.pt/PT/
candidatos/estudantesinternacionais/
Documents/Despacho_RTC_07_2017.
pdf; Universidade de Aveiro: https://www.
ua.pt/pt/programa-start; Universidade 
da Beira Interior: https://www.ubi.pt/
PlanoDeEstudos/1010/1474/2022; Instituto 
Poli técnico do Porto: https://www.ipp.pt/
ensino/cursos/sem-grau/iscap/120000424; 
Instituto Superior de Contabilidade e 
Administração do Porto: https://www.iscap.
ipp.pt/cursos/sem-grau/741; Instituto 
Superior Miguel Torga: https://ismt.pt/pt/ano-
zero-8349; Instituto Superior de Engenharia de 
Coimbra: https://www.isec.pt/PT/ESTUDAR/
AnoZero/#outros_ano_zero_apresentacao 
(data da consulta: maio de 2023).
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mitindo evitar a acumulação de dívidas em propinas por períodos não frequentados), assim como a 
possibilidade de obtenção de visto para a frequência de um primeiro ano propedêutico/ano zero de 
estudos no ES português112. Esperamos que a aplicação de tais medidas promova um acolhimento 
mais inclusivo face ao observado até à data, sobretudo para aqueles estudantes que necessitam 
destas formações e do acesso atempado aos vistos de estudo.

E como já sugerido acima (vd. Capítulo 2), tal medida seria mais eficaz se complementada com a 
antecipação dos resultados da colocação dos estudantes em vários meses, atendendo que, além do 
visto, os estudantes precisam de comprar a viagem, encontrar alojamento, entre outras necessidades 
primárias, e sem essa antecipação muito dificilmente chegarão em condições de acompanhar o 
primeiro semestre de aulas, nem de participar em formações de competências transversais que lhes 
possam ser oferecidas. Complementarmente, é necessário acautelar as necessidades de reforço das 
estruturas de acolhimento, com competências e responsabilidade no apoio e inclusão, no compro-
misso de financiamento, especialmente no caso das IES em situação de subfinanciamento estrutural, 
o que se aplica de igual forma nas recomendações que seguem. 

Recomendações relativas ao Projeto de Mentorado PALOP

l  Reativar programas de mediação-mentoria para estudantes recém-chegados, envolvendo estudan-
tes internacionais dos PALOP, portugueses e de outras nacionalidades. 
l  Recorrer ao trabalho e competências já desenvolvidas por todos os elementos envolvidos no projeto 
(nomeadamente, estudantes, técnicos superiores e investigadores), e incluir os seus conteúdos na 
discussão sobre todos os  melhoramentos ao projeto que se identifiquem como necessários.
l  Reforçar o papel ativo dos estudantes mentores na construção de um ethos institucional mais in-
clusivo, que poderá ser conseguido através: (i) da manutenção da atividade de mentoria entre pares; 
(ii) da realização de atividades estruturadas de acolhimento e integração, eventos formais e informais 
de contacto. Estas atividades têm o potencial de promover um maior fortalecimento da relação entre 
os pares de estudantes, bem como responsabilidade cidadã nestes e toda a comunidade académica.
l  Propor um processo de mentoria anual, em vez de semestral, de forma a poder oferecer respostas 
mais consistentes e um suporte mais continuado: (i) em termos de possibilidades para mobilizar e 
consolidar a formação e acompanhamento dos mentores; (ii) na disponibilidade de participação 
dos mentorandos; e (iii) na procura de estratégias que permitam lidar com potenciais dificuldades e 
imprevistos.
l  Incluir na seleção dos estudantes mentores uma avaliação mais detalhada do perfil dos candidatos, 
a sua adequabilidade e a sua disponibilidade;
l  Envolver mais os estudantes mentorandos em todo o processo, incluindo a sua presença em algu-
mas das reuniões de acompanhamento e nos momentos de avaliação.
l  Integrar nos conteúdos de formação, e posteriormente no emparelhamento, informação relativa aos 
processos de obtenção dos vistos de estudos e à recorrente 
dificuldade na sua obtenção e renovação. Sabendo que estes 
processos se constituem  como fatores estruturais da experiên-
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cia dos estudantes internacionais dos PALOP em Portugal, se não forem tidos em conta, dificilmente 
se poderá compreender a sua realidade como um todo.
l  Reconhecer institucionalmente o trabalho desenvolvido pelos estudantes mentores: (i) mantendo a 
certificação da sua participação por intermédio de um processo avaliativo, com inerentes efeitos na 
sua responsabilização e no seu envolvimento; (ii) reduzindo o valor da propina durante a sua mento-
ria, ainda mais tendo presente que são poucos aqueles com acesso a bolsas de estudo. 

Recomendações derivadas das biografias

No caso das biografias, mais do que recomendações, seria importante salientar que a profundidade 
dos dados recolhidos permitiu ao projeto compreender melhor as diferenças escolares que efetiva-
mente diferenciam os estudantes internacionais dos PALOP de estudantes com outras origens, sejam 
estes últimos estudantes internacionais ou nacionais. Apesar das biografias se referirem apenas a oito 
estudantes, disseminar a análise realizada até à data parece-nos fundamental, e poderia ser aplicada 
a qualquer estudante, independentemente das suas origens.

A partir desta proposta, foi possível sublinhar a relevância das experiências de socialização destes 
estudantes a vários níveis: (i) na transmissão das experiências dos familiares mais velhos que vi-
veram períodos de colonização fortemente segregadores; (ii) nas experiências dos familiares e dos 
estudantes participantes em contextos de instabilidade social e política variada (e.g. guerra de inde-
pendência; conflitos civis); (iii) na estabilidade e na continuidade de possibilidades de mobilidade 
internacional no ensino superior, caraterizada por problemas sistemáticos no acesso e na renovação 
de vistos, sem acesso a apoios económicos necessários e promotores de inserção no mercado de 
trabalho precário; (iv) na relevância das redes criadas no ES português, com vista à sua representação 
e agência formal e institucional.

À medida que a equipa foi conhecendo as experiências e as trajetórias destes estudantes, também 
nos fomos apercebendo como estes encontros eram importantes para os estudantes, uma vez que, ao 
contarem as suas histórias: (i) iam refletindo sobre as suas próprias experiências; (ii) sentiam orgulho 
da sua história pessoal porque não desistiam dos seus objetivos de estudar para melhorar a sua 
condição social e profissional; (iii) alguns realçaram que, ao darem a conhecer a sua biografia, pode-
riam ajudar outros estudantes a não desistir dos seus objetivos; (iv) os guineenses assumiram a sua 
identidade linguística, o que se traduziu na aprendizagem da língua materna por meio de ferramentas 
online, ou começaram a falar com mais frequência entre si; (v) reforçaram a sua agência enquanto 
aprendentes e falantes de línguas (Norton, 2013), com impacto na construção das suas identidades 
académicas (McApline e Amundsen, 2011 cit. in Pinto e Araújo e Sá, 2020). 

Por último, as biografias têm o potencial de permitir que estes estudantes saiam da invisibilidade a 
que muitas vezes são reduzidos, dando-lhes voz pelas suas próprias ações.
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Recomendações finais, derivadas da brochura e de todo o estudo113 

l  Criar uma base de diálogo sólida e estruturada entre as associações/coletivos de estudantes e as 
instituições académicas e, na mesma linha, permitir que os estudantes tenham uma voz mais ativa 
na elaboração de estratégias com vista à construção de um ethos institucional sustentavelmente 
inclusivo.
l  Desenvolver, juntamente com os estudantes, conteúdos de formação transversal e contínua a toda 
a comunidade académica - direcção, serviços administrativos, diretores de curso, departamentos e 
associações de estudantes – com o objetivo também de melhorar a coordenação e o inter-conheci-
mento entre os diferentes serviços de acolhimento, apoio e docência.
l  Debater com os estudantes soluções para lidar com as limitações relativas aos procedimentos de 
visto/diploma, à aprendizagem da língua académica e outras necessidades de apoio. 
l  Na mesma linha, equacionar atividades remotas e online, como as desenvolvidas durante a pan-
demia pela coordenação do projeto Trovoada de Ideias, e que contaram com a participação de res-
ponsáveis de serviços de acolhimento da IES. O objetivo destas ações seria de divulgar as atividades 
e as estruturas que visam o acolhimento e a inclusão dos estudantes, ao mesmo tempo que lhes é 
concedido apoio nas dificuldades que estes experienciam na obtenção dos vistos.
l  Nas práticas docentes, repensar: (i) a revisão linguística relacionada com os padrões linguísticos 
uniformizados; (ii) os conteúdos e as bibliografias demasiado centrados nos contextos e nas repre-
sentações do Norte Global; (iii) as possibilidades de desmultiplicação de modalidades de avaliação 
(flexibilidade/aceitação dos trabalhos/trabalhos de grupo heterogéneos em termos de origens na-
cionais). 
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ANEXOS

ANEXO 1. Inquérito por questionário

A) BIOGRAFIA SOCIOLINGUÍSTICA DA FAMÍLIA (INFORMAÇÃO SOBRE O/A PRÓPRIO/A, CÔNJUGE, 
FILHOS/AS, PAIS, IRMÃOS/ÃS E AVÓS)

I. Informação - O/A próprio/a

1. F  M
2. Ano de nascimento/idade
3. Em que país/zona/região/província/ilha nasceu?
4. Nacionalidade
5. Estado civil
6. Ano de chegada a Portugal (se não nasceu em Portugal)
7. Local onde vive atualmente (bairro, zona, município, província, país) 
8. Se já viveu fora de Portugal:
8.1. Locais (países, cidades ou regiões)
8.2. Data(s) e duração da(s) estadia(s)
8.3. Razões por que viveu noutro(s) país(es), (ex. estar com familiares, estudar, trabalhar, razões de 
saúde, outras)
9. Qual o nível de ensino atingido?
9.1. Concluiu esse nível?
9.2. Em que país(es)?
9.3. Em que língua(s) eram dadas as aulas?
9.4. Nível de ensino do próprio/a (escolha apenas uma opção):
Não frequentou a escola e não sabe ler e escrever (___)
Não frequentou a escola, mas sabe ler e escrever (___)
1º ciclo (4.º ano do Ensino Primário)  (___)
2º ciclo (6.º ano do Ensino Básico)  (___)
3.º ciclo (9.º ano do Ensino Básico  (___)
12º ano do Ensino Secundário  (___)
Ensino Superior    (___)
10. Estudou no período pré ou pós-independência? Onde (ex. no país ou fora do país)?
11. Qual a atual situação perante o trabalho (escolha apenas uma opção)?
A trabalhar  (___)
Reformado/a  (___)
Doméstico/a  (___)
Estudante   (___)
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Estudante-trabalhador(a)  (___)
Desempregado/a   (___)
Outros inativos   (___)
12. Qual a atual e principal profissão, ou a última em que trabalha?
13. Se trabalha, qual a situação na atual e principal profissão, ou na última em que trabalhou (esco-
lha apenas uma opção)?
Trabalhador(a) por conta própria: empregador(a)   (___)
Trabalhador(a) por conta própria: trabalhador(a) isolado/a    (___)
Trabalhador(a) por conta de outrem    (___)
Trabalhador(a) familiar não remunerado/a   (___)
Outras situações      (___)

II. Informação – Cônjuge

1. Ano de nascimento/idade
2. Em que país/zona/região/província/ilha nasceu?
3. Nacionalidade
4. Ano de chegada a Portugal (se não nasceu em Portugal)
5. Local onde vive atualmente (bairro, zona, município, província, país) 
6. Se já viveu fora de Portugal:
6.1. Locais (países, cidades ou regiões)
6.2. Data(s) e duração da(s) estadia(s)
6.3. Razões por que viveu noutro(s) país(es), (ex. estar com familiares, estudar, trabalhar, razões de 
saúde, outras)
7. Qual o nível de ensino atingido?
7.1. Concluiu esse nível?
7.2. Em que país(es)?
7.3. Em que língua(s) eram dadas as aulas?
7.4. Nível de ensino do cônjuge (escolha apenas uma opção):
Não frequentou a escola e não sabe ler e escrever  (___)
Não frequentou a escola, mas sabe ler e escrever  (___)
1º ciclo (4.º ano do Ensino Primário)   (___)
2º ciclo (6.º ano do Ensino Básico)   (___)
3.º ciclo (9.º ano do Ensino Básico)   (___)
12º ano do Ensino Secundário   (___)
Ensino Superior     (___)
8. Estudou no período pré ou pós-independência? Onde (ex. no país ou fora do país)?
9. Qual a atual situação perante o trabalho (escolha apenas uma opção)?
A trabalhar  (___)
Reformado/a  (___)
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Doméstico/a  (___)
Estudante   (___)
Estudante-trabalhador(a) (___)
Desempregado/a  (___)
Outros inativos  (___)
10. Qual a atual e principal profissão, ou a última em que trabalha?
11. Se trabalha, qual a situação na atual e principal profissão, ou na última em que trabalhou (esco-
lha apenas uma opção)?
Trabalhador(a) por conta própria: empregador(a)   (___)
Trabalhador(a) por conta própria: trabalhador(a) isolado/a  (___)
Trabalhador(a) por conta de outrem    (___)
Trabalhador(a) familiar não remunerado/a   (___)
Outras situações      (___)
12. Línguas em que o cônjuge foi educado na infância e na família (não na escola)
13. Línguas faladas atualmente pelo cônjuge

III. Informação – Filhos/as

1. Tem filhos/as?
1.1. Se sim, quantos/as são?
1.2. Que idade têm?
1.3. Vivem consigo? 
2. Ano de nascimento/idade
Filho/a 1: ________________________(ano de nascimento/idade)
Filho/a 2: ________________________(ano de nascimento/idade)
Filho/a 3: ________________________(ano de nascimento/idade)
3. Em que país/zona/região/província/ilha nasceram? 
Filho/a 1:____________________________________________________________
Filho/a 2:____________________________________________________________
Filho/a 3:____________________________________________________________
4. Nacionalidade(s): 
Filho/a 1:____________________________________________________________
Filho/a 2:____________________________________________________________
Filho/a 3:____________________________________________________________
5. Ano de chegada a Portugal (se não nasceram em Portugal):  
Filho/a 1: (ano)_______________________________________________________
Filho/a 2: (ano) _______________________________________________________
Filho/a 3: (ano) _______________________________________________________
6. Local onde vivem atualmente (bairro, zona, município, província, país):
Filho/a 1:____________________________________________________________
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Filho/a 2:____________________________________________________________
Filho/a 3:____________________________________________________________
7. Se já viveram fora de Portugal:
7.1. Locais (países, cidades ou regiões):
Filho/a 1:____________________________________________________________
Filho/a 2:____________________________________________________________
Filho/a 3:____________________________________________________________
7.2. Data(s) e duração da(s) estadia(s):
Filho/a 1:____________________________________________________________
Filho/a 2:____________________________________________________________
Filho/a 3:____________________________________________________________
7.3. Razões por que viveram noutro(s) país(es), (ex. estar com familiares, estudar, trabalhar, razões 
de saúde, outras):
Filho/a 1:____________________________________________________________
Filho/a 2:____________________________________________________________
Filho/a 3:____________________________________________________________
8. Qual o nível de ensino frequentado pelos filhos/as?
8.1. Concluíram esse nível?
Filho/a 1:____________________________________________________________
Filho/a 2:____________________________________________________________
Filho/a 3:____________________________________________________________
8.2. Em que país(es)?
Filho/a 1:____________________________________________________________
Filho/a 2:____________________________________________________________
Filho/a 3:____________________________________________________________
8.3. Em que língua(s) eram dadas as aulas?
Filho/a 1:____________________________________________________________
Filho/a 2:____________________________________________________________
Filho/a 3:____________________________________________________________
8.4. Nível de ensino dos filhos (escolha apenas uma opção por cada filho/a): 

 Filho/a 1 Filho/a 2 Filho/a 3
Não frequentou a escola e não sabe ler e escrever   (___)        (___)          (___)
Não frequentou a escola, mas sabe ler e escrever   (___)        (___)          (___)
1º ciclo (4.º ano do Ensino Primário)   (___)        (___)          (___)
2º ciclo (6.º ano do Ensino Básico)   (___)        (___)          (___)
3.º ciclo (9.º ano do Ensino Básico)   (___)        (___)          (___)
12º ano do Ensino Secundário   (___)        (___)          (___)
Ensino Superior     (___)        (___)          (___)
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9. Qual a atual situação dos filhos/as perante o trabalho (escolha apenas uma opção por cada 
filho/a)?           
 Filho/a 1  Filho/a 2  Filho/a 3
A trabalhar   (___)  (___)  (___)
Reformado/a    (___)  (___)  (___)
Doméstico/a    (___)  (___)  (___)
Estudante    (___)  (___)  (___)
Estudante-trabalhador(a)  (___)  (___)  (___)
Desempregado/a    (___)  (___)  (___)
Outros inativos    (___)  (___)  (___)
10. Qual a atual e principal profissão dos filhos/as, ou a última em que trabalharam?
Filho/a 1:____________________________________________________________
Filho/a 2:____________________________________________________________
Filho/a 3:____________________________________________________________ 
11. Se trabalha, qual a situação na atual e principal profissão, ou na última em que trabalharam 
(escolha apenas uma opção por filho/a)?                           
 Filho/a 1   F Filho/a 2      Filho/a3
Trabalhador(a) por conta própria: empregador(a)  (___)        (___)             (___)
Trabalhador(a) por conta própria: trabalhador(a) isolado/a (___)        (___)             (___)
Trabalhador(a) por conta de outrem   (___)        (___)             (___)
Trabalhador(a) familiar não remunerado/a  (___)        (___)             (___)
Outras situações     (___)        (___)             (___)
12. Línguas em que os filhos/as foram educados na infância e na família (não na escola):
Filho/a 1:____________________________________________________________
Filho/a 2:____________________________________________________________
Filho/a 3:____________________________________________________________ 
13. Línguas faladas atualmente pelos filhos/as:
Filho/a 1:____________________________________________________________
Filho/a 2:____________________________________________________________
Filho/a 3:____________________________________________________________

IV. Informação – Pais

1. Ano de nascimento/idade
Mãe 
Pai
2. Em que país/zona/região/ilha nasceram?
Mãe
Pai
3. Nacionalidade(s)
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Mãe
Pai
4. Ano de chegada a Portugal (se não nasceram em Portugal):  
Mãe: (ano)_______________________________________________________
Pai: (ano) _______________________________________________________
5. Local onde vivem atualmente (bairro, zona, município, província, país) 
Mãe
Pai
6. Se já viveram fora de Portugal:
6.1. Locais (países, cidades ou regiões):
Mãe:____________________________________________________________
Pai:____________________________________________________________
6.2. Data(s) e duração da(s) estadia(s):
Mãe:____________________________________________________________
Pai:____________________________________________________________
6.3. Razões por que viveram noutro(s) país(es), (ex. estar com familiares, estudar, trabalhar, razões 
de saúde, outras):
Mãe:____________________________________________________________
Pai:____________________________________________________________
7. Qual o nível de ensino atingido pelos pais? 
7.1. Concluíram esse nível?
Mãe:____________________________________________________________
Pai:____________________________________________________________
7.2. Em que país(es)?
Pai:____________________________________________________________
Mãe:____________________________________________________________
7.3. Em que língua(s) eram dadas as aulas?
Pai:____________________________________________________________
Mãe:____________________________________________________________
7.4. Nível de ensino dos pais (escolha apenas uma opção por progenitor):
 Mãe  Pai
Não frequentou a escola e não sabe ler e escrever  (___)  (___)
Não frequentou a escola, mas sabe ler e escrever  (___)  (___)
1º ciclo (4.º ano do Ensino Primário)   (___)  (___) 
2º ciclo (6.º ano do Ensino Básico)   (___)  (___)
3.º ciclo (9.º ano do Ensino Básico)   (___)  (___)
12º ano do Ensino Secundário   (___)  (___)
Ensino Superior     (___)  (___)
8. Estudaram no período pré ou pós-independência? Onde (ex. no país ou fora do país)?
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Mãe
Pai
9. Qual a atual situação perante o trabalho (escolha apenas uma opção por cada progenitor)?
 Mãe  Pai
A trabalhar   (___)  (___)
Reformado/a   (___)  (___)
Doméstico/a   (___)  (___)
Estudante    (___)  (___)
Estudante-trabalhador(a)  (___)  (___)
Desempregado/a   (___)  (___)
Outros inativos   (___)  (___)
10. Qual a atual e principal profissão, ou a última em que trabalharam?
Mãe: ________________________________________________________________
Pai: _________________________________________________________________
11. Se trabalha, qual a situação na atual e principal profissão, ou na última em que trabalharam 
(escolha apenas uma opção para cada progenitor)?                                
 Mãe  Pai
Trabalhador(a) por conta própria: empregador(a)   (___)  (___)
Trabalhador(a) por conta própria: trabalhador(a) isolado/a  (___)  (___)
Trabalhador(a) por conta de outrem    (___)  (___)
Trabalhador(a) familiar não remunerado/a   (___)  (___)
Outras situações      (___)  (___)
12. Línguas em que os pais foram educados na infância e na família (não na escola):
Mãe: ________________________________________________________________
Pai: _________________________________________________________________
13. Línguas faladas, atualmente, pela mãe ou pelo pai:
Mãe: ________________________________________________________________
Pai: _________________________________________________________________

V. Informação – Irmãos/ãs

1.Tem irmãos/ãs? Quantos?
2. Ano de nascimento/idade:   
Irmão/ã 1: ________________________(ano de nascimento/idade)
Irmão/ã 2: ________________________(ano de nascimento/idade)
Irmão/ã 3: ________________________(ano de nascimento/idade)
2. Em que país/zona/região/província/ilha nasceram?
Irmão/ã 1:____________________________________________________________
Irmão/ã 2:____________________________________________________________
Irmão/ã 3:____________________________________________________________
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3. Nacionalidade(s): 
Irmão/ã 1:____________________________________________________________
Irmão/ã 2:____________________________________________________________
Irmão/ã 3:____________________________________________________________
4. Ano de chegada a Portugal (se não nasceram em Portugal):  
Irmão/ã 1: (ano)_______________________________________________________
Irmão/ã 2: (ano) _______________________________________________________
Irmão/ã 3: (ano) _______________________________________________________
5. Local onde vivem atualmente (bairro, zona, município, província, país):
Irmão/ã 1:____________________________________________________________
Irmão/ã 2:____________________________________________________________
Irmão/ã 3:____________________________________________________________
6. Se já viveram fora de Portugal:
6.1. Locais (países, cidades ou regiões):
Irmão/ã 1:____________________________________________________________
Irmão/ã 2:____________________________________________________________
Irmão/ã 3:____________________________________________________________
6.2. Data(s) e duração da(s) estadia(s):
Irmão/ã 1:____________________________________________________________
Irmão/ã 2:____________________________________________________________
Irmão/ã 3:____________________________________________________________
6.3. Razões por que viveram noutro(s) país(es), (ex. estar com familiares, estudar, trabalhar, razões 
de saúde, outras):
Irmão/ã 1:____________________________________________________________
Irmão/ã 2:____________________________________________________________
Irmão/ã 3:____________________________________________________________
7. Qual o nível de ensino atingido pelos irmãos? 
7.1. Concluíram esse nível?
Irmão/ã 1:____________________________________________________________
Irmão/ã 2:____________________________________________________________
Irmão/ã 3:____________________________________________________________
7.2. Em que país(es)?
Irmão/ã 1:____________________________________________________________
Irmão/ã 2:____________________________________________________________
Irmão/ã 3:____________________________________________________________
7.3. Em que língua(s) eram dadas as aulas?
Irmão/ã 1:____________________________________________________________
Irmão/ã 2:____________________________________________________________
Irmão/ã 3:____________________________________________________________
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7.4. Nível de ensino (escolha apenas uma opção por cada irmão):
 Irmão/ã 1 Irmão/ã 2 Irmão/ã 3
Não frequentou a escola e não sabe ler e escrever  (___)     (___)         (___)
Não frequentou a escola, mas sabe ler e escrever  (___)     (___)         (___)
1º ciclo (4.º ano do Ensino Primário)   (___)     (___)         (___)
2º ciclo (6.º ano do Ensino Básico)   (___)     (___)         (___)
3.º ciclo (9.º ano do Ensino Básico)   (___)     (___)         (___)
12º ano do Ensino Secundário   (___)     (___)         (___)
Ensino Universitário     (___)     (___)         (___)
8. Estudaram no período pré ou pós-independência? 
Irmão/ã 1:____________________________________________________________
Irmão/ã 2:____________________________________________________________
Irmão/ã 3:____________________________________________________________ 
9. Qual a atual situação dos irmãos perante o trabalho (escolha apenas uma opção por cada irmão)? 
 Irmão/ã 1  Irmão/ã 2  Irmão/ã 3
A trabalhar   (___)  (___)  (___)
Reformado/a   (___)  (___)  (___)
Doméstico/a   (___)  (___)  (___)
Estudante    (___)  (___)  (___)
Estudante-trabalhador(a)  (___)  (___)  (___)
Desempregado/a   (___)  (___)  (___)
Outros inativos   (___)  (___)  (___)
10. Qual a atual e principal profissão dos irmãos, ou a última em que trabalharam?
Irmão/ã 1:____________________________________________________________
Irmão/ã 2:____________________________________________________________
Irmão/ã 3:____________________________________________________________
11. Se trabalha, qual a situação na atual e principal profissão, ou na última em que trabalharam 
(escolha apenas uma opção por irmão)?                           
 Irmão/ã 1  Irmão/ã 2  Irmão/ã 3
Trabalhador(a) por conta própria: empregador(a)  (___)     (___)         (___)
Trabalhador(a) por conta própria: trabalhador(a) isolado/a (___)     (___)         (___)
Trabalhador(a) por conta de outrem   (___)     (___)         (___)
Trabalhador(a) familiar não remunerado/a  (___)     (___)         (___)
Outras situações     (___)     (___)         (___)
12. Línguas em que os irmãos foram educados na infância e na família (não na escola):
Irmão/ã 1:____________________________________________________________
Irmão/ã 2:____________________________________________________________
Irmão/ã 3:____________________________________________________________
13. Línguas faladas atualmente pelos irmãos:
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Irmão/ã 1:____________________________________________________________
Irmão/ã 2:____________________________________________________________
Irmão/ã 3:____________________________________________________________

VI. Informação – Avós 

1. Ano de nascimento:   
Avô materno 1: ________________________(ano de nascimento/idade)
Avó materna 2: ________________________(ano de nascimento/idade)
Avô paterno 3: ________________________ (ano de nascimento/idade)
Avó paterna 4: ________________________ (ano de nascimento/idade) 
2. Em que país/zona/região/província/ilha nasceram?
Avô materno 1:________________________________________________________
Avó materna 2:________________________________________________________
Avô paterno 3:_________________________________________________________
Avó paterna 4:_________________________________________________________
3. Nacionalidade(s): 
Avô materno 1:________________________________________________________
Avó materna 2:________________________________________________________
Avô paterno 3:_________________________________________________________
Avó paterna 4:_________________________________________________________
4. Ano de chegada a Portugal (se não nasceram em Portugal):  
Avô materno 1 (ano):___________________________________________________
Avó materna 2 (ano):____________________________________________________
Avô paterno 3 (ano):____________________________________________________
Avó paterna 4 (ano):____________________________________________________
5. Local onde vivem atualmente/viveram (bairro, zona, município, província, país):
Avô materno 1:________________________________________________________
Avó materna 2:________________________________________________________
Avô paterno 3:_________________________________________________________
Avó paterna 4:_________________________________________________________
6. Se já viveram fora de Portugal:
6.1. Locais (países, cidades ou regiões):
Avô materno 1:________________________________________________________
Avó materna 2:________________________________________________________
Avô paterno 3:_________________________________________________________
Avó paterna 4:_________________________________________________________
6.2. Data(s) e duração da(s) estadia(s):
Avô materno 1:________________________________________________________
Avó materna 2:________________________________________________________
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Avô paterno 3:_________________________________________________________
Avó paterna 4:_________________________________________________________
6.3. Razões por que viveram noutro(s) país(es) (estar com familiares, estudar, trabalhar, razões de 
saúde, outras):
Avô materno 1:________________________________________________________
Avó materna 2:________________________________________________________
Avô paterno 3:_________________________________________________________
Avó paterna 4:_________________________________________________________
7. Qual o nível de ensino atingido pelos avós? 
7.1. Concluíram esse nível?
Avô materno 1:________________________________________________________
Avó materna 2:________________________________________________________
Avô paterno 3:_________________________________________________________
Avó paterna 4:_________________________________________________________
7.2. Em que país(es)?
Avô materno 1:________________________________________________________
Avó materna 2:________________________________________________________
Avô paterno 3:_________________________________________________________
Avó paterna 4:_________________________________________________________
7.3. Em que língua(s) eram dadas as aulas?
Avô materno 1:________________________________________________________
Avó materna 2:________________________________________________________
Avô paterno 3:_________________________________________________________
Avó paterna 4:_________________________________________________________
7.4. Nível de ensino (escolha apenas uma opção por cada avó):
 Avô 1    Avó 2    Avô 3    Avó 4
Não frequentou a escola e não sabe ler e escrever  (___) (___) (___) (___)
Não frequentou a escola, mas sabe ler e escrever  (___) (___) (___) (___)
1º ciclo (4.º ano do Ensino Primário)   (___) (___) (___) (___)
2º ciclo (6.º ano do Ensino Básico)   (___) (___) (___) (___)
3.º ciclo (9.º ano do Ensino Básico)   (___) (___) (___) (___)
12º ano do Ensino Secundário   (___) (___) (___) (___)
Ensino Universitário     (___) (___) (___) (___)
8. Estudaram no período pré ou pós-independência?    
Avô materno 1:________________________________________________________
Avó materna 2:________________________________________________________
Avô paterno 3:_________________________________________________________
Avó paterna 4:_________________________________________________________
9. Qual a atual situação dos avós perante o trabalho (escolha apenas uma opção por cada avó):
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 Avô 1    Avó 2    Avô 3    Avó 4
A trabalhar   (___) (___) (___) (___)
Reformado/a   (___) (___) (___) (___)
Doméstico/a   (___) (___) (___) (___)
Estudante    (___) (___) (___) (___)
Estudante-trabalhador(a)  (___) (___) (___) (___)
Desempregado/a   (___) (___) (___) (___)
Outros inativos   (___) (___) (___) (___)
10. Qual a atual e principal profissão dos avós, ou a última em que trabalharam?
Avô materno 1:________________________________________________________
Avó materna 2:________________________________________________________
Avô paterno 3:_________________________________________________________
Avó paterna 4:_________________________________________________________
11. Se trabalha, qual a situação na atual e principal profissão, ou na última em que trabalharam 
(escolha apenas uma opção por cada avó):                              
 Avô 1     Avó 2     Avô 3     Avó 4
Trabalhador(a) por conta própria: empregador(a)  (___) (___) (___) (___)
Trabalhador(a) por conta própria: trabalhador(a) isolado/a (___) (___) (___) (___)
Trabalhador(a) por conta de outrem   (___) (___) (___) (___)
Trabalhador(a) familiar não remunerada   (___) (___) (___) (___)
Outras situações     (___) (___) (___) (___)
12. Línguas em que os avós foram educados na infância e na família (não na escola):
Avô materno 1:________________________________________________________
Avó materna 2:________________________________________________________
Avô paterno 3:_________________________________________________________
Avó paterna 4:_________________________________________________________
13. Línguas faladas pelos avós na idade adulta:
Avô materno 1:________________________________________________________
Avó materna 2:________________________________________________________
Avô paterno 3:_________________________________________________________
Avó paterna 4:_________________________________________________________

B) DIMENSÃO LINGUÍSTICA

I. Práticas de Oralidade| Infância (antes da escola)

1. Que língua(s) aprendeu na infância e na família (não na escola)? 
1.1. Com a mãe
1.2. Com o pai
1.3. Com os/as irmãos/ãs
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1.4. Com os avós
1.5. Com outros familiares (tios, primos, etc.)
2. Que língua(s) falava fora da família?
2.1. Com os/as amigos/as (bairro, outros)
2.2. Com os vizinhos/as
2.3. Com outros jovens (ex. quando vai a um culto religioso, a espaços públicos ou atividades)
3. Que idade tinha quando começou a aprender português?
3.1. Com quem aprendeu?
3.2. Se aprendeu fora da escola, em que situação usava mais o português?

II. Práticas de Oralidade| Contexto Escolar

1. Pensando nas línguas que aprendeu na escola, quais as que aprendeu enquanto andava:
––  no pré-escolar
–– na escola primária
–– no 5.º e 6.º ano
–– entre o 7.º e o 9.º ano
–– entre o 10.º e o 12º ano
–– no ensino superior
2. Que línguas falava nesses diferentes anos de escola:
–– com os/as amigos/as
–– com outros colegas (não amigos mais próximos)
–– com os/as professores/as
–– com os funcionários
3. As aulas eram dadas em português e/ou outra língua? Teve alguma experiência de ensino bilingue?
3.1. Em que disciplinas?

III. Práticas de Oralidade| Atualidade

1. Que línguas sabe falar? 
2. Que língua(s) fala na sua família?
2.1. Com a mãe
2.2. Com o pai
2.3. Com os/as irmãos/ãs
2.4. Com os avós
2.5. Com outros familiares (tios, primos, etc.)
3. Que língua(s) fala fora da família?
3.1. Com os/as amigos/as (bairro, outros)
3.2. Com os vizinhos/as
3.3. Com outros jovens ou adultos (ex. quando vai a um culto religioso, a espaços públicos ou 
atividades)
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3.4. Com os colegas no trabalho
3.5. Com os colegas na faculdade
4. Costuma ouvir rádio?
4.1. Se sim, com que frequência?
4.2. Que canais?
4.3. Em que língua(s)?
5. Há quanto tempo percebe português?
5.1. Toda a gente o/a entende quando fala em português? E se for no país de origem? E se for em 
Portugal?
5.2. Hoje, acha que fala bem, mal, ou mais ou menos português?
5.3. Das línguas que conhece e fala, quais as que gosta mais e aquelas de que gosta me-
nos? 
6. Como avalia a sua forma de falar em cada uma das línguas que mencionou?

IV. Práticas de Leitura

1. Tem por hábito ler/costuma ler?
2. Em que língua(s) costuma ler? 
3. Costuma ler livros?
3.1. Se sim, com que frequência? 
3.2. Que tipo de livros gosta mais de ler? Qual o seu género preferido? (ex. ação, romance, científico, 
etc.)
3.3. Em que língua(s) lê os livros?
4. Onde costuma encontrar os livros que lê? 
5. Tem livros em casa (sem contar jornais, revistas e livros da escola)?
5.1. Se sim, sabe dizer por alto quantos livros tem em casa?
5.2. Os livros que tem em casa estão escritos em que língua(s)? 
6. Costuma ver televisão?
6.1. Se sim, com que frequência?
6.2. Que canais?
6.3. Em que língua(s) vê televisão? E vídeos? E séries? Com ou sem legendas?
7. Tem acesso a computador em casa, escola, outro espaço (ex. biblioteca)?
7.1. Se sim, com que frequência utiliza?
7.2. Para fazer o quê?
7.3. Que língua(s) costuma utilizar, quando usa o computador?
7.4. Com ou sem legendas?
7.5. Em que língua(s) vê as séries ou vídeos? (caso mencione ver séries/vídeos online)
8. Consegue ler em todas as línguas que já conhece?
8.1. Em que língua(s) tem mais dificuldade para compreender o que lê?
8.2. Em que línguas tem mais facilidade?
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V. Práticas de Literacia

1. Aprendeu a ler e a escrever em que língua(s)?
2. Escreve à mão ou usa o computador/ telemóvel?
3. Alguma vez escreveu alguma história? E um poema ou letra de música? E um livro?
3.1. Sozinho/a ou em conjunto?
3.2. Em que língua(s) escreveu?
3.3. Se nunca o fez, pensa fazê-lo um dia?
4. Alguma vez escreveu para um jornal/revista/blog de acesso público?
5. Alguma vez escreveu a um político (local/municipal/nacional)? 
5.1. Qual foi o resultado?
6. No seu dia-a-dia, costuma escrever para outras pessoas?
6.1. Se sim, poderia dar exemplos de situações em que o faça?
7. No seu dia-a-dia, alguém lhe costuma escrever?
7.1. Se sim, poderia dar exemplos?
8. Já alguma vez teve de traduzir algum texto por escrito?
8.1. Se sim, poderia dar exemplos?
9. Pensando na sua vida até agora.  
9.1. Quais foram as situações em que teve de escrever mais intensamente? 
9.2. Em que situações teve de comunicar com mais frequência?
9.3. Como o fez? 

VI. Práticas de Aprendizagens de línguas

1. Neste momento, está a aprender outra(s) língua(s)?
1.1. Se sim, que língua(s) está a aprender?
1.2. Onde está a aprender esta(s) línguas?
1.3. Desde quando?
1.4. Gosta de aprender essa(s) outra(s) língua(s)?
2. Qual a sua principal motivação para querer aprender essa(s) língua(s)? 
3. Em que situações se vê a utilizar mais essa(s) língua(s), agora ou num futuro próximo?
4. Gostaria de aprender outras línguas? Que outra(s) língua(s) gostaria de aprender?
4.1. Porque é que gostaria de aprender essa(s) língua(s)?
4.2. Em que situações se vê a utilizar mais essa(s) língua(s)?

C) TRAJETOS ESCOLARES NO PAÍS DE ORIGEM

I. Contexto Escolar (escola, infraestruturas, professores, prestígio das escolas)

1. Que idade tinha quando entrou na escola, e para que ano de escolaridade foi? Em que país(es)?
2. O seu percurso escolar foi interrompido por algum motivo ou foi contínuo?
3. Durante o tempo em que estudou antes da universidade, alguma vez mudou de escola? 



(186)  Trovoada de ideias: inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português

3.1. Se sim quais foram as razões:
3.1.1. Passou do ensino público para o privado. Ou vice-versa?
3.1.1.1. No caso de terem sido escolas privadas, pertenciam a alguma instituição religiosa ou outra? 
Qual?
3.1.1.2. Mudou pelo prestígio da escola?
3.1.1.3. Como se deslocava para a escola (ex. a pé, transportes) e a que distância estava de casa?
3.1.2. Teve de mudar de vila/cidade para continuar a estudar (ex. não havia oferta do ensino seguin-
te).
3.1.2.1. Mudou com a sua família nuclear, ou foi para casa de outros familiares (ex. transformações 
e ruturas familiares ao longo do trajeto escolar)?
3.1.2.2. Ao longo do trajeto escolar, quais foram as condições de habitabilidade das residências por 
onde passou (ex. tinha um espaço próprio para estudar e livros em casa)?
3.1.2.3. Como se deslocava para a escola (ex. a pé, transportes) e a que distância estava de casa? 
3.1.2.4. Como avalia essas mudanças?
4. Pode fazer-me uma descrição das escolas que frequentou?
4.1. Por exemplo, como eram em termos de estruturas físicas?
4.2. As construções das escolas eram de pedra, madeira ou não tinham paredes (ex. céu aberto)?
4.3. Havia mesas e cadeiras para os alunos se sentarem?
4.4. Biblioteca, recursos audiovisuais, meios tecnológicos – computadores, etc.?
5. Como eram dadas as aulas (ex. que tipo de atividades desenvolviam, usavam texto, imagem, grá-
ficos, só manuais, romances, contos, poesia, jornais, revistas, filmes, informática, debate, trabalhos 
de grupo, participação ativa nas aulas, colocar questões, apresentações de grupo, apresentações 
individuais, etc.?:
5.1. de Português? 
5.2. de História?
5.3. de Matemática?
5.4. Eram de tipo expositivo? Ou faziam exercícios ou trabalhos?
5.4.1. Eram trabalhos individuais, em pares ou em grupo?
5.4.2.Escreviam textos?
5.4.2.1. Na aula ou em casa?
5.4.3. E apresentações orais e/ou debates?
5.4.3.1. Com preparação prévia ou espontânea em sala de aula (no momento)?
6. Como aprendeu as matérias e os conteúdos dados?
6.1. Havia manuais escolares?
6.2. Os manuais escolares eram em português ou noutra língua? 
6.3. Tirava apontamentos autonomamente. Eram ditados ou copiava do quadro? (verificar se tinham 
quadro, cadernos e canetas, etc.)
7. Sabe dizer se os professores tinham formação pedagógico-didática para dar aulas?
8. Os professores que lhe deram aulas partilhavam a sua nacionalidade ou eram de outra nacionali-
dade? Que nacionalidade tinham?
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9. Descreva um teste típico:
9.1. Descreva um teste típico de Português?
9.2. Descreva um teste típico de História?
9.3. Descreva um teste típico de Matemática?
10. A nota do final do período era só a nota do teste? Ou avaliavam a participação em sala de aula, 
trabalhos de casa, trabalhos de grupo, assiduidade, comportamento, pontualidade, motivação, etc.?
11. Alguma vez pediram a sua opinião sobre a forma como eram dadas as aulas?
12. Alguma vez alguém lhe deu a possibilidade de escolher a matéria que iam dar?
13. Que balanço faz da sua experiência escolar antes de chegar a Portugal?
13.1. Preferência do tipo de metodologia aplicada?
13.1.1. Que tipo de matérias e atividades tinha mais dificuldade?

II. Percursos, Projetos Educativos Familiares & Expectativas Escolares

1. No decorrer dos estudos antes da universidade, como avalia o seu aproveitamento escolar?
1.1. Alguma vez repetiu de ano?
1.2. Distinções escolares?
1.3. Era bom aluno, etc.?
1.4. Faltava muito?
1.5. Era um aluno indisciplinado?
2. Quais eram as disciplinas de maior sucesso escolar? 
2.1. Quais eram as disciplinas de menor sucesso escolar?
2.1.2. Quais as razões?
3. Tinha alguma estratégia/metodologia de estudo ou apoios escolares:
3.1. Explicações, estudo acompanhado)?
3.2. Alguém em particular o ajudou?
4. Adquiriu outro tipo de competências, para além do currículo obrigatório?
Por ex. inglês, informática, numerologia/métodos quantitativos, diferentes tipos de escrita, etc.
5. Falemos agora de quando entrou para o ensino secundário.
5.1. Como escolheu o curso no ensino secundário?
5.2. Sempre soube o que queria seguir?
5.3. Teve professores que o/a inspiraram/influenciaram/motivaram?
5.4. Outras pessoas?
6. Os seus pais tiveram um papel ativo no seu projeto escolar?
6.1. Apoiaram-no/a nos trabalhos escolares?
6.2. Investiram no seu trajeto escolar através de outros recursos (ex. explicações, livros, cursos de 
línguas, etc.)? 
6.3. Influenciaram-no/a na escolha do curso/ área científica que queria seguir?
6.4. Influenciaram-no/a na escolha do estabelecimento de ensino?
6.5. Acha que os seus pais depositaram expetativas e aspirações quanto ao seu trajeto escolar?
7. Que expetativas e aspirações escolares tinha no secundário?
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III. Contextos de Socialização nos Trajetos Escolares 

1. Esteve envolvido/a em contextos de aprendizagem não formal (ex. participação religiosa, associa-
tiva, política e recreativa)?
1.1. Se sim, acha que esses contextos influenciaram as suas escolhas e trajetórias escolares?
2. Como descreve o perfil social dos seus amigos?
2.1. Como descreve, em contexto escolar e de culturas juvenis, a sua relação com os seus amigos?

IV. Escolhas para Prosseguir Estudos no Ensino Superior

1. Qual a importância da escolarização para o seu projeto de vida?
2. Qual foi o momento ou motivos que o/a levaram a ingressar no ensino superior?
3. Teve experiência de ensino pré-universitário?
4. Quais as razões/motivações que o/a levaram a escolher Portugal para prosseguir os estudos uni-
versitários? Por exemplo, a:
4.1. Língua partilhada entre os dois países?
4.2. Passado histórico entre os dois países?
4.3. Relações de proximidade entre Portugal e o país de origem? (ex. ter familiares e amigos a residir 
em PT, conhecem a cidade)
4.4. Influência dos seus familiares? 
4.5. Existência de Acordos de Cooperação na área da cultura e educação?
4.6. Possibilidade de conseguir bolsa de estudo para frequentar as universidades em PT?
5. Qual ou quais os motivos por que escolheu o ISCTE para realizar os seus estudos?
Escolheu em função de:
5.1. conhecimento de estudantes ou familiares que frequentaram ou frequentam o ISCTE?
5.2. dos apoios que oferecem?
5.3. do curso/área científica que quer?
5.4. da qualidade da instituição?
5.5. das perspetivas de saída profissionais/ mercado de trabalho?
5.6. expetativas sobre o apoio que PT possa oferecer no prosseguimento dos estudos superiores?
5.7. dos acordos de cooperação com o ensino superior?
5.8. do apoio do SAS?
6. Recorda-se dos procedimentos por que passou para ingressar no ensino superior português? Pode 
descrever esse processo?
Por exemplo, teve de fazer o pedido de admissão de matrícula no ensino superior português por via di-
plomática, indicando o estabelecimento de ensino e curso em que pretendia vir a ser colocado, etc.)?

D) TRAJETO NO ENSINO SUPERIOR

I. Chegada & Acolhimento

1. Quando foi que chegou a Portugal (ex. data/mês/ano)?
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2. Veio diretamente do seu país de origem ou de outro país?
3. Qual o ano de ingresso que veio frequentar (ex. 1º, 2º, 3.º ciclo)? 
4. Chegou no início do ano letivo (Setembro/Outubro)? 
4.1. Se não, em que altura chegou (ex. no meio de 1º semestre, fim do 1º semestre, início do 2º 
semestre, etc.)?
4.2. Quais as razões/motivos que condicionaram a sua chegada (ex. atribuição dos vistos, bolsas, 
etc.)?
5. Aquando da sua chegada, teve algum tipo de acolhimento dentro da instituição de ensino?
5.1. Quando chegou pela 1.ª vez à instituição?
5.2. Onde se dirigiu?
5.3. Começou a ter aulas nesse mesmo dia?
5.4. Sabia o que fazer?

II. Sistema de Ensino Superior

1. Entrou no ensino superior com que contingente?
1.1. Contingente nacional (regime geral)
1.2. Contingente especial (regime especial – ao abrigo da cooperação/estatuto de estudante estrangeiro)
1..3. Contingente internacional (estatuto de estudante internacional)
2. Qual o seu estatuto de estudante? Como está registado?
2.1. Estudante a tempo inteiro
2.2.  Trabalhador estudante (como está registado; trabalha em part-time?)
2.2.1. Como gere o trabalho com a escola?
Vai ás aulas? Tem aproveitamento escolar? Está satisfeito com esta situação?

III. Condições de integração

1. HABITAÇÃO

1. Quando chegou a Portugal, já tinha habitação definida onde ficar, ou teve de procurar?
1.1. Em caso de ter tido habitação definida, onde ficou? 
1.1.1. Em casa de familiares, amigos, etc.)?
1.1.2. Era longe da instituição de ensino (em que localidade)?
1.1.3. Tinha de utilizar transportes?
1.1.4. Considera que paga muito ou o preço é justo?
2. Em caso de ter tido de procurar habitação, que estratégias utilizou?
2.1. Quem o/a ajudou a encontrar habitação?
2.2. Ficou em residência de estudantes?
2.3. Quarto alugado?
2.4. Apartamento próprio – vive sozinho, etc.)?
2.5. Em que localidade?
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2.6. A que distância estava da instituição de ensino?
2.7. Tinha de utilizar transportes?
2.8. Considera que paga muito ou o preço é justo?
3. Ainda vive no mesmo local ou mudou?
3.1. Se mudou, quais os motivos que o/a levaram a mudar
Por exemplo, rendas caras, habitações velhas e degradadas, problemas com colegas de casa)?
3.2. Desde que chegou, quantas vezes mudou de habitação?
3.3. Considera que paga muito ou o preço é justo?
4. Pensando na sua atual habitação, e caso viva acompanhado:
4.1. Qual o tipo de habitação em que reside atualmente:
4.1.1. casa arrendada (de família, amigos)
4.1.2. residência de estudantes
4.1.3. apartamento partilhado
4.1.4. quarto alugado
4.1.5. casa cedida (familiares que têm casa em PT mas não vivem em PT, familiares que vivem em PT, etc.)
4.2. Pessoas com quem vive atualmente (ex. familiares, amigos)
4.2.1. N.º total de pessoas 
4.2.2. Grau de parentesco (caso seja família)
4.2.3. Qual ou quais as nacionalidades das pessoas com quem partilha casa/residência?
4.2.4. As pessoas com quem vive também são estudantes?
4.2.5. Convive com essas pessoas?
4.2.5.1. Se sim, com quem mais convive?
4.2.5.2. Se não, qual a razão?
4.3. Vive próximo da instituição de ensino?
4.3.1. A que distância está da instituição de ensino?
4.3.2. Tem de utilizar transportes?
4.3.3. Considera que paga muito ou o preço é justo?

2. SUBSISTÊNCIA (face a todas as despesas inerentes à frequência de um curso no ensino supe-
rior e sua permanência num país estrangeiro/estratégias financeiras)

1. Qual a sua situação financeira para estudar e se manter em Portugal?
1.1. Tem rendimentos de familiares? 
1.2. Tem rendimentos próprios?
1.2.1. Tem bolsa (ex. Instituto Camões, país de origem, bolsa de outra entidade)? Se sim, qual?
1.2.2. Tem apoio da Ação Social da instituição de ensino?
1.2.3. Trabalha para pagar os estudos?
1.2.4. Outras formas de subsistência? Quais?
2. Para quem tem bolsa ou pediu bolsa
2.1. Especifique o tipo de bolsa de estudo que lhe foi atribuída ou que requereu:
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- Bolsa nacional. Especifique a entidade que lhe concedeu a bolsa
- Bolsa de estudo atribuída pelo Estado Português. Especifique a entidade que lhe concedeu a bolsa
- Bolsa de mérito.  (ex. ingresso, conclusão)
- Outra. Especifique
Exemplos
Fundação BCP – Banco Comercial Português 
Fundação Calouste Gulbenkian 
Fundação do Oriente 
Fundação Luso-Americana 
Instituto Camões, I.P.
Santander Totta 
Outras concedida por entidades privadas. Especifique.
2.2. Descreva o processo de requerimento e atribuição de bolsa de estudo.
2.3. Principais facilidades
2.4. Principais dificuldades
3. Para quem trabalha
3.1. Que tipo de trabalho tem?
3.2. Como o arranjou (ex. rede social)?
3.3. Tem contrato ou é um trabalho informal?
3.4. O empregador sempre lhe pagou a horas?
3.5. Está a trabalhar na sua área?
3.6. Gosta do que faz?
3.7. Que balanço faz entre as qualificações que tem e as exigidas pelo trabalho que exerce?
4. Pensando no seu dia-a-dia, quais os seus gastos mensais/semanais?
4.1. No fim do mês consegue poupar algum dinheiro?
4.2. Se tem dificuldades com gere?

3. HÁBITOS/CLIMA/CULTURA

1. Como foi a sua adaptação a Portugal face à(s)/ao(s):
1.1. Hábitos alimentares
1.1.1. Gosta da comida portuguesa? É diferente da comida que estava habituado? Se for diferente, 
explique o quê/dê um exemplo?
1.1.2. Onde costuma fazer as suas refeições (ex. cantina do ISCTE, casa, outro local)?
1. 2. Clima
1.2.1. Foi fácil adaptar-se ao clima de Portugal? É diferente do clima que estava habituado?
1.3. Atividades Culturais
1.3. Desde que veio para Portugal, teve oportunidade de assistir/realizar atividades de âmbito cultu-
ral? (ex. idas a museus, exposições, concertos, eventos, etc.)? 
1.3.1.1. Fez por iniciativa própria/ curiosidade ou alguém o/a informou/convidou?



(192)  Trovoada de ideias: inclusão linguística e social dos estudantes internacionais dos PALOP no ensino superior português

4. ACADEMIA/INSTITUIÇÃO/DIMENSÃO INSTITUCIONAL/SOCIAL

1. Quando chegou que expetativas tinha sobre o ensino superior em Portugal em relação a:
1.1. infraestruturas
1.2. qualidade dos serviços da Instituição
1.3. existência de redes
1.4. programas institucionais de apoio 
- Por exemplo, o que mais gosta?/ Oque menos gosta?/o que esperava?
2. Caso as suas expetativas se tenham confirmado, refira o que o ISCTE oferece:
2.1.1. Condições de acesso
2.1.2. Informação
2.1.3. Bom ambiente académico?
2.1.4. Tolerância intercultural?
2.1.5. Atividades extracurriculares, culturais, associativas, recreativas?
2.1.6. Se não, explique o que faltou/falhou? 
2.1.7. Competências transversais oferecidas (ex. inglês, informática, numerologia)
3. Qual o seu grau de satisfação face aos recursos oferecidos pela instituição?

5. DIMENSÃO ACADÉMICA/INTERPESSOAL

1. Em que curso e ano curricular está atualmente?
2. Está satisfeito/a com o curso?
2.1. O que mais gosta?
2.2. O que menos gosta?
2.3. O que esperava do curso?
3. Caso esteja a repetir o ano, qual/quais o motivo(s) que o levaram a repetir o mesmo ano?
3.1. Quantas disciplinas repetiu?
3.2. Porquê essas disciplinas? 
4. Tendo em conta a sua experiência no país de origem, como avalia o método de ensino utilizado 
pelos professores no ISCTE em sala de aula?
4.1. São muito diferentes?
4.2. Se sim, explique as diferenças.
5. Como avalia o seu relacionamento com os colegas em sala de aula?
5.1. Existe bom ambiente de turma?
5.2. Participa em trabalhos de grupo?
5.2.1. Qual a nacionalidade dos seus colegas?
5.2.2. Como foi criado o grupo de trabalho?
Por exemplo, o professor passou uma lista com os temas para os alunos irem preenchendo, ou ape-
nas pediu para que os alunos se organizassem entre eles?
5.2.3. Diga-me como foi a sua experiência de trabalhar em grupo?
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5.2.3.1. Dê-me exemplos positivos.
5.2.3.2. Dê-me exemplos negativos.
6. Como avalia o seu relacionamento com os professores em sala de aula?
6.1. Existe bom ambiente de sala?
6.2. Tem um bom relacionamento com os colegas e professores?
6.3. Participa ativamente nas aulas?
6.4. Ou apenas quando lhe é pedido?
7. Como avalia o seu desempenho académico?
7.1. Se tem sido positivo, dê-me exemplos?
7.2. Se acha que poderia ter sido melhor, diga-me o que faltou? O que correu mal?
8. Dentro dos colegas de turma, criou laços de amizade que se estenderam para além da sala de 
aula/universidade?
8.1. Se sim, qual a nacionalidade desses colegas?
9. Faz parte de alguma associação de estudantes ou outra? Grupo organizado?
9.1. Se sim, qual?

6. DIMENSÃO PESSOAL

1. Que balanço faz da sua experiência até agora, enquanto estudante do ISCTE?
Tendo em conta os seguintes fatores:
1.1. preferência do tipo de metodologia aplicada
1.1.1. que tipo de matérias e atividades tem mais dificuldade?
1.2. domínio da língua
1.3. o seu bem-estar físico
1.4. o seu bem-estar psicológico
1.5. o seu equilíbrio emocional
1.6. a sua motivação (ex. continua motivado ou já pensou desistir e regressar a casa; o que o mantém 
motivado?)
1.7. a sua autonomia e independência enquanto aluno/a 
1.8. a sua situação financeira
1.9. o apoio familiar que lhe é dado (ex. a família está longe; fala diariamente com ela; como comu-
nicam? Telemóvel? Via internet? Etc.)
1.10. sentimento de insegurança pela distância e perda de apoio das estruturas familiares
1.11. situações negativas que ocorreram e quais 
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